
1
Lx.a

Brasilianische Bank file Deustschland.
Rua da Quitanda n. 119.

ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL
REPUEILICA FEDERAL.

ANNO XLVI— 19 0 DA REPUBLICA — N. 275

ORDEM E PROG

CAPITAL FEDERAL	 DOMINGO 24 DE NOVEMBRO D 1907

No dia.31 de dezembro do corrente anuo será suspensa a re-
Messa do «Diario Official» •

aos funccionarios publico 3 da União, assignantes por desconto
mensal em folha, cuja relação não tenha sido enviada pela repar-
tição warecadadora

aos funccionarios estaduaes e municipaes que gosam do abati-
mento na assignatura, paga adeantadamente ;

aos assignantes em geral que não tiverem pago atà aquella
data, na Thesouraria da Imprensa Nacional ou nas Delegacias
Fiscaes, a importando, da assignatura.

As requisiçães deverão ser dirigidas ao director geral da
Imprensa Nacional, com todos os esclarecimentos necessarios,

acompanhados, sendo possivel, de duas relações discriminativas
dos novos assig,nantes e dos que continuam.

As requisições de assignaturas officiaes só teom valor durante
o exercido.

SnIMARIO
tiCTO3 DO PODER EXECUTIVO

•
n. G.740, que abre credito an Mánisterio da 'Fazenda,

Decreto n. 6.714, qno transfere a séde da 23 1 brigada de cavai-
la ria da guarda nacional do Estado de S. Paulo.

Decreto n. 6.745, que cria (luas brigadas do cavallaria de guar-
das nacionaes na comarca do S. Gabriel, no Estado do Rio
Grande do Sul.

Decreto n. 6.746, que proroga por Ct., dias o prazo do que trata o
decreto n. 5.'731, do 1905, para conclusão das obras de ligação
das Estradas do Ferro Carangola C Macahé e Campos.

Mensagens.
Ministerio da Justiça e Negócios Interiores -- Decreto; de 21 d)

corrente.
Ministerio da Fazenda — Decretos de 21 do corrente.
Ministerio da Marinha — Decretos de 21 do corrente.
Ministerio da Industrio, Viação o Obras Publicas—Deeretoa de 11

e 23 do corrente..

SECRETAIIIA8 DR ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores — Expediente das Di-
rectorias do Interior, da Contabilidade e Geral da Sande Pu-
blica.

Ministerio das Relações Exteriores — Portarias — Autliencias
apresentação de novos representantes da Bolgica e do Chile.

Ministerio da Fazenda — Titulos—Portarias—Requerimentoa des-
pachados— Expediente 'das Directorias do Expediente e das
Rendas Publicas do Thesouro Federal — Recebedoria do Rio
de Janeiro —Balancete da Caixa de Conversão.

Ministerio da Marinha — Portarias.
Ministerio da Industrio, Viação e Obras Publicas— Expediente das

Directorias Geraes da Contabilidade, da Industria o de Obras
e Viação — Administração dos Correios do Districto Federal
e Estado do Rio de Janeiro.

burilo DOR TRIDIMARS — TRININAL nr. CoNrAs — Noricrnato -- RENDAS
PUBLICAR — EDITAR8 E ATISOS •••••• PARTE COMIERCIAL.

SocirnAnns CIVIS —Resumo dos estatutos da Sociedade Beneficente
stemoria a Canova' dei Castillo.

ANNUNCIOS.

DIÁRIO OFFICIAL
Projecto de bases para o Codigo das Aguas

da epublica

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS APRESENTADA AO EXM. SR. MINISTRO DA
INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS

Se Ministro—Autorizado o Governo, pelo art 35, D. XX da
lei e. 1.617, de 30 do dezembro do MOI, a mandar organizar :1.9
bases do Codigo das Aguas da Republica, dignou-se V. Ex. con-
Aar-me tilo honroso encargo.

Desempenha-w hoie desta incumbencia.
E, entre !anda ao esclareddo conhecimento do V. Ex. as bases

do Codigo, lastimo que a celeridade com que as elaborei, em vis-
tudo do patriotico empenho do Governo, do que tivesse prompto
cumprimento o preccib legislativo, haja determinado imperfei-
c539 que, çorte, ero orrigidas pela sabedoria do legislador.

--
Delimitar o terreno em wie estas bases deviam sei ane:4elal,

foi-o primeiro cuida i° que tive, ao iniciar o trabalho.
Uro codigo das aguas pôde ,abranger, no seu contexto, quer

assumpto das aguas maritimas, quer o assumpto das agiam
ter restres

assim que os mestres do direito costumam Se occupar do
ambos, quando tratam da materia, das aguas.

Entretanto, pareceu-me que o pensamento do legislados lei
providenciar, apenas, sobro as aguas terrestres, pois é ah i que a
nossa le i é atrasada o omissa, é ah' que reina a cóntroversia,

que os altos interesses economicos do pais estão clamando pela,
*iecessidade da norma jaridica roguladOra.'

Alam disto, O assumpto das agitas marítimas entende mala
•.om o direito internacional o com o direito comniercial, ficando
um menor trecho para e direito civil.

E, pelo que respeita ao direito commercia,l, o Governo da
Republica, em recente menswem dirigida ao Congresso, saliento.
a necessidade do se rever o eodigo vigente.

As bases que apresento cingem-se, pois, ao assumpto das aguas
wrestres.

E exclôo deste trabalho tudo o que se rolaoiona com o direito
taternacional.

Exchlo, ainda, não só as aguas mineras, como o ragimen daa
r.guas pelo que resirita ao case da mineração, a,ssumptos o:des
de que devo fritar sarn codigo especial, conforme os termos da
;:titorizacilo

--
E' bem de ver -se que O -.104,fo da' Aguas tia do se?, •ealtneatO,

em 4.-digo, e não uma consolidação.
1)e facto; consolidar o que?
O que possa. existir no Dir ito Romano
O qiu passa existir nas Ordenações?
O que possa existir na pobreza de nossa legislação
Certo que não.
Mais : nem ha respigar. entro nós, na doutrina e na :uri&

prudencia.
A doutrina ainda é a obra de Lola°.
E o q uo seja esta obra, mesmo para a sua época, pôde se julgar

pela seguinte passagem de Alexandre Herculano
Este homem, diz o emorito escriptor, referiu 10-Si a 'Anão,

CiS,POVell, lias primeiras decadas deste soculo, em o lio da graus-
matica e da lingua, tuna pilha de volumes refertos de crud.ices
gra vissimas, pesadissimas, pedantissimas, onde o pró o o contra
das opiniões dos jurisconsulbs se acham accumulados por tal arte;
qu,; a leitura dessas dezenas de in-quarlos é o meio mais segaria
de se não saber qual é o verdadeiro dh•oito ma maior parto dnfi
materins Mridicas» (1).

A ,iurisprirdencia está por se fazer.
Assim, é mister que se constittla o nosso direito dm aguag ; a

Obra legislativa tem de ser do mação desse direito.

(1) Apua Assis 'Peixeira, Aras, pag. 17.
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E, para tanto, indisponsavel é o exame do assumpto na legis-
lação dos povos cultos, oade, modernamento, o regimon das aguas
Sem estado em activa elaboração.

Ft) trabalho que mo impuz.
Baur nesta fonte quanto me parecau conveniente, para adaptar

ã tradição do nosso direito, organizando as bases de em codiso, que
correpondesso	 necessidades ecoaomicas o sociaes do momento.

—
Como de direito, as cousas, em reliie•ão á, sua propriedade, dl-

Itidem•se em res nullius (na accopção ample) o res
A 'queda classe pertencem, entre outi as cousa:4 coninzuns,

Iate é, as dogue cada um pado usar o gosa. e cujas partes ladivi-
duaes se podem adquirir, mas nunca cm sua totalidade (2).

A esta classes a das res alicujits, pertencem as C0112.1S pliblicaa
particulares.

acidem -os as comas publicai era :
n) comas de uso canina= o
b) cousas patrinioniaes.
As COUS.13 patrimoniaes podem, por disposição de le1, tomai o

caracter do cousas do uso cominam e vice-versa (3).
Estas cousas ainda podem tomar o caracter especial do indos-

írtaes, ou sob a forma do monowlio ou do livre concurrencia (•)1.
As cousa; de uso coa/ruma constituem, verdadeiramente, uma

propriedade do Estado; nãn se verifica, na hypothese, uma simple3
ralação do tutela, do administração, ou de direito sui generis,

conto entendia a escola antiga.
A li eo ile Meucci é comnleta a respeito.
Ao Estado, na sua accepeão propria o technico, de povo orga-

nizado, pertence tanto a propriedade como o uso destas cousas
com a unica differença do que, em relação á propriedade, que é
direito, o Estado se considera corno unidade abstracta, em relação
ao uso, que é um facto, como colectividade concreta (5).

Accentuar estas noções, tel-as seripee em vista, é de sumula
Importancia na mataria, po's á confusão delias se devo, em grande
parte, o tumulto que reina geralmente na legislação das aguas,
dillícillima, já, por si mesma, em virtude da imprecisão da nomen-
clatura hydrugraphica.

--
A agua corrente, sob uno certo aspecto, constitue-so cousa

tonnum.
Assim é das Institutas e do Dig,esto.
Xaturaii jure com,ii...mia sant luec: aer. agua Kolittens cl ',tare (G).

• F,a angu ão que pairava na exegese dos textos, cessou, do
vez, com a Envida explicação do Vinnio, acceita pelo nosso emi-
nente Teixeira de Freitas (7).

E' cousa coma/una a agua considerada physicarnento e corno ele-
mento da natureza ; o rio, este é sempre res alicujus.

E foi com esto crititrio que Teixeira do Freitas formulou o § 8"
do art. 328 do seu Esboço, impondo I. agua corrente de propriedade
particular uma servidão publica «do uso para as primelaas neces-
sidades da vida, si houver caminho publico que a /laça accessIvet,«

Eis como se explica o art. 1° do Codigo.
Eis, ainda, como se explica o art. 2°, que transplantei do Co-

igo 	 portaguez.
--

Assurnpto de maior realce, neste trabalho, me pareceu, descia
logo, a classificação das aguas em publicas e particulares.

Estudarei agora as aguas de MO commum, tratando, em pri-
Weiro lagar, das correntes.

O direito romano deixou norma sobre a materia.
Eram, alli, de dominio publico as correntes porennes e vel-

1:110saS.
Imprecada, como demonstrei em outro trabalho (8), a contra-

ficção que os exegetas tam apontado entro os fragmento do Mar-
ciano e do Ulpiano, no Digesto, e o preceito das Instituta,s.

Este dominlo não constituía, poran, um direito régio ; era o
dominio da cousa publica de uso commum.

O regimen feudal alterou, todavia, a norma romana.
Assim que, «confundido o direito de soberania com o.direito do

propriedade, os cursos d'agua entraram Umbela para o patrimonio
do príncipe, e foram enumerados entre os direitos regias».

E, «em consequencia das lutas entro príncipes e feudatarios,
distinguiram-se os rios navega.veis dos não na.vejaveiss.

«Os primeiros ficaram reservados para o domínio do príncipe;
os segundos, bera como os seus respectivos leitos, furam submet-
idos á alta, justiça dos senhores, que deles gosavam como dono

dispondo ainda dos mesmos mediante concessões a particulares» (9).

(2) Mackehley, Corso di Diritto Romano, § 170.
(3) Carlos de Carvalho, Consolidaria, art. 197 § 30.
(4) Art. cit. § 4..
(5) Manoel', Instituaioni di Diritto Ar/Inanis/nativo, pag. 339.
(6) § 1°, I, de div. rer. (2,1), fr. 2, § 1°. D. de dii.1.•	 (48).
(7) Dos rios publicas e partimlares, pag,
(8) Op. cit., pag. 16.
(9) Pacelli, Acue Publiche, pag. 5,

Derrocada que fui a faudadidade, aqueles voltaram para el.
dominio do Estado.

E o ()Ti ple, da Ravolueão ampl. ia este daminio, fazendo-o
aumprehender as correntes ductuaveis.

O pancipio genet•alizou-se.
São publicas as correntes navegaveis ou fluctaveis: eL

norma pre,poaderanto na legislação moera (10).
E, si ha leis que se ;Instam deste prantioi,, oão 0. em regra,

com o intuito de retringir a csmprelleusao do donainio publico,
sin'je de a.mplial-a.

--
Ainda são as Orleatções do Reino o assento da mataria, cm

uso paiz!
O monumento Folippino, inspirando-se na liceão do direito

feudal, deixou expreso:
Pertencem aos direitos rama sas estradas e ir; publicas, an-

tigamente usadas, e os rios navegavas e os de que se fazem 03 na-
vagavas, si são caudaes que corram em todo tempo. E, posto que)
o uso das estradas e ruas publicas o dos rios seja igualmente com-
mimo a toda a gente, e ainda a todos 03 animaes, sempre a pro-
priedade delias rica no patrimonio real» (11 I.

A . Constituicão do Imperio def i nindo,, porém, os direitos e pra-
rogativas da cor6a, revogou, nesta parte, o principio da Orde-
nação.

E, desde então, os ( 7 2'reita3 rezes passaram para o dominio
Mico.

Mas, como entender o texto da Ordenação?
Quaes os rios que fazem parte do dominio publico ?
A exales° não é fácil.
Já explanei o assumpto em outro legar (l2).
Pareceu-me. param, e ainda me parco, que o texto si/onciatS

em relação aos rios não nave.easeis, e quo não são catulacs que
concorram para que outro rio seja navega) el.

Assim, ha, pelo testa, duas classes de rios publicos:.
a) Os ire são navegavas e
b) aqueles de que se fazem os navegaveis, si são ca,udaes

corram em todo o tempo.
E' certo que Almeida e S iuza enxergou uma duvida, que 1119

pareceu antinomia, no texto da Ordenação.
Assim que, depsis de haver proclamado que são direitos retoca,

isto é, propriedade do rei, os rios navegareis e os de flue se faiem 01
navfgareis, conclue o texto que o uso dos rios seja igualmente ma-
?num a toda a ile2tiO, ficando senwe a propriedade danes tio patriota-
nio real.

Entendeu Almeida e Souza solver a supposta, antinomia, 8„
com o seu habit ) de torturar o texto, explica que (.) leaislador, ne -
ultima clausula, sú tornou commum o uso dos rios hão navega-
vais, que não eram roam pelo direito feudal, e fez sua a proprie-
dade deles •. e, quanto aos navegaveis, reservou para si o pleno
arbitrio ! (13)

O ilustre viscende de Soabra, esclarece, porém, de um modo
convincente, o dispssitivo

O texto de que se trata, pondera elle, veia copiado literal- •
mente do Codigo Manuelino, para onde tinha passado,' da mesma
(arma, do Codigo Malsino, e para este da declaração dos direitos
rsaes formulados por D. Duarte.

A uma subtileza de Ruy Fernandes, que foi o redactor desta,
declaração, se deve o attribuir-se a toda a gente o uso dos rios
que pertenciam ao patrimonio régio, isto é, os navegavas e os de
que se fazem os navegavas.

A distincção entre o uso e a propriedade de uma coma, cuja
utilidade consisto toda no uso, foi um mo to que ene attrou o juris-
consulto de conciliar a doutrina das leis imperiaes com as tendeu-
cias feudaes da monarchia.

Dos rios não navega,vels, explia, a nta, o visconde do Soabra,
não tratou Ruy Fernandes, para não levantar culatra si os cla-
mores dos senhorios, menos indulgentes do qua o proprio mo-
narcha

E' bem certo, pois, que o texto da Ordenação silenciai em ref
lação aos rios não navegavas.

Aliás, parece ser esta a exegese de Teixeira de Freitas (14),

A legislação moderna, corno deixei dito, guando se afasta do
principio de que são publicas ra, correntes navegaveis ou fluctuaL
vais, é para ampliar o dominio publico.

Realmente, este dominio tende a se expandir.
03 interesses da industria o da agricultura não mais cum.

tram solução nas formulas da lei antiga.

(10)Oraste Raneletti, Concetto, :siitura c Limití dL De.tnanit
Publico, pag. 51.

(11) Ordeliaç,7o, Liv. II, Tit. XXVI, § 80,
(12) Dos rios publicas e particulares, pag. 18 e segs..
(13) Tratado das Águas, pag. 6, §. 100.
(14)Vide nota 13 ao art. 52 da Consolidaçao.
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o Já se levanta a questão da opportnnidade de ser mantida, em
ushã, nova lei do aguas publicas, a preeminencia do uso da
asaVegação.

s	 O illustre Gianzana, que, como o primeiro, della tratou. res-
.bende negativamente.
• , Tal preeminencia, entende elle, ss justificava-se quando pneus
stantagens se tiravam das aguas para a industria e para a agri-
tidtura, e, não seu lo facois as estradas, Os rios constituiam o

* Meio mais emundo o economico de trans porte; mas não bojo
Oito a na,vegaeã,) sobre os rios tem pouca ou nenhuma impoitancia,
em coo ronto com os novas meios de transporte, de especie
ferroviaria ; e, por outro lado, sempre maiores são as utilidall os
que as agu s propo .cionarn á indio.tcia e á agricultur

Como P ccli. direi, ta ni'm b tsta tor acenado para a ques So,
deixando aos cultores da scionia CCOOOMiCa e da technica hydsau-
dica o enoargo do resolrel-as

Além disto, não me cra lic:to consagrar a inovação luas te
trabalho, pois a tanto se opp"ie o obstarado ti Consoituitão.

Esta assentou a prenunciada da navegação (to).
Entretaato, ao lado do uso da navegação, o domina publico

112 . deve desdoOrar, quanto possive!, para a solução dos g, andes
Interesses ligados, ho'e, ao regime)] das oguas.

Na Ilespanha, onde a maioria se rege pela lei de 13 do junho
de 1879, cola nada co:n o Coligo civil, não importa á classid-
ds,ção das aguas publicas o facto da havigabilidade ou da fluctua-
bilidade.

Ao domi io pr:vado portencem, ;111i, exclusivamente, as aguas
continuas ou deseoatinuas que nasçam em terreno do um par-
ticular, emquacto ollas não 1 tansponbam os seus limites, e o
causo dos reg ito; que não atravessem terreno portenceate ao
dominio poli ;co (17).

Na Snissa, sog indo attosto 11. Pa,scattil, s) o cantão de Maris d
que classisca t.s3 pe (unos cursos (ragu, no dorrinio privado (15).

Na liada, ha muito que o systema legislativo é pela ampliação
do (lOUhiniO pub leo.

O codigo A beriin, á imitacão das constituiçães piemonterts
de II do jul o do 17 9 e das regias patentes de 29 de maio de 1817,
declaro . ' pub icos todos os rios e toreentes, sem distingair os navo•
(soveis dos não navegaveis.

E o codigo vigente consagra a mesma disposição (on,
No Chile, são do dominio publico os rios e todas as aguas que

corram por a veos nososeaes.
Exceptuam-se as vertentes que nascem e morrem dentro de

urno mesma herdade a propriedado, uso o goso deilas pertencem
aos (hinos das margens (20).

Na Republica Argentina, o dominio publico comprehende 03
rios e ;et& a vcos, bem como todas as aguas que corram por alveos
eoturaes (21).

Estabeiecido. como ficou, que o texto da Ordenação Felippina
nã,.; trata cks rios não navegaveis, a que regimen estão alies suh-
mtttidos polo direito patrio !

Ao regímeu do direito romano, quando conforme com a razão
e com a equidade, segundo determina a lei do 18 do aoosto de 1701

Ora, o (Ladino publico era bem amplo por este direito.
Em svothese, conforme o preceito das Institata,s, todos os rios

eram puliticos.
E, por exclusão, se deixava, acentuada a significação da pa-

lavra rio.
Assim, de la co exclua a torrente, que corre apenas de inverno

(hicose pois), bom como o ri/Jair°, pois o rio deste se distinguia
pela volumosid de ou pela opinião dos visiuhos (magnittcdiie tua
eristimatio,ic meu nicole,,liuni).

O ZiSJ da navegação não constituia, pois, o critorio exclusivo
para se caracterizar alli o dorninio publico sobre os rios, sinão,
ainda, o intuo e publico geralmente ligado ao uso delles (22).

a opinilo dos visinhos, erigida em subsidio para a caracte-
rização deste dominio, deixa bem claro que a elle não devia re-
pugnar a emnpreilensão dos rios fluctuaveis, que servem a uma
utilidade de interesse commum, qual seja o transoorte.

O donnido publico oxtende-se, pois, aos rios fluctuaveis.
E' o que so co ligo, aliás, dos seguintes textos do Ulpiano:
Quominus ilti in f1umia publico navcm, ratem agr. . (23),

—

(15) Op. cit., pag.
(16) Const., arte. 13 o 31, § G.
(17) II. Paicaud, La &edite Blanclie, pago db.
(18) up. cit., pag. 33.
(19) Pacdli, op. cit.. pag. 20.
(20) Código civil, a r t.
(21) Co li o civil, art. 2.340, n. 2.
(22) Pacelli. op. cit., pag. 4.	 .	 .
(21) Fr. 1^, D.	 (XLIII, 14),

Giyii appellatione eli«,,) rales conti•ientur: guia ilerawrie, ce
ratiwnli , 113 isecessarius est (24).

Certo, a navegação considerada tochnicamente é de duas es-
preins: a navegação propriamente dita e a iluetoação.

Mas, juridicamente, diz Giorgi, esta distincção carece do im-
pottancia (25).

Aceresee que, na legi:lação moderna, sú na Prussia, 1)e10 quo
pude lér, é que o dominio publico se restringe ás correntes pro-
priamente navegaveis.

O nrinciplo da Ordenação deve se estender, poi s , aos rios Ilu-
,;tuaveis.

Modilco, assim, a opinião que emitli em outro Ioga', (2)).
Sem descoube .or a exisiencia de cirreates d 1110 pPiVado,

pelo nosso direito vigente. entinto, agoca, que o dominio publico
se estende ás correntes flutuareis.

Assim, no estado actu d do direito pa trio, se devem consOlersr
pablicos os rios navesaveis 011 fill(411 vcis o aielles di tina (14
i nssmos se fazem. si 'são Caudaes que corram em todo o tomou.

A esta segunda classe — rios de que se f 0+ novogaveis ou
fluctuaveis — pertencem as correntes, que desIgnam em ponto em
que um rio ainda não é navegarei ou tintinarei (27).

.E, com esta doutrina, o dominio publico sobre as aguas cor-
rentes adquire considerarei extensão, podendo resolver interesses
diversos.

Embora elaborado no molde elassico da navigabilidade, o prin,
doi() do dominio publico se estenderá ás current". flue( ua, reis,
colocando-se, assina, o nosso direito á altura da maior parte das
legislações modernas.

E, por outro lado, estará mais adoudado do que as mais
adoidadas legi fações sobre as aguas, porquanto ao passo que,
mesmo perante estas, como na nana. ainda se levanta questão sobre
a dominiall lado das correntes de que sa farm os rios publicos, o
principio esta plenamente consagrado no direito patrio.

Assim, não acho inconveniencia em se aeceitar o molde elassico
de nosso direito, com a ampliação que lhe dei.

Acenas O mister, corno consectario da ampliação feita, alterar
o principio da Ordenação, estabelesendo•se. agora, que as corren;,ng
de que se fazem os rios nave ,zaveis ou thetu tveis, para que se
reputem dii dominio publico, basta que soam perenes, e não,
ainda, caudalosas.

O Codigo não fará, desrarte, obra revolucionaria ; ui.
teresses da industrio, e da agricultura terão ahi ampla cansas
gração.

Da facto ; a expansão do dominio publico, consoluente ao prin•
c nplo assentado, sorve parallelt,monte a estes intare.sses.

cstabeleoido, nestes termos, o principio do dominio publict
sobre as aguas correntes, abstive-me. propositalmente, de definis
o quis seja a llavegação ou a fluctuação.

Ais prodssiouaes incumbe o exame da materia.
O Codigo não deve se constituir um obstacui a que rs'.e da

minha se dilote, com o desonvoivimento que a scien ia hydraulica
possa dar ao regimen do transoorte.

Conhecida o espirito do Codigo, a sua applicaçã se fari segura,
e a opposição dos particulares terá, na, opinião dos peritos, e Tu.
sentença ti s Tribunos, a garantia de seu direito.

Certo, em outros paizes, a delitnitaoãs das corrontes publicas
se faz por meio de cadastros, periodicamente levantsdos, em vir
tudo das co istantes alteraçies que se operam no rsgioleo das aguas.

Este expediente, ()oscila, não p4de ter, entro nós, sino um
valor puramente administrativo; não miga-unta, nem diminue o
dominio publico ou o doininio particular.

De facto; não ha, pela nossa Constituição, o contencioso-asimis
n16trativo (28).

E ao Poder Judiciario que incumbe dirimir as questões sobro o
dominio das ovas.

E os cadastros têm, apenas, um effeito declarativo e não orca.
dor do domínio das corretos, que nelles se inscrevem.

E' erronea, como demonstra Pacelli, a doutrina de Tiepolo, da
que a bases pção no cadastro coastitue, para o curso d'agua, o seu
destino legal ao uso publico.

Este dominio publico pôde se ori ginar de uma dupla causa 1!
destino neco-sario, destino aceidental.

No primeiro caso, do que as aguas publicas apresentam,
justa.meate, a figura tspica, a intervenção da autoridade O, apenas,
para d 'clorais, constatar, não para crear tal dominio ; é, p is, o
estado natural do um ouso d'asaa, e não a sua inscripção no
cadastro, que o toroa publico de uso commurn.

(24)Fr. 1°, § 14, D. de	 (XLIII, 12).
(25) Pottrina deite Persone	 vol, Til, D, 470, pg. 911
(20 Dos rios publicoi c parlicteares, ialtg, 44.
(27) Op. cit., pag.
(28) Vide Tribunal do Conta * , publita0o inseria no ,Tornol

Commercio de 6 de outubro de•1906.
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No segundo caso, sim, como na hypothese de fortalezas e
edificios publico.s, cujo dominio se origina do acto livre da auto-
ridade, que sancciena o destino ao uso publico ou do proprio
Divo que uza e goza dos bons (29).

Assim, reduzido o systema, dos cadastros á sua verdadeira
iignificação, não passando o mesmo de uma simples medida para a
fida interaa da administração, entendo que elle não deve si±r
amsa,gradu no Codigo.

•nn••• ••••

Qual, agora, a providencia a tomar em relação aos cursos
t'agna, que não se c imprehendern no principio estabelecido 1

Deixai-os no domínio privado ?
Trazei-os para o domínio publico ?
Eis a qu-stão que, no momento, se deba te em todos os palzes

culto, cm virtude, principalmente, dos enormes interessas que se
prendem ao caso da energia hydro-electrica.

Uma solução imermrdia, pirece . me, resolve a questão.
Deixar 1:o domínio privado as correntes que só a elle interessanv

trazer para o doininio publico aquellas que, realmente, forem do
inter sse publico.

Este interesse culmina, quanto á industrio, no caso da hulha
kranc.r, quanto á agricultura, no caso da irrigaçao.

O dominio publico, entendem alguns, se impõe como r'gra, em
relação a estes cursos, porquanto, deixados no domino particular.
cilas po lem ser irregularmente aproveitados, ou, mesmo, não ser
aproveitados, e isto com grande damno para a vida ecoaomica do
paiz.

Em primeiro Jogar, é bem vasto, e abundantissimo de Milhe
oranca, o numero de cursos d'agua, que, pelo II sso direito vigente.
de accordo com a interpretação que lhe oiti, com a ampliação
que fiz ao mesmo, 2.3 enquadram no domínio publico.

Em segundo faiar, não ha temer o aproveitamento irregular
oelo dominio privado.

Este demita°, no actual estado da evolução do direito, já não
Le apresenta com arestas que possam magoar o interesse cotia-
cti vo.

Passou o momento romano ; e, com elle, o individualismo do
(Limito.

E' bem certa a lei de Chnbali (30).
A evolução do direito privado tem percarrido tres phases su-

cessivas
a) a ferma primitiva de confusão e de completa absorpção do

elemento individual no elemento social, confirmada, por outro lado,
na. ordem ecoaomica, pela ausencia completa do qualquer in-
dustria;

b) a Virmo secundaria de distincção e de completa emancipa-
ção do elemento individual do elemento social, na qual apparece o
se desenvolve, em alto grao, a pequena industria

c) a fórma ultima de reconciliação e de reintegração do ele-
mento individual no elemento social, coeva do desenvolvimento
gigantesco da grande industria.

Esto d o nosso momento.
Assim, não repugna ao direito privado, que se regule o set.

exercicio, de modo a garantir o interesse da collectividade.
E mais accentuada se torna esta necessidade, na hypothese (to

regímen das aguas.
E' um regimen especial, o da propriedade particular dos cursos

d'agua.
Certa, ela é uma propriedade particular ; dá direitos, escreve

Laurent, mas direitos limitados pelo direito igual dos outros ribei-
rinhos (31).

Assim se explica o direito de inspecção e de autorização que,
sobre estes cursos, exercia a administração publica, na vigencia do
Imperito, seguudo attesta Veiga Cabral (32).

E o mesmo se observa na França e na Belgica.
--

Examinarei, agora, o caso do não aproveitamento dos cursos
d'agua.

Como providenciar contra a resistencia dos ribeirinhos ?
Relativamente á utilização da hulha branca, a principio, o in-

dustrial não tinha dificuldade em se accommodar com os ribeiri-
nhos,que o eram originados o verdadeiros; agora, encontra, poré
um obstacuto formidavel, neste genero de especulação, que consti-
tue a induitria dos barreurs (33).

São os atravessadores, que adquirem uma pequena parcella do
dominio sobre os cursos d'agua, impondo, mais tarde, ao indus-
trial, a sua acquisição por preço exorbitante.

(519) Acque Publiche, pag. 113,
(30) Enrico Cimbali, La Nuova Fase del

pag. 15.
(31) Droit Civil Francais, vol. VI, a . 19, pag. 35.
't (32) Direito Adniinistrativo, pag. 452.
(33) Courcelle e Dardart, Legislation des Eaux, pag. 154;

Ao que pu le observar, ires são 03 princip Les systemas, erÇado3
cem o intuito de arrod tr este obstaculo : o system, das conceWcs, o
da licilacelo e o das essociaçõ:s syndicacs.

--
O system das cone 'sss foi o primeiro lembrado.
E' o regimea da desapropriaçã.0 por utilidade publica, de qual-

(puir queda d'a,gua, capaz de produzir um certo ~imo de energ'â
electrica.

Assim, o facto inicia da produção da energia bruta o mini ma.
de u Is tantos cavall;»vapir, em e3tiag uni m . dia, constitue, par
esto systema, titilo bast Late de utilid Lite pablie,a, pira impor a
desa.aropriação ila queda ; levantando-s sobre 03 escainbros da pro-
priedade particular, a tipira do conessio ano

E qual o iniaimo de Cflergi 4. a pro luzir, para que uma queda
d'agna saia coasidera,ila de interesse pu ilico ?

Não poderão r<3.,; um ler, por certo, os parti larios do systema,
que assenta, incantestavelm nte, no arbitre:).

O ss-sterna parte, além disto, de Mu erro fundamental.
E' bem verdade que a desapropriação por utilidade publbta,

tonstitue um indispus tvel instituto de defesa do intore-se social.
«A pro rieade, alein de direito, e mais que simules direito at•

nividual», diz Cimbali, «é unia grande feneça° soci.:1. pela que sõ
pôde e deve s .,:or realizada per quem nosola e conservo intactas as
e ,ndiçriea de que cila Si) oriaina, e que sómen tI 'assa offerecer ga-
rantia segura do um exercício legitimo e fecunda de uteis resul-
tado» (34).

Mas, e mister qii , se constate que o proprietario não queira
ou não possa realiza c. na sua propriedade, avalie melhoramento
que a sociedade /ai , inipãe, para qui , a iiesa n.o ri ç io s justifique.

A não ser assim, diz aluda o emiaente Cimuali, cella será uma
spaliação» (3)).

Ora, qualquer s n stana, que possa resolver o probletoa, &leira
das no: .mas que ria ,ein o dominio privad .. , é sempre mais ruam-
mondavel do que o systemai das comccssúcs, que tom como regra ,4
desapropriação.

Assim, mais acceitavel do que este systema, é o da tici/a:.(70..
E' Q systema, apresentado por Slichoud„ .ro.essor de dinato

administrativo na Universidade de Gron
Elle parte do principio da indivisibilldad .! da, queda, que, como

eousa indivisivel, i licitavel,conforine a regra de direito comi-num.
Paseaud sus:tent t galhardamente esta indivisibilid ide.

«Na nypothese de uru declive muito restricta pro iuzindo, coas
a agua corrente que o segue, um começo de qué ia d'agua, ti qual
outros declives succesivos valham dar o das involvtinaito indus-
trial necessario para a constituição do uma ust ia é impos.sive/
determinar em que medida o alveo, o declive e a agua corrente
tontribuiram para o 11 ASCi meu to da quedo,. it.;' par um 5°, um 106,
im 2:P que cada um dos ribeirinhos ahi participou ? Não se indo-

ria precisar... Nao menos do que a agua que cerro, o alva) que
ella percorre, o declive que ella segue, sio insusee,ptiveis de me-
dida, e é materialmente impossivel prec sar eu que preporção
estes diversos elementos participaram da. producçãa da (piada
d'agua„ ou que elles se considerem como de um mes lo aroprietario
ou como do diversos ribeirinhos do airoo dagumi. Consequente-
mente, a unidadc-quéda não é susceptivel de fraccionamento entre
os ribeirinhos ; todos contribuíram para o se t nasconeato, e têm
direitos indivisos sobre ela. Co-proor et trios da quéda d'agua, os
ribeirinhos se acham na situação doto iOs atinei es que possuem em
commum direitos indivisos, qua por sul LULLIIreZ.J.. e pela impossi-
bilidade physica, scientifica, e nidifica de se separarem em frac-
ções distinctas, obrigam á licitação. Aia(' i cyt indo em exploração,
a quéda d'agua não se pede dividir : é, com effeito, a força motriz
tiro luzida que se torna divisivel» (36).

Entendo, pois, que a iudivisibi l idaile da queda d'agua eu&
perto Lamente assentada., na explic Le5.1) de Pascaud.

Urna objecção, porém, se oppõe ao systeina.
Pretendem alguns que a quéda cragua não é licitavel,

«não está no patriinonio dos co-licitantes com todos os seus attri-
butos e modos de s ,r essenciaesk.

Para estes, a quAda d'agua, não terá valor, como força mo-
triz, sinão quando utilizada por trabalhos apropriados,.

lia, entretanto, nesta aprecia,çao, um grave erro economico,
como accentna Pascaud.

A apropriação pela industria não crea nenhum valor; o 'valor
preexiste na agua corrente e sua quéda, em estado latente.

«A industria se limita a por em relação o valor preexistente,
a empregar os processos noces4anos para tirai-o da agua cor-
rento e sua queda, e descobrir, para estes dous elemeatos da força
hydraulica, os usos novos adaptados ás necessidades industriaes de
nossa época» (37).

(34) Op. cit., pag. 189,
(35) Op. cit., pag. 200.
(36)La goiano Blanche, pag. IV,
(37)Op. cit., pag. 19.
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t o (' Explicado, assim, o systs ma, é bem certo que elle já tem as-
sento no itireita patrio, pois é sempre licitavel a cousa
sarei (A.

A liciteção, posem. dá Iogas a perigss, apontados por Pascais!,
contra os quaes é mister estaboleeer ns lei cortas providencias, em
grande parte, por eito mesmo lembradas.

Um dos perigos a evitar é a a-rematação por preço mise-
ravel

A lei não deve permittir que ellá 53 faça„ nunca, por preço
in ferior ao da avaliação.

A altura da queda d'agua, em relação a cada propriedade,
não deve constituir o unico elemento de asreciação para se esta-
bolces' . o preço da licitação ; a privação para os ribeirinhos de ou-
tras vantageas, como a propr:elade da agua, do leito, (10 Mis pro-
dutos etc., deve ser levada em linha de conta.

O não ernpseg da direito licitado, dentro de um prazo razoa-
v1, ao uso que deerm nu a adjudicação, imoorta em urna inob-
servancia das condição( da voada, prejudica o interesso geral.

Assim, verificada esta hypothese, deve-se procoder a nova ad-
judicação, a requerimento de qualquer interessado, ou do repre-
sentante da a Iministração publica, perdendo o adjudicatario a dif-
ferença entre o oreço da primeira adjudicação e da revenda.

Um outro perigo, que é mister conjurar, Ó a facilidade da so-

Estabelecido o principio da indivisibilidade da quéda, licitando-
se hoe os direitos de ribeirinho na montante de um curso,
amanhã po Iam Is ribeirinhos da Manto, cujos direitos são indivi-
siveis dos PriMeirOS, vir, por sua vez, provocar urna licitação o
englobar, nos direitos a licitar, aquelles que uma adjudicação prece-
dente tenha attribuido a outros ribeirinhos.
• A sobre-lie tação, accentea Pascaud, é uma consequencia lo-

gica do prin ipio da indivisibilidade.
Alias, assim o exige o interesse da industrio..
E' forçoso concluir, diz ainda elle, que no interesso economico

da praducção de um paiz, urna usina de 1.000 cavallos-vapor con-
tribuirá mais (ffieazmente para o bem da industria do que o
poderiam fazer chie° outras usinas de 200 cavallcis.

Entretanto. é mister que as sobre-licitações não se succedam
com facilid ide, não se façam a jacto-continuo, ti assim se pede
dizer.

E' preciso que se assegure urna certa estabilidade na exploração
industrial.

Suggero Pascaud, com este intuito, as seguintes providencias
o) Durante dons annos, após a insta,llaç7iu e'de uma usina, o adju-

dicatario não podeis", ser sobrelieitado.
Com esta providencia não só o adjudicatario fica em condi-

ções de melhor apparelhar a sua usina, do modo a poder obter
por ela maior indemnização, como de se preparar para concorrer

sobre-licitação, caso pretenda modificar o estender a sua explo-
ração industrial.

G) A sobre-licitação não se podorà fazer, sinão quando a usina
installar seja do força motriz, pelo menos, cinco vezes superior

R da antiga usina.
Realmente, a sobre-licitação não se justifica, quando reclamada

por mesqulohas vantagens, que não compensam a instabilidade
industrial, que cila determina.

c) A indemnização a se pagar ao adjudica tarjo sobrelicitado,
ssrá em dinheiro ou in nalurn, a sua vonta lo.

d1 Quando in matara, ella consistirá em urna quantidade de
'energia electrica, pelo menos, igual á que o proprio adjudicatario
robrelicitado produzia ant3riormente, cada anuo.

e) E, para maior garantia (lesto direito, se deve constituir, a
beneficio do immovel sobrolicitado, uma servidão, gravando a nova
usina, de preferencia a quaesquer outros fornecimentos que a
mesma usina tenha de prestar.

Estas modi tas se impõem todas ellas. pois tendem a assegurar
a estabilidade da exploração séria e effectiva, tornando pos.ivel,
praticamente, a sobrelicitação só no caso de um grande e legitimo
Intoresso-in (usina!, o garantindo o menor sacrilicio para o adju-
dicatario sobrei ici tado

--
Um outro perigo se descobre no system.
Assim qlo, a Ucitaocto pôde assumir uma extensão excessiva,

abrangendo, muitas vezes, a quasi totalidade do um . curso d'agua,
de tal arte quo, em vez da licitação da quéda, se pretenda abusiva-
mente a licitação do proprio curso.
.	 Não ha desconhecel-o.

Mas, o preces ;o de licitação laide ser cercado de cautelas, de
modo a cercear o abuso.

Em primeiro logar, a licitação é materia contoneiosa., que tem
de ser dirimida poios Tribnnaes.

Estes hão de resolver com pleno conhecimento de causa, exami-
nando as plantas que forem apresentadas pelo licitante, ouvindo a
opposição dos licitados, e determinando as diligencias que se fize-
rem necessarias.

(3s) ToiXeira do Freitas, Consn!illação, rkWa 26 ao srt. !ma,

Em segundo togar, a administração pablie pormanece armada
com o seu direito de inspecção e de autorização, ao qual anterior-
mento alludi.

A licitação attende a uma situação do direito privado.
Elia assegura o direito do adia licatar;o, em ralação aos outro'

ribeirinhos licitados ; mas não alfect 03 interessos da a iministra-
ção publica., cujos direitos so conservam intactos.

Assim, o processo de instrueoão e preparo da licitação, póditi
ser conferido á ad initi lsitação publica,.

E esta (Ilidida le do attribaiç5e4 entro as autorida les adminis-
trativas °judiciarias, nã i contraria os principios do direito.

E'
'
 aliás, o que se pratica, entre n )s, no casa da desapropriação

utilidado publica,.
Com este syste na, a administração poderá oppiir, (les li logn,ç

que entender, em virtude de soa direito de inspecção e antorização;
e estará sem pre, pr.Nonto á licitação, para tran-formar o seu pro-
cesso em processo de desapropriação por utili fade publica, qaanilc
esta se apresentar no caso.

--
O system das associfTam syndicnes é, em principio, o que

melhor resolvo a que ;tão.
E' o regimes' do consorr no applicado ao caso da energia hydro-

electrica; e foi 'caibrado por Ilauriou, professor na Faculdade do
Toulons3 e Adiar, engenheiro de pontes e calçadas.

E as associações se pódem organizar tanto para a exploração
das usinas eleetrieas, como para a voada ou arrendamento das
quédas (Piam, antes mesmo que estas tenham sido exp:oraslas.

São evidentes, pois, as vantagens do svstema.
De um lado. o syndicalo tens o precise elastorio, p Ira que o

aproveitamento da quéda se realize em maior tomo, como convem
á ordem economica ; do outro lado, ficam Os ribeirinhos com e
direito de decidir sobre os seus proprios interesses.

Mas, praticamente, o systema encontra, entre nós, obs'iLculo:
conhecidos.

Em primeiro logar, a dificuldade para o syndicolo, em obte.,
capitaos com que realize a exploração da u s ina, serviço este do
custos" insinuação ; em segundo Jogar, a pres-onção do ncKscm
ribeirinhos contra o regimen do associação.

Assim, entendo com Pascaud que o systema das associaçães syn-
dicaes deve ser acceito, apenas, a titulo provisorio.

O Codigo admittirá que se coastituam, obrigatori mento, esta,:
associaç3es ; mas, si dentro de certo prazo alias não houverem
ciado a exploração das usinas, ou vendido ou arma la lo as quOdas
(Pagam, mesmo não exploradas, ficam dissolvidas do pleno direito

Entrará, então, em pleno vigor o systema puro o simpl da
licitação.

--
Relativamente á, irrigação, o nosso rogimen do domínio park

ticular dos cursm d'agua é suficiente para provèr aos interesses
normaes da agricultura.

A propriedade agrieola ainda não se acha demasiado retalhada
e o fiagello da soem, impera, apenas, em certas zonas do terriwrie
nacional.

--
Os casos espociaos, em que se impUe a desapropriação das cor-

rontes, quer com relação á hulha brancu, quer com relação á irri-
gasao, ou qualquer outra hypothese, em que $e voritivio a neces-
sidade ou a utiadade publica, serão posteriormente estudados.

Comprehendem-so, ainda, na classificação das aguas de usa
comuna, e nas nse;mas condições tina as correntes, os canos nave-
;avais ou fiuctuaveis (30).

n•••n•••

O flominio das aguas publicas de uso co;anzunt não se limita,
entretanto, ao caso das aguas correntes.

Estende-se, tambem, pela mesma razão, aos lagos ou lagôsi,
navegaveis ou fluctuaveis, salvo guano° estes forem do dominis
particular (40).

Não é possivel determinar no Codig,o, em relação aos lagos ou
lagô s riav gavois ou fluctuaveis, quaes as correates perennes
que elles se fazem, como se Ode em rei iças, ás correntes o calmes:
entretanto, (filas se devem, da mesma fôrma, considerar de dominio
publico, ficando o exame do facto incumbido ao; protissionaes, nos
casos occurrentes.

lia, todavia, certas zonas do territorio nacional, nas ques a
dominio publico do siso continua& se deve estender ás aguas ds
qualquer especie ; são as zonas assoladas pelas seecas periodicas.

Assim o exige, mais da que o interesse da industrio, e da agri•
cultura, o proprio interesso da aliment .tção o da hygiene.

Estas zonas serão previamente demarcada s , pelo poder com-
petente.

(39)Pacelli, Acque Pu-lincho, pag, 77.
(40) Teixeira do Pt'eitas, art. 333, § 23,,
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O dominio publico, porém, não sa restringe ás aguas de stso
cosisiloa.

CoAprehende, ainda, cplaesspier outras aguas situadas em ter-
renos de domínio publico, si ell is não estiverem destinadas ao uso
commum ; são as aguas publicas pIriatoniacs.

Ao Mo das aguas publicas, existem as aguas partic qures, que
são todas as que se achara situadas em terr mos de dorninio pr
vado, quando cilas não estejam comprehendidas no dorninio publico.

--
A exposição feita deixou descriminadas as aguas auSlicas •

particulares.
E patenteou, ainda, que as aguas clasiificadas como particulares

podem, normalmente, se conservar no dominio privado, sem danine
para o interesse publico.

Uma primeira excepção, porém, se apresentou corno figura
typiva, ca az de, desde logo, sor acceita no Codigo, como disposição
gel al e permanente, no caso das zonas da secca.

Outras escepçóes se encontram, nas diversas hypotheses de
desapropriação.

--
O principio da desapropriação está lançado na Constituição, e

com a largueza que exige o momento da evolução juridica.
Ah i so diz:
(O direito de propriedade mantem-se em toda a sua plenitude,

salvo a desapropriação po: necessidade ou utilidade publica, me-
diante indemnização prévia» (41).

O criterio da necesstdatle, em que timidamente se esboçou esto
Instituto, na França, com a Constituição de 1791, teve do ced
terreeo, no direito moderno, ao principio mais amplb da utilidade,
do interesse social.

E, entre nós este principio já estava consagrado na Consti-
tuição do Imperio (42).

A utilidade publica comprehende o interesss directo 0'.1 indi-
recto do Estado.

O eminente con selheiro Lafayette deixou elucidado este ponto,
ainda no rogimen decahido.

Em uma nota ao sou Direito das Cousas, referindo-se á servidão
iegal de aquedado, instituala pelo Alvará de 1804, dizia em 1877, o
insigae mestre:

dia quem pense que a servidão legal de passagem d'agua im-
porta ex-proortação da cousa alheia e, corno tal, se acha virtual-
mente abolida pela Constituiçao do Imperio, a qual só admitte a
desapropria -ão por motivo de utilidade publica».
• «Esta opinião nos parece de todo ponto erroneaos

sA dita servidão tem par causa a utilidade da agricultura,
utilidade que aproveita á sociedade o que, portanto, entra na defi-
nição de utilidade publica. Uma cousa se diz do utilidade publica;
ou quando é directamente util á entidade collectiva — Estado, pro-
yincia ou municipio—como os edific.os publicos, praças de guerra,
ou quando é immediatamente util ao individuo e ao mesmo tempo
ao Estado, como a agricultura, a industria, o commercio, a fun-
dação da familiar.

«Neste eatido é a allocução — utilidade publica —empregada
pela propria Constituição do Imperio» (43).

Assim, o sujeito activo da desapropriação pôde ser a União, o
Estado, o Municipio, ou qualquer outro corpo moral ou sociedade
ou instituto privado, bem como qualquer particular ; mas repre-
sentando sempre o interesse publico.

E os particulares ainda podem figurar como representantes da
administração, quando desta hajam obtido concessão para realizar
uma obra publica (44).

—
Os casos de interesso directo da administração publica, em

assumpto de desapropriação, acham-se previstos por leis diversas.
E é bem do ver-;o que a propriedade do quaesquer aguas está

sempre su:eita, á (esapropriação, quando estas interessarem aos
Mesmos casos ; não era preciso que o odigo o repetisse.

O decreto n. 3.0 S4, de 5 de novembro de 1898, parte 5, arts. 95a
e 101, consolida as disposições, então vigentes, em relaçãno a

)to, pelo que respeita á competeneia federal.
Dá-se a desipropriação por necessidade publica, nos seguites.

casos
a) defesa do Estalo ;
b) segurança publica;
c) soccorro publico em tempo do fomo ou outra extraordinario

calamidade •,,
d) salubridade publica.
E por utilidade publica, nos seguintes casos:
a) construcção de edificias e estabelecimentos publico de mal-

quer natureza ;

(41) Constituicao art. 72, § 17.
(42) Constituicao do Imperio, art. 199, § 924
(43) Direito das Coutas, nota 10 ao 4 122
(44) Meneei, op. cit., pau 547

bl fundinÃo de po .imaçies, lioisptaes e casas de caridade ou do
instraeçÃo

c) ah a:tura, alargamento ou prolonstinien',o do vias de coni-
num les s.3o

4) eoa:triteção do pontos. , fnte
'

4	 aludo, portos, diques,
caos, o qu to-1 ter estabele:irasato4 de;t ia :o á commodidosile ou
rervidão pablica.

e) censtrucções ou obras destln idas á decoração ou salubri-
dade publica.

--
Em relação, pon'im, ás usinas ele( . tri os, o art. 23 da 101 n.

1.1-15, de 31 do dezembro do 19)3. displin ia:
(O Governo promover:t o apr ivolt menta da força hy-draulica

para tranisfor maçã/ e i en mgia ele • iricik app:icaila a serviços fe-
denes, polca lo autoriz ir o einprago di eÁi . esso di. força no des-
envolvimento d t, lavoura, das nilustrias e outros quaesquer fins,
o concedee favores ás emprozas que se pronuzerem a fazer esse
serviço. Estas eon.!essões serão livres, como deieimina a Consti-
tuição, de quaesquer °nus estaduaes ou muoicips

Este artigo foi regulamentado pelo ilesa eto n. 5.407 de 27 de
dezorribro de 1001.

Posteriormente, porém, o art. 18 da lei n. 1.313, de 31 de de-
zembro de 1934, o qual vem revigorado até á visa:nte lei de orça-
mento (45), dispoz

A's em avezas de e!ectricidaile, gerada por força hydraulica,
que se constituirem para fins de utilidade ou cunveniencia pu-
blica, poderá o Presidente da Reou'dica conce ler isenção de direi-
tos aduaneiros, direito de des tproixiação do terrenos e !militei-
torias indispansaveis ás insta:13.0os e inootição dos respectivos
serviços e demais favores tanibem compruile,nilidos no art. 23 da
tei n. 1.145 de 31 do dezembro do 19)3.»

E esta disposiç mo foi r .gulainentala pulo decreto n. 5.04 .3 de
22 de agosto de 1903.

Os dispositivos dos eit Ido; artigos da lei não tratam, porém, da
desapropriação das correntes, sina.), apenas, da desairopriação doá
terrenos e berufeitorias necessarios para a installação das usinaS e
collocação dos cabos.

De facto ; ahi não ha ro ferenc . a. á desapropriação da agua.
Ora, o que constitue, propriamente, una corrente é a agua ;

eito segue a condição	 dica da corren te (4 i).
Assim, o legislador teve em vista. so.iiente, o caso das usinas

movidas pelas correntes a cujo aproveitamento, por qualquer ti-
tulo, tenham direita °Cocaras) Foderal ou :is emprezas.

• creou as servidões ne Nossas i Ls á exploração dessas usinas,
concedendo, por outro lado, lar ores ás emprazas que as explo-
rarem.

Estabelecido fica, dest'arte, que a hypothese não se refere :á
desapropriação das correntes.

--
Entretanto, em certas condiç3es, estas correntes se devém dos-

aprol iriar.
Assim entende, mesmo, o illustre Michoud, autor do projecto

•o licitação.
Alludindo a que sobre o sou projecto pesava a cenmra de de-

-nasia.do abandono do interesse dos serviços publicos, o de favorecer
o monopolio, o eminente professor defende-se com o 'ultimo capi-
ulo do rn . smo projecto.

• diz elle, nio só está lançado o princiaio da desapropria-
ção, como alarg Ido, ainda, o craerio da ut.lid ide publica, raco-
nhecentlo-se no Estado o direito d desapropri .r a energia hydraullea,
não sa para alimentar um servis() public de tracçao ou de illa-
• ninação, corno para estabelecer um s 'PViÇO 4'oublico de distribui;
çao electrica. De outro lado, o expropriante poderá empregar,
necessariamente, a força expropriada em emprezas puramente pris

Com esto s ystem t, continda Michoud, (poderão existir ao lado
i.as usinas particulares e livres, usinas publicas, o umas servirão
do regula.d ras para as outras ; a presença da usual publica ao
lado da us na particular impedirá que esta mantenha a preçã
muni alto a força que ella distribu r; a preserr:a da usina parti-
sul ir ao lado da u ,in publica, impedirá o Estitdo de umb direcção
pesada sobro esta anima. Tanto considere como perigoso o mo-
nopolio do Estado nesti. materia,—como on outr ts—vanto estou
disposto a admittir que elle poisa desempenh ir um pap 1 util, re-
'miai-isentando por si mesmo certas empre/.as public ti de distribui-
ção. jk ias, entendo dever manter esta idéa, essencial cm nrateria
de desipropriaçãa: a cousa expropriada. devo servir, ao menos a t i

-tulo principal, a um serviço do utilidade publica» (47).
São ideas que acceitei no Codigo.

--
Assim, só estabeleci, até agora, a desapropriação de aguas, pol.

utilidade indirecta da administração e directa da industria, o ex-
clusivamente a titulo accessorio, n caso da deApropriação ¡para
—	 -

(45) Art. 30 da lei n. 1.617 de 30 de dezembro de 1900.
(46) Lafayette, Direito das Cousas. nota 4 ao § 39.
(47) Gonu,* de la Houille Blanclle, Grenoble, vol. 1, pag. 44%
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usinas eleetrieas que forem applicadas a serviços publicos ty-
. picos.

1•:, pela razão muito simples do que O regimen da licitaçae,
consagrado co Codigo, é bastante para attendor os interesses da
Industria.

Si não fora isto, eu o teria consagrado,
r• De facto; o egoismo ou a impotencia do dorninio particular
não devem sacrificar o interesse social.

Vevificada, a collisão, aquelle deve, previa e devidamente In-
. demnisado, ceder a este.
, Assim, para quaesquor outros fins industriaes ou agricolas, leis
aspeciaes devem providenciar, consentindo, sempre, na desapro-
priação, quando o proprietario não quer ou não podo realizar os
melhoramentos que a sociedade lhe exige.

Um caso ficará, desde logo, previsto no Codigo: é a desapro-
po. iação no regimen das assmiações syndicaes.

Ila a considerar, em reIação à uma corrente, os tres elementos
_de que cila se compõe: 	 •

n) a agua,
i)) o leito ou alveo o
c) as margens.
Já. tratei da agua • examinarei, agora, o leito e as margens.
O alveo segue, evidentemente, a condição juridica da corrente ;

poi soaa não se pôde comprehender sem elle (48).
E' de dominio publico, desde que a corrente o seja.

• Eia relação ás margens, é mistOr distinguir, como faz Meacol.
(solve a margem interna e a externa.

A margem interna que, com propriedade, se pode, entre n6a,
dsnominar ribanceira, estende-se do leito á linha a quo chegam as

•it ais altas aguas da corrente, no seu estado normal, sem transbor-
Claincnto (49).• A ribanceira forma um só todo com o atroo ; é tamboris parto
Integrante da corrente seguindo a sua condição juridica.

• A margom externa é- a zona do terreno eirctunstanto, que
Confina com a ribanceira (50).

Ésta margem, quando a corrente é publica "do uso courama,
C2tá sujeita, ás sorvidões que este uso exige.

1.	 Assim que cila é necessaria para o serviço lis drauliso da
policia, ou acce.ssorios da navegação e fluctuação.
• Entretanto, o nosso direito assentou, mesmo, o dominio publico
aedmo esta margem.

E' o que se deduz da lei n. 1.507, de 26 de setembro de 1887.
Esta determina, no art. 8°, n. 3:
*Fica reservado para a servidão publica nas margens dos rios

navegareis e de que se fazem os navegaveis, fora do alcance dai
marés, salva as concessões legitimas feitas até a data da prasento

'lei, a zona. de sete braças, contadas do ponto médio das enchentes
crdina.rias para o interior.»

E mais accentuada, ainda, se torna a existencia deste dominio,
'Ottado, no mesmo artigo, in fine, a lei autoriza o Governo a coa-
noder a referida faixa de terreno ( em lotes razoareis, na fórma
das disposiçõos sobro terrenos do marinha.»

Os terrenos reserrao'os constituem, pois, polo nosso direito, uma
agora, typica de dominio publico.

E assim parco ter entendida o eminente 'Carlos do Carvalho,
oomo no deduz do art. 216, letra c) da sua ansolidação.
, Resolvi, pois, guardar, no Codigo, a tradição de nosso direita,

',tutorando publicas as margens das correntes e canaes publicos.
. Entretanto, quanto as correntes de que se fazem as correntee
flutuareis, as quaes não apresentam, por si mesmas, maior impor-
Janota, entendi não consagrar o mesma principie.

Em relação a estas, o interesse publico fica salvaguardado
• aom a servidão do transito, que estabeleço, nas saas margens,
íara os aoentes da administração, cmexecução de servviço publico'
a seu cargo.

Da mesma forma, e pela mesma razão, considerai de dominas
pablico as margens dos lagos ou lagoas nas •egavois ou fluctuavels,
que forem deste dominio ; e, quanto ás margens das correntes de
que se fazem os lagos ou 'asseias simplesmente fluctuaveis, estabe-
/eci, apenas, aquella servidão.
• Em Portugal, tambent, segundo o decreto n. 8 do 1 de dezena-
bra de 1892, art. 1 0, a 20, as margens das correntes, canoas, lagos
bIz lagOas que forem de dominio*poblico, pertencem a este dominio,

E este principio era, 	 garalmento, recebido, mesmo no
kireitc• antigo, segundo attesta Abel do Andrade (51).

•-•	 As correntes imprimem, a cada momento, importantes riscá-
ficações nos predios marginaes.

Ora, eltas lhes causam um damno; ora, lhos proporslotiam UMP.
Vant age ns .	 o ia	 - •

São corno a fortuna, dizia IIenrys: dão o tjrarn, . •

• - ((8) L. 1 0 , a 70 , D. de fiam,•	
(::•;;

.1 's I.149) Doa rios publico: e particulares, pag. 91, sasa ‘sa moa; ,
(710) Moucci, Instituzioni di Diritto Annainistrptivó;
(51) tommentario ao Codiyo 	 pag. G5 - •

A este phenomeno paguem denominou—o absolutismo das agua,.
Tal é a realidade ; mas não ha removei-a.
(Ag correntes>, diz Lomonaco, anão precizarn do comuta/lona)

do legislador, para exercerem a sua liberalidade ; ollas não se pro-
ooeupam com os Codigos ; o seu absolutismo 6 coevo ao mundo;
0 durará emquanto o mundo existira>.

É as molificaçães que cilas operam nos predlos se riianifeetari• ..	 • ,	 •a) na alluvião,
b) na avuLso,
c) na ilha o
d) no alveo abanlonado.

Em todos estes casos ha a &seroar ó Principio da aCeeastiO,
em virtude do qual a cousa accessoria cede d principal.

E ioda a economia do instituto da aceessão esta em se saber
qual a cousa principal o qual a oacessoria, (52).

E' bem do ver-se que o Direito Romano devo ser acceito c0111
reservas, sobre o caso.

O principio individualista, em que ollo assentava, não podo
regular a ordem juridica do momento.

a) A allurião é propria ou impropria.
Dá-se a alluvido propriamente dita, quando os accrescimos

formam, nas margens das correntes, lenta, o insensivelmente, com
o limo o os attritos trazidos pelas aguas.

E os accroscimos se podem dar natural ou artificialmente.
Verifica-se a a//uvi ,7o, impropriamente dit t, no caso em que as

correntes, cru sua retirada paulatina, deixam descoberta parte de
sua margem interna.

Em ambos os casos, estes accrescimos ficam pertencendo ao
dominio publico, quando adherern ás margens das correntes desto
dominio, salvo na hypotheso das correntes do que se fazem a cd-
rentes fluctuavels.

E nem ha discutir a questão pelo direito patrio.
O Caso está expressamente previsto pelo art. 1^, do decreto

n. 4.105, do 29 de janeiro do 1868.
E assim entendeu Carlos. de Carvalho, na sua Consolidação (53).
Estes accrescimos, adherindo ás margens das correntes parti-

culares, ou das correntes do que se fazem as thictuaveis, perten-
cem ao dominio doe proprietarios rnorginaes, na forma qtie o Co-
digo estabelece.

A doutrina do Direito Romano de que o direito de altura() as
sistia, apenas, aos predios que fossem ager arcifinius e não °ger li-
mitalus, não tem a consagração do direito moderno, corno bem ae-
centuou a Corte de Cassação de Florença, em accordam de 26 de ja-
neiro do 1832.

b) A avulsa° dá-se quando, impellido pela força das aguas, unl
fragmento de torra so vem juntar á ribanceira (54).

A avulsa° accrosco da mesma Rirmo, o nas mesmas condiOos,
do predio ribeirinho.

Entretanto, eRa consiste, sempre, em um fragmento consi-1
deravol o reconhecivel '• assim esto pode ser reivindicado pele'
dono, como diz Lafa.yette, antes de se ligar e de se consubstanciar •
com o terreno onde 6 deposto.

O direito francez e o italiano, é certo. admittem a reclamação
mesmo depois do prazo de um anno, quando o dono do predio aindá
não tenha tomado po.3se da cousa accrescida por avulsas) (55).

Resolvi seguir o systema do Codigo portugez e do nosso Pro-
iodo, não só porque seja estarei o regimen da propriedade, como
pela dificuldade de se fazer prova, a respeito, depois de certo
tempo (56).

E não se dá a avulsão quando a cousa arrojada pela corronte
esja insusceptivel do adherencia natural.

Nesta hypothese, dominam os principies do direito que.
regem o caso das cousas perdidas.

c) A ilha, é certo, pertencia, pelo Direito Romano, ao dominio
dos proprietarios ribeirinhos, mesmo que a corrente fosso publica.

Esta, porém, não é a orientação do direito moderno.
Só pertence ao dominio particular a ilha formada em correntes

deste dominio.
Pelo direito patrio, interpretando-se as disposições da OriS...

L. 20 tit. 26, § 8 e 9, do accordo com Mello Froire, impeoa
orientação do direito moderno, que acceitei no Codigo.

O eminente Teixeira do Freitas, entendendo, na sua Conxert.
dação, que o direito vigente é polo dominio particular das ilhas
(57), propõe, todavia, a sua reforma no Esboço (58).

Entretanto, si a ilha se forma pelo desdobramento do um novo
braço da corrente, contintla a perteacer aos propriOarios á Wtti,

"dos qua.es se constituiu. •

,5' (7,2) Larayotto, Direito das èotdai, § 33, ¡tij• . O, •-•-a
aV (53) krt. 201, lettra g). 	 •,,, o

(54)Lafayetto, § 39, pag. 06.	 •	 ...,. •,,,..
(55) Codigo francesa art. 559; italianos ars, 115§. :,ips.f; - • .. -

,it. (36) Codiyo portugue; art. 2.292, P‘rôjffig lurt13ieir6, Ih., Oe.
i (57) Art. 52, § 2,. , nota 2, pag. k3.

.	 (58) Art. 338, ws. 6 o 7.	 ''.' ..- .	 . ., - •
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Mas, Si a corrente é navegavel ou fluctuavol, entendo, como o
Cealigo italiano, fica a administração publica com o direito a Eé
apropriar delia. mediante indomnizaçao previa.

d) O alveo abandonado, mesmo quando a corrente é de dominio
publico, deve pertencer aos proprietarios marginaes.

E isto por umn principio de equidade, e pela preaumpção de
que o alveo se formou aos poucos pelas aguas, com prejuizo do pre-
dio atravessado pela corrente G9).

Da mesma fOrma, ensina Meucci, que foi gratuita a expro•
isriação natural que a agua fez do terreno, abrindo o alveo, gra-
tuita deve ser a volta deste ao proprietario marginal, uma vez
vessado o uso e o destino publico (60).

ini todo caso, si a mudança da corrente se fez por utilidcdo
publica, em virtude de deliberação do poder competente, o espaço
°ocupado pelo novo leito deve ser legalmente desapropriado, o,
para compensar a despeza da desapropriação, o alvco abandonado
passa para o dominio publico (61).

--
O. principio. aqui aoJentados, sobre a.ccessão, applicam-so,

igualmente, aos lagos e lagoas, nos casos analogos que ahi possam
accorrer.

Os aproveitamentos a que se prestam as aguas publicas de uso
commurn são: geraes o cornmuns a todos os cidadãos, uns ; outros.
especiaes e sujeitos á concessão do Governo.

Os usos oeraes constituem, para os particulares que 03 exer-
citam, um direito do propriedade, de condominio social sobre as
aguas publicas, como ensina adeucci (62).

A tutella que a. administração exerce, e a moderação que imp5e
a estes usos respeitam á fôrma deste direito o o modo de seu exer-
cicio, mas não lhe alteram a substancia, que tem a ssonto em lei.

«E si esta propriedade publics ou communhão civica não é di-
visivel, como a communhão privada do Codigo Civil, isto não lhe
altera, o caracter de co-propriedade, mas constitue uma diferença
Modal, como dilTerenças modaes são a inalienabilidade o a impro o
iriptibilidado do dominio publico, justificada pelo destino do mesmo
ao uso comum) (63).

O uso preeminonte nestas aguas é, entre nós, pelo dispositivo
constitucional, o da navegação.

E a navegação de cabotagem ha de ser feita por navios meios
ti aos (64).

—
A caça e a pesca podem ser livremente exercidas nestas aguas,

de accôrdo com os regulamentos administrativos.
E' bem certo que o projecto n. 259, de 1904, pendente do deli-

beração da Camara dos Doiutados, pretende sujeitar a industria da
pesca por embarcações ao regimen da navegação por cabotagem,
na,cionadisando-a.

Entretanto, esto alvitre, além de contrario ás tradições liberaes
do nossso direito, sobre o assumpto, não me parece constitu-
cional.

Do facto.
A Constituição, como diz João Barbalho, proclamou categori-

camente, no art. 72, a igualdade civil do nacionaes o estran-
geiros.

E foi com uma re-tricção expressa que alia determinou, no
art. 13, paragrapho unieo, que a cabotagem deve ser feita por
navios nacionaes.

Corno deduzir,desta restricção, outra restricção?
--

Em relação aos usos especiaes de stas aguas, na derivação para
a agricultura, a industrio o a hy-giene, o seu exercicio não é livro
antes, dependo do concessão do Governo ou da existencia de um
titulo legitimo.

E uma doutrina que conta, na Italia, com o apoio de Romagnosi,
Çianzana, o outros, o que vem firmada em arestos da Cassação do
Turim, considera as aguas applicadas a estes usos como de dominio
publico patrimonial.

Esta doutrina, porém, demonstra Pacolli, não é suffra,gada pelo
Direito Romano, como entendem os seus propugna,doros.

O direito patrio, tombem, não a suffraga, pois é de sua tra.-
dição que ao dominio publico de Uso commum pertencem as cor-
rentes de que se fazem as corrente navegaveis.

Alem disto, «é impossivel que uma cousa se revista, ao mesmo
tempo, de urna dupla natureza, a publica o a particular: a cor-
rente publica, einquanto objecto do propriedade publica, é cousa
immovel, e se considera em seu todo, sem se poder distinguir entro
agua necessa,ria, e superflua a na ve,gação» (65).
....

(59) Dos rios publicas e particulares, par. 9 
(60) hieucci, op. cit., pag, 345,
(61) Lafayette, op. cit. pag. 96.
(62) Dieucci, lnstituzioni di Will° Antaiinistratio, pg. 13Q-)
(63 Pacelli, Ac	 n

	

Acue Publiche, pag. it	 ..._ ..t-è '
(64 Capstituiçao, art. 13, § vaie°.
(65 Paoelli, op. cit. pag. 100.

1

A qualidade de ribeirinho de aguas publicas não lhe attribue
nenhum direito s . ibre 03 11S03 especiaes das mesmas; faz-se sernpl
miter,• diz Paceili, uma verdadeira concessão que transfira p, '
su:eito a quero til outorgada o direito de uso, do qual nele
não preexiste iiio a possibilidade.

E nem cs• 3 l'a y t ) altera a natureza do uso commum sobre
aguas publicas. Ao contrario, a conoessão, é, verdadeiramente,
modo de reslizar e regular este liso.

(0 uso da devi v ïe, inipmtando effectivo consumo da agua
e não podendo,	 esercitar-so sinão por um numero detei'-'
minado de pe	 e mediante normas e c tutelas que garantam
a co-existencia ci 	 .trius usos, Lã') se poderia realizar onde fosso
deixado livra a to lo o e

«Assim, a coe. o » -n individila, o uso, e a catezoria dos coa-
cessionarios r	 o povo utente das aguas publicas» (GO).

A concess a o imperta, nunca, na alienação parcial dc.
causa publica, ci , ie is ia Llionosel ; o que se concede é o uso, que
pertence á coidniii i1Os;

E nenhuma e •.3..e se fará com o caracter de perpetuidade,
incompativel un..111 a . n ,tureza deste uso, e com as modiiicaçõeu
constantes que so oi.i s rali nu interesse publico.

A concessão deve, siada, ficar sempre subordinada á condiçãr.
si ;,c injuria ali	 i

Assim; tornar-o '-lã inalmissivoLi a; acções de indemnizaçio
contra o Estado, i' parto do terceiros, que 83 julgarem lesa los
com a conoess'.o, oa da garantia por parte do concessionari0
molestado.

--
E, quanto á siai 1	 ,:niQrior ao Coligo, entendi estabelecer,

como no direito it ,a•o io, que se maat'én os direitos do uso,P,11"ti,
ridos antes da prcni 	 do Coligo, p	 Unió legitimo ou por
prescripção trinta r a.

E estes direitoi ‘: -e) reconhecidos, como no caso das conccssõos
q--a. o Coligo estab , lt , co, sem prejnizo dos direitos de terceiros.

Ainda: os diui tos auterbros que o Codiso reconhece não podem
rui differentes qn. 3 elle estabeleco, i sto é, direitos a
titulo de propriedade publica o como tais sujeitos á autoridade
moderadora do Es.io; direitos á substancii do uso e não á moda-
lidade do proprio lis), os quaes, ao contrario, devem se mo-
dificar o adaptar ás exieseneias do interesso publico) (67).

Assim, esto é o priacipio, quer no casó da existencia de titulo
anterior, mesmo ch conces:: , ão perpetua, quer no caso da posso
trintenaria Mi, me mie, immemorial.

Os usos gerae.: .só pelem se extinguir por disposição do Iet;

Os uso., especiac se podem extinguir :
a) pela renuncia,
b) pela, caducidade
c) pela expiração ds prazo o
d) pela revogar:ie.
O use das aguas -9.1111.- , -> é. na verdade, revogavel.
O Estado pá . le, 6 , t. 1 , , queira e al nu tuna, supprimir qUatqrtet

direito de uso sobre z'i-i : ,.;;.1. • 5 publicas.

O uso da derivr .:3) d re tI o se considera inalienavel sa no
sentido de que não s ; p13 transforir do um i .redio ou de ui4
engenho a beneficio ( 1.:‘, (miro predio ou do outro engenho; mas alie-
nando-se o predio iri i 

-
, ;iil-i ou o engenho movido pela agua publica,

ao novo proprietorio , :o ri.edio ou do engenho passa, tambem, O
direito de uso sobre a e i,, p ublica, mas isso por &feito, não dá
aliena;ão, mas da indiv:si! , ilid Lle da prmiedado do predio r` do
engenho, do direito de u:o da agua, publica (68).

--
O Governo Federai expo lirá decreto sobre a concessão do uánal

nas aguas do sou doinioio, s,1,r,3 a concessão de usinas applicadas á
serviço federal, e sobr:3 a ia pe2ção e autorização do usinas mo-
vidas por aouas do dominio dos Estados ou alunicipios, cuja nave-
gação é regulada pela InFie.

E, como a preeminone:o Cl) Its0 da navegação, a que se refere o
art. 34, a 60

'
 da Con,titoiçao, fei estabelecido. a bem do commerci8

inter-estailoal o internacicirl—o3 f ericise, Congres had no power over
nariyatilm (69) ; não se rompr.diondendo ahi a simples fiuctuação
(70), no decreto que expe lir, o Governo e.tabelecerá em que con!-
dições a navegação se devo reputar como servindo a esto commer7
cio, o em que condições as u.illa3 electricas se devem montar, sem
prejuizo do mesmo.

—
Em regra, as despezas do manutenção das cousas publicas de

uso commuM devem correr por conta da administração.
-----

• 66d69876) WPOOapp. caci ekeial:trit,: Pao APP am. :. 7cc' ri iiie.36e,'	 g.8nP: a L a a ol.4 7',p a g . 142, Pascal Annotcaad Coo:
stituioá, paz. 107.

/

(T) Frit11,Afil, 1Valgrs and WaterRights, pag. 68.
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Mas, ás vezes, diz Pacelli, estas cousas e as obras do que cilas
ilecessitam, proporcionando vantagens geraes á universalidado,
portam, tombem, em utilidades particulares a determinados ci-
dade:Is.

4 E' justo, então, que estes concorram para as despezas do ma-
nutalição da cousa publica, não sômento com o pagamento dos im-
posa s e de outros tributos, que gravam proporcionalmente a to los
os cidadãos, mas, ainda, com uma especial coutribuição, na me-
dida das utilidades especiaes que da cousa publica ou obra publica
lhes advêm» (71).

Ora, as aguas publicas ou se prestam aos usos geram da nave-
gação o do transporte, ou aos Usos especiaea da derivação, para a
agricultura, a industrio o a hygioue.

As obras que respeitam aquilo fim devem correr por conta da
administração; as que respeitam a esto, por conta dos particula-
res utentes.

As obras do defesa, aproveitando, tombem, aos proprietarios
marginam, devem ser, em parto, por estes custeadas.

Si estas obras, porem, na} interessam á navegação ou fluctua-
ção, mas unicamente aos praprietarios marginam, devem ser par
olles, exclusivamente custeadas.

--
Em outro trabalho, tive °ocasião de explanar o assumpto das

aguas publicas em rotação aos soas proprietarios (72).
E sustentei que, em face da Constituiçio, apenas pertencem a,

União as aguas que servem de limite entre o nosso paiz e as outras
nações, ou que estiverem situadas na zona do dez leguas, contigua
aos limites da Republica com os paizos estrangoiros.

Contimio a manter a mesma opinião.
Do facto : 6 principio constitucional, entre nós, que os poderes

ou direitos dos Estados têm por maio° limite a competencia ex-
pressa ou implicitamente conferida á União, nas claasula,s °aproe-
sas da Constituição (73).

Ora, não existo urna clausula que expressamoute attribtla á
União o dominio sobre aguas.

Das clausulas expressas ali contidas, não pôde decorrer para
a 'União outro dominio que não seja sobre as aguas a que alludi.

Assim , o art. 34, a 6^, declara ser da competencia da União
.legislar sobro navegação dos rios que banhem mais do um Estado
ou se estendam a territorios estrangeiros.>

A navegação não é, por certo, o uso exclusivo a que as aguas
se prestam ; ao contrario, outro outros usos, ah i se acham o da
industria e da agricultura.

E estes usos, como anteriormente mostrei, devem até, se-
gundo unta opinião, ter proominoncia sobro o da navegação.

E' certo, pois, que o pensamento do legislador constituinte
foi crear, apenas, uma restricção ao dominio dos Estados sobro as
aguas.

Não repugna á essencia da propriedade, ou seja publica ou soja
particular, a transfei encla em favor do uma petsoaaliverea do
proprictario, do um do t direitos que, habitualmente, normalmente,
são inliesentes ao doreinio (74).
• Assim, é corrente nas relações do direito internacional que,
por tratados, converC)es e ajustes ou pela posso immemorial, uma
nação pôde exercer sobre o tervitosio de outra naçío, entro outros
direitos : a) o de pesca nos mares territoriaos ; b) o do ter atraindo-
ga, á. Inargsm dos rios navegaveis, com 03 direitos consequentes,
como do policia fiscal ; c) o do transito ou pastagom (75).

Supprindo, com o exemplo americano, uma jurisprudencia quo
faltava á Republica Argentina e doutrinas legam de que ella care-
cia, diz o professor Estrada, da Universidade do Buenos-Ayres
aOs Datados são proprietarios dos rios, seus leitos o suas costas ; a
propriedade dos Estados, porém, não acarreta do modo algum o
direito de legislar sobro a navegação de suas aguas » (76).

Accresce que, na Allemanha, coaforme o art. 65 da lei do in-
troducção ao Codigo civil, as regras administrativas, para cada
paiz, sobre o regimen das aguas, não deixam de existir toes como
eram em 1870.

E' kcal, pois, alli, o regimen das aguas.
Na Suissa,, cada um dos vinte o cinco cantões possuo sua legis-

lação especial ou, simplesmente, sua jurisprudencla sobre as aguas.
E são bem ciosos deste direito, como se verifica do una exem-

plo recente.
Em 1891, a sociedade Freiland dirigiu uma petição á Assom-

bléa. Federal, pedindo que so introduzisse na Constituição um arti-
go assim conectado

«Todas as forças hydraulicas da Suissa, não alada utilisadas,
:são proariedado da Confederação. Sua exploração o sua transmis-
são pela electricidade, pelo ar comprimido, etc., pertencem á Cota

1'71) Acque Publiche, pag. 156.
(72) Dos rios pub:icos e particulares, pag„ 47 e segs.
(73) Art. 65, § 20,
(74) Lomonaco, Diritto Civile Italiano, vol. 39, pag, 202.
(75) Lafayetto, Direito Internacional, vol. 1 0, § 90, na. 8, 3 e 6.
(76) Nociones do Derecho Federal, pag. 82.

federação. Uma lei federa.) regulará tudo que concerne a este 14.-'
nopollo cá distribuição do beneficio liquido que Nlo produzir.) 	 .

Consultados a respeito, os cantões protestaram todos conttt
aa. tva,n,ferencia dos seus direitos do soberania e de a tininistração, •
sobro o regimen das aguas, para a Confederação» (77).

--
E, para se avaliar quanto é melindrosa a questão da comina

tenda, em materia do aguas, basta ter em vista o que se pasSoit
na Austria.

Havendo o Governo, em 1863, etnprehendido fazer uma lei
uniea para todo o Imperita sobre o regimen de aguas, enviou O
projecto respectivo aos diversos Lan , Itags (assemblats provinciaes),'
afim de provocar sua opinião.

Um certo numero dellea se negou a dar o seu assentimento
alle'tzando que um i part ao menos, das disposiçks prolmstaà
entrava nas attribuições das Lcendcr (provincias).

Em vista desta opposição, o Governo se viu na contin ,gencia 4
retirar do projecto todas as dispos:ções que interessavam á agri-
cuaura e reduzil-o a disposições referentes ao direito civil o á
direito penal.

Resultou dahi que a lei austriaca do Imporia, do 30 do maio
de 1869, apenas comprohende 29 artigos. E completou-se por unia
sério de leis locaes votadas nos aniles seguinte; e3109 diversas
Landim (78).

Como já disse, em outra lagar (79), não mo pareco que
devessem ser tão extensos os direitos dos Estados sobro ó ae..
sumpto.

alaa cila estão na Coastituição.

Entretanto, o Codigo procura, quanto possivel, harmonizar
direitos dos Estados coto cm da União.

Em primeiro logar, eito estabelece o re4men do 1nspes eX0 0.
do autorização, por parto da União, sobro as aguas, mesmo doi
Estados ou dos municipio.s, cuja navegação lia compete regular,
afim do evitar a obstrucção.

Em sogun lo loaar, coacedo a cila o direito do desapropriado
destas aguas, sempre que estiver em causa um serviço publico feia
deral.

A faculdade que tem a União do desapropria/-as Lão repugna
á natureza do regi meu federativo.

E' nolla que resido a :oborania ; a escola contraria tom hoje
um puro valor historico, como cabalmente demonstra Laband.

Assim, acertado andou o eminente Carlos de Carvalho tid •
seguinto artigo do sua Consolida0o

Os bens publicos dos Estados o dos moniciplos o os parti-
culares se consideram sob o dominio (=incertoda soborania há:Z;
cional

(Esta manifesta-se sob a fôrma do desapropriação por ;100083i7
dado ou utilidade publica, limitando-se ou não simptoononto
occupoção, tao ou emprego» (a0).

E o Tratado do Petropolis cortou, entre mia todas as duviiiss
respeito

Um outro caso do desapropriação fica, ainda, istabolocido no
Coligo, em relação a estas aguas, na hypothoso da, exploração cl^s
usinas eloctricas,

Si, no inquorito a que se procedeu na Suissa, não ficou (lenirn!
strada a necessidade do uma lei federal que regulasse a exploraçã0
das forças hydraulicas em todo o paiz, é certo, porém, diz Loitid,

• Robert, que a intervenção federal se recominenda em tudo o atlo
concerno	 relaçaos inter-estadoaes, sobro o assumpto (81).

Realmente, não feira a intervenção fo :oral o 03 Estados
'
 ou.ntlo

em desacatado, ficariam na impossibilida lo do tirar partido dai
agitas que lhes servem do lim;to ou cortam o torrttorio do mais (16
um deites, para a exploração das usinas eloctricas,eujo incretnaniô,
além disto, alrecta o propr o interesso da Eokração.

E, por isto, muLos e ntbs suissos, ouvidosa r spelto, 	 pra-.
nunclaram pela intervenção federal.

Dabi a disposição do Projecto do coligo civil suisso, concedutdo
ao Conselho federal o direito do outorgar concessão ás empresta
que se propuserem ao estabelecimento de usinas, alimontadts por
estas aguts, quando os Estados não chegarem a um accôrdo.

Assim procedo o Coligo, estabelecendo, no caso, a desaprOa.
priação polo Governo Federal, mas estsboloconao, como formalisa
aalo essencial, que a ella preceda requisição do algum dos Esta•toit
Interessados.

(77)Paul Bougault, Congrès de ia ffouilli Blanchc, Clrenoblba
vol. le, pag. 406.

(78) Michola, La frouille Blanch^, Gronoblo-1903, pag.
(79) Do rios publicas e particulares, pag 105.
(80) Consolidaça, art. 196.
(81) Louil Robort, D3 /a u/i/isatim des _foram hyd	 0railliO4

pag. 48.	 -lb_	 •	 ".'n
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Discricionarlos são os poderes que a-sistem á adminlstração,
para conservar as aguas publicas e mautel-as no g ou destine ao
uso commom.

E estes poderos assentam em razão de ordem o do dire:1,9

Assim que ella age por si mesma, independente de decreto tia
autoridade judiciaria, para minto rrar o dominio publico, suppri-
Miado a p a5se dos particulares, sabre t ses aguas, ou esta posso
seja illasitima ou contravencional, ou, ainda, quando legalmente
eatabelecida, segundo as normas daa leis vigentes.

Na seaunda hypothese, ras-osando o uso commum, cala o
transforma de direito real de uso, em direita pessoal á, intlomni-
zaçae, quando for caso desta (-2).

O quo é mister, pasa que a administração possa agir por s: só.
que ella limite a sua, ação aos confins destas asnas ; des le que

ele& oceupe a propriedade particular, faz-se mister a inter eensao
judiciaria.

A provia IaIe public t, em ;ração ZiS COUsas de uso cominam,
não deka de ser unia verdadeira, prapriedade, como accentuei
inicio deste trabalho, do accarda Cora a opiniaa do eminente
aleucci

Assim.. a adminietraah publica, coma qualquer particular,
paeora appallar para o Po.ler Judiciado, no juizo petitorlo, afim
de que este declare o seu domado sobre as aguas de uso cominan.
em relaçeo ás quaes os particulares se apresentem com prateias°,
ti irai tos .

Ceio, este caso será	 ; mas não é iaadmissivel.
O mesmo ae deve dizer, em relação ao juizo poseessorio.
A União, o Estado e o alunicipio talo a propriedade e a p:)ie

•Iae aguas publicas de uso commum, que respactivamente lhes per-
tencem.

Assim, é peamittido á administração publica appeldar para o
juizo posses aori o .

E' esta, hoje. a doutrina, e é tambem a jurisprodencia que p.a?:
valecem na Belgiea.

E não colhe como salienta Pacelli, o argumento da Cassação ro-
mana de que a administração já está. protegida com o privilegjo ex-
cepcional da re-integra administrativa ; porquanto, a existencia do
privilegio excepcional não deve importar na inexistencia do privi-
legio ordiaarlo : «le outra farm o privilegio se converteria em
damno para a pesam, privilegiada, não se podendo desconhecer que
em corta contingencia, seja melhor para a administração publica
servir-se do remedio monos expedito, mas, certo, mais autorizado,
da acção judiciaria (83.)

Os direitos dos particulare3 sobre estas aguas estão, lamberia
sob a tutelai, do Poder Judiciaria.

A doutrina que distingue entre os usos genes, da navegação
e outros, e os usos espaciaes, como os da derivação, dando, apuai,
aos paaecularoa na primeira hypothese, o direito de reclamar da
propila administração, e, sa na segunda, o direito da appellar para
o judiciario, carece de aindamento.

Os usos gemes a que estas aeatas se prestam, constituem um
eeed„daea direito dos aidaaaas , como já disse, anteriormente, de
accardo com a licçãa de Pacelli.

Cabe-lhes, pois, a acção popular para a tutela do Seu direito de
aso sobre as agitas publicas, com o unico limito de que demons- •
trem em juiz ) um interesse directo e pessoal na conservação da
eowa, publica (81.)

A acção dos pa,rticsdaree póle ser dirigida contra a adminis-
tração ou c nitra outros particulares.

Discricionarios que SãO, COMO disso, os direitos da adminis-
tração, que pote, á sua vontade, supprimir, mesmo, o uso legitimo
das aguas publicas, revogando-o, é bem de ver-se que nenhuma
acção Pôde caber aos particulares contra ella„ para obter do poder
judiciario que decrete o seu direito de uso ; o que lhes assiste é
direito de pedir indemnização, nos casos UtlieDs em que e)ta, tiver
legar.

A acção dos particulares entre si pódo se verificar no juizo
petitorio ou no possessorio.

Repetirei, aqui, a licção do Pacelli.
Em rotação ao juizo petitorio, não ha duvida que o mesmo

pôde ter por objecto, não só a reparação do dammo, mas o reco-
nhecimento do proprio direito de um particular contra outro par-
ticular, decretando-se, mesmo, a inefficacia de qualquer concessão,
pois a administração não pôde fazei-a sem a resalva dos direitos
de terce:i•os.

Em relação ao juizo possessorio, si a quasi-posse do direito de
uso que os partieulares tem sobre as aguas publicas não é sten--
ciente para prescraver o direito de propriedade da União, do Es-
tado ou do alunicipio sobre cilas, é, todavia, para o exercicio das
acçiees possessorias.

(82) M.ueel. op, oit. pg . 411.
(83) Pacelli, op, cit., pag. 198.
(84) Op. cit., pag. 200.

Estabelecido, como fiou, o principio de que a admieistração
é competente, até, para, revogar o uso illegitimo ou logitimo das
aguas publicas, é evidente que aos particulares não cabe acçãça
possessoria, a respeito, pois, não lia possabilidade de mo/estia ou
expoliação por parto d3lIa.

Isto, quando a administração eircumsereva, a sua acção dentro
dos limites de sou dominio ; p: i s , si a bom do regimen das aguaS,
ella occupa a propriedade particular, sem a firma legal da desa-
propriação, o proprietario bem Ode se queixar de molestia ou
expoliaaão, peruaste os tribunaes, pois o direito de propriedade
é assegurado pela Constituição, salva a desapropriação legal-
mente Mita.

A acção possessoria entre particulares se péde dar, das te cata
o autor se apresenta com um direito de uso devidamente autori-
zado.

Assim, se o titulo do posse não é uma conceasã ) expressa, nata
posse immemorial ou triatenaria, anterior á publicaçaa deste Co-
digo, ella não tem loear, porque seria o accumulo da petitorio com
O pessossorio.

Em relação ás nanas particulares, atlas ficam debaixo da 'ne-
pecção e da autorização da administração publica.

E mister, entretanto, não confundir a autorização para a
derivação, nas reuna parlisutares, com a concessão que é necessa-
ria para a derivae,So nra aguas publicas.

Na couce .sio, o Estado crea um direito em favor de um par-
ticular; na autorização, elle se limita, conforme suas attribuiçaes
de policia, regulamentar os direitos dos ribeirinhos e a superin-
tender o seu exercite°, Lo interesse dos outros ribeirinho; e da se-
gurança publica (83).

«A primeira se refere á, actividade organizadora, do Estado;
alia attribue um novo direito ao concessionario, do qual este tinha
sómente a possibiliade. A segunda, refere se á actividade conser-
vadora do Estado; Ma, consiste orn remover algumas barreiras
collocadas no campo da activi lado individu ti, o permitia o exer-
cicio de um direito (meei anteriormente existia potencialmeate no
ribeirinho» (86).

O mais recommendavel systema em mataria de aguas seria e
que obedecesse ao seguinte conceito de Macarel:

E' urna injustiça pala Com a Provalencia e um crime para
com a sociedade, o deixar-se escoar para o mar uma só gota do
agua, sem tel-a utilizado no proveito da agricultura ou da indus-
tria» s

(8i7O.E Codigo não realiza o ideal de Macarel, uão é menos certo
que, com a expansão que deu ao &mini() publico sobre as aguas,
alargou o campo de seu eproveitamento, com grande vantagem
para a agricultura e para a industria.

Eni relação, porém, ás aguas classificadas no domado parti-
cular, entendi não alterar muito a tradição de nosso direito, dei-
xatalo que a propria evolução dos interesses economicos venha,
mais tarde, exigir a remodelação da lei.

E nem outra deve ser a missão do codificador.
Assim que, em relação a estas aguas, dous syetemaa se apre-

sentam—o da conliguid!c e o das soii«a.
Pelo systema da contiguidade, os unicos proalios que se pa tens

aproveitar das antas são os predios marginaes, isto é, os aajztcen-
tes ou confiamos 'á; mesmas correntes, ou sejam atakavessados ou,
simplesmente,banhados por alia a

E' o systema consagrado no Codigo de Napoleão, acceito pela
proprio Codigo italiano e geralmente seguido na legislação
moderna.

E', -lambem, o systema, de nosso direito (88).
Assenta tal systeina nas seguintes considerações:
a) os proprieisrios marginaes estão, constantemenia, exposto;;

aos perigo ,; da iviultai“...L das correntes, sendo justo, poiS, quo
ao compensem com o beneficio que resulte do util aproveitamento
delias

I)) os preditos não marginaes sa, acham naturalmente impossi-
bilitados, pela sua situaçao, de se aproveitarem lestes beneficio.

E' bem certo, como salienta Assis Teixeira, que tal systema„
muitas vezes, pôde produzir as mais extravias:antes coasequeaelas-

Assim que:
a) os predios lateraes raras vezes med irão a mesma extensão

ficando, assim, as aguas divididas e distribuidas sem a necesearia
Igualdade;

b) por outro lado, emquanto o proprietario marginal unica-
mente separado da corrente por uma pequena lingua de terra,
ou por estreito caminho, não tem direito a empregar as aguas
"em

(85) Louis Robert, op. cit. pag,. 8?
(86) Pacelli, op, cit. pag. 117
(87) Apud Assim Teixeira, Agitas, paga 126.
(88) Lafaeytto, »irei:to das Cousas, § 20 e. 3, pag. 4S
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proximas para irrigação do sou predio, o proprietario fronteiro,
ã,C0 contrario, cujo predio se ostende lar 'amado ao long )da
plauide, poderá servir-so dessa; aguas o empregai-as na irriga-
CÃO do tola a s ta extensa pr	 (89).

Em viria lo destas considerações, propõe Assis Teixeira a ado
/não do systema, das zonas.

Todos 03 terrenos situados em uma certa zena, préviamente
determinaila,de cada lado da corrento, terão o direito ao irrigaeão,
Sem se indagar si ollos pertencem ao mesmo ou a differentes pro-
prietarios.

Não ha duvida que são ponderosos os argumentos apre-
sentados.

Mas, o systoma não re.Jolve a questão; diminue, apenas, a
Intensidade do mal.

De facto ; qual o critorio para demarcar a zona
Até onde ella deve ir ?
A melhor solução é, sempre, estender o domuno publico sobre:

as correntes ; o o fiz quanto exigiam as necessidades economicas do
nosso paiz, no momento.

A lei franceza. do 1898 não consagrou, tamboin, o systema das
tonas.

E o direito dos proprietario3 marginaes é ,wec,:ssioo o ceentua-,
o não simultaneo.

Ainda aqui, segui a tradição do nosso direito, que, aliás, assoa
em solido fundamento.

A divisão igual, entro todos 03 proprietarios marginaes, supia
rioros o inferiores, attribuiria, a cada peedin, mormente em épeca
de estiagem, uma porção de agua tão insignificante, que nenhuma
utilidade lhes prestaria (90).

Differente, é, pelo Codigo, o tracto juridico das correntes o da
nascentes.

Assim que, em relação zis correntes, o uso das aguas é limitado
pela condição dos proprietarios rostituirein as remanescontes o
seu curso natural e (inflama°, no ponto em que a margem do alveo
deixa primeiramente de pertenco,. ao nredio.

E, quanto as nascentes, os proprietarios podem usar delias e
dispor do seu uso livremente.

Assim é pelo Codigo italiano (01), polo Codigo portuguez (92),
o o era pelo Coligo francez.

Entretanto, a recente lei de 8 do abril do 18â8 alterou, profun-
damente, o principio na França; estabelecendo para o proprietario
do predio um simples direito do uso, si a nascento der origem im-
Imediatamente a uma corrente co:n o caracter do corrente pu-
blica.

Esto principio careco, porem, do menor fundamento, e só pôde,
Da pratica, dar legar a frequentes contestações (93).

Ainda se faz distinceio entre as nascentes na.turaes o artiaciaes,
estabelecendo-se para aquellas o mesmo regirnen que domina as
correntes.

Era o principio consagrado na proposta do Alexandra Her-
culano, na discussão do Co ligo portuguez, e que não logrou se:
approvada. ; é Lambem, o principio estabeleido no nosso Projecto,
pendento do voto do Senado (94).

Tal principio, é, na verdade, o desconhecimento da propriedade
particular : porfio entin agri videtur agua vira.

--
Dons limites importantes solTre, porém, pelo Coligo, a pro-

priedade das nascentes.
O primeiro, a bonen 3io daspoyeações cujos habitantes se abas-

tecerem do uma nascente ; o nao é mister justificar a impem-
sitiado deste limite.

O segundo, para impedir que o proprietario dispardice a agua. °ac que 115,) precisa.
E' o principio consagrado no art. 545, do Codigo italiano.
E esto artigo faz honra a the iria moderna da propriedade,

e que deve harmonizar, quanto possivel, o direito do proprietario
particular com os direitos do todo o consorcio civil o.

Corto, o proprietario de uma nascente é senhor destas aguas,
podendo delas usar como entender e mesmo alional-as.

Mas, este direito não vao ao abuso: guoct tibi non nua, et altera
p,-odes(, facile est concedenduni.

Aquelas do que ello não US1 o que elle não aliena, devem ser
ocupadas pelos que delas necessitem

--
O regiinen da prescripção é incompativel com as applicações

variaveis e, cada voz mais, crescentes, que vão tendo as aguas.
Assim, resolvi abolil-o do Codigo.

(89) Aguas, pag. 108.
(PO) Assis Teixeira, Aguas, pag. 158.
(91) Art. 540:

r9
2) Art. 444.

93) Courcelle et Dardart, Legislation des Ecoa., pag, 93.
4) Art. 571,

accentitalrlo (lite s. re.speitavam os direi s	 iuirelos
; da, promulg.tção do CoJi eo, como, aliás, é 11	 ,rope ("onstitilieão,
deixei claro e expta?asi que esta si se consi lei t e ii ntaqi tn
de tars 1 opposiçãa não s	 ou da coastru .ç io de obras em
predio sup ro, como csta.bele.:e o Codigo portagues.

Entr -tanto, la0 infringi o orincipi )	 rretriactivida lo
lei, pois tais repiisi 4)4 • a eram exigalz s pelo nosso direito :alie-
riur, como da Resoluçãa de 1775 (95).

Em rel tçia ao ilesi ia d s riam ts das correntP-; partieu4ires, o
direito nee,lerno repelia, do vez, o p iilCiidts ce paajea,
que só as alreetava á irrigação dos predi,

e. ) alvará de 18a1 ja tinha alerto cmlnlio, entra nas, para a
loutrina moderna.

O Coligo, a semelhança do Codigo italiano, a proclama espres
gartleilt0.

.1Ssira, estas agaa,-; poderão ser empregadas, inditterentemente,
no interesse da agricultura ou da industria.

O principi esti. lançado no Codigo, em molde nom amplo.
E, pelo que respeita :I agricultura, o Codigo não cogita exclusi-

vamente da irrigação, mas 4a . wango o incla o emateiranten:o e a
co?ntatavin dos predi.)s, e qua,es,luer outros processos que, pe'o
acinveniento emprego da, agua, tendam o desenvolver a agricul-
tura o (9 ).

A autoridade .judiciar:a, qaand ) chamada a se pronunciar,
Ceve conciliar, quanto possivel, 03 interesses da agricultura em.)
os da industria.

E taes interesses não são, realmente, ineooeiliaveis.
Entendem alguns que a agua empregada nor unia usina 010

pode mais servir á irrigação. Certo, diz Louis Robert, muitas fa-
bricas poliam a agua de tal arte que ela se rir a nociva aos ter.
renos que deve fertilizar. Em relação a este- esrabee.cimentos,
mister que se tomem providencias, impondo-lhes a obrigação 'lei
filtrações ou outros processos que purifiquem a agua das mataria/
chimicas de que ella se acha carregada.

Mas, as usinas hydraulicas. destinadas á producção do energia
electriea, cominaa elle, não determinam nem co ru ição, nem dos.
perdido da agua, pois que esta, depois do usad t, é ,.ecooduzida para
o seu leito (97).

E esto é o emprego mais importante da agua, na actualidalo.
E, «não simento a agricultura nada tem a temer de unia ex-

ploração intensa das forças hydraulicas, e mao, ao contrario, deve
esperar algumas vantagens desta exploração».

E , tas vantagens são enumeradas por Tav :mor (93).
As derivações inlustriaes,colascailas a gran.le Iltara, acima dos

vales, sorvem accossoria.nente a irrigar tern . eos niulirinlios, cuja
ImpOrtancia iam tis teria bastado, por si mesm t, para determinar
r astabolecinunto dast ts derivações,

A presença do usinas electrica.s na vizinhança da agricultura
proporciona-lhe a energia a preço larato, 'tara favorecer ca
diversos ramos da exploração agr,cola.

us agricultores o o pequeao commun.) rural terão, alam
disto, tudo a lucrar com a vaiorização das forç s livdraulicas, á
qual, agglomerando oporarios, dá saanda, aos produtos agricolas
expansão a este coimarei°.
• A industria servo, pois, á propria agricultara; e o aproveita-

mento electrico serve á agricultura o á pisoaria industria, em
geral, em suas variadas manifestaçõos.

Em summa : o momento economico nem pôde aimittir duviãat
sobro a procedendo., do dispositivo do Cudigo.

--
A caça e a pesca são, pelo Codigo,a ,segurad ts ao dono das agua,

particulares, salvo as providencias administra, ivas, que incumbem
ás Cansaras Municipaes, para a seguranç publi .a ou a conservação
da cspecie, em relação ao modo e á apoca, da c .ea ou da pescaria,

Lia instituto cuja adopçã o se impõe, qu . r rio regtmen das mmas
publicas, quer no regimea das a,gua,s particulares, é do consorcio,
das associaocs symlic,zes.

Estas associações pod em ser liares ou obrigatorias.
Na primeira hypothese, alias não encontram ebstacula na lo

gislaçãao patria, que consagra o principio associativo em moldes
bem amplos

Re ativamente ás assscia0es o!irigatorias, não hesitei em accet-
tal-as no Codigo.

A razão inteira deste instituto se encontra, como salientou o
eminente Pisancla no seguinte conceito, a indiffereaça do poucos
não pode sacrificar á utilidade certa de muitos.

As associaçõea syndieaes podem, ainda, ser do direito civil OU
de direito adúzinistratico.

(95) Lobão, Aguas, 75, Paiva e Pitta, apud Abel da Andrade.
Com mentario ao Codigo Civil, pag. 251,

(90 Assis Teixeira, Aguas, pag, 185.
(97)Louis Robert, op. cit. pag. 29.
(98) Apud Louis Robert, op. cit., pag. cit. e segs.

MI • 11~~r 1•••nn•••nn••~
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E o criterio diferencial entre cilas não deve ser a personalidade
juridica, como quer Giorgi, tittribitindo a estas tal personalidade e
negando-a á quellas.

Mesmo as assoefações de direito civil adquirem, pelo nosso di-
reito, a personalidade juridica, preenchidas as formalidades !agites.

O que as torna de direito administrativo é a intervençao da
autoridade administrativa na sua constituição.

E a fôrma, de organização civil obrigatoria não repugna,
MORMO, aos principios do direito commtun.

O consorcio, assim tond,Ituido, é uma modalidade contractuaa
Certo, o assentimento das partes, o accardo das vontades,

elemen f o essencial do todo o contracto.
Este accardo deve ser comrleto ; mas pá(Ie não ser unanime.
Em certos casos, diz Planiol, o contracto a se fazer apresenta

uril interesse collectioo.
Dahi uma regra encalai para elle: a vontade da maioria

faz lei.
O contracto se fôrma, então, por uma vontade conectiva que

aubst itue, aflui, a som m a. das vontades in liVidtlaes (90).
Assim O, por exemplo, no caso da concordata, em mataria

do fallencia.

a E' desnecesario salientar o papal das associaçies synlicaeaa no
Estado moderno, cuja; funcções se est 'miem a cada momento.

Estas assoei tções realizam, matas vezes, um serviço publico,
que, por interessar, apenas, a um pequeno numero de pessoas e a,
um territorio /imitado, não devo pesar sobro a generalidade dos
contribuintes.

- E deixei forinula,do es t) instituto, como na Italia, em termos
bem amplas, comprehendondo os diversos Miares es ligados J.O
caso das aguas.

Assim, elle comprehende a. acrivação com fim industrial e a
irrigação, a defesa, o escoamento e a bonifictção.

Ainda: deixei accentu ido que, guindo estas associações forem
de direito a Iministrativo, poleráo ter o direito da desapro-
priação.

E leis esneeiaes podorão, posteriormente, desenvolver o prin-
cipio estabelecido, do accard) com as diversas mo Lindados do
ina-resso publico.

Consagrei no Coligo um livro especial a servidão lega" de
aqueducto.

As outras F•erVidrAS., que derivam da situação dos legares, são
tratadas conjunetamente com os diversos assumpbs do Codigo.

O nosso direito, embora incompleto, não foi dos mais atrazady;
no assumpto.

Assim que a servidão legal de aqueducto, arcada, na metropole
pelo Alvará de 27 de novembro do 1801, foi mandada applicar ao
Brazil pelo Alvará de 4 de março de 1819.

E é forçoso proclamar que foi Portugal a segunda nação que
poz em pratica esta servidão, deseonlweida pelo individualismo do
Direito Romano, e que appare-.eu na Italia, oin 1210, na França
em 1815 e na Ilespanha eu 1849.

De um aresto trauseripto por Pegas Se Vij mesmo que tal
servidão estava, desde 1071, introduzida no faro da metropole (100).

Entretanto, o nosso direito O incompleto, coma disse, sobra a
assumpto.

De facto; pelo direito moderno, esta servidão a ja iiiea os
casos do aplaina°.

a) para as necessidades da vida,
b) para os usos da agricultura ou da industria,
C) para o escoamento das aguas superabundantos,
d) para o enxugo ou bonificação dos terrenos.
Ora, pelo regi mem do Alvará, não está expresso que ea.a

'fia() aproveite á industria.
E' certo qu ,, entendi, em outro togar, que ella aproveitava

industria, pelos seguintes motivos
«Si é verdade que o Alvará de 18)4 baixou para attend.a , ao;

iniciasses da lavoura, 'Ião é menos certo, porém, que elle estai)
teceu a servidão de que se trata, não só para a rega d. terr.:s,
como para, o movimento de engenhos».

cOra, o empe, go da pllavra—engenlios—não deixa duvida a res-
peito : aq 'tala servidão aproveit't industria E assim parece ter
entendido Teixeira do Freitas, qu aula, com assento no referid
alvará, refere-se á derivaçao da agua para beneficio da agriell:tar •
e industri» (101).

E contam° a assim ente i der, po's a doutrina não deve des-
prezar, na interpretação da lei. os int-resses seciaes do momento
em inc alia t . 1n de ser appliceda.

(99)11. Planjo., Droit Caiu, pag. 495.
(100) Abel de An,Prrie,toçantentari9 ao Codigd Civil, pag. 184.
(109 Dos rios 2),!'l . ea3 . kArtiettlare,g, pag. so.

Entretanto, foras é reconhecer que, em sentido contrario, se
tom pronunciado, entre mis, opiniões valiosas, compreIsendendo
na referida servidão somada os serviços ritraCS

E me dispenso de mostrar as conveniencias de se estender, ex-
pressamente, este beneficio á industriai.

Mas, não é tudo : o referido alvará não consagra o aqueducto
para as aruas superabundantes; o, sinão, apenas. para as aguas esta-
gnadas.

Do tal arte que o beneficio se transforma em darnno para o
beneficiado, e par t, a colleetividade.

SÓ depois que as aguas derivadas se tornam estagnada, isto ta
nocivas, poleai, o beneficiado fazei-as escoar pelo predio do
outrem

O Corligo acediam, pois, a servidão legal de aqueduto, tal
como ella se acha consagrada no direito moderno.

Em r,.1 tção, especialmente, ás usinas electr:erts, seguindo o
voto dos Congressos e a (cadencia da lerislaçã moderna, o Cango
,:pressamon te lies iss;eaura, lambam, esta servi ião.

E pelo que respeita ik passagem de cabos pelas vias publical
estabelad a c . mpeteneia, da União para fazer concessões, sempre
que alies cortarein mais de um Estado, mesmo que não se verifique
um serviço federal, ou de tiro do um mesmo Estado, no cas) de
empraza de utilidade publica

Esta providene a, a io )4s:tilada pelos proprios cantes d Suis
102), attende não sa a um interesse nacional, CO)m ao dos propriois

Estados, que poderão aasiin ampliar o mercado para o aproveita-
mento de sita ri Itteza, que não Ode encontrar barreiras nos outro;
Estados.

a assim, Sr. alinistra, tenho coacluido esta Keposiçao, em
aue deixei explicado o e;airita do Coligo e a raaão de seas insti
tintos.	 -

Traduzindo o momento da ~laça) pratica, procurei conci-
lar, quanto passiva', o int .re;ie priva lo com o interesse conectivo.

Mas, não ha desconhecer (1113 as bases deste Codigo versam sobro
assumpto, em que, mais acelerada, se opera a transformação 'n-
cessante do phenorneno econo;nico.

O regimen das aguas a boje, sob O ponto de vista economia), o
proprio rogimea da energia electrica.

E esta se multiplica, a todo o numento, em suis prodigiosas
applicaçaes.

Assim, o direito das aguas ha de ter um movimento corre/ato.
Procurei, dest'arte, gonoralizar a norma juridica, para que a

obra legislativa, não viesse a se mallograr Ri dia seguinte ao da sua
prom ulgação.

Entrego, pois, o trabalhe á apreciação do V. Ex., que tão de
perto conhece todos os problemas do sua pasta.

ALFREDO VALLADN.O.

Projecto do base-: para Codigo das Ago.
da, Itopublica

LIVRO I

DA AGUAS EM c:ERA&

TITULO I

Das aguas colmatais

Art. 1.° E' assegurado o uso gratuita de qualquer corrente
i'agua, para as primeiras necessidades: da vida, si houver caminho
Milico que a torne acce-sivel.

Art. 2.° Si não houver este caminho, os proprietarios margi-
naes não podem impedir que os seus visinhos se aproveitem da
mesm 1. para aquelle fim, comtanta que sejam indemnizados do
prejuizo que padecerem com o transito pelos seus predios.

a 1°. Esta servidão só se dará verificando-se que os ditos
visinhos não podem haver agir t de outra parte, sem grande in-
commodo ou dilliculdade.

a 2^. O direito do uso de aguas, a que este artigo se refere,
não prescreve, ruas cessa logo que. pela construcção do alguma
fonte publica, as pessoas a quem elle é concedido possam haver,
sem grande difficuldade ou incommodo, a agua de que ca-
recei)).

(lr.1 2) Louis Robert, op. cit. ps. 41
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TITULO /I

Das aguas publicas
-
/set. à.° As aguas publicas podem ser do uso commum ou

patrimoniaes.
Art. 4.° O uso commum será, gratuito ou oneroso, conformo

determinarem as leis administrativas.
Art. 5.° As aguas publicas do uso commum estão fóra do com-

mareio, e são, por consoquencia, improseriptiveis, erriquanto con-
servarem este destino.

Art. 6. 0 As aguas patrimoniaes são equiparadas ás par-
ticulares, salvo as restricções sobra a alienação e modo do
aproveitamento.

Art. 7.° As aguas patrimoniaes podem por disposição do lei
tomar o caracter do aguas de uso commum e Vice-versa.

Art. 8.° Estas aguas podem tomar o caracter especial de coli-
gas industriaes, ou bob a forma, do monopolio ou sob a de livre con-
currencia.

Art. 9.° São publicas de uso comam
a) as correntes, cana.es, lagos e lagas navegueis ou fluctua-

vais
b)as correntes de que se façam estas aguas
c)os braço: do qua , squer correntes publicas.
§ 1. 0 Uma corrente navegaval ou fluctuavel 93 diz feita por

outra, quando esta desagua em ponto em que aquella ainda não é
naveguei ou fiuctuavel.

§ 2.° As corrente: do que se fazem os lagos o lagsias navega-
veis ou fluctua.veis serão determinadas pelo exame de peritos.

§ 3.° Não se comprehem lem na lettra a) deste artigo os lagos
ou lagtias situados em um só prisão particular, e por elle exclusi-
vamente cercados, quando não sejam alimentados por alguma
corrente de uso commum

Art. 10. A perennidade das aguas é condição essencial,para que
ellas se possam considerar publicas, nos termos do artigo antece-
dente.

Paragrapho unieo. Entretanto, para os effeito3 doto
ainda serão consideradas perennes as aguas que .seccarem mu algum
estio forte.

Art. 11. Uma corrente considerada plibl:ca, nos termos da le-
tra a) do art. 9°, não perde esto caracter porque em algum
ou alguns de seus trechos deixe do ser navegaval ou iluctuavel.

Art. 12. Ainda se considetarn publicas, de uso commum, todas
as aguas situadas nas zonas perioiicamonte assoladas pelas seceas.

Paragrapho unico. Estas zonas serão, prévia o devidamente,
demarcadas pelo Governo Federai, podendo esto, para tal fim, en-
trar em accôrdo com os governos dos Estados.

Art. 13. são publica.: patrimoniaes todas as as,ons situadas
em terrenos do dominio publico, si altas não estiverem destinadas
ao uso comunal.

TITULO III

Das aguas particulares

Art. 14. São particulares todas as aguas situadas em terrenos
do dominio particular, quando cilas não pertencerem ao dominio
publico.

TITULO IV

Do alveo e das margens

Art. 15. São publicos do uso cornmum o alveo e as margens
das aguas publicas de que trata o art. 9°, salvo, quanto ás mar-
gens, n, hvpothose do art. 20.

Art. 16. O alvoo é a supernal° que as aguas cobrem, sem
transbordar para o solo naturalmente enxuto.

§ 1. 0 Na hypothese do uma corrente que sirva de divisa entre
diversos proprietarios, o diroito de cada um delias se estendo a
todo o comprimento de sua testada, até a linha tirada pelo centro
do alvoo.

§ 2. 0 Na hypothese do um lago ou lagaa, nas mesmas con-
dições, o direito de cada proprietario extende-se do3de a margem
atê a linha ou ponto central, na extensão da testada do cada um.

Art. 17. As margens a que allude o art. 15 consistem em uma
faixa de terreno de 15,4 metros, a contar da linha em que termina
o alvoa para torra.

Art. 18. Esta faixa é destinada aos serviços hydraulicos, de
policia ou accessorios da. navegação ou fiuctuaçã.o.

Paragraoho uiaico. Entretanto, ella poderá ser concodida, na
fórma da legislação vigente, sobre terrenos de marinha.

Art. 19. O limito entro estas marsons e os terrenos de ma-
rinha, para o offelto do se demarcarem 15,4 metros de largura da
faixa, ou 33 metros, como é no casa dos terrenos do marinha,
conforme as margens estiverem dentro ou fora do abanco das
marés, é indicado polo ponto onde as aguas deixarem do ser sal-

gadas de una modo sensivel, ou não houver deposites marinhos sgt
qualquer outro lacto geologia° que provo a acção poderosa. et
mar.

Art. 20. Não se consideram do dominio publico as margeidi
das correntes do que trata a letra b) do art. 90 , quando estal nãZO's
são fluctuaveis o concorrem, apenas, para form ir as oorréqtet
canaes, lagos ou lagacia simplesmente fluctuavels o não nã.afe:s
gavois.

Paragrapho unico. Em relação ás margons deatae corrout0.1,
fica estabelecida, porém, uma servidão de transito p 4119, çmi agent§s
administrativos, quando em execução de serviço publico ã sia_cargo..

TITULO V

Da accessão

Art. 21. Constituem alluvi4o, o são publicos de uso conannfil,
na hypothese do correntes deste dominio, os a•ecreschnos que, sue',
cessiva o imporceptivelmente, se formarem nas margens das cot,
rentes, bem como a parto do alveo que se descobrir pelo afast.,ti--
monto das aguas.

Art. 22. A alluvi,To que se formar ás margens das correntes de
dominio particular ou das correntes de dominio publico, a que
rJfero o art. 20, pertence aos proprietarios marginaes.

§ 1.0 A (aluvião formada ás margens das correntes do quA
trata o art. 20 pertence ao dominio publico, sempre 4ue
o aluo for limitado por uma estrada deste dominio.

§ 2.° Quaido a at1urif7o se formar em frente a precitos pertonS-
centos a proprietarios differentes, far-se-ha a divisão entro cites,
proporção á testada que eadi, uru dos prodios apresontava sorã
antiga margem.

Art. 23. Verifica-se a amasao quando a força subita da corrente,
arranca Uma parte considerava' e reconhecivel de um prodio, ar-
rojando-a sobro outro prodio.

Art. 24. O dono daquilo poderá reclarnal-a ao deste, a quem e1
permittido optar, ou pelo consentimento na remoção da mesma, Ou
pela indemnização ao reclamante.

Paragrapho unico, Não se verificando esta reclamação no prase
de um anuo, a incorporação 53 considera consumada, o o propries,
tarjo pre udicado perde o direito do reivindicar e do exigik indo'-
mnizaçãO.

Art. 23. Quando a avulsão for de C01133, nLo susseptivel de
&dl' .roneia natural, será regulada pelos principios de direito que
regem a invenção.

Art. 26. Os terrenos accrosaidos ao dominio publico, szi,pr allu-
s no ou avulsão, podem ser concedidos, como dispõe o para '1‘â.plit:n
unicodo art. 18.

Arar 27. As ilhas ou ilhotas, que se formarem no alva° 00 vrpa
corrente, pertencem ao dorninio publico ou particular, conforme ti
domínio da mesma corrente.

§ 1. 0 Si a corrente servir de divisa. entse diversos proprietas
rios, o alias estiverem no meio da corrente, pertencem a toai:is

_estes proprietarios, na proporção do suas testadas, até a linha que
dividir o alvo° em duas partes iguaes.

§ 2.° As que estiverem situadas entre esta linha e uma das
margens, pertencem, apenas, ao proprietario ou proprietarices
desta margem.

Art. 28. As ilhas ou ilhotas que se formarem pelo desdobra-
mento de um novo braço da corrente, pertencain aos proprietarime
dos terrenos, á custa dos gales se formaram.

Paragrapho unico. Si a corrente, porém, é navegavel ou flu-
esuavel, ellas poderão entrar para o dominio publico, mediante
previa indemnização.

Art. 29. As ilhas ou ilhotas, quando do domínio pub!ico, con-
sideram-se COUSa9 patrimoniaes, salvo si estivorom destivadas ao
1:90 cem-anum.

Art. 3). O alveo abandonado da corrente publica ou particular
pertence aos proprietarios ribeirinhos das duas margeas, som que
tenham direito a indemnização alguma os donos dos terrenos por
onde as aguas abrirem novo curso.

Art. 31. Entretanto, si a mudança, da corrente so foz por uti-
lidade publica, o pre lio occupalo pelo novo alveo doso ser inde's
mnizado, o o alveo a'laudonado passa a pertencer ao expropriantà,
para que este se compenso da despeza feita.

Art. 32. As disposições deste titulo são almlicaveis, tambein
aos lago 3 o lagoas, nos casos ana.logos que almi pasiain .ccorrer,
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LIVRO II
DAS ÁGUAS Prnmeas EM RELAÇÃO AOS SEUS PROPRIETÁRIOS

• Art. .?3. As aguas publicas de uso comum, bem como o sou
alveo e margens, salvo, quanto ás margens, a hypotheso do art.20,
pertencem
• União:

a) quando situadas no territorio do Acre, ou em qualquer outro
territorio que a União venha a adquirir, einquanto o mesmo não
se constituir em Estado, ou for incorporado a algum Estado

b) quando servem do limites da Republica com as na,ções
titias •

ei quanto situadas na zona de dez legam contigua aos limite,:
da Republica com estas naçaes.

II. Aos Estados. em qualquer outra hypothese, salvo o cas.) do
dominio municipal

111. As aluaicipios, quando exclusivamente situadas no seu ter-
ritorio, respeitadas as restricções que possam ser impostas pala
legislação dos Estalos

Art 34 As aguas publicas patrimoniaes .pertencem á União,
aos Estados ou aos Municipios, conforme o dominio dos terrenos em
que elas estiverem situadas.

LIVRO III
DO APROVEITAMENTO DAS AGUAS PUBLICAS

Disposir7o preli,niner

Art. 35. E' permittido a todo> usar de qutesquer agua publi-
CU, conformando-se com os regulamentos administrativos.

Paragrapho unia° Quando este uso depender de derivação,
será regulado nos termos do art. 48.

TITULO I
Da navegação

.	 Art. Q(1. O uso das aguas publicas se deve realizar sem pre-
juizo da navegação, ou da iluctueão, salvo a hyopthese do art. 52.

Art. 37. As pontes serão coastruidas deixando livro a passa-
gem das embarcações.

Paragrapho unico. Assim, asais não devem ficar na necessidade
de arriar a mastreação, salvo si O este o uso local.

Art 38. A n rIvegaffto de cabotagem será feita por navios
nacionaes.

CAPITULO UNICO
TIA COMPETENcIA ADMINISTRATIVA

Art. 39. Compete á União:
I. legislar sobre a navegação, incluida a flutuação, das corren-

tes e canaes de seu (lominio
II. legislar sobro a navegação das correntes ou canaes
a) que correm por mais de um Estado, dirigem-se a territorio

0:trangeira ou desaguam no Oceano;
b) quo fizerem parto do plano geral de viação da Republida,

que for ado pt ido pelo Congresso
c) que, futuramente, lerem, por decreto emanado do Poder Le-

gislativa, considerados de utilidade nacional, par satisfitzerem a
necezsidadesestrategicas ou corresponderem a elevados interesse
de ordem politica o u administrativa.

Art. 40. Compete aos Estados, salvo a competencia dos Muni-
Cipios, legislar:

a) sobre a navegação das correntes ou calmes situados em seu
territorio. guiando não se verifi piem os casos do artigo antecedente;

1,) sobre a flutuação dast Ls correntes ou canaes, salvo a hypo-
nese do n. I, do artigo antecedente.

Art. 41. Compete aos Municipios 13gislar sobre a navegaçãa
ou fltte lataeão das correntes ou can aos situados em seu territorio,
sempre que o caso não fôr de competeacia, da União ou dos Es-
tados.

Art. 42. Os principias estabelecidos neste capitulo têm appli-
cação, em casos analogos, aos lagos ou lagoas.

TITULO II

Da caça e da pesca
CAPITULO

DA caça.

• Art. 43. A caça poderil ser oxereida, livremente, • nas agitas
publicas, do accardo com os resnlamentos administrativos.

Art. 44. Pertence ao caçador o animal por elle apprehendido.
Paragrapho maca. Entrot unto, si elle perseguir o animal que

tiver fendo, este ainda lho porleace, embora outrem et . appre-
banda.

Art. 45. Não g o reputam animaes de caça os domesticas que
fugirem a Seus donos, enquanto este> andarem á sua procura.

CAPiTULO II

• DA PEsC.1

Art. 4. E', tamisem, livro o exereicio da pesca, poa nacionaes
ou estrangeiros, nas aguas publicas, respeitados os regulamentos
administrativos.

Ara 47. Pertence ao pescador o peixe que elle pescar e o quO
perseguir, arpoado, tenha-o, embora, outrem apprehendido.

TITULO III

ra derivação

Art. 98. A. aguas publicas não podem ser derivadas, para as
applicações da agriculi tutu, da industria e da hygiene, sem a exis-
titileia de concessão administrativa.

Paragrapho unico. Nenhuma concessão, porém, se fará com a
caracter de [)Cl)r •tuidade.

Art. 40. Ein toda a concessão se estipulará, se.npre, a clausula.
da resalva, dos direito.> de terceiros.	 .

Art. ria. A concessão não importa, nunca, na alienaeão parcial
das aguas publicas, que são intimareis, mas no simples direita
ao uso destas aguas.

Art.51. O Coligo respeita os direitos adquirido.; sobre estas
aguas, até a data do sua promulgação, por titulo legitimo ou
posse trintenaria.

Paragra,pho unha). Estes direitos, porém, não pedem tar maior
amplitude do que os une o Codigo estabelese, no caso na coa -
cessão.

Art. 52. A concessãn deve ser feita som prejuizo da na-e-
gação, quanto ás aguas que servirem, etrectivamente, ao wiu-
mareio.

Art. 53. Em qual vier outra hypoftee, a navegação poder
sr preterida, si o lutare -> ri da derivação se apresentar rem maio
importancia do qu aplana.

§ 1. 0 O Governo Federal, em regidameata que expedir, •ssta-
belecera as condições em que este caso :as verifica.

§ 2. 0 Este rogalamento providenciará. ainda, cobre as ccinli-
Oes da derivação, do In ido que se conciliem, quanto possivel, os
usas publicos a (luto estas agu ss se prestam.

Art. 5 .1. As aguas destinadas a um fim não poderão ssr appU-
cadas a outro diverso, sm nova concessão.

art. 55. O uso da derivação O re d ; alienando-se o predio
Cs o enrilho a que elle serve, passa o mesmo ao uo-o proprio-
tario.

CAPITULO 1:NICO

DA coMr,:rENci '1. ADMINISTRATIVA

Art. 56. As cone' ,s :32S para derivação serão outorgadas
União, pelos Estados ou pelos Municipios, conforme o seu domina)
sobre as aguas a que so referir a derivação.

art. 57. Em rolaçio, porém, ás aguas de que trata o ar. 30,
n. II, citas ficam, bem como os soas respectivo> alseo e margens,
debaixo da inspeiçÃo e da autorização do Governo Federal, para
que saiam oe maa.das som da,mno para a navegação que servir,
effectivarnente, ao ceminereio.

Art. 58. E esta autorização será sempre prévia e expre:ses,
no caso de derivação para o est tbolecimento de usinas elee(rieas.

Art. 50: Oí governos lo zte.s deverão, para tal fim, solicitar
licença, do Goverdo troderal, enviando-lho as plantas das usinas a.
Installar, afim do que este verifique si não ha obstrução, ou faça
a desapropriação por utilidale publica federal, quando for caia
disto.

Art. 6). O Governo Federal expedira regulamento sobro a con-
cessão de usinas movidas par aguas de sou dominio, bem como so-
bre a das que se estabelecerem por desapropriação que elle decretar.

TITULO IV

extincção do uso publico

Art. 61. Os usos gemes a que so prestam as agitas pablieas
só por disposição de lei se podem extinguir.

Art. 62. Os usos de derivação extinguem-se:
o) pela 'renuncia
a) pela caducidade
c) pela expiração do prazo o
d) pela revogação. •
Art. 63. E' sempre revogarei O USO das aguas publica::
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TITULO V
Da desobstrucção e da defesa

Art. 64. Nas aguas publicas de uso commum, os proprietarlos
dos predios confinantes sio obrigados a cortar o aparar as arvores
e plantas existentes nos seus predios, que embaracem ou prejudi-
quem o regimen e curso das aguas

'
 o a navegação ou fluctuação ;

e a remover os obstaculos que tenham origem nos mesmos predlus
e sejam 1103i vos áquelle fim.

Paragrapho unico. As arvores o plantas serão cortadas, e 03
obs taculos removidos, pelos agentes da administração, á custa dos
pr esietarios, quando estes não o fizerem.

Art. 65. Si o obstaculo não tiver origem nos predios marginaes,
mas for devido a accidente ou á acção natural das aguas ou cor-
rentes, o dono será obrigado a fazer a remoção ou dostruição dele,
nos termos do artigo anterior o seu pa.ragrapho.

Paxagrapho unico. Não havendo dono conhecido, elle será re-
movido ou dchtmido pelos agentes o á custa da administração, per-
tencendo a esta qualquer produto proveniente do mesmo ob-
ataculo.

Art. 66. As obras de defesa contra as inunclaçks serão
feitas pelos proprietarios dos predios inundados, mediante licença
prévia da administração.

Paragraplio uniu. Si estas obras interessarem ao proprio re-
átmen das aguas publicas, a despeza, será repartida entre a admi-
nistração o os proprietarios.

CAPITULO UNICO

D. COMPETENCIA ADMINISTRATIVA.

Art. 67. Compete á Lnião, aos Estados ou aos aluniciplos provi-
denciar sobre a dosobstrucção o defesa nas aguas do seu dominio.

Art. 68. Em relação, porém, ás aguas ds que trata o art. 3,
n. II, esta competencia é da União, sempre que se tratar de nave-
gação, effactivamente, cornmercial, sendo as despezas respectivas
divididas entre alia, e os Estados interessados.

Paragrapho mico. O Governo Federal poderá, quando enten-
der, entrar em accordo com os dos Estados para a realização destas
Obras.

TITULO VI

De tutella dos direitos da administração e dos particulares

Art. 69. A administração publica, por sua propria força o
aaltoridaile, poderá repor incoatinenti, no seu antigo estado, as
aguas publicas, bem como o seu leito o margens, quando ilegal ou
contravencionalmente °ocupadas por particulares.

Art. 70. Assiste, ainda, á mesma administração, o direito do
assim proceder. quando o exigir o interesse publico, mesmo que
haja °ocupação legalmente esta.bel 'chia.

Art. 71. Esta dir tito de reintegra administrativa cabe á União,
r.inda no caso do art. 39, n. II, e mesmo contra os Estados ou Mu-
nicípios, sempre que a occupaçã,o redundar em projuizo de nave-
va sa° que sirva, effectivamento, ao commercio.

.art. 72. A administração poderá, porém, quando assim entoa-
aer, pleitear, no juizo potitorio ou passessorio, o seu dominio e
oe sobre estas aguas.

• rt. 73. Alémados recursos á administração, os particulares
poderão accional-a, mas exclusivamento no juizo petitorio, o tão
sómento nos casos expressos em que tiverem direito a, indemni-
zação, para haver esta, quando a administração supprimir o uso a
que elles se julguem com direito.

Art. 74. Si a admiuistração, porém, a beneficio do regimen
das aguas, °ocupar a propriedade particular, sena que proceda á
desapropriação na forma legal, aos particulares cabe o direito do
accional-a, no juizo petiturio ou po,sessorio, para a defesa de seus
direitos.

Art. 75. Os particulares poderão defender os seus direitoa
contra outros particulares, no juizo petitorio, para que se decreta,
mesmo, a inefficacia de qualquer concessão.

Art. 7a. Os particulares ainda poderão defender estes di-
reitos no juizo possessurio, mas ró no caso em que apresentem
çomo titulo unia concessão expressa, ou outro titulo legitimo °qui-
otalento.

LIVRO IV

DO APROVEITAUENTO DAS AGUAS PARTICULARES

DisposiOes preliminares

Art. 77. As aguas particulares ficam debaixo da inspecção e
da autorização da administração publica, quando a utilização
delias possa influir no direito de terceiros ou na qualidade, o curso
ou a altura das aguas publicas.

Art. 78. 03 predios inferiores são obrigados a receber as
aguas que correm naturalmento dos predios stip Tiaras.

Art. 79. O fluxo natural, para os prelos interiores, do agia
pertencente ao dono do predio superior, não constitue por si só ser-
vidão em favor dolles.

TITULO I

Das correntes

Art. 80. Os donos ou possuidores do predios atravessados ou
banhados pelas aguas correntes, podem usar dell is para a irrigação
do seus predios ou para o exercicio de suas indu,tritts, comtauto que
do refluxo das Ines iras aguas não resalte prejuizo aos preilies que
ficam superiormente situados, o que infesiorinente não so altero o
ponto do salada das aguas remanescentes.

§ 1.0 Entendesse por ponto do sahida aquelle onde uma da9
margens do alveo deixa primeiramente de pestencer ao predio.

§ 2.° Não se compreheadern na expressão-aguas reunas.
contes-as escorredouraa

Art. 81. Si o 'Torii° é atravessado pela corrente, o dono ou
possuidor poderá, nos limites della, desviar o alveo da corrente,
respeitando as obrigações que lhe são impostas pelo artigo ante-
cedente.

Art. 82. Tem inteira applicação, porém, ao caso das correntes,
o que dispõe o art. 120.

Art. 83. Si o predio é simplesmente banhado pela corrente, e'
as aguas não são sobejas, fa,r-se-ha a divisão entro o dono ou pos=
suidor deite e o do predio fronteiro, proporeionalnaento á extensãe
dos prodios o ás suas precisões.

Paragrapho unico. Devem-se harmonizar, quanto passive/;'
nesta partilha, os interesses da agricultura com os da industria; e
o juiz tora a faculdade do decidir ex Uno et cequo.	 .1

Art. 84. A situação superior do um greda) não exclue o
['eito do predio fronteiro á p irção d'agua que lhe cabo.

Art. 85. Si os donos ou possuidores dos prodios marginaas,'
atravessados pela corrento ou per ella banhados. os augmentaram,
com a adjunção de outros prediria, que não tiverem direito ao 039.
das aguas, não as poderão empregar nestes, com prejuízo do direitei
que sobre ellas tiverem os se is visinhos.

Art. 86. E' imprescriptivel o direito do uso sobre as correntes
particulares, o qual só poderá ser alienado par escriptura ou
publico.

CAPITULO!

DESOWTRUCçXO

Art. sl. Os proprietarios marginaes das correntes são abris
vades a se alster do factos que possam embaraçar o livre curso da/
siguaa, e a remover 03 obitaculos a este livre curso, quando ellea;
iverein origem nos seus predios, do modo a evitar prejuizo do
orceiros, que : .ão for provenientr do legitima applicação das aguas,

Paragrapho unico. O serviço do rcmoção do obstaculo será
acoito á custa do proprietario a quem ella incumbo, quando este nãcil
queira fazei-o, respondendo, ainda, o psoprietario pelas perdas
damos que causar, bem como pelas multas que lho forem lin-
ostas nos regulamentos administrativos.

Art. 92. Si o obstaculo ao livro curso das aguas não resultar
do facto do propriatario o não tiver origem no prodio, mas foç
devido a a.ccidentes ou á acção do propria curso Xaguas será
removido pelos proprietarios do todos os predios prejudicadoais

Art. v3. No caso do artigo antecedente, o dono do predio erC
que astivar o obstacula é obrigado a consentir que 03 proprietar10
interessados entrem em seu predioa para fazer a remoção, respon-
dendo estes pelos prejuizos que lhe causarem.

Paragrapho unia°. Respeitam-se as direitos adquiridos até a
data da promulgação deste Codigo, por titulo legitimo ou pro=.
scripção, _que recaia sobre opposição não seguida, ou sobro ,,a5
construeçao do obras no prato superior, do que se nossa inferia'
abandono do primitivo direito.

Art. 87. O direito do uso das aguas dá, Lambem, ao proprie,s.i
tarjo ribeirinho o direito do fazer na mareem eu no alveo da. .or-,
rento as obras nocess irias ao exercido dele.

Art. 83. Si o predio é atravessado pela acorrento, o seu sro-
prieta lo podara travar estas obras em ambas as margens da
mesma.

Art. 89. Si o predio é simplesmente banhado por olla, cada
proprietario marginal poderá fazer obras, apua, ata do
alveo que lho pertence.

Paragrapho unico. Em todo o caso, esto proprieario
sie-sal-as na margem fronteira, mediante prévia indemnização ada
respectivo proprietario.

Art. 90. O proprietario preza) servisnto poderá. ri, :asa
do paragra.pho antecedente, aprovaitar-se dl obra feita, tornar:1)-S
commum. desde que p iguo uma parte da despeza respOztiva, 12,•
proporção do beneficio que lho advier.
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CAPITULO 11

DA CAÇA E DA PESCA

Art. 94. Os proprietarios marginaes, ou as pessoas que delles
obtiverem licença, poderão livremente caçar ou pescar nas aguat
do dominio particular, salvo a restricção do artigo seguinte.

Art. 95. As Cansaras Municipaes, em regulamento que expe-
direm, e de accôrdo com a logisl ,ção dos Esta tos, providenciarão,
entretanto, para que o exercido da caça ou da pesca se faça sem
prejuizo para a segurança publica e para a reproducção da
especie.

Art. 90. Aquele que caçar ou pescar em aguas alheias, sem
permissão do dono, não só parderá para este a caça ou o peixe,
como re .ponderit ainda pelo da.mnos que tiver causado.

Art. 97. O direito do proprietario, cujo predio é simplesmente
banhado pela corrente, comprehendo, aponas, a caça e a pesca no
trato do alveo que lhe pertence.

TITULO (I

Das usinaa electrIcas

Art. 98. O dono de um predio atravessado por uma cormate
pode se servir da quéda d'agua, determinada polo nivel médio da
entrada sobro o predio e o nivel médio da sabida.

Art. 09. Si o curso d'a.gua separa dons predios pertencentea
a diversos proprietarios, o direito de se servir da quéda, pertence
a cada um dedos pro-indiviso sabre todo o percurso commum,
salvo titulo ou posse em contrario.

Art. 100. Em ambos 04 CMOS, porám, o enraiai° deste direito
fica subordinado 3, autorizaçio administrativa.

CAPITULO I

DA LiCITAÇÃO

,set 101. Qualquer ribeirinho de unia, corrente pado requerer
(sun OS direitos p tr ;encantes aos ribeirinhos, cai Virtule do capitulo
autocolante, sobre uma secção determinada da corrente, compro-
hendendo a parte que banha o seu predio, façam objecto de uma.
licitação.

Art. 102. O processo e a instrução da licitação competem á
administração publica. no expedirá para tal fim, o coce rio
regulamento.

Art. 103. o julgamento da Áici ação cabe ao Poder Judiciaria.
Art. 104. A altura da quOda Wagua, em rei ção a cada

predio, não doce constituir o unico elemento de apreciaoão, para se
estabelecer o preço da licitação ;a privação para os riboirinhos do
outras va,nta cr

ô
ens, como a propri ,dado da agua, do alveo, da seus

prsductos etc., devo ser /evada FM linha de conta.
Art.. 105. A ad udicação nunca poderá ser feita por praça .-

tenor ao da avaiiasita.
Art. 100. O adjudicatario, no prazo de dans mezes depois da

adjudicação definitiva, é obrigado a requerer autorização adminis-
trativa para o estabel ,cimento das obras necessarias á utilização
da quada e a se conformar com os praz is que lho forem impastos
pela administração para a constracção destas obras.

Paraugrapho unieo. Quando o adiudicaotrio assim não proceda,
,ima nova ast udicação poderá ser determinada pelo juiz, a resueri-
mento de qualquer ribeirinho dr secção, ou do representante da
administração.

Art. 107. Na hypotheso de nova adjudicação, em cumprimento
do artigo antecedente, ella se fará da mesma fórma que a adjudi-
cação primitiva.

Art.. 108. si o preço da revenda lor inferior ao da primeira
adjudicação, o pcimitivo adjudicatario perderá a diferença.

Art. 109. Si este preço. for superior, a dilrerença será, dividi-
da proposcionalmente entre os ribeirinhos licitados.

Art. 110. As acções sobre os immoveis ribeirinhos não podem
embaraçar a licitação nem impe iir o seu effeito.

Paragranho muco. O direito dos reclamantes será disputsdo
sobre o preço da adjudicação, transferindo-se ao adjudicatario o di-
reito 113 se servir da quéda., livre de quacsquer encargos.

Art. 111. O preço da a Ou licação deve sor pago aos ribeirinhos
licitados, antes q113o adjudicat trio inicie as obras.

Paragrapho muco. Si estos não quizerem receber o preço, as
obras poderão ser começadas mediante prévia consignação judicial
do mesmo.

Art. 112. Si houver inseripçios hypothecarias ou outros at-
shenlos ao pagamento, as obras poderib, da mesma forma, ser
ifiiciasl ts, consig iando-se judicialmente o preço, para ser levantado
Per quem do direito.

CAPITULO II

Da sobre-licitação

Art. 113. Qualquer ribeirinho da montante ou da jlzante
trecho licitado da corrente poderá requerer Unos nova licitãção,
englobando os direitos já licitados.

Art. 114. Só dons annos depois da iastallação do um r	 ina o
adjudicatario poderá ser sobre-licitado.

Art. 115. A sobra-licitação não será pormittlda, sinão quando
a usina a installar seja do força motriz, pele menos, cinco vezes
superior á da antiga usina.

Art. 116. O adjudicatario sobre-licitado poderá ser pago, á "ira
vontade, em dinheiro ou in rotura.

§ 1 0 . Quando in na-'ura, o pagamento consIstirá em uma miau=
tidade de energia. electrica, pelo meios, igual á que o proprio adju-
dicatario sobre-licitado tinha anteriormente.

§ 20 . Fica instituida, neste caso, urna servidão, de preferencia
a qualquer outra, gravando a nova usina, a beneficio da usina sobro-
licitada .

TITULO III

DAS NA8CENTrl

Art. 117. Consideram-se nascentes, para 03 31reito3 deste Co-
digo, as aguas que surtem e correm dentro do um só limbo
particular, e ainda que o transponham, quando elas não tenham
sido abandonadas pelo proprietario do mesmo.

Art. 118. O dono do predio, onde houver alguma nascente
d'a,g ua, Ode servir-se delia e dispor da mesma á sua vontade,
salvo o direito que algum terceiro tenha adquirido por titulo
leg1timo ou prescripção.

Art. 119. São applicaveis ás naseentos as disposições do
art. 78 e seu pa,ragrapho.

Art. 12a. O proprietario de uma nascente não pólo, porém,
desviar-lhe o curso quando da mesma se abasteça urna população.

Art. 121. Em todo CASO, si este uso não tiver sido adquirido
por titulo legitimo ou prescripção, o mesmo proprieta,rio deverá
ser indemnizado.

Paragrapho muco. A in lemnização a se pagar será calculada
não em vista das vantagens que a população tira das aguas, mas
do prejuizo que sPffro o proprietario com o ver-se privado do usar
da nascente á sua vontade.

Art. 122. O proprietario do uma nascente nãO poderá., en-
tretanto, desperdiçar as suas aguas em prejuizo do outros predios,
que delias se possam aproveitar.

Paragrapho unico. Ao proprietario assiste, neste caso, o di-
reito a unia justa indemnização

Art. 123. Si uma nase iate emerge em uni fosso que divido
doas predios, ella pertence a ambos.

Art. 124. A nascente de urna a gua será determinada pele
ponto em que ella Começa a correr sobre o solo, e não pela veia
subterranea que a alimenta.

CAPITULO UNICO

bÀs NASCENTES ARTIFICIAIS

Art. 125. O dono de um predio é, tambeni, proprietário (1 as
utias quc se acham situadas no sub-solo.

Art. 126. Assim, eito Mera, livremente, abrir poços ordina-
navios ou artesianos para elevar as aguas a seu predio, dosde quo
não prejudique dircitos adquiridos por terceiros, por pista titulo,
robre as agitas deste predio.

Art. 127. Guardar-se-ha, entretanto, a distancia do dous me-
tros de poça a poço, nos preditas urbanos, e de 15 metros nos pradioa
rustieos, catre a nova exeavação o os poços e fontes permanentes
dos vizinhos.

Art. 123. O proprietario, porém, não poderá abrir poços junto
ao predio do vizinho, sem guardar a distancia nocessaria ou tomar
al precisas precauções, para que elle não padeça prejuizo.

Paragrapho uaico. Pela inobservancia deste artigo, olle ficará
obrigado a demolir a obra feita e responderá por perdas e damnos.

Art. 129. Nanhum poço poderá, ainda, ser aberto de fôrma a
alterar ou diminuir as aguas do fonte ou reservatorio do uso pu-
blico.

Art. 130. As corre ites que desapp trocem momentaneamente
do solo, formando uni curso subterraneo, para reapparecer mais
longe, não perdem o caracter de cousa publica an uso commum,
quando já o eram na sua origem.

Art. 131. Depende do aatorização administrativa a abertura do
poços em terrenos do dominio publica.

Art. 132. Talai inteira applicação a este capitulo, arn casos
analogos, as disposições do capitula anterior.
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TITULO IV

Das acções

Art. 133. Os direitos dos particulares, em relação ás aguas de
que trata esto Livro, serão disputados em processo summario.

Art. 134. Aquélle que, renunciando o b neficio da acçã) pos-
sessoria, intentar a acção petitoria, o decalair nesta, não poderá
Intentar a possossoria.

LIVRO V

DAS AGUAS PLUVIAES

Art. 135. Consideram-93 aguas pluviaes, para os effeitos des4.3
Codigo, as qua procedem immediatamente das chuvas.

Art. 136. Os predios inferiores são obrigados a receber as
aguas pluvia.es que correm naturalmente para elles.

Art. 137. As aguas pluviaes pertencem ao dono do prodio onde
cahirem ou entrarem, podendo o mesmo dispor delias o desvial-as
oro prejuizo dos predios inferiores, salvo existindo direito adqui-
rido em contrario.

Paragraphn unico. Tem inteira applicação, porém, ao caso, o
que dispõe o art. 122.

Art. 138. São de domínio publico de uso coram= as aguas
pluviaes que cahirem em logares ou terrenos publicos de uso
commun.

Art. 139. A todos é licito apanhar estas aguas.
Paragrapho imico. Não se poderão, porém, construir, nestes

logares ou terrenos, reservatorios para o aproveitamento da
mesmas aguas, sem licença da administração.

Art.140. E' imprescriptivel o direito de uso das aguas pluvia.es.
Art. 141. Os proprietarios são obrigados a dispor os seus to-

lhados de modo que as aguas pluvia.es caiam sobre o seu proprio
predio ou sobro a via publica; nunca sobro o predio do vizinho.

Art. 142. Compete ás Caniaras aiunicipaes, de accôrdo com a
legislação dos Estados, regular tudo o que respeita ao esgoto das
aguas pluviaes sobre a via publica.

LIVRO VI

DAS AGUAS NO:IVAS

Art . 143. A ninguorn é licito conspurcar ou contaminar as
aguas quo não consome com projuizo de terceiros.
-TiaragrãDho miTeo.Além da responsabilidade criminal, si houver,

Os que infringirem esta disposição ficam sujeitos ás regras (lesto
Codigo.

Art. 144. Os trabalhos para a salubridade das aguas serão exe-
cutados á custa. dos infractores, respondendo estos pelas perdas o
damnos que can arem e pelas multas que lhes forem impostas nos
regulamentos administrativos.

Art.145.Si os interesses relevantes da industria o exigirem, as
aguas poderão ser inquinadas, mas os industriaes deverão provi-
dtmciar para que ollas se purifiquem por qualquer processo, ou si-
gam o seu esgoto natural.

Art. 146. Os industriaes deverão, tratando-se de correntes
particulares, indemnizar os ribeirinho; prejudicados, pelo favor que
Jilós fôr concedido no caso do artigo antecedente.

Art. 147. Os terrenos pantanosos, quando decretada a sua
insalubridade e não forom deseccados poios seus proprieta,rior,
sei-o-hão isola administração publica.

Art. 143. Esta poderá realizar os trabalhos por si ou por con-
cessionario.

Art. 149. Ao propriestario assiste o direito de indemnizar os
trabalhos feitos.

Paragra,pho unieo. Si elo não o quizer fazer, será desapropria-
do, recebendo apenas a importancia do valor do terreno, anterior-
mente ao melhoramento.

Art. 159. O regimen dos esgotos será regulado por lei muni-
cipal.

LIVRO VII

DA DESAPROPRIn:CO

Art. 151. As aguas publicas de uso commum ou patrimo-
niaes dos Estados ou dos aluoiciplos, bem como as particulares, o
o atroo e ma.sgens, daquollas ou destas, podem ser desapropriadas
por necessidade ou utilidade pablica:

a) todas ellas pela União
b) as dos Municipios e as particulares, pelos Estados

as particulares pelos -Municipios. 	 •
Art's 152. A desaprapriação sa se poderá dar na hypotheso

de algum serviço publico classificado pela legislação vigente, ou
dás associacões syndicaes organizadas pela administração pu-
blica.

Art. 153. Entretanto, a União, mesmo não se verifian(ho
o caso do artigo antecedente, poderá desapropriar nos termos a()
art. 158.

DAS. USINAS ELECTRICAS

Art. 154. Qaaesquer aguas poderão sor desaprOpriatlas, por
utilidade publica., para a producção da energia electrica, aP-
plicada. a serviços publicos.

Art. 155. A agua derivada e a energia adquirida nestas
condições devem ser affeetadas, a titulo principal, as necessidades
dos serviços publioos administrados ou concedidos pela União, pe-
los Estados ou pelos Municipios.

Art. 150. A quantidade do energia que será procurada pela
desapropriação deve ser calculada de tal arte que o serviço pu-
blico tenha sempre, nas mais baixas aguas, a quantidade do oncr'ia
necessaria ao seu maximo de necessidades.

Paragrapho unico. O decreto do utilidade publica, porém, po-
derá permittir que alui se accrescente urna metade a mais para ao
necessidades imprevistas.

Art. 157. A administração ou sou concessionario poderá, >em-
pre, entregar á industria privada todo o excedente que lho propor-
cionarão as altas agua s, e todos os residuos momentanoo d.e 'tu
exploração.

Art. 158. As agua:, de que trata o art. 39, /I, letra ..), pode,
rão ser desapropriadas pela União e por ella concedidas para o es-
tabelecimento do usinas electricas, sempre que os Estados intere o

-sados não entrarem em accôrdo a respsito, e a reanerimento do
um dolles.

LIVRO VIII

D3 cossoncir

Art. 159. Aquelles que têm interesse commurn na derivação
, no uso do quaesquer aguas. ou no enxugo o bonificação dos terre-
nos, podem se reunir em consorcio, afim de prover ao e.xorcicio, ã
conservação o á defesa de seus direitos.

Paragrapho unica. Os estatutos do consorcio e a adhosão dos
interessados deve n constar de um acto escrioto.

Art. 160. Constituido o consorcio, a deliberação da maiorit
tem força obrigatoria para a minoria dissidente.

o o Consideram-se maioria Os votos quo representam a maior
omma de interesses.

§ 2.° Si esta maioria não se fôrma, ou si as suas defiberaçoais
oo tornam gravemente prejudiciaes aos interesses cornmuns, a au-
toridade judiciaria pôde tomar as providencias opportimas o ainda
nomear, sendo neco ssario, um a iministrador.

Art. 161. A formação do consorcio pOdo ainda ser orGenasla
pela antOridado judiciaria, a polido da maioria dos interossaoloi,
ouvidos summariamente os outros, quando se tratar do exereicio, da
conservação e da defesa dos direitos communs, dos (10.03 a divisãcI
não seja pos4vel sem grave damno.

Paragra,pho unico. Em tal hypatheso, os estatutos organiza-
dos o assignados pela maioria serão, tarnbem, submottidos á appro-
vação da autoridade judiciaria.

Art. 102. Quando o consorcio for organizado pela administra-
ao publica, esta terá o direito de desapropriar para os fins da
consorcio.

Art. 103. A dissolução do consorcio não terá logar sinão
quando delibnrada par uma maioria excedente de tres quartos, ou
quando, padenno a divisão effectuar-Se sem gravo damne, é reque-
rida por qualquer interessado.

Art. 164. Em tudo o mais applicar-se-hão ao consorcio as
'agras que dominam a communhão, a socie(l tilo o a divisão.

Art 165. Até deus anos depois da. promulgação desto Codigo,
ribeirinhos poderão se organizar em consorcio para a exploração

do usinas electricas, ou para a vencia e arrendamento do se- di-
-eitos a fazei-as funccionar.

Art. 166. Si, terminado esto prazo, Mies não houverem reali-
zado taes fins, o consorcio existente considera-se dissolvido do plena
direito, voltando-se ao systema puro e simples da licitação.

LIVRO IX

212VIDÃO LEGAL DE AQUEDUCTO

Nrs. 167. A todos é permitti(lo encanar pelo predio de entrem,
subterraneamente ou a descoberto, as aguas a que tenham direito,
o mediante prévia indemnização ao dono deste prodio, nos casos d4)
artigo seguinte.

Art. 168, Esta servidão se poderá constituir;
a) para as primeiras necessidades da vida ;
b) para os serviços da agricultura ou da industria 	 . •
c) para o escoamento das aguas superabundantes; Z.
cP para o enxugo e bonificação dos terrenos. .

•
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Art. 169. Não são passiveis dela os quintaes, hortas, jardins.
pomares e cercas de casas rusticas ou urbanas.

Art. 170. O direito de assim dsrivar aguas comprehende,
Lambem, o de fazer as respectivas presas ou açudes e nos termos
los arts. 89 e 90.

Art . 171. Esta servidão será decretada polo juiz, o. mediante
deposito prévio do preço da indemnização.

Paragrapho unico. Nenhuma acção contra o proprietario do
prodio serviente, e nenhum encargo sobro este predio poderá obstar
a que a servidão se constitua, devendo os terceiros disputar os UO4
direitos sobre o preço da in•lemnização.

Art 172. Os donos dos predio3 servientes têm, tambem, di-
reito á indemnização dos projuizos que de futuro vierem a resultar
da infiltração, ou erupção das aguas, ou da deterioração das obras
feitas para a conducção destas.

Paragrapho unico. E, para garantia deste direito, elles pode-
rão, desde logo, exigir que se lhes presto caução.

Art. 173. Si o aqueducto tiver do atravessar qualquer via pu-
blica, ou de cruzar quaesquer aguas publicas, faz-se mister o con-
sentimento da autoridade administrativa competente.

Art. 174. Esta competencia é sempre da União, mesmo que
não se trate do vias ou aguas do seu dominio:

a) quando o aqueducto fór destinado a qualquer serviço federal;
b) quando ello cruzar as aguas a que se refere o art. 39, n. II,

lettra a);
c) quando elo fôr destinado á producção da energia olectrica,

mesmo que não se trato de uni serviço federal, nos casos do art. 158
o do art. 196, lettra d).

Art. 175. A direcção, natureza o fôrma do aquoducto, devem
attender ao menor prejuizo para o predio serviente.

Art. 176. Correrão por conta daquello que obtiver a servidão
de aqueducto todas as obras necessarias para a sua construcção,
conservação e limpeza.

Paragrapho unico. Para esto fim, ele poderá, occupar, tempo-
rariamente, os terrenos' indispensaveis para o deposito de mate-
riaes, prestando caução pelos projuizos que possa occasionar, si o
proprietario serviente o exigir.

Art. 177. Os donos dos predios servientes são obrigados a dar
passagem ao dominante para as obras a que se refere o artigo
antecedente.

Art. 178. O dono do aqueducto poderá reforçai , as margens
deste com estacadas ou paredes do pedra solta, mas nunca com
plantações de especie alguma.

Art. 179. Pertence aos donos dos predios servientes tudo
que os marachões ou motas produzem naturalmente.

Art. 180. Estes donos, porém, não poderão fazer plantação
nem operação alguma de cultivo nas mesmas margens, o as
raizes que nallas penetrarem serão cortadas pelo dono do aguo-
dueto.

Art. 181. A servidão do aqueducto não obsta a que )
dono do predio serviente possa murar ou cercar o terreno, assim
como edificar sobro o proprio aqueduto, de modo que este não
seja prejudicado, nem se impossibilitem as reparações e limpezas
necessarias.

Paragrapho unico. Quando tiver do fazer estas reparações ou
limpezas, o dominante avisará antecipadamento ao serviente.

Art. 182. O dono do predio serviente poderá, ainda, construir
pontes sobro o aquoducto, para passar do um para outro lado do
mesmo predio, mas deve fazel-as com a solidez necessaria o do
modo que não se diminuam as dimensões do aqueducto, nem so
embaraco o curso das aguas.

Art. 183. O dono do prodio serviento poderá exigir, a toda
o momento, a mudança do aqueducto para outro local do mesmo
predio, si esta mudança lho for conveniente, o não houver pra-
juizo para o dono do aquedueto.

Paragrapho unico. A dospeza respectiva correrá por conta
do dono do predio serviente.

Art. 184. Identico direito assisto ao dono do aqueducto, sem-
pre que a mudança lho for conveniente e não houver prejuizo
para o serviente.

Art. 185. A agua, o alveo e as margens do aqueducto consi-
deram-se como partes integrantes do predio a que as aguas ser-
vem.

Art. 186. Si houver aguas sobejas no aqueducto, o outro aro-
prietario quizor ter parto nas mesmas, esta lhe será concedida, me-
diante previa indemnização, e pagando, alam disso, a quota propsr
cional á despeza feita com -a couducçao d2Ilas até ao ponto donde
se pretendem derivar.

Paragrapho unico. Concorrendo diversos pretendentes, serão
preferidos os donos dos predios sarvientes.

Art. 187. Quando o dono do aqueducto quizer augmentar sua
capacidade, para que receba maior caudal d'aasua, observar-se-hão
os MOSMO3 tramitos necessarios para o estabelecimento do aque-
dueto.

Art. 188. Quando um terreno regadio, que recebo a agua por
um só ponto, se divida por heraaça, venda ou outro titulo entre
apus, ou mais donos, os da parte superior ficam obriga los a dar

passagem á agua como servidão do aquoducto psra a rega ' dos in-
feriores, sem poder exigir por alia indemnização alguma, salva,.
ajusto em contrario.

Art. 189. Abandonado um áqueducto, volta o terreno á pra.,
priedade o uso exclusivo do dono do predio serviente.

Art. 190. Sempre que as aguas que correm em beneficio de
particulares impeçam ou difficultem a communicaçãoconi os pra-
dics vizinhos ou embaracem as correntes particulares, o particular
beneficiado deverá construir as pontes, canses c outras obras neces-
sarias para evitar este inconveniente.

Art. 191. As acções relativas á servidão de aqueducta serão
processadas sumMariamente.

Art. 192. As servidões urbanas de alueducto serão reguladM
pelas posturas municipaes.

TITULO I

Da extincção das servidões

Art. 193. A servidão de aqueducto extingue-se:
a) pela renuncia que o dono do predio dominante faz da ser:

vidão em favor do predio serviente;
b) pela confusão. Esta se dá quando se munem em unia sd

pessoa o dominio das aguas e dos terrenos affectos á servidão.
Paansgrapho uniu). Si uni dos predios, porém, se acha em

commum o a reunião não abrange todas as partes do predio ide-
viso, neste caso as servidões não se extinguem.

c) pelo não uso, durante dez annos continues; quer por imposs
sibilidado ou negligencia do dominante, quer por actos do servia
ente contraries a cila, sem contradicção do dominante;

d) pela desapropriação por utilidade publica.
Art. 194. Si o predio dominante é eommum, basta, parti

evitar a prescripção a que alindo a letra c) do artigo aistasealenW,'
que a exerça um só dos coudominos.

TITULO II

Das usinas electricaa

Art. 195. A servidão legal do aqueducto aproveita, tamben9.
ás usinas electricas. 	 •

Art. 196. O Governo Federal expedirá decreto sobre a collocaa
ção de postes, cabos o outros apparelhos transmissores da energia
electrica:

a) quando se tratar de usinas por ello exploradas ou concedidas;
b) quando da transmissão de energia do um para outro Es-

tado;
d) quando se tratar do empraza de utilidade ou conveniencia,

publica.
Art. 197. A energia electrica proveniente, no todo ou era

parte; das forçts hydraulicas brasileiras não pode ser transportada
para além do nossas fronteiras, ,em autorização especialmente
concedida por decreto do Presidente da Republica.

Disposição final

Art. 198. Revogam-so as leis, decretos e demais disposiç6e4
relativas 5, ma.teria das aguas, o que estiverem em contradieção
com os dispositivos deste Codigo.

.nnn••n•...	 	.1~

ACTOS  DO PODER EXECUTIVO
•	 DECRETO N. 6.711 - DE 7 DE NOVEMBRO DE 1907

Dá novo regulamento á Caixa de Amortização

O Presidente da Republica dos Estado; Unidos do Brazil, usandk
da autorização conferida ao Poder Executivo no art. 48, n. I, da
Constituição da Republica:

Resolvo que nos serviços a cargo da Caixa de Amortizaçko
observo o regulamento que a esto acompanha.

Rio do Janeiro, 7 de novembro, de 1907, 19* da Republica?

AFTCNO) AUGUSTO MOREIRA PENNA.:

Davi] Campista
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negulamento para a Caixa do Amortização,
a que se refere o decreto n, desta
ti a, ta

TITULO I

CAPITULO I

DÁ JUNTA.

Art. 1. 0 A Caixa de Amortização, encarregada do serviço inhe-
.rénto ao pagamento do juro o resgate dos titules da divida publica
fundada, Sila inscripção e transferencia, e da emissão, troco, substi-
tuição o am rtização do papel-moeda, será administrada por uma
Junta composta do Ministro da Fazenda, de cinco membros no-
meados pelo Presidente da Republica o do inspector. (Decreto
n. 9.370, de 14 do fevereiro do 1885, art. I°.)

Art. 2.° Os membros da Junta responderão civilmente pelos
prejuizos que, com seus votos manifestamente dolosos ou contrarios

lei, occtssion trem á Fazenda Publica ou aos particulares, e serã'o
conservados no exercido das suas funcções, emquanto auxiliarem
oillcazmonte o Governo. (Decreto n. 9370, de 14 de fevereiro do 1885,
arte. 2° e 80.)

Art. 3• 0 Compete á Junta
I.° Exercer inspecção sobro todo o serviço da Caixa, dando

instruc eões para o melhorar (Decreto n. 9.370, de 14 do fevereiro
de 1885, art. 3°, n. 1) ;

2.° Velar pelo fiel cumprimento da lei em meteria de emissão,
treco, substianção, resgate e incineração do papel-moeda. (Decreto
n. 9.370, de 14 de fevereiro de 1885, art. 3°, n. 2) ;

3.° Decidir os casos de duvida sobre transferencia. amor tizaçã,o
e pagamento do juro das apolices, quer verse elle sobre assumpto
de direito, quer sobro a applicação do presente regulamento. (De-
creto n. 9.370, do 14 do fevereiro de 18S5, art. 3 , , n. 3) ;

4.° Examinar o estado dos cofres, polo menos uma vez trimen
saimento. (Decreto n. 9,370, de 14 de fevereiro de 1883, art. 30-

5. 0 Propor a nomeação para os cargos do thesoureiros, de
corretor o seus ajudantes, de conferentes o carimbadores. (De-
creto n. 9.370, de 14 de fevereiro de 1885, art. 3, n. 5) ;

• 6.° Indicar o valor da fiança que devem prestar os empregados
por cila propostos. (Decroto n. 9.370, de 14 de fevereiro do 1885,
art. 3 n. 6);

7.° Administrar, nos termos do art. 1 0 lettra c, do decreto
n. 4.382, do 8 de abril do 1932, as apolicesiá adquiridas e as que o
forem sendo pela Caixa de Amortização ;
• 8.° Determinar o padrão ou estampa das notas que tenham de
ser fabricadas para augmento dó stoca que deve occorrer á substi-
tuição ou troco

9.° Autorizar a circulação das notas novas e reaolver sobre a
substituição das circulante

10. Designar a data em que devo ser iniciado o sorteio das
apolices.

Art. 4.° A Junta celebrará duas Sessões ordinarias por mez,
e as extraordinarias que forem requisitadas por qualluer dos seus
membros ou convocadas pelo Ministro da Fazenda.

Sarnento estando presentes quatro ou mais membros, polua,
haver sessão. e as deliberações serão tomadas por maioria do votos,
ancluido o do alini•tro da Fazenda, que tombem terá o voto
de qualidade. ( Decreto n. 9.370, de 14 de fevereiro do 1885,
arts. 40 o 50.)

Art. 5.° As sessões serão presididas pelo Ministro da Fazenda.
Na sua ausoncia, presidil-as-ha o membro mais antigo

as deliberações, porém, que neste caso forem tomadas, não produ-
íirão effeito antes de communicadas ao 112b4M0 Ministro, afim de
que elle assigne o despacho, si com dias concordar, ou determine,
no caso contrario, que a meteria entro de novo em exame na sua
presença. (Decreto n. 9.370, de 14 de fevereiro do 1885, art. 70.)

Art. 6. 0 Da cala sessão lavrar-se-ha uma acta, em que se
mencionem as deliberações tomadas e os votos divergentes.

Haverá para esse fim um livro, aberto, rubricado e encerrado
pelo presidente. (Decretou. 9.370, de 14 de fevereiro de 1885,
art. 60.)

Art. 7. 0 Os membros da Junta só entrarão no exercicio dos
"seus cargos depois do terem prestado compromisso perante o pre-
sidente, que mandará lavrar, em livro para esse fim creado, o
preciso termo, e no titulo a competente verba desse acto.

Art. 8. 0 A Junta elegerá annualmento dentro os seus mem-
bros um que servirá de secretario, a quem incumbe escrever as
deliberações tomadas e o trabalho das actas.

Art. 9.° O inspector da Caixa de Amortização, de confiança d
livre nomeação do Presidente da Republica, será o representantè
da Junta o fará cumprir todas as suas deliberações .(Decreto n. 0.370,
de 14 de fevereiro de 1885, art. 10.)

Art, 10. Cumpre-lhe:
1. 0 Deferir compromisso aos empregados ;
2, 0 Superintender ou fiscalizar todos os serviços da Caixa, at-

tendendo ás pessoas que tenham negocies na Repartição. (Decreto
n. 9.370, do 14 de fevereiro de 1885, art. 11, n. 1

3. 0 Despachar os papeis o submetter á deliberação da Junta,
na primeira reunião, aquelles sobre os quaos tiver duvida. (Decreto
n. 9.370, de 14 de fevereiro de 1885, art. 11, n . 2);

4.° Dar balanços extraordiaarios nos cofres das thesourarias
(Decreto n. 9.370 de 14 de fevereiro do 1885, art. 11, n. 4) ;

5. 0 Corresponder-se directamente com os Secretaries de Estado,
Directorias do Thesouro Federal, Delegacias Fiscaes, corporações
autoridades e com qualquer repartição publica, em mataria refe-
rente ao serviço da Caixa. (Decreto n. 9.370, de 14 de fevereiro de
1885. art. 11, n. 5)

6.° Prestar directamente ao procurador da Republica os es-
clarecimentos que o habilitem a defender os interesses da União em
acções contra elle propostas por motivo de decisões da Junta ;

7. 0 Assign ar toda a correspondencia oficial o os editaes, que ti-
verem do ser publicados

8.° Despachar os pedidos de certidões, não havendo inconve-
niente na publicação do acto, a que co refiram, ou razões de re-
serva

9.° Ordenar, por despacho, o pagamento dos direitos ou seno
dos papeis sujeitos ao seu exame, ou que transitarem pela repar-
tição o que os não tenham pago devidamente;

10. Escrever annualmente um relatorio, no qual dará conta ao
Ministro da Fazenda das operações da Caixa e dos pontos que in-
teressarem á divida publica fundada e ao papel-moeda, suggerindo
as medidas que lho parecerem mais convenientes em bem dos ser-
viços a seu cargo. (Decreto n. 9.370, de 11 de fevereiro do 1885,
art. 11, n. 6) ;

li. Apresentar ao mesmo Ministro a proposta do orçamento da
despez t a fazer-se com o serviço da repartição no exercicio se-
guinte

12. Designar o escripturario que deva servir do esorivão e os
caixas e, bem assim, os que devam desempenhar na secção do pa-
pel-moeda e na thosouraria da divida publica o serviço do escri-
pturação dos auxiliares dos caixas, podendo o. escrivão ser um 1",
20 ou 3° escripturario ;

13. Providenciar sobro a falta e substituição do pessoal
14. Participar, som demora, ao Ministro da Fazenda a existen-

cia das vagas que se derem na repartição o propor os emprega-
dos que estej tm em condições de preenehei:as

15. Mandar desligar do serviço da repartição os empregados
que tenham sido nomeados para servirem em outras repartições

16. Admoestar e reprehendor os empregados que commetterom
faltas no cumprimento de suas ((moções regulamentares e suspendei.
os até 15 dias

Si a infracção for motivo de suspensão por prazo mais longo ou
constituir delido previsto no Codigo Penal, o inspector submettera
o caso ao Ministro da Fazenda para providenciar na conformidade
da legislação em vigor ;

17. Mandar autoar as pessoas que delinquirem dentro doedifido
da repartição o desobedecerem ou oppuzerom resistencia ás suas
ordens, provocarem tumultos, etc. ; remattendo o auto, com
todos os documentos e informações necessarias, ao juiz criminal
competente; vedando a entrada da pessoa no odiado da repartição
pelo tempo que julgar conveniente ; e dando de tudo conta ao Mi-
nistro da Fazenda ;

18. Abrir, rubricar e encerrar todos os livros necessarios aos
trabalhos da repartição, padendo delegar essa funcçãO aos chefes
de secção ou a qualquer empregado de sua confiança

19. Designar um ou mais empregados para o serviço do expe-
diente a sou cargo.

CAPITULO III

na noção DE CONTABILIDADE

Art. 11. A' secção de contabilidade, dirigida por um chefe de
sução e composta de oscripturarioa, compete:

1. 0 A escripturação dos livros caixas da divida publica o ao
papel-moeda, auxiliares e cofres, apresentando diariamente o balan-
cete de suas operações ;

CAPITULO II

DO INSPECTOR
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2. 0 Idem dos livros das contas correntes de possuidores do
$,poliees, indica respectivos, eatalogos das emissões o registro do
movimento semestral das apolices transferidas por meio das guias
de que trata o art. 126, na Caixa. e nas Delegacias Fiscaes do
'llesouro Federal nos Estados ;

3. 0 Idem dos livros de termos do conferencia e queima das
notas substituidas. trocadas, resgatadas ou inutilizadas, bem como
dos titules da divida publica fundada que tiverem sido resgatados ;

4, 0 Idem do livro de cópia das guias do transferencia dos
assentamentos de apolicos para as Delegacias Fiscaes do Thesouro
Federal nos Estados

5. 0 Idem do protocollo geral da repartição
G.° Conferir as propostas para transferencia das apolices
7.. Extrahir as guias de transferencia do assentamento de

a.polices para as Delegacias Fiseaes do Thescuro Federal nos
nstados ;

8.° Passar as certidões do assentamento do apolices, etc., ta-
xando as respectivas averbações no livro de entrega das mesmas

9.° Processar a substituição de titules dilacerados, destruidos
ou extraviados

10. Informar os papeis relativos á alteração nas contas cor-
rentes, notação o levantamento de clausulas, reunião de contas,
etc.

'
 quando for determinado pelo inspactor ;
Il. Organizar, por semestre, uma estatistica do movimento

de transferencia das apolices no registro da repartição
12. Idem, idem, idem do pagamento do juro corrente e do não

reclamado nas épocas proprias, effectuado pela Caixa ;
13. Processar as conta do material fornecido para os serviços

la repartição, bem corno as desp szas de prompto pagamento feitas
pelo porteiro. folhas do pagamento, de gratific ições, etc.

14. Escripturar cheques para o pagamento não só do juro
corrente, como para o do não reclamado nas épocas proprias ;

15. Organizar a proposta do orçamento da despeza a fazer-se
com es serviços da repartição no exercido seguinte ; os balancetes,
quadros, demonstrações, mappa do ponto dos empregados, mappa
explicativo da quantidade o valor das notas, que tiverem do
ser incineradas;

16. Preparar o sorteio das apolices e dar baixa, no competente
livro, ás que forem sorteadas

17. Passar aos possuidora a declaração do assentamento das
SURs apolices que tenham sido sorteadas, para o resgate no The-
'ouro Federal, etc. (Decreto n. 9.370, do 14 de fevereiro do

s:L 85, art. 13.)
Art. 12. Os seus empregadoe responderão por qualquer engano

que commetterom, em prejuizo da Fazenda Publica ou do terceiros,
r a escripturação dos livros de assontamonto, na conferencia das
propostas para transferencia do apolieos, no calculo dos juros, na
2scrIpturação dos cheques e na extracção das certidões o no lança-
Isento. (Decreto n. 9.370, de 14 de fevereiro do 1885, art. 14.)

Art. 13. O chefe da secção fará recolher a cofre, findo o
trabalho diario, os livros de contas correntes e os de registro de
ransferencia de apolices.

CAPITULO IV

DO CORRETOR E SEUS AJUDANTES

krt. 14. Ao corretor e seus ajudantes incumbe, o exame e
I nformação dos papeis relativos á transferencia de apolices e do
seu juro, o preparo dos termos dos registros de transrerencia e
a extracção não só dos cheques para o pagamento do juros, como
das guias para a cobrança do impostos referentes a apolices o dos
que lhe forem distribuidos pelo inspector. (Decreto n.9.370, de 14 de
fevereiro de 1885, art. 10.)

Art. 15. São particularmente responsaveiS:
Pela validado das transferencias que fizerem ou sobre as quaes

informarem, durando essa responsabilidada 10 aniles, contados
da data do termo ou da informação ;

Pelos enganos que commetterem na extracção e entrega dos
choques para o pagamento de juros. (Decreto n.9.370, de 14 de feve-
reiro de 1885, art. 17.)

Art. 16. Diariamente, das 10 ás 111 oras da manhã, deverão os
empregados da corretoria eolleccionar todos os documentos que ser-
virem de base ás transtarencias de apolices e aos pagamentos de juros
o reinettehos, devidamente protocallados, ás secções competentes.

CAPITULO V

DA SECÇÃO DO PAPEL - 110EDA

Art. 17. A' sução do papel-moeda, dirigida por um chefe de
secção o composta do escripturarios, conferentes e carimbadores.
Incumbo

1.• A assigna.tura o conferencia das notas novas ;

2.° A verificação das notas substituidas e dilaceradas
3.° O exame das notas falses e falsificadas ;
4•0 O preparo das remessas de notas novas para o Thescairm

Federal, importancia liquida das remessas de notas substituidag
feitas á Caixa pelas Delegacias Fiscaes

5.0 A eseripturação dos livros auxiliares da emissão o resgate
6.° Informar os papeis relativos ao troco do notas dilaceradaa

ou viciadas que tenham de ser submettidas á decisão da Junta
Administrativa

7. 0 Organizar os mappas de conferencia das remessas de notas
substituidas ou trocadas, feitas pelas Delegacias Fiscaes do Thesoura
Federal nos Estados, e 03 do troco diario effectuado na repartição

8.° Lavrar os termos das diferenças verifica las na conferenciá
das mesmas remessas ;

9.0 Idem, idem do exames do notas ;
10. Organizar as demonstrações do resultado da conferenciá

das remessas do notas substituidas e dilaceradas, feitas pelas Dele-
gacias Fisca.es, que devem sor remettidas ao Thesouro Federal com
a quantia equivalente em notas novas ;

11. /deus, idem das notas novas recebidas das fabricas, das
que toem do ser remettidas á Directoria do Contabilidade do The-
souro Federal.(Decroto n.9.370, de 14 de fevereiro de 1885, art. 19.)

Art. 13. O sou chefe rubricará os termos do conferencia é
prestará informaçõss sobre os negocios rotativos á emissão, troco,
substituição o resgate do papeamooda.(Decreto n 9.370, de 14 de
fevereiro de 18a5, art. 20,)

Art. 19. Os conferentes serão respousavois pelo valor da g notas
novas que enima-sarem, rotularem o saltarem com o seu sinete, até o
momento em que os massas forem abertos e conferidos no Thesourd
Federa I,ou pelo valor das notas trocadas, substituidas, resgatadas
ou inutilizadas, igualmente por elles enernamadas, rotuladas
sanadas, até o momento de serem ellas queimadas em sessão da
Junta Administrativa. (Decreto n. 9.370, do 14 do fevereiro do 1885,
art. 21.)

Art. 20. Os conferentes e carirnbadores, sempre que não hou-
ver conferenci a fazer-se, assignarão notas. (Decreto n.9,370, de 14
de fevereiro de 1885, art. 22.)

CAPITULO VI

DAS TUESOURARIAS

Art. 21. A Caixa do Amortização terá duas the zourariag, uma
denominada - da divida publica - o a outra - do papel-muda.
( Lei n. 490, de 10 de dezembro de 1897, art. 22 n. IX.)

Art. 22. A' thosouraria da divida publica ompete
1.0 Effactuar o pagamento do juro das apolices ;
2.° Cobrar o juro das apolices pertencontes ao fundo de amor-

tização aos ernprestimos internos papel
3. 0 Guardar os titulos pertencentes ao mesmo fundo de amor-

tização. (Decreto n. 9.370, de 14 do fevereiro do is85, arts. 23 o 26.)
Art. 23. O thesoureiro assignará as cargas de receita, que o

ecrivão lançar nos respectivos caixas, e os balancetes dos saldos
existentes nos cofres a seu cargo.

Art. 24. Responsabilizar-se-ha pelas quantias recebido. g para
o pagamento de juros e pelas que se destinarem a compra do apolices
para o fundo do amortização. (Decreto n. 9.370, de 14 do fevereiro
do 1885, art. 24.)

Art. 25. Os seus fieis o coadjuvarão no pagamento de MOS e
'demais serviços da thesouraria. (Decreto n. 937o, do 14 do fevereiro
de 1885, art. 25).

Art. 26. Designará o fiel que o deva substituir nos seus
dimentos.

Art. 27. Prestará contas ao Tribunal de Contas.
Art. 28. A' thesouraria do papel moeda compete
1. 0 A guarda das notas novas sem assignarura ;
2.° Idem, idem destinadas ao troco diariamente efectuado ná

repartição ;
3.° O recebimento e guarda das notas substituidas o dilaceradas

e a aua entrega para conferencia e queima
4.° Efectuar o troco de notas dilaceradas e em substituição ;
Art. 29. O thesoureiro assignará as cargas de receita que 41

escrivão lançar nos respectivos caixas e os balancetes dos saldo
existentes nos cofres a seu cargo:

Art. 30. Responsabilizar-se-ha pelos rnassos de notas novas que
abrir, pelas notas falsas e falsificadas que forem encontradas no
troco offectuado na Caixa, finalmente, pelos inassos e caixotes rotua
lados e s uados que lho forem entregues. (Decreto n. 9.370, de 14 do
fevereiro do 1885, art. 25.)

Art. 31. 03 SOUS Heis o coaljuvarão no troco das notas e
demais serviços da the,souraria. (Decreto n. 9.370, do 14 do feve-
reiro do 1885, art. 25.)	 a
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Art. 32. Designará o flot que o deva substituir nos seus impedi-
non
. Art. 33. Ds ma.ssos do notas substituidas e dilacGradas que lho
forem entregues, prestará contas á Junta Administrativa em sessão
publica, com assistencia, do director da Contabilidade do Thesouro
Federal. (Dec veto n. 9.370, do 14 do fevereiro de 1885. art. 27.)

Art. 34 En serrado o troco, os fieis disporão as notas em massos,
pelos diversos valores o estampas, para serem entregues, com as
guias, ao conferente que no dia tiver sido designado polo chefe da
secção.
• Art. 35. Para o acondicionamento e guarda dos valores sob a
responsabilidade dos thesoureiros, deverá haver na repartição tres
casas fortes, onde serão sues distribuidos, uma das casas fortes
caberá á thesouraria da divida publica o as duas outras á fite-
douraria cio papel moeda ; destas, uma será destinada semente
ás notas novas a emittir o a outra, ás notas em conferencia e a inci-
nerar e es notas novas destinadas ao troco diario.
1. Serão cias tentados: o chefe da secção de :onto.bilidade, o
chefe da secção do papol-mooda e o thesoureiro do papel-moeda
no que respeita a notas novas a emittir, e o chefe da secção do
papel-moeda e o thesoureiro do papel-moeda, no que respeita a
notas novas destinadas diariamente ao troco e substituição e a
notas substituidas, trocadas ou resgatadas.

Essea cofres o casas fortes não poderão, sob pretexto algum,
ser abertos som a presença dos clavicularios, que permanecerão
junto dei les até que tornem a ser fechados. (Decreto n. 9.370, de 14
de fevereiro de 1885, arts. 15, 20 e 20.)

Art. 30- Deverá lambem haver um cofre destinado á guarda
dos livros de a .tas das sessões da Junta e termos de compromisso
dos seus membros, e outro á guarda de dinheiro e valores entre-
gues ao porteiro.

CAPITULO VII

DO ARCIIIVO

•

Art. 27. Ao arehivo deverão ser remitidos, devidamente
protocollados. todos os livros, cuja escripturação esteja encerrada,
e os papeis lindos ou sem mais andamento pelas secções.

Art. 38. Ao archivista incumbo:

1. 0 Colleceionar, classificar e ter devidamente arrumados 0
catalogados os livros o papeis que estiverem no trchivo ;

2. 0 Attend r prornptamente aos pedidos de remessa de livros
e papeis que estiverem sob sua guarda, feitos pelos empregados da
repartição, meliante as formalidades estabelecidos.
; Art. 39. Reseonstbilizarse-ha pelos livros e papeis que re-
ceber, par ineio de protoeolle, para serem enlaivados e que não
forem encontrados no archivo.

CAPITULO VIII

DO PORTEIRO

- Art. 40. E' obrigação do porteiro
. 1. 0 Providenciar para o asseio, boa ordena e conservação do

edificio em que funcciona a repartição
2.° Guardar os papeis e livros que estiverem nas secções
3.° Despachar as cadelas do Thesouro Federal que vierem do

fabricante ;
4• 0 Abrir a repartição com a antecedencia precisa, para que ás

9 1/2 horas da manhã esteja assolada e preparada para começar
o expediente, o restai-a, cuidadosamente, quando este terminar ;

5.° Effectuar despezas miadas ou do prompte p igo.mento, devida-
mente autorizadas pelo inspector

6.° Fazer chegar ao seu destino a correspondencia. oficial
7.° Receber os °tildes e mais papeis dirigidos á repartição ;
8. 0 Recolher ao cofre, findo o trabalho diario, os livros de contas

correntes de possuidores de apelices o os de registro do transfe-
rendia ;

9.0 Distribuir o serviço aos continuos e serventes, o inspecccio-
nal-os, para que Cumpram seus deveres, representando contra ellos
em caso de omissão ou desobediencia.

Art. 41. Será auxiliado por doas continuos e pelos serventes
que o inspector julgar necessarios.

CAPITULO IX

DOS CONTINUOS

Art. 42. Além dos serviços que lhes cabem dentro da repar-
tição, devem :

1.0 Auxiliar o porteiro em seu serviço o cumprir as suas deter-
minações ;

2°. Executar as decisões do inspector e as ordens que I/103 forem
dadas pelos seus superiores

3.° Fazer as notificações, intimações e diligencias que lhos fo-
rem ordenadas, passando as certidões precisas, para o que terão
fé publica ;

4.° Levar a seu destino a correspondencia oficial;
5.0 Ter toda a cautela cm que não se extraviem os livros, pape.s

e mais objectes, que ficarem sobro as mesas depois de findo o tra-
balho;

6.° Comparecer á repartição á hora que lhes for mamada pelo
inspector.

CAPITULO X

DISPOSIOES COMPLEMENTARES

Do expediente

Art. 43. O expediente da Caixa do Amortização coMeça ás 10
horas da manhã, e termina ás 4 horas da tarde, podendo ser proro-
gado pelo inspector, quando o serviço assim o exigir.

Art. 41. Durante essas horas, as partes poderão fazer entrega
dos papeis referentes aos seus negocies e ao informar do seu
andamento, com as seguintes restricções

1 . 1, A secção do contabilidade acceitará as propostas do trans-
ferencia de apolices para serem conferidas das 10 da. manhã ás 2
da tarde

2.° A corretoria das 11 horas da manhã ás 4 horas da tarde
aviart as partos que queiram fazer transferencia de apolices,
das 10 horas da manhã ás 3 da tarde as que queiram receber juros ;

3. s A thesouraria do papel-moeda attonderá aos portadores do
notas para serem substituidas ou trocadas das 10 horas da manha
ás 2 horas da tarde.

Dos recursos

Art. 45. Dos despachos do inspector caberá recurso para a
Junta, por meio de petição, devidamente informada.

Art. 40. Igual recurso haverá dos despachos dos delegados
fiscaos do Thosouro Federal nos Estados, quer elles se refiram a
apolicos o seu juro, quer ao papel-moeda.

Do pessoal

Art. 47. As classes, numero e vencimentos dos empregados da
Caixa do Amortização serão os da tabelia annexa a este regula-
mento.

Das nonaea0es

Art. 43. O inspector, o chefe da secção de contabilidade, o
chefe da secção do papel-moeda, os escripturarios, o corretor', Os
ajudantes do corretor, o thesoureiro da divida publica, o thesou-
retro do papel-moeda e 03 conferentes serão nomeados por decreto
do Presidente da Republica; o archivista, os carimbadores, o por-
teiro e os continues, por titulo do Ministro da Fazendo.; o os fieis,
por titulo dos respectivos thesoureiros.

E' do livre escolha do Presidente da Republica a nomeação para
o cargo de inspector.

A nomeação para os cargos de chefes de secção e diversas classes
de escripturarios se fará de conformidade com a legislação em vigor
nas repartições de Fazenda, dependendo de concursos ale l s. e 2a en-
truda o provimento dos cargos de 3°' e 40' escripturarios.
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A nomeação para os cargos do thesoureiro, corretor, ajudantes
de corretor e conferentes e carimbedureo dependere de proposta da
Junta Administrativa ; para o3 de archivista, porteiro e conti-
nuo será de livre escolha do Ministro da Fazenda, e para os do fieis,
por proposta do thesoureiro da thesouraria onde houver a vaga
e approvação do Ministro da Fazenda.

Da posse

Art. 49. O inspector prestará ao Ministro da Fazenda o com-
promiãso do cargo, o os demais empregados ao inspector.

Das substituiçaes.

Art. 50. Nas suas faltas ou impedimentos, será o inspector
substituido pelo chefe de secção mais antigo.

Si a substituição exceder do 30 dias, o Ministro da Fazenda po-
derá designar um substituto que,si for empregado de Fazenda,doverá
ter, pelo menos, categoria equivalente á dos empregados mais
graduados da Caixa do Amortização.

Os chefes de secção serão substituidos pelo 1 0 escripturario
mais antigo, podendo, porém. si  a substituição exceder do 30 dias,
o Ministro designar, para substituil-os, empregados do igual cate-
goria das repartições de Fazenda ou os 1 0' escripturarios que julgar
mais aptos ; o corretor será substituido pelo ajudante do corretor
que a Junta designar ; estes o os conferentes patos escripturarios
que a mesma Junta escolher : os thesoureiros poios fieis que
designarem ; o porteiro pelo continuo mais antigo ; o os fieis
pelos cidadãos escolhidos pelos thesoureiros, que o inspector
admittir.

Das licenças

Art. 51. São applicaveis aos empregados da Caixa do Amorti-
zação todas as disposições vigentes no Thesouro Federal relativas á
concessão de licenças.

Art. 52. Ao inspector é permittido conceder licença aos em-
pregados até 30 dias, por motivo de molestia.

Das fianças

Art. 53. Prestarão fiança ao Estado os thesoureiroe, o cor-
retor, os ajudantes do corretor e os conferentes o os cerimbadores.

O valor da fiança que devem prestar esses empregados será
indicado pela Junta Administrativa da Caixa do Amortização, fixado
peto Ministro da Fazenda e a fiança, finalmente, julgada pelo Tri-
bunal de Contas.

Art. 54. Não poderão entrar no exercicio dos cargos, sem terem
prestado a necessaria fiança, os empregados mencionados no artigo
antecedente.

Do ponto

Art. 55. Cada secção terá um livro de ponto, a cargo do
chefe respectivo, que o deve encerrar diariamente.

Art. 56. Ficam sujeitos ao ponto da secção de contabilidade o
seu pessoal, o da corretoria, thesouraria da divida publica, archivo
e portaria ; e ao da &moção do papel moeda, o seu pessoal e o da
thesourarla, do papel-moeda.

Art. 57. Todos os empregados, a. excepção do inspector, assig-
narão os seus nomes nos livros do ponto ás horas marcadas para
começar e findar o expediente.

Art. 58. O empregado, que não se apresentar á hora regimental
ou que faltar ao serviço, soffrere, perda total dos seus vencimentos ou
descontos, conforme as regras seguintes:

1. 0 O empregado que comparecer depois de encerrado o ponto,
mas dentro da hora que se seguir á fixada para o principio dos tra-
balhos, justificando a demora, ou retirar-se, com permissão do
inspector, uma hora antes de findo o oxpediento, perderá somente
metade da gratificação

2.° O que comparecer mais tarde, embora justifique a demora,
eu retirar-se mais cedo, perderá toda a gratificação

3.0 O comparocimento, depois do encerrado o ponto, sem motivo
justificado, e a sahida, sem permissão, antes do findar o expediente,
importarão a perda de todo o vencimento;

4. 0 O que faltar por motivo justificado perderá somente a gra-
tificação;

5• 0 O que faltar sem causa justificada perderá todo o venci-
mento ;

6. 0 O dO'se011' 0 por faltes intsrpolailas recah irá somente nos dias
em que estas se derem ; mas, si as faltas forem suecessivaS, O des-
conto se estenderá t trnbooi aos dias que, não sendo de serviço, fi-
carem comprehondilus no paiol° das faltas.

7. 0 Quando o ompr,g3.do porwber r penas gratificação, proce-
der-se-ha a roepoi to 11ta, Uo conforinidado com o que fica disposto
acerca das gratiliceeiaes que completam os Vecieunt ,n Lo3 dos que per-
cebem ordenado.

8. 0 Nenhum de3conto, porém, so fará, si o empregado não com-
parecer á hora mareada ou não as. igmar o ponto, por estar em ser-
viço da repartição fora dona por ordoin do in 'motor, o que doverá
sor notado no livra competente.

Art. 59. São motivos que justificam a falta de comparecimento.
ao expe liento da repartição:

1. , Nojo, por fenecimento do ascendentes, deseendeutes ou a
mulher;

2.° Gala do casamento, por oito dias;
3.° °ocupação em serviço prescrip to em lei o com preferencia

sobre qualquer outro, como o do Jury, eleitoral, ate.;
4. 0 Molesta grave em sua pessoa ou pessoa de sua familia.
Art. 60. Serão provadas com attestedo medico as faltas por

molestia, quando excederem a tres em cada Moa.
Art. 61. No abono de vencimentos e gratificações e om tudo quo

for concernente a concurso, nomeação, posos, exei Meio, ponto, des-
contos, promoções, remoções, licenças, suspensões, antiguidade, apo-
sentadoria, demissaes, etc. applicar-so-ha a legislação em vigor
nas repartições de Fazenda, no que não contrariar a este regula--.
mento.

Disposz's..C2s communs a todos os empregados

Art. 62. Todos os empro,gados são obrigados a
1. 0 Comparecer á repartição ás horas do expediente e, ex-

traordinariamente, quando convocados, e permanecer noite applie
cados ao trabalho que lhes for distribuido

2.° Expõr aos seus superiores to las as duvidas que offerecorene
os nogocios, documentos o papeis que examinarem, quaesquer viciO3
que neles encontrarem e os abusos contrarioo á regularidade dO
serviço, que chegarem ao seu conhecimento

3•0 Guardar inviolavel segredo, não só sobre todos os negocio3
de que se tratar na repartição, ainda querelo não estejam delleá
incumbidos, como de tudo que constar sobro qualquer assunapto
que, por sua natureza, o exigir, ou sobre quaesquor despachos, de-
cisões ou providencias, emquanto não forem expedidos ou publi-
cados

4.° Assignar o rubricar, de modo intellegivel, todos os actos,
notas, papeis, calculos, escripta ()Melai o informações, a fim de se
tornar effectiva a responsabilidade em que possam incorrer ;-

5. 0 Responder por todos os danonos ou prejuízos que, directa
ou indirectamente, causarem á Fazenda Nacional, por fraude, in-
curia, deleixo, ignorano a ou culpa, ain Ia que levo, indemnizando-
a, mediante desconto mensal da quinta parte dos seus vencimentos,
até perfazer a importancia ern que for avaliado o prejuizo, si não
puderem indemnIzal-o de uma só vez

6. 0 Tratar com urbanidade as partes, aviando-as com prom-
ptidão o som dependencia ou predilecções odiooite.

A parte maltratada, ou que se julgar aggravada ou prejudicada
no seu direito, poderá queixar-s3 vorbalmoute ao inspector que,
ouvindo o empregado arguido, o recanhecida a justiça da queixa,
dará a devida satisfação, advertindo, repreheadeado, suspendendo
ou multando o empregado, contOrmo o caso polir. Quando, porém,
a queixa for contra o inspector, as partes dirigir-se-hão por ea-
cripto ao Ministro da Fazenda, para providenciar como for de
justiça.

Art. 63. E' prohibido a todo empregado:
1. 0 Tirar ou levar cornsigo qualquer livro ou papel pertencente

ao archivo ou em exame nas secções ou mesas ;
2. 0 Entreter-se em conversação, durante o expediente, com

qualquer empregado, com as partes ou pessoas extrauhas, sobro
negocio que não soja rotativo ao Mesmo expediente ou ao trabalho
de que estiver incumbido ;

3.° Altercar com as partes.
Art. 64. E' igualmente prohibido aos empregados, sob pena

de demissão, além de outras em que possam incorrer, na fôrma da
legislação penal:

1. 0 Receber emolumentos, braçagons, esportulas do ouaiquer
natureza ou outro venciinsnto não autorizado;

2. 0 Acceitar ou receber qualitier offerta de dinheiro, doação ou.
dadiva do objectos do valor, de pessoas que tratem ou tenhani
negocio na repirtição ;

3. 0 Receber ou pedir por emprestimo dinheiro ou quaesquer
valores ás mesmas pessoas ;
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4.° Commerciar om grosso ou a retalho, clandestinamente ou
4s claras, por si ou por pessoa de sua familia ou que lhe seja su-
jeita, e empregar-se era serviço commercial

5. 0 Ter parte em sociedades commerciaes, excepto como accio-
nista nas companhias ou sociedades anonymas, ou soei° comman-
ditario nas sociedades em commandita.

Art. 63. Nenhum empregado poderá ser procurador do partes,
nem mesmo escrever ou redigir papeis a citas pertencentes, em ne-
gocio que, directa ou indirecta, activa ou passivamente, pertençam
ou digam respeito á Fazenda Nacional, sendo-lho, porém, licito
substabelecer a procuração. Da prohibição da procuradoria, exce-
ptuam-se os negoeios de interesse dos ascendentes ou descendentes,
irmãos e cunhados dos empregados, que não tenham de sor por estes
despachados ou expedidos.

Art. 66. Nenhum empregado poderá averbar-se do suspeito nas
questões que se suscitarem, salvo unicamente quando se tratar de
negocio seu ou de seus consanguineos ou atilas até o 2° grão, e nem
por si, nem por interposta pessoa, poderá tomar parte em qualquer
contracto com a Fazenda Federal, quer na repartição em que
exercer o emprego, quer em qualquer outra.

Art. 67. Nenhum empregado poderá sor distrahldo do serviço
por qualquer autoridade, sem permissão do respectivo inspector, a
quem se fará a requisição nos termos do decreto n. 512, de 16 de
abril do 1847.

Paragrapho unico, Nesta disposição não Se compreliendem os
C11503 :

a) do sorteio para o Jury
1,) de serviço da Guarda Nacional, quando necessario
c) de serviço gratuito a que sejam obrigados por lei ou acto do

Governo.

Do mate-( d para o expediente

Art. GS. O Material para o expediente (livros, papel, tinta,
etc.) será adquirido á proporção que so for fazendo necessario,
devendo as secções dar conhecimento ao inspector para que esto
determine ao porteiro que o compre no mercado ou que se o eiacom-
mende á Imprensa Nacional.

TITULO II

- Do 1.101•VIÇO da dl t-11 da publica

CAPITULO I

DA EMISSÃO

• Art. 60. Os tituloe da divida publica fundada serão emittidos
relu Thesouro Federal o lançedos no grande livro.

Terão os valores do 200a, 500$ e 1:000$. (Decreto n, 9.370, de 14
de fevereiro de 1885, art. 3o.)

Paragrapho unico. Todas as vezes que o Thesouro Federal for
autorizado a contrahir emprestimo, emittindo apolices da divida
Publica, fundada, a Junta Administrativa'da Caixa de Amortização
doverá ser ouvida sobre a estampa ou padrão a adoptar-se.

Art. 70. A' proporção que as apolices forem sendo entregues
aos interessados, o Thesouro Federal remettorá á Caixa de Amor-
tização ou ás suas Delegacias Fiscaos nos Estados uma relação, da
qual conste o numero e data do decreto que autorizou o emprestimo,
a taxa do juro que vencem as apolices a que se refere, o nome de
cada possuidor seguido da declaração do seu estado o de sua condição
civil e nacionalidade, quantidado e respectiva numeração, segundo
os valores, das apolices que lhe pertencem e a clausula a que ficam
ellaá sujeitas.

Quando haja a caução de que trata o artigo subsequente, deve
constar da relação sobredita, além do que ficou mencionado, o
nome do mutuante.

Art. 71. Nos casos urgentes, em que o Thesouro não puder
expedir logo as apolices, substitull-as .ha uma cautela, com a qual
Será permittido fazer-se traspasso ou caução, o cobrarem-se, no
Thesouro Federal, os juros vencidos. (Decreto n. 9.370, de 14 de
fevereiro de 1885, art. 37.)

§ 1.° Realizar-se-ha o traspasse, mediante acto publico ou escri-
pto particular a,ssignado polo vendedor e comprador e por duas
testemunhas idonoas, sendo as firmas do todos quatro devidamente
reconhecidas. (Decreto n. 9.370, de 14 de fevereiro de 1885, art. 37,
§ 1°.)

§ 2.° Effectuarse-ha, a caução mediante uma declaração lavrada
na cautola, que será assignada poios contra.hentos e por duas testo-
fininhas idoneas, sendo as firmas de todos quatro devidamente reco-
nhecidas.

Essa caução será confirmada por termo ou transferoncia, feita
no registro da Caixa de Amortização ou das Delegacias Fiscaes do

Thesouro Federal nos Estados, quando a cautela for trocada pelas
apolices. (Decreto n, 9.370, de 14 do fevereiro de 1835, art. 37, o 20.)

Art. 72. A cautela deverá ser entregue a quem quer que apre-
sente a importancia respectiva ; receberá, porém, as apolices a
pessoa em cujo nome foram subscriptas, ou o seu representante.
(Decreto n. 9.370, de 14 de fevereiro do 1885, art. 38.)

Art. 73. SI se der o extravio da cautela do que tratam os ar;
tigos antecedentes, applicar . se . hão, para passar-se segunda via, as
disposições dos arts. 16a a 174 da 5 parto do decreto n. 3.084,1de 5
de novembro de 1893. referentes a titulo ao portador.

Art. 74. No caso do Thesouro Federal emittir apoliees aa
portador, cujo pagamento do juros tenha de ser effeetuado
Caixa de emortizaeão e em outras repartiçõee, a ost ts o The-
souro dará, conhecimento, no fim de cada e •mestre, da quantidade
das apolices emittidas e a numeração d e ultima della% ata eom-
pletar-se a emissão. Si aleumas destas apol ices não furem em ittidae,
por se terem inutilizado, deverá ser mencionada a respectiva
numeração.

CAPITULO II

DA iNscDirçXo

Art. 75. Recebidas na repartição onde se tenha do effectur o
pagamento do juro as relações do que trata o art. 70 ou as guias do
que trata o art. 127, proceder-se-ha á inscripção das apolicos.

Cada emprestimo terá a sua escripturação dividida segundo as
lettras do alphabeto e havendo, para cada lettra uma serio de
livros.

Far-se-ha o assentamento em duas paginas sob os títulos -
entrada o sahido. - ao alto dessa conta corrente lançar-se-ha o
nome do possuidor, o sou estado e a sua condição civil e a nacio-
nalidade; na pagina da esquerda, sob o titulo de entrada, eseriptu-
rar.se ha o numero e data da relação, proposta ou guia que sorve do
base á inscripção, a quantidade o a numeração das apolicos, se.
gundo os valores, a clausula a que estejam sujeitas e a indicação
de quem as houve; a pagina da direita reserva-se para a esoriptu-
ração das apolices que passarem a outro possuidor. (Decreto u. 9.370,
de 14 do fevereiro de 1885. art. 39.)

Art. 76. Emquanto não fôr substituida pelas apolicos a cautela
do que trata o art. 71, não será inscripto na Caixa de Amortização
ou nas Delegacias Fiscaes do Thesouro Federal o nome do respectivo
possuidor. (Decreto n. 0.370, do 14 de fevereiro do 1885, art. 40.)

Art. 77. Poder-se-ha admittir a inscripção de apolices ona
nome de mais de um possuidor, em commum; mas, sarnento quando
lhes tenham sido adj alie das em herança, ou sai casos semellit ntee,
desde que as quotas partes de todos os possuidores sejam idonticas
em cada apolice.

Na conta corrente será especificado o nome do cada posoillor,
o seu estado o a sua condição civil e nacionali laia .

Não se fará, porém, inscripção do fracções de apolices em uma
conta para cada condomino. (Decreto n. 9.370, do 14 do fevereiro do
1885, a rt . 41.)

Art. 78. Verificada a existoncia de deus ou mais possuidores
de apolicas com idantico nome, exigir-se-ha deites, ou do quem os
represento, uma declaração, por oscripto, da sua filiação, que será
notada na respectiva conta corrente. (Decreto n. 9370, do 14 de
fevereiro do 1885, art. 42).

Art. 79. Não estando regular a inscripção, a parte requererá
ao inspector a nocessaria. rectificação.

•Averiguando-se que a divergencia provém da relação, guia ou
documento officio.' que serviu do base á inscripção, o inspector adi-
ciará, remettendo o documento á repartição que o expidiu para
ser rectificado, e, uma vez devolvido, far-se .ha a rectificação.

Si, porém, a divergencia provier da proposta do transferencia
ou de outros documentos apresentados paios particulares, a estes
caberá apresentar attestado do corretor de fundos publicos, tabel-
ião ou magistrado que intervoiu na transacção ou processo, pro-
vando estar a apolice sujeita a clausula diferente daquela com que
foi inscripta. (Decreto n. 9370, de 14 do fevereiro do 1835, art. 43.)

Art. 80. As inscripções das apolices poderão sofrer as seguintes
alterações :

1. 0 Modificação do nome do possuidor, do seu estado, o da sua
condição civil o nacionalidade

2.° Gravação do clausulas ;
3.° Cancellamento do clausulas.

ModilicaMo do nome do possuidor

Art. 81. A Modificação do nome do possuidor far-se-ha :
Em se tratando de menor °nhã() ou de pessoa de incapacidade

civil, á vista de decreto judicial ;
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Em se tratando de filho ou filha (amilia, a requerimento
do pae, como cabeça de casal, ou mã.o. quando investida do patrio
poder, apresentando documento que justifique;

Em se tratando de possa sui juris, a requerimento seu, acompa-
nhado da necessaria justificação ou certidão do acto em virtude do
qual se altera o nome.

Modilica0o do estado cird

Art. 82. O estado civil, casado ou viuvo, seria notado á vista
do requerimento do intorossado, instruido da certidão do registro
competente.

31odifeact7o das condires cieis

Art. 83. As alterações da inscripçrm em virtude das modificações
das condições civis poder-se-hão dar por averbação ou eliminação.

Averba0o

Art. 84. A condição de monoridado poderá ser averbado
1 0 . A requisição do juiz competente
.̀..30 . A reqnerimento do pao, como cabeça do casal, ou mão,

quando investida do patrio poder ;
30. A requerimento do tutor, apresentando alvará ou termo do

tutela.
Art. 85. A condição de intordicção ou de outra qualqucr inca-

I a Una° civil poderá ser averbada:
A requisição do juiz competente

A ro piorimento do curador ou administrador, instruido do
alvar ô. ou de termo de sua funcção.

Elirainact'o

Art. 86. A eliminação da condição do menoridade poderá ser
feita

1°. Em se tratando de &pilão, á vista de decreto judicial
20 . Em se tratando do filho ou filha familia, a requerimento

seu acompanhalo da certidão do idade e do attestado do pao, corno
cabeça de caseai, ou mão. quando investida do patrio poder, de se
achar legalmente habilitado a ro ror seus bens.

Art. 87. A eliminação da condição de menoridade para gravar-se
a supplementaçã,o de idade por casamento ou attingoncia ã idade
do 20 se fará:

1 0. Em ao tratando do orphão, á vista de decreto judicial
20. Em S3 tratando do filho familia, a requerimento do iate-

rersa,1,1.
Não constando da certidão o ragimon sob o qual foi offoctuado

o casamento, deverá, essa daclaração constar do attestado acima re-
ferido.

Art. 88. A oliminação d./ condição do intordicção ou de outra
qualquer incapocidade civil poderá sor obtida:

1. 0 A requisição do juiz compotento •
2. 0 A requerimento da parto, instimido com o compaeato

decreto

del 21,-wi),t,yV(7.1,3

Art. 89. A modificação da nacionalidade go fará a requeri-
mento da parto, acompanhado do titulo do naturalização.

Graca,7o de claus,,las

Art. 90. A gravação das clausulas do usufruto, fidei-com-
misso, dotal, inalienabilidado, onus o fiança ou caução prestada á
Fazenda Nacional, Estadual ou Municipal se fará:

Das do usufruto, fidei-commisso, dotal, inalionabilidado ou
onus, á vista do decreto judicial ou traslado da escriptura de
doação ou (loto ;

Da de fiança ou caução á Fazenda Nacional, Estadual ou Muni-
cipal, por aviso oã ofileió da autoridade a quem competir.

Cancellamento das clausulas

Art. 91. O cancellamento das clausulas se fará:
A de usufruto, fidei-commisso, dotal, inalionabi lidado e 011119 á

vista do decreto judicial ;	 -

A do fiança ou caução prestada á Fazenda Nacional, Estadual,
ou Municipal, por aviso ou officio da autoridade que requisitou a
gravação, ou da que tenha as suas attribuições.

Art. 92. O cancella,monto da caução ou penhor mercantil
podorá ser feito a requerimento dos contra.hentes ou á vista de'
decreto judicial, em se tratando do caso previsto no art. • 172, n. 3.1

Art. 93. O encanamento de clausula poderá ser admittido
vista do autorisação do juiz do Municipio em que se achar resi-
dindo o Interessado, desde que da autorização consto ter cessado a
circumstincia que a impuzora, salvo o cancellarnonto daquollaa
que tiverem fôr° privativo.

Art. 91. Si o interessado residir feira da Republica, alterar-se.
ha a nota da inscripção, á vista do sentença, carta rogatoria ou cer-
tidão extrallida do registro civil, ou de outras archivadas, quando
toes documentos estiverem devidamente logalizad re pelo respectivo
consnl ou agente consular brazileiro, que deciarará si foram enes
expedidos d conformidade com a legislação que rego ahi a mataria,
e si as autorida las que nelle3 funccionararn são as c impotentes.

§ 1. 0 Os actos judiciaes virão acompanhados da portaria do exe;.
quolur, nos casos a que ao referem o decret., n. 7.777, de 27 do junho
do 1850, o a circular do Miniaterio da Justiça, do 31 do março do
1884.

§ 2. 0 As assignaturas do coasul ou agente consular serão reco-
nhecidas pela Secrotaria do Estalo C‘ s 1:i. 1aç5 Exterior:s, (De-
creto n. 9.310, do 14 de fevereiro de 18i:5, art. 47.)

Art. 95. Do decreto judicial ou atte)tailo de jai.e, que aotorizar
a eliminação da condição do mmorida 1 o, deverá constar não só o
nome do possuidor corno pessoa sui juris, 1015 tambom ai :elle Com o
qual fui abemt a inscripção sob a nroneri !Ido, o, no caso do .itipplc-
rnentaç -lo do ida . Te, em beneficio de orphã, por moÁvo da c. 211a:oito,
o nome do marido, para sor notado na conta corrente.

Art. 93. Não se passará certidão do asseutit,uouto sin)á pes-
soa em cujo nome estejão inscriptas as apolic.is ou au 831 tlm3
repre,sontante, salvo si esse documento Ur requisitado p)c autori.
dado judiciaria utt administrativa, ora baru lia Ju,tiça u. por mo-
tivo de urdem publica. (Decreto n. 9.370, da 14 do fevereiró de 1885.,
art. 50).

CAPITULO III

DAS TRANSFERENCIAS

1.- Das transfercncias nos registros das repartiç.';.,3

Art. 97. A transferencia do propriedade das apo''COS
nativas seri, elfo.itoada, oro roristros, na Caixa do Arnortiz?(..ão o
nas Deleo ., ,da3 Fi:.:tes do Thesouro Fe . lerai nos E , ta. 103.

Haver UM registro para cala empre ‘ timo e consaira do, tantas
livros quanta furem precisos para facilidade do sei' viço. (Decreta
n. 0.370, do 14 do fevereiro do 138, art. 51.)

Art. 93. Fim hr-se-lta a transferencia cru urna propo;:ta asi-
gnada pelo 3 intar11o3 ou seus reproseutantes, e nus documen:1
que o cas

Ilavealo iiiterf , roncia do procurador, a p.'oposta será visada por
carrct,m da 1', inaLs publieos.. (Decreto n. 9.37d, de 14 de foa-eociro da
1335, art. i" 2).

Art. 99. Durante o ultimo mez do cala semestre ficarão encer-
rada os r,3gist i 3O3, a fim (lo calcularem aa Os juros o preparar-se o
expelienta para o seu p:ianirmo.

Quanto, no moa s3guitito, recomeçarem as transfererrias nos
registros, aproseato,ro: edião a3 0 -,criptura3 publicas e escrip1o3 par-
ticulares o lavrar-se-hão os competentes termos, que serão
assinados polo interessado o polo corretor da Caixa. (Decreto
n. 9.370, do 14 do fevereiro do 1853, art. 53.)

Art. 100. Nas transferencias intervirá o corretor da Caixa,
por si ou por seus ajudantes, examinando os livros, os documentos o
as procurações, informando sobro 03 requerimentos o verificando a
Identidade da paaoa dos interessados ou de soes representantes.
Sempre que entender necessario, o corretor exigirá o reconhecimen-
to das firmas o a exhibição dos titulos. (Decreto n. 9.370, de 14 de
fevereiro de 1885, art. 54.)

Art. 101. A proposta, alvará, escriptura, ou qua,lquor docurnentd'
com que tenha de ser instruida a transferoncia, deverá mencionar
a quantidade, valor e numeração das apolices, a clausula com que
estejam inscriptas, o nome do vendedor, doador ou finado, em cuja
conta ellas ao acham, o nome, o estado, condição civil o a naciona.i.
lidado do comprador ou beneficiado, a cuja conta devam passar, e tt
clausula a que ficam sujeitas.

Si a transferencla se fizer em favor do mulher casada, a prcia
posta e os documentos mencionarão o nome do marido.
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Nos casos de transferencia de apolices oneradas, a proposta indi-
cará o numero e data do processo em que foi deferida a transferencia.
(Decreto n. 9.370, de 14 de fevereiro do 1885, art. 52.)

Art. 102. Não podorãe ser transferidas nos registras as cautelas
de que trata o art. 71. (Decreto n. 9.370, de 14 de fevereiro de 1835,
art. 55.)

Art. 103. A transferencia no registro constará de um termo la-
vrado pelo corretor da Caixa ou por um de seus ajudantes, que
o firmará com os interessados, inutilizaneo estes as estampilhas do
eello.

Esses termos sdreonto poderãe ser firmados pelas proprias pes-
soas que assignaram as propostas em que se fundar a transferencia.
(Decreto n. 9.370, do 14 do fevereiro de l£335, art. 56.)

Art. 104. E' disp3niav1 a assignatura do possuidor, quer na
proposta, quer no termo, quando a translação for feita em beneficio
do Estado, por falta do cumprimento de condições do contracto, per-
da do valor da fl inça, etc. (Decreto n. 9.370, de 14 de fevereiro
de 1885, art. 56.)

Art. 105. As propestas de transferencia serão entregues
secção de contabilidade para serem conferidas

A senão dará um conhecimento, á vista, do qual os interessados
serão attendidus no dia imenediato.

Art. 106. As propostas ficarão prejudicadas si dentro de tres
dias contados da data com que foram firmadas não se effoctuar a
transferencia.

Art. 107. Realizadas as transferencias, as propostas, assim como
os papeis que lhes disserem respeito, serão enviados á noção do
contibilidaile para dar baixa na conta em que estejam inscriptas as
apoucas e abrir conta ao novo possuidor. (Decreto n. 9.370, de 14
de fevereiro de 1885, art 57.)

Art. 103. Nos L'stados as transferencias serão effectuadas nas
Delegacias Fiscaes do Thesouro Federal sob a responsabilidade e com
a assignatura do respectivo procurador fiscal, tornando-se desne-
cessaria a sub-divisão dos livros nos legares em que não exista grande
quantidade de possuidores de apolicos e não tenham grande desen-
volvimento as operações que cilas occasionam. (Decreto n. 9.370, de
14 de fevereiro de 1885, art. 58.)

Art. 109. Dependerão do autorização judicial:
§ 1. 0 As transforenias por venda ou caução de apolices per-

tencentes:
c) a menores e interdictos ;
b) a menores emancipados por supplenaento de idade ou por

2netivo de casamento ;
c) a- mulheres casadas sob o regimen dotal, ainda quando com-

merciantes ;
d) a legados, heranças ou doaçõoS oneradas com clausula
c) a espolies não patilhados.
§ 2. 0 As transferencias provenientes de:
a) partilha em herança

verbas testarnentarias
c) liquidação de massas failidas ;
d) °nassa° de penhores ;
c) dissolução do sociedade, não sendo realizadas de commum

necôrdo.
§ 3. 0 As transforenclas por sub-rogação de apolices inscriptas com

clausula. (Decreto n. 9.370,de 14 do fevereiro de 1885,arts. 59, 60 o 71.)
Art. 110. A transferencia das apultoes doadas basear-soha no

respectivo titulo do doação. (Decreto n. 9.370, de 14 do fevereiro de
1885, art. 62.)

Art. 111. As translações a que derem legar testamentos aberto
e partilhas processados cru pais estrangeiro serão effectuadas
vista de documento extrahldo do registro civil ou passado por magis-
trados, tabelliães e escrivàos, legalizado de conformidade com o
art. 94.

As sentenças judiciarias serão legalmente homologadas.
Art. 112. A transferencia por p maior mercantil ou caução pra-

atada a particulares ou a estabelecimentos de credito será feita á
vista de proposta assignada pelo mutuante o pelo mutuaria e o
assentamento que se abrir em nome do primeiro terá. a nota cau-
cionadas. (Decreto n. 9.370, de 14 do fevereiro do 1885, art. 72.)

Art. 113. Perrnittir-se-ha a transferencia para o nome do cabaça
de casal semente dee apolice3 que não esiiverem sujeitas a clausula
alguma. (Decreto n. 9.370, de 14 de fevereiro de 1885.)

Art. 114. A transferencia das apoliees para o nome do cabeça
de casal se fará:

Sendo a consorte maior, por proposta dos conjuges, que exhi-
birão o traslado da escriptura antenupcial, si o regineen for dotal ou
de separação do bons;

Sondo a consorte menor, por autorização do juiz de orphãos, ou
por attestação do pae, como Cabeça de casal, ou mãe, quando in-
¡restida de patrlo poder, em se tratando de filha-familia casada
com pessoa sui Juris, devendo os documentos, que se apresentarem,
xplicar o regimen do matrimonia

Será indispansavel a exhibiçã.o da certidão do casamento sempre
qu3a transferencia se houver de fazer indeptelen te do decreto ju
dicial. (Decreto n. 9.370, de 14 do fevereiro do 1885, art. 65.)

Art. 115. O cabeça do casal poderá na constauch do matrimonie
transferir para o sou nome apolices de que o filho insnor fallecidO
tivesse tido a exclusiva propriedade, cointanto que prove a exil3-
tocaia da consorte, a filiação e obite do possuidor e o pagamento de
imposto que for devido.

Si for tombem fallocido um dos conjuges. ou si for caso dç
conjuge binube, só se fará a transferencia, á vista de decreto PS-
dlcial. (Decreto n. 9.370, de 14 do fevereiro do 1885, art. 63.)

Art. 116. As ~ices inscrIptas sem cla.mula alguma em nome
da mulher, que o mtrido não transferir par o teu nome como
cabeça da ciosa serão consideradas b3n3 peraptiern i s e só poderão
ser por elle allenaloo si produzir autorizaeie da c inserto sai feris
conferida perante tabellião. (Decreto n. 9.370 , de 14 do fevereiro de
1885 ,art. 67 )

Art. 117. A mulher casada, do maior idade poderá livremente
alienar:

As apolices que constituirem bens paraphernaeo, quando no
pacto antenupcial se tiver reservado semelhante direito;

As que lhe houverem tendi em partilha per divorcio per-
petuo, tendo a sentença passado era julgado.

Art. 118. A pessuidora, de apalaces que as quizer alienar men-
cionará na proposta o seu estado civil.

Art. 119. As associações, do qualquer natureza que sejam. po-
derão transferir as suas apalices ou daleie ora cluçao de confor-
midade com as leis organicas e dispesiçIes em vigor.

II.-Das transfereacias por escriptur4 publica ou escripto particte?til

Art. 120. Estando suspensas as transferenciae nos registros,
far-se-hão por escriptura publica ou escripto particular as compras
e vendas do apolices.

Lavrar-se-ha, o escripto particular em presens de duas pessoas
idoneas, cujas firmas, assim como a do vende 1w. o do comprador,
serão devidamente reconhecidas por tabellião. (Decreto n. 9.370, de
14 de fevereiro de 1885, art. 73.)

DOS DECRETOS JUDIMES

Art. 121. Os alvarás terão execução, quando, legalmente mot,
vades o revestidos das formalidades externas, forem expedidos por
autoridades competentes.

Art. 122. Os decretos lancine, além do que dispõe a l s parta
do art. 101, deverão mencionar:

§ 1.° Nos casos do art. 109 § 20 - ai o interess ido tem direito a
juros vencidos e não pagos e a impertancia a que montam, (Decreto
n. 9.370, do 14 de fevereiro do 1885, art. 60.)

§ 2.. Nos casos do transferencia por succossão ou legado - o
teor da verba tostamentaria e do conliselmento do imposto que se
haja pago e a data do fallecirnento da pessõe caj is apolices se pre-
tendo transferir. (Decreto n. 9,370, do 14 de fevereiro do 1885,
art. 63.)

§ 3.0 NO3 casos de subrogaçãe de ap inces gravadas com cIalt•
sela -o valor por que foram estimulas 03 bens nos quacs são
subrogadao e si a eseriptura ji, se acha legalmente lavrada.

A escripture, poderá ser lavrada no acto de ser effectuada a
transferencia no registro, porém, nunca posteriormente a essa
acto.

Si as apelioes estiverem gravadas com a clausula de turifrucio
ou de filei commisso deverá constar de docum mus o assenti :net te
de todos os interessados o a intervençeo do representante Lapa de
Fazenda Publica.

Ao juiz que autorizou a operação dar-se-ha conhecimento Laza
que elle se realizar. (Decreto n. 9.370, do 14 de fevereiro do 1685,
art. 71.)

§ 4.0 Nos casos de transferencia por venda, caução de apoucas
gravadas com a clausula do usufructo ou de filei commisso -
accôrdo entre o usufruotuario ou fideciario e o interessado sm,
propriedade ou dominio, excepção feita do caso em que tive: gide
facultado ao gravado o direito de disper. (Decreto n. 9.330, de. 14 de
fevereiro de 1885, art. 84.)

transferencias do assentamento do apolices do umas rxra
outras repartições

Art. 123. Nos quatro primeiros mezes de cada semestre ssr4
pormittida, pagos os juros até então vencidos, a transtereneta
assentamento de apolicas da Caixa de Amortização para as Dete
cias F1SC,103 do Thesouro Federal nos Estados e vIce•vord4 e do
Delegacia Fiscal para outra. (Decreto n. 9370, de 14 de overe/r9
1885, art. 74.)
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Art. 124. O possuidor, por si, riu por procurador, com poderes
expressos para esse fim, requererá a transferencia, declarando o
iShaprestimo a quo pertencem as apolices, a sua quantidade e nu-
&oração— segundo os valores— e a repartição onde deseja que se
faça o assentamento, devendo exhibir os titules respectivos todas as
vezes que isso for exigido.

O corretor da Caixa de Amortização ou o empregado que suas
funcções exerça nas Delegacias Fiscaes do Thesauro Federal, veri-
ficará dos livros do assentamento si realmente pertencem ao peti-
Cionario as apoliccs cuja transferencia pretende.

Si nenhuma duvida se offerecer, mandará o chefe da repartição
extrahir uma guia que será assignada na Caixa de Amortização
Feio respectivo inspector e pelo chefe da Secção do Contabilidade
e nas Delegacias Fiscaes polo respectivo delegado e procurador
fiscal. (Decreto n. 9.370, de 14 do fevereiro do 1885, art. 75).

MI. 125. A guia mencionará o emprestimo a que pertencem
as apolices e a taxa do juro que vencem, o nome, condição o
estado civil e a nacionalidade do possuidor, a quantidade e nume-
ração— segundo os valores— das apolices que ao transferem, as
clausulas a que estão sujeita s . o ultimo semestre de juros pagos e a
repartição onde se tem de fazer o novo assentamento. (Decreto
is. 9,370, de 14 de fevereiro de 1855, art.)

Art. 120. O funecionario que extrahir a guia dará baixa, na re-
spectiva conta corrente, r:s apolices cujo assentamento se traesfere,
fazendo menção do precesso em quo foi deferida a transferencia.

Art. 127. Remettor-sc-ha °Melai e directamente a guia, fazen-
do . se entrega ao possuidor. mediante recibo passado no respectivo
Processo, dos titules que tenha exhibido. (Decreto u. 9.370, de 14 de
fevereiro de 1885, art. 77.)

Art. 128. Ficará na repartição, em livro proprio, uma cópia
das guias que expedir. (Decreto n.9.370, do 14 de fevereiro de 1O65,
art. 77.)

Art. 129. Para dar-se segunda via de uma guia convirá:
— Em caso de engano, que a repartição destinataria, restitua

ofilcialmente a primeira via á repartição expedidora ;
— Em caso de descaminho, que o interessado provo não haver

chegado á repartição que tem do abrir o assentamento, a guia ex-
pedida.

Neste ultimo caso deverá a repartição certificar-se officialmento
do facto. (Decreto n. 9.370, de 14 do fevereiro de 1885, art. 78.)

Art. 130.. A segunda via do uma guia sorá dada por cópia
corrida devidamente authenticada pelo Chefe da secção da Conta-
bilidade e visada pelo inspector na Caixa da Amortização, o pelo
Contador o respectivo delegado nas Delegacias Fiscaes do Thesouro
Federal nos Estados.

No livro de cópia se fará nota da remessa da segunda via.
Art. 131. Nos oito primeiros dias de cada semestre as Dele-

gacias Fiscaes do Thesouro Federal remetterão, impreterivelmente,
á Caixa do Amortização, um quadro demonstrativo das relações do
que trata o art. 70, recebidas do Thesouro Federal no ultimo se-
Mestre, e das guias do transferencia do assentamento, do que trata
O art. 16, que receberam e das que expediram no mesmo periodo de
tempo.

Esses quadros asarão divididos em duas partes, na da esquerda
constarão as relações de guias recebidas, o na da direita as guias
expedidas,

• . Declarar-se-ha o nome da repartição expedidora, o numero do
ordem da guia, a data e numero do ordem do officio que a enca-
minhou e a quantidade das apolices a que se rafem

a O mesmo so mencionará quanto ás guias expedidas, substituin-
do-se o nome da repartição expedidora pelo da repartição destina-
tarja (Circular de 25 do junho do 1905. Regulamento de 14 do
fevereiro de 1885, art. 79.)
. Art. 132. A' vista desses quadros serão escripturados os livros
dó registro do movimento semestral das apolices, entro a Caixa da
Amortização o as Delegacias Fiscaes, e entro umas e outras Dele-
'gacias, de que trata o art. 11 n. 2.

IV-- Das transferencias por tradicOo

e. a Art. 133. A simples entrega dos titulos operará à tranSforencia
4.(.5 áliolice's- ao portador.

CAPITULO IV

DO PAGAMENTO DOS JIJUS

1—Dos juros das apolices

Art. 1§4. O pagamento do juro das apolicos nominativas será
rçalflà.do em todos os dias uteis dos mozes de janeiro o julho de cada
ano& (Decreto n. 9370, de 14 de fevereiro de 1885, art. 82.)
f; Art. 135. Suspensas as transferencias e encerrados os assenta-
/Opa, a Ssecção dp Contabilidade fará o resumo do capital do cada

inscripção para o calculo do juro a pagar, confrontando a quantidade
das apolices do um mamo valor entradas e sahidos, tomando a
differença o escripturando-a no papel do resumo. A' parto serãci
notadas em outro papel as aparações effectuadas em cada inseri-
peão durante o semvstre.

O resumo do capital das inscripç'des de cada livro do assenta-
mento será tomado ear separado, indicando-se no papel do resumo
a folha correspondente a cada inscripção. (Docreto n. 9.370, do 14
de fevereiro de 1185, ast. 83.)

Art. 133. Confrontando-se o resultado dessas notas ou apa-
nhamentos com 09 saldos o dados da estatistica organizada pela
Secção, verilicar-sc-ha a exactidão dos assentamentos o do resumo
do capital do cada inscripção.

Precederase-lia então ao calculo do juro, cuja importa.ncia, será
transcripta, co proprio livro de averbações, á folha da inscripção
respectiva.

Art. 137. A' vista desse assentamento a Secção preparará OS
cheques sobre o thesoureiro da Divida Publica, os quaes serão
approvados pela Junta Administrativa, devendo a referida Secção
do Contabilidade apresentar circumstanciada demonstração da
quantidade, segundo os valores das apolices de cada emprestimo
inscriptas nos livros da repartição — comparando-a com a do se-
mestre anteaior o justificando o accrescano ou diminuição do
saldo, do calculo dos juros a pagar e dos cheques preparados (De-
creto n. 9 a70, dei! de fevereiro de 1885, art. 83.)

Art. 138. Os cheques e os respectivos talões Verão o numero do
ordem e mencionarão o emprestimo, a taxa do juro, o exercício e se-
mestre a que correspondei o pagamento, o nome do possuidor, as
clausulas da inscripção, observações, etc., a quantia a pagar a- es-
cripta em alaariemos e por extenso, o a folha do livro de que são
transcriptos.

Serão feites por ordem alphabetica., não terão rasuras, nem
emendas,o serão rubricados pelos empregados que os escripturarem.
(Decreto ri. 9.3:0, de 14 do fevereiro do 1885, art. 83.)

Art. 19. as cheques serão entregues ao corretor á vista do
um quadro demonstrativo da sua quantidade, numeração o impor-
tancia total, no qui o mesmo assignará o recebimento.

Durante o pagamento os cheques ficarão sob a guarda deste
funccionario. (Decreto n. 9.370, de 14 de fevereiro do 1885, art. 84.)

Art. 110. Os s apeis do resumo do capital de cada inscripção, de-
pois do devidamento encadernados, serão enviados ao thesoureiro
da Divida Publica, que os restituirá á Secção de Contabilidade
quando fer processado o pagamento. (Decreto u. 9.370,de 14 do feve-
reiro do la85, art. 84.)

Art. 111. Logo que estiver prompto o calculo de juros a pagar,
o inspecior aliciara ao Thesouro Federal afim do que esto provi=
dencie Ivua a entrega da respectiva quantia ao Thesoureiro da Di-
vida Publica, o qual a receberá mediante portaria assignada
pelos membros da Junta Administrativa.

O conhecimento da entrega do dinheiro, que lhe passar a The-
souraria Geral do Thesouro Federal, servirá do documento de receita
e será escr iatur ado no livro caixa da divida publica.

Art. 142. Principiando o pagamento, o corretor, ou o empre-
gado que o auxiliar, reconhecerá a identidade da pessoa que tiver
do receber es juros, verificará a autbenticidade dos titulo: si se
tornar is 30 necessario, e, datando o cheque o o talão, assigna:los-ha
com o interessado, a quem entregará o primeiro.

Si nessa occasião for exhibido algum documento, dar-se-lhe-ha o
numero do choque, mencionando se a sua existencia no verso chi
talão.

Quando em um assentamento estiverem reunidos dous ou mais
possuidores, e desejarem receber separadamente a quantia a quo
cada um tenha direito, o corretor, ou o seu auxiliar, inutilizará o
respectivo choque, extrahindo do livro avulso, cujas folhas terão a
rubrica do chefe da Secção de Contabilidade, os que se fizerem pre-
cises, notando, porém, naquelle o numero e a importancia destes, e
nestes o numero daquelle. (Decreto n. 9.370, art. n. 86.)

Art. 143. Os cheques serão pagos polo thesouroiro ou seus fieis,
si se acharem dovidamente assignados pelos interessados e pelo cor-
retor ou seus auxiliares, si não tiverem rasura ou omenda o com-
binarem com o apanhamento do calculo de juros. (Decreto u. 9.370,
de 14 de fevereiro do 1885, art. 87)

Art. 144. São competentes para receber juros:
—O possuidor inscripto, ainda que as apolices estejam caucio-

nadas á Fazenda Nacional, Estadoal ou Municipal;
— O herdeiro ou legatario, si estiver autorissa.do por decreto

judicial
'
•

— O procurador, apresentando poderes expressos para esse fim;
—O cessionario, á vista do traslado da respectiva escriptura e

certidão do vida do cedente, apresentados em todos os pagamentos ;
—O tutor, curador, administrador e inventariado, exhibindo

decreto judicial ou termo das funcções que exercem;
— O pae, como cabeça do casal, nu mãe, quando investida do

patrio poder, si o possuidor for filho-Jamisi..i.a no 0112Anci Pad° .sos 2
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O marido, st as apolices inseriptas em nome d t mulher não
tiverten a clausula de parapliernaes ou não 11011VCr a observação de
estar dia divorciada ; 	 •

Os a sentes c insuloros, qu tufo hojain arrecal lo espol!ns do
seus como atriotas, tua fôrma dos convençõss ( decreto a. 9.370, de
14 do fovereiro do 1835, art. 88).

Are 14. J.utregu. a . importamcia dos juros, carimbar-s3-ha
o cheque.

O numero e quantia serão era seeuida eseripoira 104 no livro
auxiliar do caixa, que será dividido mia tantos volumes quantos c ni-
venham ao serviço (decreto n. 9.370, de 14 de fevereiro de 1885.
art. 89).

Art. 148. 03 livros auxiliares dos cuixas, além das divisões des-
tinadas á escripturação dos cheques e da respectiva importando,
terão uma outra para o numero de ordem do Linimento dos
cheques.

Esse numero de parida ou lançamento será notado no verso
dos cheque.s.

Art. 147. Dopais de escripturados no livro auxiliar do caixa, o
thesoureiro remotterá os cheques, cora carga em protocollo, e se-
gundo as prec tlleõeS que se julgarem convenientes, á. Secção do
Contabilidade.

No livro das averbações far-se-ha a escripturação do paga-
Mento.

Art. 148. A' vista desses cheques a Secção do Contabilidade or-
ganizará. uma estatistica do pagamento diario, relativamente a
cada livro, tendo por base o total cias apolices e a irnportancia de
juros respectiva escripturadas sob o tutulo juros a pagar, o a
quantidade dos cheques pagos e a importando total destes escriptu-
radas sob o titulo juros pagos.

Essas estatisticas serão encerradas semestralmente, passando o
saldo para a estatistica dos juros em deposito.

Art. 149. Ao concluir-se o pagamento diario, proceder-se-ha á.
conferencia do saldo existente em cofre com o demonstrado no
livro auxiliar do caixa e providenciar-se-ha a respeito do qualquer
diferença. verificada ( decreto n. 9.370, do 14 de fevereiro de 1885,
art. 90).

Art. 150. Terminado o mez designado para o pagamento dos
juros correntes, a Secção de Contabilidade fará a escripturação do
saldo no livro cofre dos Juros em deposito e organizará um ba-
lancete, á vista do qual a Junta Administrativa dará balanço ao
cofre da Thesourario. ( decreto n. 9.370, de 14 de fevereiro de 1885,
arts 91).

Art. 151. Os juros das apolices nominativas do emprestimo de
1897 continuarão a ser pagos pelo processo indicado no art. 83 do
decreto n. 9.370, do 14 do fevereiro de 18s5, atd a extincção do em-
prestimo.

Art. 152. Nas Delegacias Fiscaos do Thesouro Federal nos Es-
tados executar se-hão, no que forem applicaveis, as disposições con-
tidas nos artigos antecedentes, continuando o preparo do pagamento
a ser feito pelo processo indicado nos arte. 39 e 92 do regulamento
de 14 de fevereiro de 1885.

A diferença entre o total da relação o a importando dos juros
correntes Satisfeita durante o mez será transferido para o cofre de
dopositos, por conta do qual se pagará a que for sendo reclamada.

I.	 Dos Juros em deposito das apolices nominativas

Art. 153. O pagamento dos juros em deposito será efectuado
por meio de cheques escripturados pela Secção de Contabilidade, os
qua.es, bem como os respectivos canhotos, terão o numero de ordem
e mencionarão o emprestimo, a taxa do juro, o exercicio em que se
efectua o pagamento, o nome do possuidor, as clau.sulas da In-
scripção, observacões etc., a quantia a pagar-se e a folha do livro de
que são transeriptos.

Serão feitos por ordem alphabotica, não terão emendas, nem
rasuras, e serão rubricados pelos empregados que os escripturarem.

Art, 154. Sommar-st•hão, nos respectivos assent mentos, os juros
não reclamados durante o ultimo exercido com os de anteriores
exercidos ainda não pagos e far-se-ha uma relação dessas importan-
cias, indicando-se em frente a cada uma o folio do livro.

Não havendo diferença entre a somma dessas importancias e
a que accusar a estatistica dos juros não reclamados, poder-se-ha
eserjpturar os cheques á. vista do assentamento.

O pagamento dos juros relativos ao primeiro semestre de cada
sexereicio será efectuado com os cheques que servirão para o pa-
gamento dos juros correntes relativos ao mesmo semestre.

Art. 155. A estatistica dos juros em deposito será organisada
Sob Os talliOS juros a pagar e furos pagos lançados em duas folhas
abertas.

Sob o titulo de furos a pagar escripturar-se-hão os exercidos de
que provém os saldos e a importancia destes, e sob o titulo de
juros pagos eseripturarese-hão a quantidade de cheques diariamente
pagos e a respectiva importancia.

Art. 153. Logo que estejam promptos os eli -nu p i o que a Junto
tenha dado balanço aos cofres de Theseiraria ,: . incipiart o pa-
gamento, que cootinu Irá a Ser effecertdo ás terços o (mintas-feiras
o aos :Weba los, at 5 cornsçar-se o pag imento dos juros correntes.

Art. 157. A. importancia diaponivel doi j ir is tal reclamados
SJr,t, nos termos do decreto n. 4.332, de 8 do obril de 1932, appli-
ceda na comp:'a de apo1ices pare o Fun lo de arnorez ação dos em-
prestine is internos-papel, preeedendo delilnraçlo da Junta Admi-
nistrativa.

As apolice3 assim compradas serão reeolhi los aos cofres dr,
Thesouraria da Divile Publica o o seu em Iiin int) será applieade
na acqui9 ça. o do outras apolices (decreto n. 9.370, do 14 de fevereiro
de 1833, art. 91 ).

Art. 153. Quando aconteee que a imo )rtanc i restanto no cofre
não cimeiro para o pagannato dos juros que forem soo lo reelotaa los;
o Teosouro supprirá o que falta.r, &MIO dep ds iniesnoisado pela
Caixa te Amortização ( decreto n. 9.370, de 14 de fevereiro de 1835,
art. 95 ).

Art. 159. Terminado o msz de janeiro de cada atino, aSecçãe
de Cuntabilidale processará o pagam 3nto dos j tros efectuados por
conta do exercido anterior e fará um balancete, tnutilisan10 cora
carimbo os cheques, e os respectivos canhotos, cai is importancias
nua tenham sido reclamadas. e o eetrahirá.

Art. 161. A 11133i111 Se aelo verde lei a exictillão .lo pagemento,
deduzindo pare isso a sumirea das irupiortansies dos cheques não
pagos, quer relativos ao pegamonto dos ju 	 iwrante g, quer
dos juros em deposito, da importando da roce:ta para o pag manto
doa juros do exercido sommala eirn a dos jures - ui deposito que
tiverem passado do exenicio anterior. A ditu . ,,,Iça deverá com-
binei' corta a despesa efectuado por conta cio ex.;re.ete,

Art. 161. 03 cheques serão remendos ao A mui vo, devidamentt
arrolados.

Art. 162. Não se passará certidão dos juros nu deposito.
Quem se julgar com direito a receber juros rol uivos a semestre,

findos, deverá reclarnel-os na. secção d pag leu n o ou revestir ao
Inspector (Deeisõso n. 27, de 23 de janeiro de 1ee2, e n. 458, de 29
de setembro de 1802).

III - Dos juros do Emprestimo de f879

Art. 163. Farsa-lia, o pagamento noa primeiros dias dos mezee
do janeiro, abril, julho e outubro, na cajx. L ue Auiertizaçã.o,
Deleg.acias Fiscaos do Thesouro Federal nos Estado da. Bahia, Per:
narnbuco, Pará, Itio Orando do Sul e S. Paulo, e nas agencias creadaS
pelo G iverno cru Londres, Paris o Lisboa (Decreto n. 9.370, do 14 de
fevereiro de 1885, art. 96).

Art. 164. Oito dias antes de vencerem•se 09 juro, serão apr.
sentados ti. repartição competente os coupons, p)r ir tem numeriça,
e acompanhados de uma declaração assig,na,11 pele portador d'citi
titilais. Ene troca dar-se-á um bilhete ou con.ieeim , sat), era que ge
determine a quantidele de coupons recebidos e a eupo stancia que
representara (Decreto n. 9.370, de 14 de fevereiro . lo 1885, art. 97).

Art. 165. Si os COUP3113 não oferecerem duvida, proceler-se-ha
ao pagamento ein ouro ou em moela-papel, segualo o disposto no
decreto de 19 dejul l io de 1879, e ordens n. 81, Ile 5 ro fevereiro de
1880 (Decreto n. 9.370, de 14 de fevereiro de 18-te, irt. 99).

Art. 163. Satisfar-se-ha em qualquer tempo a inalo ertancia dos
juros relativos a trimestres atrasados, preenchidas as formalidades
do art. 165 (Decroto n. 9.370, de 14 do fevereiro de 1885, art. 93).

CAPITULO V

DA AMORTIZAÇÃO

Art, 167. Realizar-se-ha o resgate das apoliena da divida pa-:
publica par compra, quando os títulos se oco tesa abaixo do pai.,
e por sorteio, quando estiverem ao par ou exce Lerem (Decreto
n. 9.370, de 14 de fevereiro de 1885, art. 100.)

Art. 168. A amortização do emprestuno de 1879 é semestral e
torna-se efectiva sun abril e outubro ; a das apolicos geraes será de-
terminada na lei que interromper sua suspensão (Decreto n. 9.370,
de 14 do fevereiro de 1885, art. 101).

Art. 169. O sorteio far-se-á perante a Junta. A ltninistrativa
da Caixa do Amortização, trai meus antes de s ir devido o resgato.

Os mauros sorteados serão publicados no Diarto Officio/ por seis
dias successivos, o como:Ladeados ás Agencias do Til 'melro Federal,
ás suas Delegacias Fiscaes nos Estados encarregadas do pa.gament9
de juros. Estes estabelecimentos o repartições farei por sua ve;
os precisos annuncios a gazeta de m ti)r circulação (Decreto
n. 9.370, do 14 do fevereiro de 1885, art. 102.)

Art. 170. Os juros das apolicei sorteadas nos termos do artikq
antecedente cessarão desde o dia. mareado para o resgate..

No acto do pagamento de °enlices do ernprestirao de 1879, sor-
teadas ou compradas, descontar-se-á a importancia. equivalente 'a
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qualquer coupon do juro ainda não vencido, que tenha sido cortado
(Decreto n. 9370, art. 103).

Art. 171. Os litulos resgatados serão golpeados e Incinerados
na Caixa de Amortização.

CAPITULO VI

DA OPPOSIÇÃO
_

A. 172. A opposição, quer ao pagamento dos juros, quer á
seansfercncia das apolices nominativas, só poderá ser feita pelo
aossu idor.

Não gozarão deste privilegio :
1. 0 As apolicos que se acharem garantindo a respmsabilidade

do pessoas que tiverem a seu cargo dinheiro ou quaesquer valores
pertencentes á Fazenda Nacional, Estadual ou Municipal.

2. 0 As que representem bens dolosamente convertidos para
fraudar a Fazenda Publica e illudir execuções fiscaes.

3. 0 As que o possuidor houver caucionado ou dado a penhor,
tendo depois faltado ás condições pactuadas (Decreto n. 9370 de
14 de fevereiro de 1885, art. 105).

Art. 173. A opposição ao pagamento dos juros o capital dos
Motos ao portador só poderá ser admittida si o opponente provar
que é delles proprietario (Decreto n. 9370 do 14 de fevereiro do
1885, art. 106).

Art. 174. Terá Jogar a opposição:
Por simples petição ao chefe da repartição onde se achar o as-

sentamento, partindo ella do possuidor dos titulos ;
Por aviso ou officio da autoridade competente, quando se tratar

do cauções ou garantias á Fazenda Nacional, Estadual ou Muni-
cipal;

Por acto do Poder Judiciado, si o caso estiver comprehendido
nos §§ 2° o 3° do art. 172. (Decreto n. 9370 de 14 de fevereiro de
1885, art. 107).

CAPITULO VII

iUBSTITIIIÇÃO DOS TIMOS EXTRAVIADOS DESTRUIDOS OU DILACE-
RADOS

Dos titulas das (Tolices nominativas

-Art. 175. Extraviado ou destruido o titulo de apolico transfe-
rido no registro da Caixa de Amortisação, ou de qualquer Delegacia
Fiscal do Thosouro Federal nos Estados, o possuidor, por si, ou por
procurador com poderes expressos para esse fim, depois de haver
annunciado durante 15 dias seguidos, em uma das gazetas de maior
circulação, a perda ou destruição do titulo, mencionado o armo do
ernprestimo ou o padrão do titulo, a taxa de juro que vence a apo-
lice, o valor e a respectiva numeração, requererá ao chefe da re-
partição em que se achar o registro, a entrega do novo titulo.

Esse funccionario mandará repetir o annuncio por cinco dias
consecutivos, e, não apparecendo reclamação, remotterá ao Ministro
da Fazenda o requerimento e gazeta, afim de que seja deferida a
parte.

Cobrado d'esta meio por cento do valor da apolice, entregarse-ha
o novo titulo, cujo talão será enviado á Caixa de Amortisação para
ser coitado no livro competente (Decreto n. 9370 do 14 de feve-
reiro de 1885, art. 108).

Art. 176. Si o titulo estiver dilacerado, o possuidor apresen-
tal-celia, requerendo a substituição, que se fará, pago meio por
cento do valor da apolico, como no artigo antecedente.

Art 177. Si o possuidor da apolico ou o seu representante
perder o cheque mencionado no art. 142, dará disto conhecimento
á repartição pagadora, que lavrará uma nota á margem do pipel
do apanhamento de juros, caso a importancia esteja ainda por satis-
fazer. Um moa depois, não se tendo apresentado outra reclamação,
extrair-se-lia novo cheque em favor do interessado. Si se der, porém,
contestação, será cila, resolvida perante o juiz competente.

Dos títulos ao portador e respectiros coupons

Art. 178. O processo de substituição dos titulos ao portador e
respectivos coupons, correrá, pelo Thesouro Federal, o dependendo
das formalidades exigidas nos arts. 168 a 174 da 5° Parte do D3creto
n. 3084 de 5 de novembro de 1898 (arts. 111 a 114 do Decreto
no . 9370, de 1885).

Art. 179. O processo de substituição dos Maios das apolices
nominativas dos emprestimos anteriores a 1897 não permutados
pelos do padrão creado pelo Decreto n. 4330 de 23 de janeiro do
1902, continuará a sor feito de accordo com o disposto no art. 108
do Regulamento de 14 de fevereiro de 1885, cobrado 1/2 o/r, do
valor nominal da apolice.

CAPITULO VIII

DAS raocurtações

Art. IN. Nos actos de transferencia da propriedade de a.pol ices
ou da transfeeencia do seu assentamento do uma para outra repar-
tição, recebimento de juros, ou substituição drs respectivos titulos,
só poderão ser acceitas as procurações que contiverem poderes ex
pressas para es:es fins. (Decreto ri. 9.370, de 14 de fevereiro do 1885,
art. 115 . )

Art. 181 As procurações para venda ou compra, de apolicee,
para transferencia do seu assentamento entre as repartições, ou para
o processo de substituição de titulos só poderão vigorar num acto,
que satisfaça o fim nellas expresso, e as de recebimento dejuirKnuto
exercic io
, • Art. 182. As procurações para o recebimento do juros ou para
fa substituição de titules extraviados. destrui los ou dilacerados, em-
bora contenham podaras expressos, não poderão ser acceita.s para os

%outros actos nollas especificados.
Art. 183. Não poderão ser admittidos traslados ou certidão das

procurações passadas do proprio punho. ( Decreto n. 9.370, da
14 do fevereiro de 1885, art. 115.)

Art. 181. Sómente pAlerão comprar apolices e averbal-as
nome do terceiros, independentemente de procuração — os maridos,
para as mulheres, na constando, do matrimonio os paes, para os
filhos, durante a ret.s,encia dos bens destes—e, nos termos do art. 2';
do regulamento que baixou com o decreto n. 9738, do 2 de abril do
1887, a Caixa Economica. para os seus depositantes. (Decreto u. 0.370.
do 14 do fevereiro do 1885, art. 116.)

Art. 185. As procurações que, de conformidade com as dispo-
sições vigentes, forem dadas por brazileiros em paiz extrangoirc
serão legalisadas de accordo com o aviso n. 341, do 24 da adia-abro
de 1873.o as que foram passadas por subditos de nações axtrangoiras
terão, além da formalidade exigida nessa aviso, a assignatura ds
consul ou agente consular reconhecida pela Secretaria das Rolaçõea
Exteriores.	 •

O mandato conferido em língua extrangeira deverá ser apreseis,
lado com a respectiva traducção. (Decreto n. 9.370, de 14 de fevereiro
de 1885, art. 117.)

TITULO III

Do ser-Iço do prbpermoeda

DAS ESTA mrAs

Art. 186. Recebidas as estam pas na thesouraria, proceder-se-ha,
em presença do chefe da secção do papel-moeda, ao exame do,
caixões, e organizar-se-ha uma relação do seu contoudo afim do set
enviada, á directoria da contabilidade do Thosouro. A relação mencio-
nará o numero de ordem do caixão, a quantidade o o valor doo notas.

• CAPITULO I/

DA AM-IXATtr,A

Art. 187. Deverá existir sempre nas casas fortes da repartição
uma quantidade de notas preparadas e assigna,das para acudir á exi-
gencia do troco ou da substituição. (Decreto n. 9.370, de 14 de fevereiro
de 1885, art. 120.)

Art. 183. A assignatura será feita pelos empregados da caixa,
depois da hora do expediente, recebendo estes uma gratificação, li-
xada em lei, por milheiro das notas que assignarem.

Art. 189. A assinatura deverá °ocupar a maior parte do eg
-paço para ela destinado. (Decreto n. 9.370, de 11 de fevereiro de 1885,

art. 122.)
Art. 190. Os assignatarios indemnizarão á Fazenda o valor das

notas que oxtraviarem o o custo das que inutilizarem. Não poderrit
ter as notas em seu poder por mais de 4a horas. (Decreto n. 9.37121
de 183-1, art. 123.)

CAPITULO III

DA EMISSÃO

Art, 101, Som autorização legislativa não se emittirá papel
moe ga, salvo si for em troco do notas dilaceradas ou em substi
tuição das que estiverem recolhendo. O funccionario que der Emitida.
ou consentir que saia da Caixa de Amortisação qualquer importando
em papel-moeda sem aquella autorização, ou para outros fins que
não os supramencionados, incorrerá nas penas do art. 211 do Codigo
Penal.
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Art. 192 Sempre quase emittiroin notas novas, eavi tr .ae irmo
s Delegacias F scaes:

— Una examplar, si a es.tampa ainda não for coalieraaa ;
— Uma. relação das firmas dos a ssian	 ;
— Uma velação impressa dos numero! das no + aa com a indi-

atção do quem as assignou. (Decreto n. 9.370, de 1835, art. 125.)

CAPITULO IV

DO TROCO E SUBSTITUIÇÃO

art. 193. Na Capital Federal, a Caixa de Amortização encarre-
aar•se ha de trocar as notas dilaceradas e do substituir as de
satampa, que, por apparecarem falsas, ou por qualquer outro mo-
tivo, a Junta mandar recolher.

Naa será permittido o troco de notas novas de grande valor
teor ciaras do pequena importaneia. (Decreto n. 9.370, de 1885,
art. laG).

Art. 1a4. Nos Estados, incumbir-se•hão desse trabalho as Dele-
gacias Fisaaes, sem auginento, porém, de despeza.
- O troco ou a substituição será ahi realizada com o proclucto da
ronda ordinaria, o, si não bastar, com os supprimentos feitos pelo
rhe,souro. (Decreto n. 9.370, do 14 do fevereiro de 1885, art. 127.)

Art. 195. As etações do arrecadação não poderão recusar o
acre binienta de notas dilaceradas, ou das que, estando em substi-
tuição, ilis forem apresentadae até o dia em que terminar o prazo
Iara o seu recai/emanto SJITI desconto, couit eito que taes notas
tsdun verdadairas, achem-se completas, não ao componham do les-
:laços o irio tenham carimbo ou marca que difileulta lhes o exame,
ou as inutilize. (Decre! o n. 9.370,de 14 do fevareiro do 1885, art. 128.)

Art. 196. As repartições pagadoras não deverão 'atiçar em dr-
ena çao cedulas que estiverem dilacerados ou em 'substituição.
(Decreto n. 0.370, de 14 do fevereiro do 188 s , art. 129.)

Art. 107. As notas dilaceradas o em substituição, recebidas ou
existentes nas rapartições de que tratam os artigos antecedentes,
serão apresentadas, em massos separados, á Caixa de Amortização
ou ás Delegacias Fiscaes, para que se proceda ao troco e substi-
tuição. (Daerato n. 9.370, de 14 de fevereiro de 1885, art. 130 )

Art. 198. A nota dilacerada, em um ou diversos fragmentos,
tendo mais da metade de um s6 laio, será trocada na Caixa de
Amortiz tção, ou nas Delegacias Fiscaes, por outra do igual valor,
si fór reconhecida verdadeira.

A que tiver a metade ou menos da metade e a que, tendo mais
de metade, for composta dos dous lados extremos, só poderá ser tro-
cada, alada que recanhecida genuina, si o portador justificar, á
satisfação da Junta Administrativa • da Caixa .de . Amo rtização, que
por força maior, foi consumida ou extraviada a porção que falta.
(Decreto n. 9.370, de 14 de fevereiro do 1885, art. 131.)

Art. 199. 03 fragmentos de notas, que se não poderem trocar,
sarão restitublas ao portador. depois de marcados com o signa!
rent valor. (Decreto n. 9.370, de 14 de fevereiro do 1885; art. 132.)
. Art. 200. As notas falsas ou falsificadas apresentadas ao troco

serão de igual modo inutilizadas com a marca indicativa e entre-
gues ás partes, quando se entender que não devam ir á autoridade
policial.

Si for caso de intervenção da policia, lavrar-se-ha termo, as-
signado pelo chefe da secção do papel-moeda, pelo fiel encarregado do
troco, pelo portador da nota o pelas testemunhas. (Decreto n. 9.370,
do 14 de fevereiro do 1885, art. 133.)	 -

Art. 201. A' medida que o fiel for fazendo o troco, as notas
serão immediatamente inutilizadas, por um instrumento cortante
com signal determinado, ou picotadas com a marca intitifisada
trabalho esse que será feito junto ao fiel trocador por um empre-
gado de confiança do thesoureiro.

O carimbo ou outro qualquer meio de inutilisação das notas
terá a largura ou comprimento fixados á juizo da Junta ou do
Ministra da Fazenda.

As notas trocadas por moedas de prata, niekel ou bronze terão
no anverso o carimbo supramencionado, e no reverso, o signal
troco de prata, nickel, bronze. (Decruo n. 9.370, de 14 de fevereiro
de 1885, art. 134.)

Art. 202, Na Caixa de Amortização, duas horas antes de ter-
minar o.expediente, os fieis incumbidos do troco ou da substituição
prestarão contas aos conferentes, recolhendo á casa forte o saldo em
seu poutr e a importancia substituída ou trocada.

.. Nos Estados, os thesoureiros organizarão as relações do resgate
diarba, e as entregarão, datadas e assignadas, ao escrivão do caixa
para a competente escripturação, devendo a sua importancia figurar
no , saldo da Delegacia Fiscal, emquanto não for remettida á Caixa
de Amortização. (Decreto n. 9.370, de 1885, art. 135.)

Art, 203. Resolvida a substituição do qualquer estampa,
marcará a Junta o prazo em que deverá sor alia effectuada som
desconto o tornará publica a sua deliberação, por meio de editaea

inseridos nas folhas poriodicas e de circulares expedidas ás Dele-
gacias Fiscaesa

Si dentro desse prazo, não se puder concluir a oparação, a
Junaa o prorogará, mandando fazer os precisos avises (Dsc. n. 0370,
de 1885, art. 136.)

Art. 204. Por nenhum motivo os Delegadas Fisetes espaçarão
o termo fixado de conformidade com o artigo antecedente.

Si no IlleZ em que findar o troco sim descoutti, o cofio da De-
legacia não tiver fades necessarioa para a operação, dar-se-ão
aos portadores das notas recibos nominativos, vesga taveiS COM o
produto do mez seguinte cu com eupprimenaea obtidos de The.
como (Dee. n. 9370 do 1885, art. 137.)

Art. 2(.5. As notas em substituição que não forem apresou.
fadas á Caixa de Amortização ou ás Delegacias PiSC:1.03, dentro do
prazo determinado, soilrorão o desconto do que traia o art. 13,
da lei n. 3.313, de 16 do outubro do 1886, isto é: 2 °A, nua, :1 primeiros
meus que decorrerem depois do prazo mareado pala Junta para a
substituição sem desconto ; 4 .4 nos outros 3 Ille7.CS 

i
• G 'Is nos

outi o.; 3 mexes seguintes ; 8 0/, nos outros e mezes ; 10 '/,o no 1 0 ma
que seguir-se e mais 5 0/0 mensa.es d dai em diante.

Exceptuar-se-ao as que forem recebidas até a ultima hora
pelas estações do arrecidaçao, devendo, paréin, os respectivo
cheias declarar ao Thesouro ou ás Delegacias l siac ,aa, em offició
regiatradu no dia em que findar o prazo, a quantidsda, valor, es-
tatal)]. o numero das notas que estiverem em seu poder (Decrete
n. 9370, de 1883, art. 138.)

CAPITULO V

DAS REMESSAS A'S DELEGACIAS FISCAES

Art. 20a. As remessas da papal-moeda para as Dalaglai
Fiseaes serão realisadas directamente pala Caixa da Amortiaaçati,
á vista de aviso do Ministerio da Fazeuda, quo indique as elas.eà
ou valores das notas, de que alias se devein cem ,a)r. o a repartisão
a que se destinam. (Decreto n. 0370, de 14 de favereiro de 1885,
art. 139.)

Art. 207. Serão encaixotadas na presença do tilesoureiro da
Caixa e dos conferentes que examinaram o rotularam os respectivos
massas.

Esses empregados incluirão em cada volume uma relação, toca
alies datad i e aasiguada, das notas alú contidas. ciAt irão o bul-
i:trai), quer a caixa de zinco interior, quer a de madeira, om que
escroverao o numero de ordem da remessa e o Mime da repartiçãa
destinat triaa (Dscreta n. 0370, do 14 do fevereiro de 188S, art. 140.)

Art. 208. AS caixas assim preparadas serão ea tragues ara
connuandantes, ou ás pessoas competentemento autorizadas polo
Ministro aa Fazenda para conduziaas

No acto do recebimento dos volumes,examinaraa os canductore,
si as cintas e saltos estão intactos e em ordem, o declararão, no
termo ou conhecimento que assignarem, o estado em que os er
Contra.rem.

Fiar-se-ha em triplicata o termo ou conheehnen ta, remettondo-
se ao Thesouro dous exemplares. (Decreto n. 0370, de 14 de fevereiro
de 1885, art. 141.)

Art. 209. Chegando os volumes á repartição destinataria,
verificar-sola immediatamento si existem indícios do haverem sido
violados.

Si não existirem, dar-se-ha descarga ao portador, e proceder.
se-ha á contagem das notas, em presença do Delegado Fiscal, ou de
um empregado por elle designado, lavrando-se termo e guardando-
se os involucros, caso se dê alguma falta.

Si existirem taes indicies, far-se-ha, com assistencla do coo
ductor e da junta da Delegacia, o exame minucioso do conteúdo.
lavrando-se o termo e conservando-se as caixas e os involucroS
em caso de falta. (Decreto n. 9370, de 14 de fevereiro do 1885
art. 142,)	 •	 -

Art. 210. Responderá pela falta o portador, si os volumes
apresentarem indicio de haver sido violados, e os empregados que
rotularam os massas, si os volumes chegarem intuitos ( Decreto
n. 9370 de 1885, art. 143).

CAPITULO VI

DAS REMESSAS DAS DELEGACIAS InSCAES

Art. 211. A' medida que se fdr realizando o trôeo ou a sub3tly
tuiçã.o, as Delegacias Fiscaes enviarão directamente á Caixa de
Amortização as notas dilaceradas e substituidas, (lucidamente inuti-
Usadas.

Dispostas por estampas e valores, formarão massas cobertos com
papel forte, lacrados, numerados e rotulados,com indicação da quar,,
tidade de notas que contiverem e a sua imporaancia em reis.

As notas trocadas por moedas de bronze serão separadas das
que o forem por conta da renda geral.
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Ainda que °ocorram duvidas sobre a veracidade de qualquer nota
recolhida pelas repartiçOes subordinadas às Delegacias Fiscaes, será
dia carimbada e remettida; mas o mesoureiro fará em sua escriptu-
ração e nas relações, que vierem á Caixa de Amortização o ao The-
souro, as necessarlas observações. (Decreto n.9.370. do 1885, art. 144.)

Art. 212. 1 As- remes as serão examinadas o encaixotadas em
presença do thesoureiro ou sou fiel, e do escrivão do caixa. ( Cir-
cular de 17 de janeiro do 184S.)

No volume, que terá o numero do ordem, os nomes da Caixa de
Amortização e da Delegacia Fiscal expedidora, incluir-se-á uma
guia do que conste: la a quantidade de massas e a somma nelles con-
tida; 2°, a data do officio em que se communica a remessa.

A pessoa incumbida do trazer o caixote procederá conformo se
indica no art. 208 o passará o recibo com as devidas declarações.
( Decreto n. 9.370, de 1885, art. 145.)

Art. 213. Dar-se-ha avie ., do remessa á Directoria do Contabi-
lidade do Thesouro Federal e á Inspectoria da Caixa de Amortização
juntando-se aos oficies uma relação, em que se discrimine o numero
de notas, a estampa, o desconto, quando houver, as importaucias
parciaes e a total.

A relação deverá ser datada e assignada pelos empregados que
conferiram e prepararam a remessa.

§ 1 .° Para as notas trocadas por moedas de prata, nickel ou
bronze, far-se-hão °Inalas o relações separadas.

§ 2.° Nas communicações dirigidas á Directoria de Contabilidade
mencionar-se-ha o exercido a que pertence a remessa. ( Decreto
n. 9.370,de 14 de fevereiro do 1885, art. 146.)

Art. 214. Na secção do papel-moeda, ao receber-se a remessa,
far-se-ha em presença do conductor e do Thesoureiro o preciso
exame, exonerando-se o conluctor, si o caixote não apresentar ves-
tigio do tér sido aberto e lavrando-se os necessarios termos e conser-
vando-se os involucros, quando se reconhecer alguma falta.

Dando-se esta, será responsavel o con luctor, si o volume tiver
indicias de ter sido violado, o o Thesoureiro que preparou a re-
messa, si o caixote se achar intacto. (Decreto n. 9.370, de 14 do
févereiro do 1885, art. 147.)

Art. 215. As remessas dos saldos das repartiçõos, e as notas
para se converterem em outras de pequenos valores, continuarão a
ser dirigidas com as formalidades do estylo á Thesouraria Geral do
Thçsouro Federal.

CAPITULO VII

DA CONFERENCIA

-Art. 216. Distribuir-se-hão pelos conferentes as notas novas
assignadas o as trocadas o substituidas, afim do que sejam exami-
nadas, postas em ordem, emmassada,s, rotuladas e soltadas.

A conferencia das notas novas poderá ser feita por um mesmo
empregado ; mas a das trocadas ou substituidas na Caixa deverá
sol-o alternadamente por todos os conferentes. (Decreto n. 9.370,
de 1885, art. 149.)

Art. 217. Logo depois da conferencia as notas substituidas e tro-
cadas serão passadas ao carimba lor, que as golpeará, dando-lhes um
talho horizontal no lado direito ou inutilisara por moio de perfuração
ou outro processo determinado pela Junta ou pelo Ministro da Fa-
zenda. (Decreto n. 9.370, de 1885, art. 150.)

Art. 218. Golpeadas ou perfuradas as notas, preparar-se-á o
masso, em cujo rotulo, assignaato e senado pelo conferente, indicar-
se-á o numero da remessa e a data do officio da Delegacia Fiscal, ou
o dia do troco. a quantidade, valor e impartancia total das notas. Na
mesma °ocasião o conferente organisará a tabella demonstrativa da
conferencia, e lavrará os respectivos termos. (Decreto do 1885,
art. 151.)

Art. 219. Do resultado da conferencia das notas vindas das
Delegacias Fiscaes dar-se-it aviso á diroctoria da contabilidade do the-
soure, enviando-se-lhe os termos e mais esclarecimentos precisos
para escripturação. (Decreto de 14 de fevereiro de 1885.)

CAPITULO VIII

DA QUEIMA

Art. 220. Em dia designado reunir-se-ão os membros da Junta
e O director da contabilidade do Thesouro afim de proceder-se ao
exame das notas que deverão ser consumidas.

A secção de contabilidade apresentará um mappa explicativo do
numero o valor dessas notas e os documentos referentes ao troco o
remessas (Decreto 9.370, do 1885, art. 153.)

Art. 221. Verificar-se-á a existoncia de todos os massos con-
feridos, abrindo-se o reexaminando-se os que forem indicados pelo
director da contabilidade do Thesouro ou por qualquer membro da
Junta. (Decreto n. 9.370, de 1885, art. 154.)

Art. 222. Finda a verificação, e encerrados os massas em saccos
ou caixotes devidamente saltados, serão cm acto continuo, ou no dia
immediato, conduzidos ás fornalhas. A queima realizar-se-á na
presença das mesmas pessoas mencionadas nos dons artigos antece-
dentes. (Decreto n. 9370 de 14 de fevereiro de 1885, art. 155.)
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Rio do Janeiro, 7 de novembro de 1907.

DECRETO N. 6.740 — na 21 DE NOVEMBRO Dr, 1f.'07

Abre ao Slinisterio da Fazenda o credito especial cie 123:387s723;
para occorrer á restituição de espolios arrecadados 'pelo
curador do bens do defuntos e ausentes Dr, Genesco Telles
Bandeira do Mello

O Presidente da Republica, dos Estados Unidos do Bra,zil,
usando da autorização contai t no &ereto legislativo n. 1.753, de
24 de outubro do corrente anuo, rcsoive abrir ao Ministerio
Fazenda o credito especial do 123:3828, • diferença entre o
alcance do 163;37$2, apurado pelo Tribunal de Contas, pelo qual
é responsava' o procurader de bens de defuntos e ausentes Dr.
Genesco Telles Bandeira do al 11o, e sua fiança, na importancia
de 40:000k ,prestada em apoliees da divida publica, para occorrer
á restituição do espedos que furam arrecadados por avalie fun-
acionado.

Rio de Janeiro, 21 do novembro do 1907, 19' da Republica.

A FFONSO AL-GUSTO MOREIRA PENNA.

David Cooipisla.
--

DECRETO N. 6.741—DE 21 DE NOVEMBRO DE 1057

Transfere da comarca da capital para a de S. Simão, a séde
23 brigada de cavallaria da guarda nacional do Estado de
S. Paulo

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atten-
dando ao que representou o coronel commandante supeeior inte-
rino da guarda nacional do Estado de S. Paulo, d ,creta

Artigo unico. Fica transferida da comarca da capital para a de
S. Simão, no Estado de S. Paulo, a sede da 23° brigada de cavai-
latia da guarda nacional do mesmo Estado ; revogadas as disposi-
ções em contrario.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1957, 19° da Republica .

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.
Augusto Tavares de Lyra,

—
DECRETO N. 0.745—ez 21 DE NOVEMBRO DE 1907

Crèa duas brigadas de cavallaria de guardas nacionaes na coma±.
de S. Gabriel, no Estado do Rio Grande do Sul

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
para execução do deer6to n. 431, de 14 de dezembro de 1896, de-
creta:

Artigo unico. Ficam creadas na guarda nacional da comarca
de S. Gabriel, no Estado do Rio Gran le do Sul, duas brigadas da
°avaliaria com as designações d.e 97° e 98°, as quaes se constititlielo
de dous regimentos, cada uma, sob ns. 193 e 194 o 195 e 196, que
se organizarão com os guardas qualificados nos districtos da refe-
rida comarca; revogadas as disposições em coatra,rio.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1907, 19° da Republica.

Arroes AtorSr0 MOI:EIRA PENNA:.

lugusio Tr,rares



.0ornIngo 24 DIARI6 Cr r ICIAL	 novembro — /U0': S.1:: 5)

DECRETO N. 6.76G —Da 21 DE NOVEMBRO DE 1907

roroga por GO dias o prazo de que trata o decreto n. 5.751, de
17 de outubro do 1905, para a conclusão das obras de ligação
das Estradas de Ferro Carangola e Macahé e Campos

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attea-
sndo an que requereu a Leopoldina ltailway Company, Limited,
°ereta:

Artigo unico. Fica prorogaslo por 69 dias o prazo de que trata
decreso n. 5.731, do 17 do outubro do 1905, para a conclusão das
.isas do ligação das Estradas do Ferro Carangola e Macahé e
ampos.	 •

Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1907, 190 da Republica:

ArroNso AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Jliguel Calinos du Pin e Almeida.
—

MENSAGENS

Srs. membros do Congresso Nacional —Peço-vos digneis de
ntorizar o Governo a abrir ao Ministerio da Fazenda o credito
o 67:761$810, supplemoutar á verba—Alfandegas—do orçamen-
o vigente, para occorrer ao pagamento do despezas da sub-con-
ignação daquella verba—Para de.spezas imprevistas o supprir as
revistas e urgentes nas diversas alfa.ndegas—conforme a inclusa
emonstraçãa.

A necessidade desse supprimento foi devidamente justificada
elo ins pector da Altandega do Rio de Janeiro, em seu officio
. 1.008, de 9 do corrente moi., do Ministerio da Fazenda, com o
osenvolvimento extraordinario que se houve do dar ao serviço das
apa.ta.zias, em virtude do grande augmento de importação durante
smezes de janeiro a setembro ultimes.

Rio de Janeiro, 21 do novembro do 1907, 19) da Republica.

AFFoNsa AUGUSTO MOREIRA PENNI.

Ministerio da Fazenda—N, 68—Rio de Janoiro, 23 do novembro'
de 1907.

s Secretario da Camara dos DeputaSos — Tenho a honro
de realetter a V. E. a inclusa mensagem do S. Presidente da
nemilitica solicitando autorizaoão para abrir a este rninSterio
cre li t e de 67:7ti1:5810, sapplementar á veleat Altandegas — do
orçamento vigente, afim de necorrer ao pw,amento de dospezú
da sua-consignação — Pa-a despezas impi e dstas urgentes nas
diverots alfantlegas.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. E. o: protestos da
mais e:evada, e)titua e mui distineta consideração.—Dasid Cam-
pista.

Srs. membros do Congresso Nacional—Peço VOS dignais do,hab i litar o Governo com a necessaria autorizaçlo para abrir ao
Ministario da Fazenda o credito do 9a:000$, supplementar t
verba 253 do orçamento v igente, afim do °ocorrer á despeza com O
pagamento de juros do emprestimos do cofre de orphãos.

Junta encontrareis a demonstração da necessidade desse ars,.
dito, que tem sido muito encarecida pela Deleaacia Fiscal do The-
soar° Federal em Matto Grosso, em telegrammas expedidos á Dire-
ctoria da Contabilidade do mesmo Thesouro.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1907, 19 0 da Republica.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Ministerio da Fazenda—N. 69—Rio de Janeiro, 23 do novombis
de 1907.

Sr. 1° Secretario da Camara dos Deputada—Tenho a honra do
enviar a V. Ex. a inclusa mensagem do Sr. Pre,sidento da Relia-
blica, solicitando autorização para a abertura do credito de
90:000gs, supplernentar á verba 250 do vigente orçamento deste
ministerio.

Reitero a V. Ex. os meus sentimentos de elevada estima e
mui distincta consideração.—Darid Campista.

Jlinisterlo da Justiça e Negocies
interiores

Por decretos de 21 do corranto mez foram
•omeados para a guarda nacional;

CAPITAL FEDERAL

Commando superior
Estado-maior — Ajudante de ordens o n-

ado aggregado, Henrique Moura.
ESTADO DE S. PAULO

Comarca de Sito Sinta.°

12a brigada do infantaria
Coronel commandante, Avelino José Pires

.0 Oliveira.
Estado-maior — Capitães-assistentes, An-

.onio Bonedicto Ferreiro. e Julio Miranda ;
Cap tães ajudantes de ordens, Francisco

reixeira Leite e João Ozorio Corréa.
340 batalhão do infantaria

Estado-maior — Tenente-coronel comman-
tante, José Ozosio Corrêa

Major-fiscal, Antonio Juvenal do Oliveira
Capitão-ajudante, Salvador Pires de Oh-
eira
Tenente quartel-mestre, Amphilophio

-junho. Mattos ;
Tniente-secretario, Henrique Gassmann.
l' companhia — Capitão, Virgilio Garcia

marte a
Tenente, Guilherme Silva
Alferes, Claudio Alfonso Moreira e Braz

lln;
2° companhia— Capitão, João Ribeiro Gui-

marães;
Tenente, José Silveira

. Alferes, Carlos Alfonso Moreira e Nicacio
Terra de Figueiredo.

3° companhia — Capitão, Victor Olympic)
Nogueira ;

Tenente, Rodolpho Nery

Alteras, Christian° Moreira e Francisco Pe-
reira. das Chagas.

40 companhia — Capit513, Antonio Figuei-
redo;

Tenente, Fabricio Alves Pereira
Alferes, Antonio de Oliveira Costa o Joa-

quim Venancio de Oliveira.

350 batalhão de infantaria
Estado-maior — Tenente-coronel comman-

dante, João Carlos de Souza Nogueira;
Major-fiscal, José Martiniano de Azavedo ;
Capitão-ajudante, Julião Ribeiro Salgado:
Tenente-secretario, José Luz do Souza

Nery;
Tenente quartel-mestre, Tertuliano Ri-

beiro da Fonseca.
1 4 companhia — Capitão, Boaventura

lela dos Reis;
Tenente, Vicente Pires de Oliveira ;
Alferes, José Custodio de Brito e Silverio

do Oliveira Portugal.
2° cdmpanhia—Capitão, Moysês Venancio

Martins;
Tenente, Antonio Augusto Oliveira Por-

tugal;
Alferes, Francisco Carvalho do Andrade e

Delduquo Ribeiro Garcia.
3° companhia — Capitão, Ulysses Ozorio

Corrêa;
Tenente, Praxedes Nogueira;
Alferes, Elpidio Cunha o Ozorio Ribeiro

da Fonseca.
4° companhia—Capitão, Heraclyto .Ludo-

vice;
Tenente, Agenor Medeiros;
Alferes, Euclydes Gonçalves de Moraes e

Jacintho Branco da Cunha.

. 30° batalhão de infantaria
Estado-maior— Tenente-coronel comman-

dante, Guilherme Xavier de Toledo ; •
Major-fiscal, Raul Candido Pinheiro ;
Capitão-ajudante, Alberto José Rodgigues

da Costa ;
Tenente-secretario, Benalicto Miranda

Tenente-quartel-mostre, Alvaro Ramos da
Guimarães Piedade •

Capitào-cirurgião, 'Dr. Arthur Aseagm.
1° companhia—Capitão, Guilhorme P. da

Silva Junior .;	 •
Tenente, João Baptista de Carvalho Mo-

reira
Alferes, João Augusto Breves.

120 batalhão da reserv
Estado-maior— Tenente-coronel COM'Ilan•

dante, Antonio Garcia Duarte ;
Major-fiscal. João Garcia Duarte
Capitão-ajudante, Olympic) Venoso
Tenento-secretario, João Cardoso Baptista

Chaves ;
Tenente quartel-mestre, Eleuterio Luiz da

Cunha ;
Capitão-cirurgião, Igaacio Ferreira. do

Freitas.
1° companhia—Capitão, José de Paula Mo

oleiro;
Tuneuto, João Pedro Pimenta
Alteres, Pedro Gomes Leal e Marnel

Custodio Bocha
2" companhia—Capitão, Philomeno Ri-

beiro da Fonsaca,
Tenente, Julio da Costa Barros •,
Alferes, Alvaro de Mesattita e Arthur Ves

nancio Martins.
30 companhia—Capitão, Dr. Gustavo Ma-

blou ;
Tenente, Manoel Cassiano Nogueira ;
Alferes, Genesio Vicente Barbosa e Sobas-.

sião Junqueira.
4° companhia — Capitão, José da Silva

Cintra ;
Tenente, Adolpho Thomaz do Aquino
Alferes, Ivo Fernandas Ribeiro e ()Mia

Monteiro da. Costa.
11 3 brigada de cavallaria

Coronel-commanda.nte, Prudente José Nob
guelra.

Estado-maior — Capitães-assistentes, Au,
gasto Paulino de Gouvaa e José Carlos Bar-
bosa;
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Capitães ajudantes de ordens, Maturino
Luiz Gouvêa, e Francisco °raciono de Oli-
i7eira;

Major-cirurgião, Dr. Urbano Junqueira.
21° regimento de cavalhada,

Estado-maior— Tenente--oranel comman-
dante, Amorico Vesnocio Bueno;

Major-fiscal, Domieiano Ozorio Corrêa;
Capitão-ajudante, Firmino Vonancio do

Nascimento;
Tenente-aocretario, Antonio Fulgencio do

Castro.
Tenonte quartel-mestre, Arthur Ribeira

da Fonseca;
Capitão-eirurgião, Dr. Benedicto Sebas-

tião de Barros;
Alferes veterinario, Francisco Vieira dos

Reis.
1 0 esquadrão—Capitão, Joaquim Ferreira

da Palma;
Tenente, Joaquim Nogueira:
Alferes, Manoel Maneio Pinto de Faria e

Luiz do Carmo Junior.
2° esquadrão—Capitão, Condido de Mello;
Tenente, José Vier. da Foaseca.
Alferes, José Mendes Junior o William

Cintra.
30 esquadrão—Capitão, Vicente Ribeiro da,

Fonseca;
Tenente, Mario Junqueira;
Alferes, Sebastião Egydio Ribeiro e Mar-

eolino Coelho.
4° esquadrão— Capitão, João Melchiades

Junqueira.;
Tenentes, Francisco Lopes da Silva e alfe-

res Simão Augusto Nogueira;
Alferes, Nelson Nogueira de Silloa.

22° regimento de cavallaria
Estado-maior— Tenente-coronel comman-

douto, Luiz Veaancio Martins
Major-Fiscal, Astolpho Josias Botim
Capitão-ajudante, Ozorio Baptista Buena
Tenente -secretarliá, João Guaiberto Oli-

veira Portugal
Tenente qaartel-mestre, João C trios de

Souza Vianna,
Capitio-cirurgião, Josa Bento Soares.
1^ esquadrão— Capitão, Pompeu tionçal-

vos de Moraes
Tenente, Antonio Vieira Roolaa

'
•

Alferos, Folint Fernandea Sobrinho e
Manoel •o .• Varella.

2° esquadrão— Capitão, Bazilio Ventando
Martins •

Tenente, João Ribeiro da Fowca,
Alferes, Jostl Fabricio Mina e Carlos do

Lima Forreira.
30 e clita,drão— Capitão, Avelino Garcia

Duarte •
Tenente, Sebastião Co .ta
Alferes, Ananias Fuhgencio de Castro e

José 1;ertholdo de Lima.
50 osquadrão—capitão, Joaquim Gonçalves

Martins;
TeenLe, Prudente Ozorio CorrOa
Alferes. custo tio Mendes da Costa e Ger-

maio Perroni.
213 brigada do cavallaria

Coronel - commandante, Domiciano José
Corrêa

la4 tdo maior—Capitães assistentes, Dr.
Arthur Gouv0a e José Christian° Nogueira;

Capitães aiu,lantes do micos, Antonio
Paiva e Euclydes Ozorio Corrêa;

Maaor-cirurgião, Dr. Choruhim Soeiro do
Carvalho.

• 45^ regimento de eavallaria
Esta lo-maior, Tenente-cmamel comman-

dante, Francisco Thoma,z de Aquino;
Major fiscal, Antonio Ca,ssiano Nogueira
Capitão-ajudante, Juvenal Mira Rocha;
Tenente-secretario, Guilherme Cardoso da

Silva;
AI feres-veterinario, Bernardino Netto.

DIÁRIO OFFICIAD

1 0 esquadrão—Capitão, Felinto Antonio
Fernandes;

Tenente, José Dias da Costa Barros;
Alferes, Felino Netto o João Adelino de

Aguiar.
2" esquadrão—Capitão, Ernesto Paiva;
Tenente, Jos Soares;
Alferes, Ifildebranito Soares e. Berna,rdino

Nogueira.
3' esqusdrão—Capitão, José Antonio Fer-

nandes Lapa;
Tenente, Jo-é Witwker
Alferes, Guilherme Grassmam o Enrico

Jorge Junior.
40 e.,quadrão—Capitão, Francisco Lou-

renço 'de Castro;
Tenente, José lidefonso Ribeiro;
Alferes, José Cas-iano Sobrinho e Julio

Comes Duarte.
46° regimento de na-aliaria

Estado-maior—Tenente:coronel comman-
dante„Toaquim Custodio Ribeiro

Major-fiscal, Olympic) dosa Nogueira
Capitão-ajudante, Urbano Silveira
Tenente-saeretario, Newton Barreto
Alferes-veteriniu • io, José Augusto de Quei-

roz.
1"esquadcão — Capitão, Daniel Roberto

Grassmann
Tenente, Francisco Conçalves da Chagas
Alferes, Luporeio de Figueiredo e Josa

Baptista Caolho.
2" esquadrão—Capitão, Dorvalino Gonvêtt;
Tenente, Olympio Dias Bicalho
Alferes, Antonio Monteiro da Casta e Gui-

lherme Brayn.
30 esquadrão—Capitão, Luiz Nogueira de

alados
Tenente, Miguel Maxim° Ballieiro
Alferes, Raphaol de Oliveira e Joaquim

Cabral.
40 esquadrão—Capitão. João Baptista. Fer-

reira da Cunha
Tenente, Eugenio Rocha
Alferes, Agostinho Baptista, Coelho e João

de Quelroz.
T. , TADO DO PARÁ.

Cow«rra da Capilid

169° batalhão de inaintaria
Esta to-maior	 Major-fisca ! , Quitino Ver-

rira la Silva:
Calit .tootatilante, Maamel Pinto Neno
Tenente-serre tido, Alberto aoaa taajouaa
Tenente quartel-mestre, Cicero do sota°

Villa.anho
Ca pifão-cirurgião, Joa 'tuim de Almeida

Gemi.
1° companhia — Tenente, Jounim Comes

de Souza ;
Alferes, Si! v iu-) Gomes Maciel e Ray ni undo

Antonio de Farias.
20 companhia—Capitão, Frandsm Corrêa

do gauza,
Alferes, Leoaelo
4a companhia — Tenente, Josa Ansiado

de aJello ;
Alferes, dos  Ilaymundo dos Santos.

Comfo,T , de Igarepd-Milw

2140 batalhão de infantaria
Estado-maior—Major-fiscal, JOã9 Roberto

dos Reis
Capitão-ajudante, Antonio Alves de Car-

valho;
Tenente-secretario, Luiz Pedra Filgueiras;
Tenente quartel-mestre, Augusto Pereira

da Cruz.
l a companhia	 Tenente, Poregrino Pe-

reira Basto;
Alferes, Artinidoro da Silveira Gaea
2a companhia — Capitão, Firmo Roberto

Manos
Alferes, Antonio Nunes do Re0.

companhia—Tonente, Jaeob Abtibal

/È-OXreihiii%-=
	 	 _

Alferes, Leopoldo Ceciliano Paes e Jacintho
José dos Santos.

4' companhia — Tenente, Fortunato Pe-
reira Ramos

Alferes, Romualdo José do Carmo e Pa-
cifico Antonio da Silva.

ESTADO DE SERGIPE
Comorea de Maroia

14 0 brigada de infantaria
Coronel-commandante, Gonçalo do Prado

Rollemberg.
Estado-maior— Capitães-assistentes, João

Gomes de Mello Cardoso Junior e Manoel
Pae3 de Azove lo Barreto ;

Capitaes•ajudantes de ordens, João Quin-
tiliano da Fon:saca e Alcibiades Vieira Dan-
tas

Major-cirurgião, Dr Ilelvecio de Andrade.

40° batalhão do infantaria
Estado-maior — Tenente-coronel comman-

douto, Antonio Francisco de Carvalho -
Major-fiscal, Norberto dl Silvina Andrade;
Capitã>ajudante, João Rodrigues Siqueira;
Tenente-secretario, ala,noad Macieira Fer-

reira ;
Tenente quartel-mestre. Aurelio Dantas
Capitai-cieurgião, Dr. Francisco Quinti-

liano da Fonacca.
1 3 companhia—Capitão, Antonio tia Motta

Calb'eriaiel ;nte, Francisco Ramos dos Reis •
Alferes, João Ramos dos Reis e José Custo-

dio Cartes.
23 companhia — Capitão, Jonathas de

Aguiar Botto do Barros
Tenente, Arthur Moira
Alferes, donas Oliveira e Angelo Custodio

da Silva.
3° companhia— Cap ; tão. José Nunes May-

nart Filho
Tenente, Isaac Ferreira
Alferes, 11ogaciano José dos Santos e Julio

Brandão.
4° companhia—Capitão, Ilermano Barbosa

Cardoso
Tenente. José Barbosa, de Araujo
Alferes, NieCas Fiorentino da Co-,ta e João

Folia de Souza.
41° batalhão de infantaria

Estado-maior— Tenente-coronel cominai:-
dante„losa Paes do Azevedo Sá;

Major-fiscal, Julio Accioly do Prado;
Capitão-ajudante, Rodolpho Aguiar Botto

de Barros;
Teneate-secr • tario, Alipio Barbosa Cai-

doso;
	 quartel-mestre, Adolpho Sehmidt;

Capitão-cirurgião, o pharmaceutico Frao-
cisco Tavares do Menezes.

l a companhia— Capitão, Nicolau Cruz.
Tenento„lovino Vieira de Mello;
Alferes, Aleibiades Caldas Lima e Geraldo

Freitas Oliveira.
23 companhia— Capitão, Gonçalo Leal;
Tenente, José do Aguiar Menezes;
Alferes, José Cedro Lobão Marques e Cal-

(lin° Natio.
3a companhia—Capitão, Emiliano Cardoso

da Silva Corumbá;
Tenente, Alfredo Buseh; 	 -
Alferes, Francisco de Oliveira Ribeiro o

Antonio Barbosa de Andrade.
4a companhia— Capitão, Domingos Telhes'

da Rosa;
Tenente. aatirelio de Azevedo Barreio;
Alferes, G uilhermino Bamtim e José Maria

dos Reis.
42° batalhão de infantaria

Estaalo-ritaior — Tenonte-coronel comman-
(Jante. Adolpho Accioly do Prado

Major-fiscal, Theophilo Corrêa Dantas;
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• Capitão-ajudante, Flavio de MellOZe3
Prado ;

Tenente-secretario, Deoclides Paes de Aze-
vedo

Tenenti quartel-mestre, Ducal Maynart;
Capitão-cirurgião; Dr. Albano do Prado

Pimento! Franco.
1° companhia—Capilão, Gaspar do Mello

Menezes;
Teoente, Aleino Vieira de Mello:
AlWeS, Zacliarias Rollemberg Machado e

Mano! Potto Sobral.
2° companhit — Capitão, Francic)

mundo Telle do Me.lezes;
Tenente, Amado Lacerda;
Alferes, Jo , t; Mathizts de Oliveira, e Hedy°

Leal.
3° companhia—Capitão, Theophilo Cardoso

Barreto.'
Teoente, Ely,io de Azevedo;
Alferes, Oct unlio Costa o Francisco Vieira

da Silva.
4° co.npanhi a—Capitão, Manoel Guimarães

de Oliveira;
Tenente, Agi; pino Vieira de Mello;
Alferes, Mil•tão Nunes Maynart o Virgilio

Lemos Nlaynart.
14° ba t ;'".) da reserva•

Estado-maior — Tenente-coronél comman-
dante, José Diniz de Faro Dantas

Major-fiscal. José Teixeira Guimarães
• Capitão-ajudante, José Maciel Sobral

Tenente-secretario, Atroas° Gomes da
Cunha ;

Tdnente, quartel•mestre, Manoel Cardoso
Nabueo de Araujo ; .

Capitão cirurgião, pharmaccutico Aurelio
do Prato Vieira.

1° companhia—Capitão, Antonio Martins
Ferreira ;

Telinte, J0.3é Din,3 Macieira
Alferes, Urbano Bispo dos Santos e Alvaro

Torres.
2° companhia — Capitão, Marcilio Dias

Matatart
Tenoate, Antonio da Silva Maia
Alteres, Is tia; Nery de Oliveira o José

Torres,
compaaltia--apitio, Mario von Doel-

Unger
Tenente, Jos•., Lourenço Corrêa
Alfercw, Edgard Candido Cerrone o João

Neponinceno do Oliveira:
4" cAultanhia—Capitito, Aram lo Mario

Cerrolie ;
Tentin te, Antonio Qui Manilha	 ;
Alferes, Amancio de Andrade e Jose Maria

dos leis.

ESTAD:") DE AI:NAS (iLtIAE3

Coma; .c,, de Cabo Verde

20" br:g.ida de infantaria
Estad ,2- ,naior — Capitão assistente, João

Can tiilosoromenho
Capitães-ajuitint •-t 	 de ordens, Enrico

Alves Dia 3 O João 13 tptista Ferreira
Major-cirurgião, Dr. Frederico Almeida

Figueiredo.
58° batalhão de infantaria

Estado-maior — Tenente-coronol com-
inandante, Damião Santiago da Silva

Major-fiscal, Candido Mariano de Moraes;
Capitão-a)udante, Virgilio Antonio Franco;
Tenente-secretario, José Rodrigues do

Prado;
Tenente quartel-mestre, Lindolpho Gon-

çalves de Siqueira
• Capitão-cirurgião, Ataliba Telasco de Mo-
raes Navarro.

1* companhia — Capitão, Francisco 'de
Souza Freire Sobrinho

'
•

r Tenente, Pedro dos Santos Vitima
• Alferes, Celeste Carlotti e Cezario Bo-
tenio do Carvalho.

21 companhia— Capitão, Joaquim Gon-
çalves do Siqueira Junior ;

Tenente, Pedro Vonancio Ferreira;
Alfore4, Evaristo Leite da Costa o An-

tonio do Assis Ribeiro.
31 companhia— Capitão, Polyceno do

Souza G tialves;
Tenente, José Leopoldino do Siqueira ;
Alferes. João .11ves de Lima o Geraldo

.1w:é CorK'i t.
41 comnaullia— Tenente, Francisco Negri;

Cesar IlabUo.li e João Carlotti.
59' batall:ão de inftintaria

Estado--.najor—Major-fisca.1, Antonio José
Buem);

Capitão-ajtolanto, Manoel Leite da Silva;
Tenente-secretario, Osor:o Pamplona da

Silva;
Tenente quartel-mestre, José Leito da

Silva;
Capitão-cirurgião, Rodolpho Umberto Ca-

lor i.
1° compadia—Capitão, Carlos Domicio do

Andrade;
Alferes, Napoleão Pamplona da Silva e

Pedro Carlotti.•
2" companhia — Capitão, José João Bru-

danoa;
Tenente, Evaristo Leito da Silva;•
Alferes, Jost. Pedro Braith o Francisco

Osorio campos.
companbia—C.tpitão, Luiz Antonio do

Siqueira
Tenente, Carlos do Moraes;
Alferes, Liberato José Corrêa o Palbino

José Corrêa.
44 companhia—Capitão, Augusto de Souza

Mello;
Tenente, Astrogado Gonçalves de Siqueira;

• Alferes, José Leite de Mendonça e João
Leite de Mendonça.

60° batalhão de infantaria
Estalo-maior—Major-fiscal, 1,',.ancisco An-

tonio do Araujo
Tenente-secretario, José Contido Corra,
Tenente qutirtcl-mostre, lzaltino Gonçal-

ves Romão
Capitão-cirur gião, Jcsé Quintiliano Ba-

ptista.
1° companhia — Tenttnie, Pattlino Antonio

de Freitas
Alteres, Honorio de Oliveira Umbelino o

Lydio Botelho de Carvalho.
2" companhia — Tenente, Antonio Satur-

nino de Souza ;
Alferes, Ozéas Leopoldo Ferreira o Orlane

Daniel dos Santos Esteves.
3' companhia—Tenente, João Appolinario

da Silva
Alferes, José da Rocha Mello o Luiz do

Oliveira Ruelo.
c.,mpanhia. — Capitão Leoacio Dias

Tenente, Cirylo Navarro
Alferes, Gregorio Antonio de Souza e Nor-

berto de Oliveira Umbelino.
20 0 batalhão da reserva

Estalo-maior—Tenente-coronel comma,n-
dante, João Jannario de Magalhães ;

Major-fiscal, Pedro de Souza Mello
Tenente-secretario, Vicente Alves Dias;
ToLonte quartel-mestre, José da Silva

Goulart.
ia companhia — Capitão, Antonio Alves

Dias;
Tenente, Francisco Norberto do Paula ;
Alferes, Julio José Vieira e João Carlos

Ozoas.
2° companhia—Capitão, Manoel Joaquim

do Oliveira Umbellino ;
Tenente, Concilio de Souza Mello;

: Alferes, João Da.uziger • o João 'da Silva
Goulart.

3° companhia— Capitão, Joaquim Daniel
dos Santos

Tenente, Veriato José Baptista ;
Alfores,Ozirias Daniel dos Santos EsteveS

José Corra da Luz.
companhia—Tenente, Antonio José as

Reis ;
Alferes, José Azarias Moraira o José Plato

Goulart.

ESTADO DO RTO GRANDE DO SUL

Co,d(o .cri de S. Gabrid

97° brigad t de cavAllaria
Coraaei-commandante,	 el Fr-

reirt Valle.
193° regimento de. cava,llaria

Estado-maior — Tenenic-roronel comman-
dante, .loão dOs Santo: Darão

Major-fis y al, João Igna-io Alves Oliveira.
191° regimento de cavallaria

Estado-maior — Tonente-coronel comuna-
darvo, lelici tna Paulo Guterres

Majoi-ffical, João Martins Alves.
943" brigada de cavtillar'a

Corone-conimandante, Philadelpho
grttndensci Jardi.n.

175° regimento de c avaliaria
Estado•1n	 Telente-roronel comman-

dante, Paulino cmulido Pra zil
alaj o r-fiscil, José Antonio Gomes.

196° regimento de cavallaria
Estado-major — Tenenic--toronel comman-

dante, Tinirmo° Nascimento Amaral.
Major-liscal. Simoão Maria de Souza.
— Foi designado o 1 0 t.talhão do infanta-

ria da piara nacional des',a Capital p
a elle ficar aggrtgado o tonente-exurgião
do 15^ batalhão da me ,ma arma da ituti,ra
indicia da c iunarca do .1•:,!Narilo,
do Rio Giainlo do Sul, Martinho da :-)ilva
Vieira Braga.

— Foi declarado sem effelto o decreto de
19 de setembro ultimo, na parto em quo
nomeou Antorro Matheus pa:'zt o posto do
ma ui'-lis."al do 91 0 batalhão de infantaria da
guarda nacional da com trca 19 Ubevabinlut,
no Estado de Minas Geraes.

/11n •nnn=l

Ministerio da Fazenda
Por decretos de 21 do corrente:
Foi nomeado o 30 escripturario da Alfan-

dega do Pará, Luiz Emygdio Pinheiro da.
Camara Filho para o logar de 2° escriptu-
rario da mesma repartição.

Foi demittido, a bem do serviço publico,
José Maria de Souza, do Ioga... de 3° eseri-
pturario da Delegacia Fiscal em S. Paulo.

Ministerio 'da Marinha
Por decreto do 21 de novembro foi no-

meado o capitão de fragata Joaquim Alva-
res da Silva Penna para exercer o cargo de
capitão do porto do Estado do Pernambuco.

Ministerio da Industria, Viação e
• Obras Publicas

Por decreto de 23 do corrente, • foi conce-
dida a Francisco Drank a aposentação
requereu no logar de guarda-fio de 2" classd
da It, ,pa.rtição Geral dos Telegraphos.
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Por ilicretos de 1 do moz corrente e car-
tas-patentes, foi concedido privilegio de in-
venção. pato nrazo de 15 atinas, rosal valido
o Gov.trao os direitos de teta iro e a sua
responsabilidado (lu into á novidade e utili•
dada das respectivas itivenç -ies, aos segam-
tes senhores, repre entala palas seus pro-
curadoras Jates liér tu l, Ladeia & C°, bra-
zileiros, agentss de privilegios, doiniciliados
testa Capital:

N. 5.135, Giuseppe Teodoro, i t aliano, in-
dustrial e domicili ido em Porto Al p aca, Es-
tado do Rio (Irande do Sul, para atra novo
systema de fachar botinas, denominado Sr.a:-
lema rapi(.10»

N. 5.136, alatoel Passos Sardinha, porta-
guez, inest-e do tecelagem , domiciliado
nest Capitai, para «um novo systema de fi-
xação, em escovas, espannadores, vassou-
ras, etc., dos feixes de cabano, de palha ou
de qualquer fibra como a da pita»

N. 5.137, A lTonso alormanno,
industrial, domiciliado em S. Paulo, capitai
do Estado do mesmo nome, para «um novo
systema de cama evadiça, denominada
Canta iiiililar,;

N. 5.138, J. NI. Moura, brazileiro, nego-
ciante, domiciliado em Belo Horizonte, Es-
tado de Minas Games, para loinn, COMOOs i -
ção para limpar meta.es, denominada Ilarto
maractlhosos

N. 5.139, José Silva & Comp., portugue-
zes, negociantes, estabelecidos nesta Ca-
pital, pa «um selim aperfeiçoado, dano-
midado Sellia Silvius

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça ()Negocio
113 teri ores

Expediente de 19 de novembro de 1907
DIRECTORIA DO INTERIOR

Declarou-se ao director da Faculdade do
Medicina da Bailia que este ministerio resol-
veu relevar as faltas marcadas aos alumnos
da,quolla Faculdade,no penedo de 16 a au de
junho ultimo.

Remetteram ato ao procurador da Repu-
blica, na secção da Bailia, inn reforencia
ao officio de 14 do setembro ultimo, cooia
do requerimento do Dr. Jesé Eduardo Freire
de Carvalho Filho, pedindo pagamento de
vencimentos de lento da Faculda.do de Me-
dicina da B Lata, durante o temoo em que
exerceu o cargo de intendente municipal, e
copia do aviso deste ministerio, do 11 de
agosto do 1803, declarando ao director da
iliba Faculdade que a incumpatibilidade en-
tre os referidos cargos é apenas do exer-
cicio siri-manco, não assistindo ao dito
lente direito a, percepção do vencimenws,
quando Iara de suas funcções na Faculdade,
embora não se,;a remunerado o cargo para
que foi eleito.

Rquerinentos despachados

Arnaldo Hilario Ribeiro, alumno não ma-
triculado da Faculdade de Medicina do Rio
de Janeiro, pedindo admissão a exame em

anoca..— Indeferido.
an 'o Francisco Vianna, alumno não

Matricula o da Faculdade Livro do Di-
la to iti ) do Janeiro, pediodo admissão
a exame J111 1' época.—Indeferido.

Hugo Hoffer, pedindo naturalização. —
Indeferido.

José Dias Cupertino Durão, pedindo seja
permdtido a seu filho Ilermano, alumno
não matriculado do Externato Santo agaacio
prestar exames orn 10 época. — Indeferido.

Maria Rita de Lima ourao, oedin to se Der-.
mi ta a seu til io Luiz, alumno não matri-
culado do Externaao Santo 1 nacio, fas ‘r
examos em primeira época.—In !aferido.

Manoel Cara aro de Paiva. podai Iti se,ja.
seu alho Francis :o asimittido no Collcaio
S. Jos', na vila sylvestre Ferraz, ai
alunino externo gratuito.—Não ha vaga.

Foi natural (a, lo braailsiro o subi 110
, no An t onio Mazza, re,idente no Estado do

S. Pauli —Remottett-.e a portaria ao pr .-
lente do referido I atado.
— Foram noniead :
O Dr. Isidoro Azuv 'do Ribeiro para exer-

cer o Jogar de dele a lo ficai do Govsrna
junto á Escola de Pii 'amac i a do Pará, do-
vante o impe 'imanto do atractivo

O Dr Francisco (taltvaaila, Cunha Barret
para exercer o Jogar de deleg alo fiscal do
Governo junto á Facoldado Livre de Direito
do Pardadurante o impe l mento do refectivo.

— Autorizou-se o delegado fiscal do (Ia-
vetam junto á ramada te Livro de SCIefIela;
Juridicas o Soci ',estio Rio do Janeiro, atten-
denio ao que requoreu Atalaio Vieira da
Costa, a mutilar p LS ar-lhe guia do transf ;-
roncai para a Faculiad ) Livre de Dirai to do
Pará.

— Reoornmendou-s3 ao delegado fiscal do
Governo juuto ao Culla cio Dioce.ano S igrad
Coração do Jesus, aia Uberaba, em rolaren-
eia ao oficio da dito dei tgato de 16 do ao-
vem bro, corrente e ao de 19 de outubro
ulti ao da directoria do mencionado collegio,
informe sobro o modo por que se realizou a
matricula do Alvaro Caldeir t, visto serem
insufficie,ntes os esclarecimentos constantes
dos altudi ,os °Meios; chamou-se-lhe a attna-
ção para o art. 38an. IV. (10 co ligo de ensino
o cara o facto do ter o dir 'ator do estabele-
cimento se dirigido a este ministerio sem
ser por intermodio do delegada fiscal e fa-
zendo uso do papel de correspondencia per-
tencente ti Delesacia

—Solicitou-se ao governador do Estado do
Pará, c immonicando-lhe que por portarias
desta data foram nomeados os Drs. Fran-
cisco G itivéti da Cunha Barreto e Isidoro do
Azevedo Ribeiro para exercerem into sna-
meato os 1 igaras de dalesaalos tiscaes do
Governo, acyteale juoti á Faculdade Livre
de Direito o este junto á Escola de Pharma-
cia daquele Estalo, 'ia ou mando dar, ifesde
já, posso Los nomeados, indepeadentemeato
dos titulos.

Requeri,t3itto desp2chatlo

Joaquim Alves da Cunha e Antoaio Aires
da Cunha, aluirmos nao matricula tos d t
Faculdade Livre da Direito de Minas aeraes,
pedindo admissão a exame em la époJa.—
Indeferido.

---
Expediente de 21 de novembro de 1907

DIRECTORIA DA CONTABILIDADE:

Solicitaram-se ao Ministerio da Fazenda
os seguintes pagamentos no Thesouro Na-
cional:

De 5:144066, fornecimentos feitos ao In-
stituto Sorotheraoic Fo lera!, nos IlleZda de
setembr, , e outubro deste armo;

De 100.a, aluguel da tida destinada tis ses-
sões da Junta Csrreccional e audiencias do
juizo da 50 pretoria, em outubro findo;

De 10 0a0a auxilio conceoido á irmandade
de Santa Isabel da Caridade, em Cabo Frio,
para reabertura de seu hospital

—Transmittram-se ao Tribunal de Coutas:
Documentos justificando o emprego da

quantia do 5 812 .00, despendida por conta
d a leantamen.o concedido ao director da
Bibliot ec xaaional, em fevereiro ultimo

Cóoia do decreta n. 6.743, que abre a esto
Ministerio o credito do 4 400$, para paga-
mento das ajudas de custo, relativas aos
annos de 1890 o do 1892 a 1031, a que tem

areito o Dr. Ruy arosa, na qnalidad do
senador pelo Esta lo da 	 ;

Capa do decreto que reformou, com o
soldo por inteiro, o forrial da Força Poli-
cial Alfrodo .111aino de Carvalho, pedindo-se
que lhe saia, p aso n Thesouro Nacional o
soldo miais il de 72011.

—'ou' dscritto d 21 de novembro corrente
foi reforinad ), com o soldo por in tiro,
ciai° de	 111 (In do Corpo de Bombeiros
Manoel Soares Guimarães.

DIRE -:T1RIA GERXL DE SAUDE PERUCA

Expediente de 22 de novembro de 1907
Por portaria desta data, foram concedido

ao inaiector sanitario	 1:ernardityl José
Alvos Maio, ires nines de licença, na !arma
da lei, para tratar de sua sandia

Sol kat aram-te nroaidancias:
Ao Ministacio di F izenda no sentido de

lacem damacho, livre de direitos na Alfau-
dega desta Caatital, uma ancora a uma cor-
rente de ferre, com o pes bruto, a pri-
meira de 310 kiloarammas a a segunda de
1. -'28 Minar ammas. vindas de Liveropol no
vap ir Cainoens sob a marca S. P. e nume-
ras 2.007/8, destinadas a esta repartição; na
Alfan lega da Bahia urna lancha com anpa-
relho C l ayto i, d astma 'a á. Inspectaria, de
alude flos Portos do mesmo Estado, vinda de
Hamburgo no vapor alemão Tiálca;

Ao dite tor gaaal da Fazenda Municipal
paro que soa inf irtna la esta diretoria dos
nem s das pra sr'ot ,.rios dos predios na 6,
8 o 10 da ria Mont , Alvaro°, no morro do
Pinto, vis t o aehorem-se taes predios em
lastirna,veis canil ieões de babitabilidade.

—Rem 'taifa o-se ao director geral da
Contabilidade des te mios crio as contas ra•
laniontt'ais nt im partancia de 9:619a228,
proveniente.3 de cornscimentos que foram
feitas ao serviço da prophy:axia da febre
amorella, em Nitharoy, durante o mez do
outubro ultimo.

Requerinielitos despne,ados

Dia 22 .te novembro de 1907

José da S luza	 districto).—Serão conce-
didos 40 dias.

And:talo J. de Pinho C. Júnior (I.° distrai
eto).—Deforido.

.1	 Esteve Saraiva (1. 0 districto).—Serit
relevada a mul ta se aurcseatar a licença
para obras, dentro de 20 dias.	 .

C atada) da Costa Braga (I.° distric a)).—
Defosido.

F. da Silva Rap tos (1.° dis'aicto).— SerãO
concedidos 60 dias.

José Luiz Fernandes Braga (1. 0 disfricto).
—Não pôde ser altendido.

Ricardo Loa 'onça (1. 0 districto)—Será re-
leva ia a mon a si fôr cum prida a intimação,
dentro do 3() dias.

Castro, Silva & Comp. (I.° districto).—
Saras) concedidos 90 dias.

Antonio Perdia da Silva (1. 0 districto).
—Deferido.

Francisco Domingues M. Junior (3.° dia-
tricta).-0 prelo não p ide • ser habitado.

Santa Casa da Nfiseric ir lia (3.0.districtoa
—Queira provar o que allega.

Manoel Cardoso Gaspar (3 districto).—
Será attendido se deaoccupa.r o prodio, den-
tro de 30 dias:

fatorado Ribeiro da Silva (4° distaicto).
Serão concedidos 60 dias.

Firmino Jacomo Tasso (4° districto).—Se-
rão concedidos 60 dias.

Albertina Rego (6 0 districto).— Deferido.
Major Luiz do Andrade (6° districto) —

Será relevada a multa, si provar, dentro de
oito dias, que já requereu licença.

Duarte Silva & Fonseca, (6 0 districto)."--;
Serão concedidos 30 dias.

n•n1,
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Antonio Franoisco da Conceição (G° dis-
tricto),— Deferido.

Joso Cardoso Junior (6° districto). —Queira
comparecer na 6° Delegacia de Saude.

Antonio José Gouvêa, (9° districto).— Não
pôde ser attendido.

Alfredo Faria (;)° districto).—Serão conce-
didos 60 dias para o cumprimento da inti-
mação.

Deodoro do Arato*o (9 0 districto).— Serão
'concedidos 9,1 dias.

Avelino Peres A. de Carvalho (00 distri-
c to) . — Certifique-se.

Flores & Comp. (9 0 districto),— Certifi-
que-se.

Ministerio das Relações
Exteriores

Apresentação do novo ministro da Belgica

O Presidente da Republica, em audiencia
de apresentação, a que assistiram o Minis-
tro de Estado das Relações Exteriores, o Se-
cretario da Presidencia, o Chefe e Sub-Chefe
da—sua Casa Militar o um Ajadante de or-
den ., assim como um Officio.' dc Gabinete do
Ministro do Estado das Relações Exteriores,
recebeu hontem, ás 3 horas da tarde,no Pala-
cio do Cattete,o SrEdouard de Grelle Rogier,
que, ao entregar a ravocatoria do Smt pre-
decessor e a sua credencial de Enviado Ex-
lraordinario e Ministro Plenipotenciario do
Sua Magestade o Rei dos Belgas, leu o se-
',minto discurso:

Monsieur lo Président.

J'ai l'honneur de déposor entre les mains
de Votre Excellence 103 Lettres de rappel de
mon prédécesseur, M. Maurice Sainctelette,
et celles qui m' accréditent atiprés d'Elle
én qualité d'Envoyé Extraordinaire et Minis-
tre Plénipotentiaire.

cInterprète des sentimento de sympathie
et d'e lime qui animent moa Gouvernement
et mon pays á l'égard de la Grande Répu-
blique Sud Américaine, j'ai à coeur, Mon-
siem. lo Président, d'affirmer à Votre Escol-
lence qu'au cours de la mission dont j'ai
Ehonneur d'être chargé, mos offorts cons-
tants tendront reserrer les Itens de pré-
ciouse amitié qui unissont la Belgique et
le Brasil.

cJ'ose exprirner l'espoir que Votre Excel-
lence daignera, m'accorder son blenveillant
appul dans Eaccomplissement (rime tâche
pour laquelle je suis aussi heureux que
flatté d'avoir été dé,signé.

c Que Voto Excellonce me permetto éga-
lement de Lui offrir les voeux que jo formo
ai nom do moo Augusto Souverain et de Son
Gouvernemont pour le bonheur, ia grandeur
et la, prospérité de Sa belle Patrie, dont
1't:4°min', et splendi(le développernent éco_

nomiquo fait eu c inomen,`, l'a,dmiration
du Monde.»

O Sr. Presidente respondeu :
Sr.a 	 Ministro,

«Recebo com o devido aproo as Cartas
em que Sua Majestade o Roi dos Belgas mo
communica ter dado outro destino ao vosso
digno predecessor o vos acredita como En-
viado Extraordlnario e Ministro Plonipoten-
ciario nos Estados Unidos do Brasil, facto
este que fo' para mim motivo do especial
agrado.

«Os sentimentos de sympathia e estima que
acabo.es do manifestar por parto do vosso
Governo e do vosso paiz correspondem per-
feitamente aos mui vivos que o Brasil nutro
do longa data para com a culta e livre Nação
Belga e seu esclarecido Governo. Desejamos
todos aqui ver cada vez mais fortalecidos os
vincidos do boa amizade entre os deus
paizes.

gAssegurando-vos que podeis contar com o
nosso cordial concurso para o feliz desem-
penho da missão que vos está confiada, faço
votos pela ventura pessoal de Sua Majes-
tade o R& vosso angusto Soberano e pela
prosperidade da Belgica.

CI Se. M.me' Carlos Gonçalves Pereira,
Ministro Plenipolenciario, desempenhou as
funcções de introductor diplomatico.

O Ministro da Belgica o o introductor
diploinatico foram em carro do Estado, em
que tambom tomou assento o Secretario da
respectiva Legação.

O carro era escoltado por um piquete do
lanceiros do 90 regimento de cavallaria, sob
o commando do • 0 Tenente Ricardo Kirk. O
230 batalhão de infantaria, sob o cominando
do MaLor João Barbosa Espindola,com ban-
deira o musica, postado em fronte ao Pala-
cio, foz as continencias do es ylo, á entrada
e á sabida do Ministro, ao som (1) hymn o
belga. As tropas estavam em primeiro uni-
forme.

Apresentação do novo Ministro do
Chile

O Presidente da Republica, em audiencia
de apresentação, a que assistiram o Ministro
das Relações Exteriores, o Secretario da
Prosidencia. da Republica, o Chefe e Sub-
Chefe da Casa Militar e um Ajudante de or-
dens, assim como um °Melai de Gabinete do
Ministro das Relações Exteriores, recebeu
hontom, ás 4 horas da tarde, no Palacio do
Cattete, o Sr. Dr. Francisco lierboso, que, ao
entregar a revocatoria do seu predecessor o
a sua credencial de Enviado Extraordinario

o Ministro Plenipotenciarlo da Republica do
Chile, leu o seguinte discurso:

Excelontisimo Serior :
cEstá proximo a terminar un sigla de no

interrumpida y leal a,mistad entro Brasil y
Chile ; y durante este largo lapso de tiempo
no se ha presentado ocasión alguna que am-
bas Naciones no hayan aprovechado— tanto
eu la, buena como en la adversa fortuna—
para estrechar más y más sus solidos vin-
culos. Satisfechos deben considerars.e ambos
paises de poder ofrccer ai orbe civilizado
tan hermoso ejemplo de confratornidad.

tEn los ultimes afies, Chile ha tenido
desgracia do perder entre vosotros á impor-
tantes y quei idos servidores públicos ; y do
gran cansuelo fué para nuestro justo senti-
miento saber que la tierra brasilora cubria,
sus despojos mientras podian ser trasladados
ai sucio natal, en modio do grandes demon-
straciones vuestras do condoloncia y carifie.

Ilace apenas un alio un horrendo cata.
clismo vino r. 'amor a pruoba la energia de
les Chilenos, sactidiendo hasta sus cimlentoo
varias de auestras más importantes pobia•
ciones y dojando en la, miseria á miles do
ampatriotas.Tuvimos la satisfacción de ver
levantarse, en el acto, ia caridad brasilera
para 'levar á esos atribulados hermanos, na
solo cl generoso Óbolo do los .sentimi.entos
humanitarios y altruístas, sinó tamblen la
voz del afecto, que sirviá do podoraso esti-
mulo para levantar el animo eu tan
bica momentos. Por sinceras que sean ias
expresiones do gratitud para hochos de esta
indo le, polidas resultarian ai lado dei puestc
privilegiado que en cl corazon do cada Chi.
leno ocupará la condoleneia brasilera.

cElogo a vuostro hormoso sucio cuandu no
so ha extinguido nua el eco de las esponta.
noas demonstraciones de simpatia dei Gobi.
crua, do la juventud y dei puoblo de esta
vigorosa Nación a los marinos dei (Zenteno».
Encargo especial trago de mi Gobierno d(

manifestaros cuan sincera es la gratitrd
do todos vuestros hermanos do °ocidente
por esta nuova y recente prueba de afecto,

«Nada más natural, puos, que considere eu
extremo grato—como lo liaria todo Chileno
—haber sido favorecido por mi Gobierno
con misión tan agradable. Salir de Chile
para venir ai Brasil equivale, cosi, a no
salir del territorio patrio. Traer a "Vuestra
Excelendo y por vuestro conducto à todos
los Brasileros cl más sincero y cariflos.o
saindo dei Gulden° y Pueblo do Chilo, cs
encargo . tan facil como p/acentero, que
cnalquiera do mis compatriotas podria de-
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sempeflar con la más cumplida lealtad, ya
que para olla solo necesitaria, ceder a sus

propias expansiones.
«Este feliz y ya, innato sentimiento, fruto

de nuestra secular amistad, se debe em grato
parte - á no dudarlo — ai resultado de las
gestiones diplomaticas de los representantes
dei Brasil y de Chile. Por eso, ai tenor Ia
honra de poner eu vuestras manos las Cartas
autografas de S. Ex. el Presidente de Chile
en ias que, ai panar fia a la mision de mi
honorabIe antecesor el Senor HOVia Ri-
queime, se digna acreditarme como Enviado
Extraordinario y Ministro Plenipotenciario
eu cl Brasil, abrigo la grata esperanza de
poder contar con vuestra valiosa coopera-
dóis a fim do aontribuir, no silo ai manta-
nimiento de estos estrabos vincules sino
tambien a hacerlos más solidos aun si fuero
posible. Si tuviese la suerte de ver reali-
zados estos anhelos, me caloria la, satisfaccian
de saber que he interpretado coa fidelidad
los sentimientos do mis conciudadanos. Di-
gnaos aceptar, Exmo. Senor, los fervientes
votos que formal°, tanto em nombre de mi
Gobierno como en el mio proprio, por la
prosperidad do esta querida Nacion hermana
y por la ventura personal de Vuestra Exce-
lendo..

O Sr. Presidente respondeu t
Senhor Ministro,

( Recebo com vivo prazer a Carta presi-
dencial que vos acredita no caracter de En-
viado Extra.ordinario e Ministro Plenipo-
tenciario da Republica do Chile junto ao Go-
verno dos Estados Unidos do Brasil.

; Ouvi com interesse o sympathia, as
amistosas referencias que fizestes ás boas
relações existentes entre o Brasil e o Chile.
Mais do que as approximações internacionaes
resolvidas pelcs Governos valem, nestes
nossos livres paizes da America, as que o
voto popular decreta. A intima amizade
entro os Governos do BrAsil e do Chile, por
alies affirmada em tantas ocecasiõas so-
lemnes, na boa como na má fortuna, man-
tem-se desde longos annos cada vez mais
firme e inquebra.ntavel, porque, felizmente,
para ambos e para os interesses da paz o
da civilisação nesta parte do mundo, ella é
a fiel expressão do sentimento reflectido o
unanime de dons povos irmãos.

«Para semelhante resultado Icem de certo
concorrido muito a boa aontaile e a leal
dedic ição dos dignos representantes diplo-
maticos que o Chile temi tido no Brsail,
d'entre os quaes mencionarei o vosso imme-
diato e illustre predecessor, cuja revocatoria.

acabaes de me entregar e que tão grata e
honrooa lembr inça, deixou nos nossos eirculss
politicos e sociaes.

«Neste paiz não se faz distincção entra a
patria brasileira e a patria chilena. Assim
é que podeis considerar-vos aqui com o lia
vossa propria patria, e estar seguro da mais
11.anet collaboração do meu Governo para
que a missão que vindes dnempenhar seja
em tudo feliz.

«Agradeço em nome da Nação Brasileira as
saudações afectuosas qua nos trazeis do Povo
e do Governo Chileno e tenho graade satisfa-
ção em as retribuir, fazendo, ao me.ano
tempo, como todos 03 Brasileiros, os mais
ardentes votos pela constatate prosperidade
da nobre o gloriosa Naçãa Chilena e p -1a,
ventara pessoal do seu PrimeiroMagistrado

O Sr. Manoel Carlos Gonçalves Pereira,
Ministro Plenipotenciario, serviu de intro-
ductor diplomatieo.

O Ministra do Chile, acompanhado do in-
troductor e dos Secretarios da Legação, foi
em carro do Estado, escoltado por um pi-
quete do lanceiros do 1 0 regimento de cavai-
lula, sob o coimando do 20 Tenente Manoal
Pedreira Franco. O 23 0 batalhão de infan-
taria, sob o commando do Major João Paulo
Espindola, com bandeira e musica, postado
em frente do Palacio, fez as continencias do
astylo á entrada e á sabida do Ministro ao
som do hymno chileno. As tropas estavam
em primeiro uniforme.

Por portarias de 22 do corrente
Foi removido o Sr. Antonio de Azambuja

Cidade do Vice-Coasulado em Mello para o
Vice-Consulado em Santa Rosa, onde con-
tinuará a servir provisoriamente ;

Foi nomeado o bacio irei Marcos Bezerra
Cavalcante para o cargo de Vice-Consul em
Artigas

Foram nomeados os Srs. Joaquim Maria
Pedreira Junior para exercer provisoria-
mente o cargo do Vice-Consul em Mello, e
Antonio Pinheiro Machado para exercer pro-
visoriamente o cargo de Vice-Consul em
S. Eugoaio. -

Todos na Republica Oriental do Uruguay.

Ministerio da Fazenda

Por Mudos de 22 do corrente, foram no-
meados

Floroncio Josa dos Santos, escrivão da Col-
lectoria Federal em Guimarães, no Ma-
ranhão;

Pedro Raymundo Mendes, escrivão da Col-
lectoria Federal em Itapieura-mirina no
mesmo Estado

José de Oliveira Lima, para escrivão da
Collectoria, Federal em Miritiba, no mesmo
Estado.

—Por titulo da mesma dattafoi exonerado,
a pedido, Joaquim troai:mato Pereira do Cas-
to do logar do collector federal em Capi-
vary, Estado do Rio de Janeiro.

—Por titulos da mesma data,,foram declaa
ralos sem afalo : o titulo de 2J de abril
tilinio que nomeou Henrique do Siqueirtt
para o loaar lii collector federal em Xavier
de Almeida., em Goyaz ; o titilo de 24 de
agosto do 1905 Tio nomeou Manbel Ita,y-
m Indo da Conceição p ira o togar do escri-
vão da collectoria em Miritiba, Estado dó
ãlaranhã,o.

—Por titulo da mesma data, foi declarado
sem atreita, a podido : o titulo de 28 do ju-
nho do corrente anno que nomeou Mario
S . ,mpaio para o legar de escrivão da Colle-
ctoria, Fe.leral em Santa Cruz das Palmei-
ra, no Estado de S. Paulo.

--Par portarias da mesma data, foram
c:ince:lidas as seguintes licenças, com ven-
e.mento. para tratamento de saude

De 90 dias, ao 4 s oscripturario da Recebe-
doria do Rio de Janeiro 'fhemistocles Caval-
canti do Albuquerque

De tres mezes, ao coatinua da Delegacia
Fiscal no Amazonas Pedro Ricardo de

;
Da 30 dias, ao 20 escripturario da Delega-

cia Fiscal em Minas Geracs José Moreira dos
Santos Penna

D.-) 90 dias, ao agente fiscal de producção
do sal na 51 circuinscripção do Estado de
Sergipe Julio Felizardo FrOir0

De tres mezes, ao guarda ds, Alfandega ilo
Ceará Francisco das Chagas Costa

Ino igual tempo, ao gu-trda da Mesa de
Rendas de Salinas João Lopes da Azevedo
Filho

De 90 dias, ao guarda da Alfieldela do
Pará Socrates Barbo ta Garcia.

Ministerio da Fazenda. Circular n.
Rio de Janeiro, 23 de novembro de 19'17.

Tendo em vista o que coasta do officio da
,N1faa lega de Pernambuco transaiittido com
o da Delegacia Fiscal no mesmo Estado,

. 294, do 1 do outubro ultimo, recammendo
aos senhoros imputaras das alfandegas que
não permittarn a sabida, da vinho 13(a:-
delas, dos fabricantes aluazer Fils, con-
demnado pelo Lahoratorio Nacional de Ana-
lyses como nocivo á saude e de que tratam
as circulares do mesmo Laboratorio de 15 do
abril o 23 do agosto do corrente anuo.--
David Campista.

Directoria do Expediente
Requerimentos despachodoos

Polo Se. Ministro
JosS Estanislau Bs,rboza da Silva,- pedindo

pagamento de uma divi ta de que era oro ler
seu finado filho Raul da Fonseca e Silva.—
Apresento certidão de nascimento da ex-
praça Raul da Fonseca e Silva.

D. Adelaide Amelia do Almeida Reis,
viuva do major reformado do exercita (le-
tuim simões dos Reis, apresentando certidão
do termo do inventariado dos bons do soá
casal. Pague-se a quantia do 3:824j151C, N
D. Adelaide Amelia de Almeida Reis, na.
qualidade do viuva do major reformado do
exercito Getulio Simões dos Reis ; impor
tancia essa relativa á, diferença de soldt:a
nos termos da informação da Directoria dó
Contabilidade de fls. 14 v.; fazendo-se o des-
conto do imposto sobre vencimentos.

Quanto ao imposto de transmissão atasse
»iortis, nada ha que providenciar, visto
achar-se a sua cobrança regulada pelo
art. 41 do regulamento dado pelo decreto
n. 2.800, de 19 de . 1 aneiro de 1898.

Processo do apo anta !orla do Pedro Satur-
nino Silvestre, mestre da calcina do sua-
chinas do Arsenal do Guerra do Estado
Rio Grado do Sul, —Apresento o titulo
para ser apostillado,computaudo-se no tçiu0
de serviço os dias de faltas justificadas, a
que se referem os pareceres.
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Nestor Rodos Souza Lobo e outras, ass a-
•ficados no cone teso para preenchimento de
vagas de guardas da Alfandega do Rio do
Janeiro, pedindo nomeação para a do Santos.
—Indeferido .

—D. Mula Emilia Pereira da Rocha o
outros, pedindo para assignarem termo
de respons Lbilid ido aflin e supprir a falta
alo original do conhecimento do deposito de
17 aplicas. que lhes devem sor entregues
o prove,aiente de fiança, hoje extincta.—
Lavoc-so o termo de resaonsabillade com
todas as clausidas, que garantam os inter-
(Si 's da Fazeo 'a Palanca e anaullern para
tolos os elleitos o conhecimento extra-
viado.

— Mauricio Isralson, reclamando contra
o despacho que indeferiu o sou pedido
de transferencia do contacto assignado com
o Governo Federal em 12 de dezembro de
1903, para exploração, extracção e impor-
tação das areias monaziticas existentes em
to.roaos de marinhas no l'stado do Es-
pirito-Santo, á Braziliinische 1).-estehe Ilan-
de2s•ile:iengeseltsch-,11. —Mante-
nho . o despacho deste ministerio de 4 do
corrente. Sendo de 5.220.153,25a kilogram-
mos o stsci actual, em Hamburgo, de
areias mona,zitiess o °malta ato não tiver
vendido pelo mo los 4/5 desse sleer, o sup-
pile:tato não p iiierá condoi:ao a exsortar
ditos areias. Intime-se.

—Companhia Serviço do Porto o Manoel
Soares, a 1° Corno foreira do terreno

do marinhas ri. 53, á rua da Armação, em
Nitlieroy, e a ssgunda como proprietaria
da cosa da ra t. Barão de Jacegitily n. 18,
polindo licença para venderem c João
José Lopes por (0::SL0; o terrono constante
da planta que apresentam.—.1)rosente o
original do t . rolo de aforamento.

cl lAdo31; • i;1'e	 Bye-
silL.p- pe, pedindo no amente certidão dos
prosais do vend nos quatro s ntsstres ttl-
tim :H. de moos zite pertencente á Calão,
voa lido na Ene; pa.—Mantenho o dc pacho
de 13 do julho do ( orreiite annO.

--
ExrED ENTE DO sn. MlNIsTRo
Dia 2 de moce,,i!; . ro	 1:107

Se. Ministro da Inibis-ria, Viação c Obras
Publicas:

N. 334—Tendi o Dr. Ilearilite de Sooza
Ramos, proarietario do predio n. 11, da rua
do Senauo, polido providencias no sentido
de não satisfazor pasainento do imposto.
de consumo do agua por hydrometro, exi-
gido em virtude do mandado executivo ex-
pedido pelo juizo seccional (,o District) Fe-
dera). á vista das certidões que lho foram
enviadas pela Directoria do contencioso do
Thosouro Federal, resolveu esto ministerio,
por despacho do 2;3 de outubro proximo lindo,
proferido em sossão do Conselho de Fazenda,
deferir aquelle pcdid e, ao mesmo tempo,
propor a V. Ex. a relorma dos regulamentos
concerneates ao assampto, de modo a ficar
garantida a areecaração e a evitar recla-
mações, como a de que se trata, que ba-
sóou:se no facto de não ser o requerente res-
ponsavel por uma divida que não se achava
inscripta em seu nome, como proprietario
do prodio, como ora do direito e consta das
relações transmittidas pela Inspectoria do
Obras Publicas á Recebedoria do Rio de Ja-
neiro e que serviram de base para a inde-
vida extracção das alludidas (aertidões.

Aproveito o easejo para reiterar si, V. Ex.
os protestos da minha alta estima e mui
distincta, consideração.

N. 335 Para que se possa resolver
sobra o pagamento solicitado no aviso desse
ministorio, n. 3.939, de 7 do corrente, da
divida de OXerCiCiO3 findos, na importando.
Ase 604, do que é credor o mestre de linha
da Estrada de Ferro Central do lira zil„losé

Bastos, rogo a V. Ex. se digne informar-me
SI do saldo do 12:23Sg985 da verba consi-
gnação, • gratificações diversas da verba 9'
do exercido de mo, foi abatida aquolla im-
portancia.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex.
Os Drotostos da minha alta estima e mui
distinta consideração.

N. 33 ; — Tenho a honra do declarar a
V. Ex., que este ministerio deixa de atton-
der á requisição constante do aviso do V.
Ex., n. 3.378, do 27 de setembro ultimo,
com relação a annullação imoortaneia de
2 ):000$, no oro lito distribuido á Delegacia
Fiscal do Thesoura Federal do Piauhy para
despozas contra os elícitos da soma o tra.nse-
renc a da mesma importancia a identica re-
partição no Maranhão, visto só existir do
alludido credito o sadio de 7:22000.

Aproveito o ensejo para reiterar a V.
Ex. os protestos de minha elevada estima
e mui distinct a consideração.

N. 337—Em resposta ao aviso n. 53, do 31
do outubro proximo fiado, em que esse mi-
nistorio, dizendo ter seguido para o rio Ma-
deira, em desempenho de suas Bi:loções, o
o rsenhoiro chefe d t Comodssão Fiscal dos
Estudos e Obras da Estrada do Ferro Ma-
deira e MamorO, que se encarregava de for-
necer os certificados exigidos p ara o despa-
cho do material, livre de direitos, destinado
a referida Estrada de Ferro, pede a designa-
ção de Loarival Alvos Muniz, engenheiro
fiscal interino das obras do porto em Ma-
nada, para se incumbir de passar os certifi-
cados allndidos, redito a honra do informar
a V. Ex. que nenhum incoaveniento existe
na designação de que se trata.

Reitero a V. Ex. os protestos de minha
alta estima e mui distincta, consideração.

N. 338 — Communico a V. Ex. em solução
ao soa aviso n. 313, de 24 de setembro [ti-
tilai), que esto ministerio resolveu autorizar

transforencia do Alfandegamento do Tra-
piche Feias para o Trapiche Ypiranga
ambos a cargo da CorrInlissãO Fiscal e Ad-
minis f rativa das Obras do Porto do Rio de
Janeiro,

Aproveito o onsojo para reiterar a V. Ex.
Os protestos da minha alta estima o mui
distineta coa sideração.

—Sr. Ministro da Guerra:
N. 181— Sendo da compittencia desse mi-

nisterio promover a abertura do cre-
d(to ne .essario para pagamento das quan-
tias a que toem direito o; capitães do exer-
cito Francisco do Saltes Brazil e João Nepo-
muceno da Costa, como consta dos papeis
transmitt i dos ao Thesouro com o aviso de
V. Ex., Il. 910, de 21 de outubro proximo
passado, visto não se tratar do sentença
passada em julgado e em que tivesse sido
coademnada a Fazenda Nacional, e a exem-
plo do que já se procedeu em caso identico,
conforme se voritica do decret ) n. 6.601, do
24 dodito mez de outubro, tenho a honra
do restituir a V. Ex. os alludidos papeis,
para os fins conoe dentes.

Aproveito o onssjo para renovar a V. Ex.
co protestos de minha MIS elevada estima
e mui distaicta consideração.

—S o . Ministro das Relações Exteriores.
N. (14—Em resposta ao aviso desse minis

brio, n. 162, do 30 do setembro proximo
findo, tenho a honra de communicar a V.Ex.
que o Thesouro não podo attonder ao pedido
constante da nota da Legação Argentina,
que veia annexo ao , mesmo aviso, pelas
raz'õos constantes dos pareceres da Directoria
das Rendas Publicas, juntas por copia.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex.
Os protestos da minha alta estima e mui
distincta consideração
• —Sr. prefeito do District° Federal

• N. 47—Peço a V. Ex. se digne' de provi-
denciar no sentido do sor devolvida a este
ministerio a planta que por engano foi re-

mettida a essa Prefeitura com o officio nu-
mero • 46, do 31 do moz proximO findo, em
logar da que ora envio a V. Ex.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex.
os meus protestos de alta estima e mui dis-
tineta consideração.

Sr. procurador gor ai da Rerblica
N. 235 — Transmittindo a V. Ex. o in-

cluso pr icess.so referanto ao requerimento
em que I). Francisca Borns Monteiro, viuvo,
do Dr. Carlos Borges Monteiro, e os Drs.
Pedro Fraucollino Lrães Filho, Cesario
da Silva Pereira o Antonio Angra do Oli-
veira. procuradores da Republica na secção
do District° Federal, propõem accordo com o
Governo para haverem rola forma indicada
no mesmo reauerimoam a porcentagem a
que se julgam com direito pela arrecadação
effectuada nos autos da liquidação forçada
da Companhia União Sorocabona e Itaana.
rogo a V. Ex. se digno interpor o seu pa-
recer acerca da convoniencia de acceitar-so
o accôrdo proposto.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex.
os meus sentimentos da mais alta estima e
mui distincta coasideração.

Sr. consultor geral da Republica
N. 236—Tendo este ministerio de resolver

sobro o aforam :ido do terrenos em Moca-
ripe, Estado do ceara, pretendido por Ma-
noel Jesuino da Costa o D. Francisca Goovèa,
Domingles da Silva o do que se occupa,
entre outros, o officio da Delegacia Fiscal
naquelle Estado, n. 10, de 25 ale maio ul-
timo, junto vos remetto o respectivo pro-
cesso, bem como o da contestação apresen-
tada por Joaquim da Silva Monezcs 00 outros
opeço vos digneis de emittitir o vosso p arecer,
a resoeito do assurnpto dos mesmos No-
cesstm, devolvendo-os opportunamontO a esto
ministerio.

N. 237 — Transmittintlo-vos os incluso
papeis relativos ao pedido do Mauricio Is-
raison. contractante da extracção e venda
de arOits monaziticas dos terrenos de pro-
prirdado da União no Estado do Espirito
Santo, no sentido de ser cassada a conces-
são do aforamento do terrenos de mari-
nhas na villa do Prado, Estado da Ba-
lda. feita a John Gordon, pelo facto de so
ochar este procedendo a extraoção de toes
areias, peço vos digiteis do çmittir o vosso
parecer a respeito do assumpto, devolvendo-
me opportunamente os mesmos papeis.

EXPEDIENTE D r) Sri. DIRECTOR

Dia 23 de ;. os! adiro de 1907
Sr. inspector da Alfandega do RO) de Ja-

neiro:
N. 958—Dsclars-vos, para o; devidos c(

feito. que o Sr. ministro, attendendo ao que
solicitou o Ministerio da *Justiça e Nogocios
Interiores em aviso n. 4.582, de 20 (I() cor-
rente, resolveu, por acto de hoje, autorizar-
vos a despachar, livre de direitos, sete vo-
lumes contendo automoveis e rosoectivos
accessorios, constantes dos inclusos do-
eninentOS e viLdOs nos vapores Garoidia e
Campinas, com destino áquelle ministerio.

N. 959—Communico-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. Ministro, attendendo ao
que requereu o Dr. Lucas Catta ['rota, pre-
sidente da Polyclinica do Botarogo,resolvou,
por acto de 18 do corrente, autorizar o des-
pacho, livro de diroitos, de uma m ssa me-
tolhera constante dos inclusos conhecimento
e factura consular e destinada áquelle esta-
belecimento.
• N. 960 —Declaro-vos, para os fins conve-
nientes, que o Sr. ministro, attendendo
que solicitou a Prefeitura do Distrioto Fe-
deral, em officio n. 1.104, do 16 do novom-
bro corrente, resolveu, por acto de 19 dosto
mez, autorizar o despacho, livre de direitos,
de aceárdo com o art. 3°, clima XIII, n.
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da lei n. 1.610, de 30 do dezembro do 190
de uma caixa vinda no vapor Bonn, contendo
grampos do ferro, pesando 30 kilogrammas
e de 3. ) volumes chegados pelo vapor Co-
s./tosas, contendo ladrilhos, apparolhos sani-
tarios, pertences do metal, :namore e ar-
dosia para a installação das toilettes do
Theatro Municipal e respectivos espelhos,
com o peso bruto total do 7.599 kilo-
grammas.

N. 931-Communico-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. mini:tro, attendendo
ao que ...olicitou o Ministerio dos Negocios
da Marinha, em aviso n. 2.134, de 14 do
nu% corrente, resolveu, por acto de 19 deste
mesmo mez, autorizar o despacho, livre de
direitos, de dons volumes vindos de Sou-
thamptoa no paquete inglez „Vagda?etta,
contendo camisetas de lã, destinadas ás
praças da armada e consignadas á firma
Azevedo Alves, Irmão & Comp.

N. 962-Comniunico-vos, para 09 devidos
effeitos, que o Sr. ministro toado presente
o recurso encaminhado com o vosso oficio
n. 889, do 2) de setembro ultimo, inter-
posto por Douvizy Fernandes & Comi) , do
acto p . lo qual essa alfandego, lhes impoz a
multa de direitos em dobro, em virtude do
disposto no art. 51 das Preliminares da
Tarifa, pela differença do qualidade e valor
verificada na coaferencia da nota do im-
portação n. 5.315, de agosto proximo findo,
pela qual os recorrentes submetteram a
despacho 70 chapéos do seda enfeitados, no
vaior de 700S, para pagarem direitos ad
valore,n, na razão de 60 %, em vez de cha-
péos do palha enfeitados, no valor do
1:750$', sujeitos a direitos na razão de
50 %, resolveu, por despacho do 19 do cor-
rente mez, proferido em sessão do Conselho
de Fazonda. de conformidade com o parecer
deste, negar provimento ao alludidm re-
curso.

N. 963-Declaro-vos, para os devidos fins,
que o Sr. ministro, attendendo ao que soli-
citou Gabriel de Oliveira Junqueira, estabe-
lecido com uma fabrica de manteiga emn
Pouso Alto, no Estado do Minas Geraes,
petição encaminhada com o oficio da Dele-
gacia Fiscal no mesmo Estado n. 252, de 29
de outubro proximo findo, resolveu, por acto
de 10 do corrente, autorizar o despacho, li-
vre de direitos, nos termos do art. 3 s , ali-
voe! 134, n. 1, da vigente lei orçamentaria
da receita, do uma machina de desnatar
leite, e seus pertences, constantes da inclusa
relação e que os requerentes encommonda-
ram na Europa, por intermedio da firma
desta praça Arens & Comp., com destino
ãquella, fabrica.

N. 904 - Declaro-vos, para os devidos
effeit s, que o Sr. ministro, attendendo ao
que solicitoa a Ca.m tra, Municipal de Cor-
'yen°, DO Estado de Minas Gemes, no officio
encaminhado com o da Delegacia Fiscal no
mesmo Estado, n. 255, de 7 do outubro pra-
ximo findo, resolveu, por acto do 10 do cor-
rente, autorizar-o despacho, livro de direi-
tos, nos termos do art. 3^, alinea 13. n. 12,
da vigente lei orçamentaria, da receita, do
uma caixa, constante da inclusa relação,
marca C. M. C.-B. S. & C, n. 3.490, com
o peso de 1.927 kilogramma,s, contendo um
motor electrico destinado á installação o
'Iluminação eloctrica daquella. cidade.

N. 965-Communico-vos, para os fins con-
Tenientes, que o Sr. ministro, por despa-
cho do 9 do corrente, proferido em sessão
do Conselho do Fazenda, na conformidade
do parecer dosts, resolveu indeferir o re-
querimento em que Braga Carneiro &
Comp. pedem reconsideração do despacho

-de que tivestes conhecimento pela ordem
oonstante do oficio desta directoria n. 623,
de 2 do agosto ultimo, e em virtude do qual

negado provimento ao recurso por elles

interposto do oicisão dessa inspectoria
classificação de tecido do algodão.

- Sr. director da Casa da Moeda:
N. 202-De accôrdo com o despacho ilo

Sr. ministro, de 18 do corrente, proforido
sobre o objecto do officio da Caixa do Aillar-

tisação n. 321, de 23 do outubro ultimo
peço-vos providencieis no sentido do serem
impressos nesse estabelecimento os tittOos
substitutivos das apolices da divida publica
extraviados, do valor nominal de 1:0 MO
cada uma, do juro animal do 5 0 / 0 , a
os, 180.275 a 186.279 e 223.814, emittilis
em 1870; ns. 6.645, emittida em 18:17;
13.419, em 1833; 10.023 e 16.629, em 1841;
25.995, em 1842; 27.559, cru 1843; 35.0Oa
35.070, 35.167, 35.138 o 30.279, em 1846;
42.140 a 42.154, em 1851; 56.856 a 513.8O5,
em 1862; 58.123 a 58 134, em 1833; soado
as seis primeiras avoebadas como port o n-
centos ao Recolhim eito das Orph, -,s de
Santa Thereza, da Santa Casa de Misoideina
dia desta Capital, e as ultimas como portou-
centos ao Recolhimento de Santa 'Moveu,
do mesmo estabelecimento.

Sr. director da Recebedoria d,o Rio de ja-
neiro:

N. 123-Commnoico-vos, para 03 fins coa-
venientos, que o 8r. Ministro tendo prose ite
o recurso traosmittido com o vosso officio
n. 87, de 7 do outubro ultimo, á Diroctoria
de Rendas Publicas o interposto por Eugenio
Lopes & irmão, da deaisão polo qutl lhes
impuzestes a multa do 201$, por infracção
do regulamento dos impostos de coaluno,
constante do auto lavrado pelo agento
Antonio Nogueira da Gama, resolveu, por
despacho do 17 do corrente, proferido em
sessão do Conselho do Fazenda, de accôrdo
com o parecer deste, negar provimento ao
alludido recurso.

N. 127-Communico-vo4, para os fins cn-
vonientes, que o Sr. Ministro tendo pros: mie
o processo traosmittido com o voo officio
n. 84, de 7 do ontubr ; ultimo, á Directoria
das Rendas Publicas e em que recorreis da
decisão pela qual julgastes improced oito o
auto de infracoao do regulamento dos im-
postos do consumo lavrado pelo agento li;-
cal Antonio RamH de Carvalho Dibi..te coa-
tra A. J. Villo:a, resolveu, por despacho de
9 do corrente, proferido em sessão do Con-
selho do Fazenda, de acc3rdo COM () parecer
deste, negar provimento ao alludido socusso
ex officio.

N. 123.-Communica-vos, para o, fias, cota
veaientes, quo o Sr. Ministro toado pisa
sonte o recurso transmittido com o vosso
officio n. 83, do 5 de outubro ultimo, á Dire-
ctoria das Rendas Publicas e interpo.iio por
Dutra & Almeida., da decisão pela qual lhes
impuzeste a molt de 200;;; por infra ,oão do
regulamento dos impostos de consumo, con-
stante do auto lai.-rad pelo agemite fiscal
Alarico Joso coelho Cintra, resolveu por
despacho de 16 do corrente, proferido em
sessão do Conselho de Fazenda, de aceiclo
com o parecer deste, negar provimento ao
alludido recurso.

N. 129 -Communico-vos, para es fias con-
venientes, que o Sr. Ministro a quem foi
presente o rasuras, traoismettido cama vosso
officio n. 83, do 17 de outubro proxim fila a
interposto por Jorge Chame, da doeis o pela
qual essa Recebedoria imooz ao l',3 , ;9L'I onto
a multa do 20Oa000, por infracção do art. 113
do regulamento dos impostos do coostuno,
resolveu, por despacho do 9 do consinto mez,
proferido eni sessão do Conselho do Fazenda,

accordo com o parecer do mesmo conse-
lho, negar provimento ao referido recurso.

-Sr. presidente do Tribunal de Contas:
N. 397- Remetto-vos, para os fins conve-

nientes, de accôrdo com o despacho do Sr.
Ministro, do 19 do corrente, o incluso pro-
cesso transmittido com o officio da Delegacia
Fiscal em Matto Grosso, n. 47, tl,": O de ou-

tubro proximo passado, attinente á fianeaa
no valor de 4:000, constitoida, por uni
movei de propriedade de Pedro Fernaudea
Povoas e sui, mulher, prestada em garantia'
da sua responsabilida le e da de seus pie -
postos no legar de thesoureiro da Adminis-
tração dos Correios no referido Estado.

- Sr. engenheiro-fiscal junto ao Llosel
Brazileiro:

N. 283-Communico-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. Min stro. por deso sebo
de lu do corrente, resolveu dosign.ar-vos
por: certificar sobre o matsrial constante
do incluso requerimento, a s.l. importado
Polo Lloyd Brazileiro o destinado ao um dos
seus passageiros.

- Sr. director geral d: Coatabilidade do
Ministerio da Industrio, Viação e Obra; Pu-
Micos •

N. 59 - Dovolvendo o incluso processo,
toansmittido com o oficio a. 233, de 20
outubro ultimo e relativo ao moatepio pre-
tendido pelos menores Vico de e Olivia, na
qualidade do filhos do fiel de estação da Es-
trada do Feoro Central do Brazil Francisco
José dos Reis Oliveira, peço, do accórdo com
o despacho do Sr. Ministro. do 19 t:o cor-
rente, providencieis para que sejam, mdi s
corrigidos os titules expedidos, mencionan-
do-se a pensão de 333k e não Z:33$333, 111Z4
Lambem exhibida a certidão do baptismo da
filho daquello contribuinte Francisco dos Reis
Oliveira Junior.

N. 51 - Devolvendo o inciso processo,
transmittido com o vosso ofilsio a. 249, de 7
de outubro ultimo o relativo a) mono:seio
pretendido pelos menores Maria Leopoldina
da Silva, Raul, João, Rayinundo o Leonelina;
na qualida le de filhos da adjunta da Repar-
tição Geral dos Telegraohos D. Anua Ney
da Silva, peço, de accôrdo com o despacho
do Sr. Ministro, de 18 do coreeate, provi- .
dencieis nara que sol mi satisfeitas as exi-
geleias da Mia/adoção li Directoria da Con-
tabilidade, prestada no allu lido processa.

-Sr. delegado fiscal no Amazonas:
N. 193 - Declaro-vos, para os devidos

effeitos, que o Sr. Ministro tendo presente
o recurso transmittido com o vosso ollici0
n. 62 de 23 de abril ultimo o interposto
por AClolpao Guilherme do Miraoda Lisboa,
da docisão pala qual a Alftmlega desoc Es-
tado, do accôrdo com a commissoo da tarifa .
o arifitros por parto da Fazenda, mandou
classificar como tela metallica do ferro era
Peça, da taxa de ls's200. do art. 740, a me:-
cadoria que o recorrente submetteu a des-
pacho pela nota de importação n. 13.882, do
outobro do animo passado, como obras não
cla;siiicadaa de ferro batido pintado, suiaita
á Saxa de 630 réis, do asa. 757, resolseu,
por daspacho de 16 do corrente ,proferido ees
sessão do Conselho de Fazeada, na conformi-
dade do parecer deste, tomar conhecimento
do alludido recurso, para o fim de ser a
mercadoria em questão classificada, como
tela metallica de malhas pruriria para cev-
em, viveiros e usos semelhantes, da taxa de
50) réis por kilo, do art. 740, 12 4 parte, con-
forme opinou a Altandega do Rio do Ja-
nela).

- Sr. delegado fiscal na Bahia:
N. 277- Declaro-vos, para os devidos et:

feitos, que o Sr. Miuistro tendo preoine o
recurso transmittido com o vosm ()Meio
n. 173, do 10 do setembro proximo fiado
e interpisto polo Dr. Carlos Teixeira Ra
beiro, da decisão pela qual a Alfandoga
desse Estado, do accôrdo com a commIssão
arbitrai, mandou classificar como -obras
não elas dficadas do madeira- sujeitas a
direitos ad valorem, na razão do 53 , do
art. 394 da tarifa, a mercadoria que u
recorrente submetteu a despacho pela nota
de importação n. 1,893, de maio ultánÓ,
como ta,boas de madeira nogueira, amure:::
lhadas para construcção de um assoalho, da
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N. 3Oi5 - Tendo deixado de :lampa citar ao
vosso odlcio n. I, de là de noveniaro, do
corrente,o processo relativo ao levantam mio
do deposito de 2-la:0O J. em apolico; da di-
vida pualica, feito pela Companhia do
goro; Terrestres o Muriti me; l'h itisa poço-
-vos providen aois para que o in , smo seja re-
rn s ttido a-) Thosoura.

N. 367-Corninsinico vos, para o3 dovidos
fino que o Sr. Ministro tendo pressnte o
olarias n. 267, (10.12 do sete obro praximo
findo em quo trazeis ao conhecimento do
Thssoaro o acto pelo qual decidistes eM se3-
São da junta de 5 do mesmo inoz, que estão
isento; do imposto do salto os conhecimanass
de faros de terreno; do ma ranha, quando
apresentados c juntos a procOssos para com-
provarem o paramento dos Mesmo; faros,
resolveu por despacho de 9 do corrente,
preferido em sessão do Consollso do Fazenda,
de a.ccardo com o parecer deste, a.pprovar o
referido acto.

N. 363- Declaro-vos, do accardo Com o
deap lobo do Sr. Mioistro, de 11 do corrente
mez, proferido sobre o proces ,o, que acoin-
panhou o officio dessa dele:sacia n. 3, de 9
de fevereiro proxima passado, dirigido á
Directoria das Rondas Publicas, que fica au-
torizado o • despacho livre do direitos, nos
termos da clausula VIII, do decreto n. 128,
do 11(10 abril de 1891, do material constante
da inclusa relação e destinado ao consumo
da estação da South American. Cable Compa-
ny Limsied, nesse Estado, para o fim de ser
dada baixa no termo do responsabilidade as-
signado pela mesma companhia, em virtude
da ordem n. 28, do 7 de março do 19)4
cumprindo que essa delegacia obrigue a dita
companhia a pagar os direitos dos artigos
não contemplados na supracitada ralação.

N. 309-Em cumprimeato ao despacho do
Sr. Ministro, de 16 do corrente, declaro-vos,
para os fins convenientes, cm resposta ao
vosso oficio n. 294, de 1 de outubro ultima
que, segundo informa o Laboratorio Nacio-
nal do Aualysos, foi dado conhecimento a
todas as altandegas, pelas circulares de 15
de abril e 26 de agosto do c orrento anno,
condemns.ção do vinho Bordeaux dos fabri-
cantes Munzer & Fils.

-Sr. collector das rendas tederaes em
Vassouras :

N. 69-Declaro-vos, para os devidos (na-
tos, que o Sr. Ministro tendo pr nsente o
processo, trinsmittalo á Directoria das Ren-
das Publicas com o vosso oficio n. 60, de 1
de outubro findo, no qual recorreis do VOSSO
act) julgando imorocerlento o auto lavrado,
em 16 de setembro proximo passado, pelo
agente fiscal dos impostos do consumo Mario
\Verme& de Castro, contra Miguel Sorkis
pelo facto do ter esto infringido o regula-
mento que baixou com o decreto n. 5.890,
do 10 de fevereiro de 1906, resolveu, por
despacho de 9 do corrente mez, proferido
em sessão do Conselho do Fazenda, na c s n-
formidade do parecer do m 'mio conselho,
negar provimento ao dito recurso, por esui-
dado.

-Sr. delegado fiscal no Rio Grande do
Norte

N. 67-Declaro-vos, para os fins conve-
nientes, que o Sr. Ministro attondendo ao
que solicitou o alinisterio da Industrio, Via-
ção o Obras Publicas em aviso n. 58, de 14
do novembro do corrente, resolveu, por acto
do 18 deste mesmo moz, autorizar o despa-
cho livre de direitos, na Alfandega desse
Estado, do dons carros lastros com capaci•
dado para 10 toneladas, cada um, vindos no
vapor Navigator e destinados á Estrada do
Forro Contrai do Rio Grande do Norte.

-Sr. delegado fiscal no Rio Grande do
Sul :
. N. 430-Declaro-vos, para os devidos fins,
que o Sr. Ministro attendendo ao que soli-
citou o 10 cscripturario da Alfandega, da

1

 calado do Rio Grande, mesa Estado, 1.icio do
de C (1 ti h u'ralho, ilispiJetor em cominia-
são da do Paranaosia, rosal vou autorizar-vos
no saltado do serem coiceai los pr•siaseisa
CM 1' classe: daquelas. cidade 11 .  e,5t, par .i. o;
ti lis meu ocos ao reauereoto caie por, mola.
vo forrat maior, deixaram o de acompanhar
quando scoai ii á assumir o exercicio do all o-
di to cargo.

-Sr. dologado-fiscal em S. Paulo:
N. (82-Communico-vos, para os fins cota.

-ocidentes, que o Sr. Ministro, tendo pro-
sento o recurso, eacaminhado com o VO3R0
oficio n. 45a, de 7 de agosto orosinio findo,
alforras:to por Amazonas ar Faria, do acto
po l o qual a AV:Lodosa ite Sustos, nessa Es-
talo, 110111)1 )ganrio os pareceres das 03111-
inisses de Tarifa e Arbitrai, usando:1 chis si•
ficar como camisas do aloodão lisas, da taxa
de laa por (luzia, do artigo 469 da tarja, ;1
morestdoria que os recorrentes subnietteram
a dasp-taho pela nota de importação nu.
mero 35.227, do maio proximo passado c
para a qual pediram classificação presaa
resolveu, por despacho do 9 do corrente mez,
proferido ens sessão do Consolho de lasocuila
de ao-ócio com o parecer deste, dar previ-
monto ao recurso ein questão para o Na dc:
sor a dita mercadoria classificada como se-
melhante ás ca.mi-as de algodão ponto ao
meia da tosa do 8a por (luzia, conforma
opina a Alfandoga. do Rio de Janeiro.

N. 631-Dec1aro-vos, para os devidos fins,
do ace srdo c mi o daspacho do Sr. Ministro,
de 4 da outubro proxinio findo, que o Tri-
bunal de Contas, sooun lo commtinicou em
oficio o. 708, de 12 do corrente, pi scou boa
a fiasioa de 400$, em moeda coraante, pres-
tada pelo eacarregado da arrecadação cl ts
rendas fedoraos em Silveiras, nesse Estado,
Generoso Alvo; Teixeira, em garantia do
sua responsabilidade o da de seus propostos
o coma reforço da anterior, ora eleva la a
importandia. do 600$-)00.

N. 081 - Declaro-vos, . para os dovidos
ofreito s, do accardo com o despacho do senhor .
Ministro, de 27 de setembro ultimo, que G

Tribunal de Contas, segundo =milicos'
em oficio n. 700, de 12 do correote, julgou
boa a fiança do 400, em moo la, corrento,
prestada pelo encarregado da ;torce uteaSs.
das rendas federaes em Queluz, nesse Era
tado, Francisco de Paula Carvalho, come
rol' •rço da de 2a0a, por si anteriormente
presta(' t, em garantia do sua responsai:sio
dado o da do seus propostos e ora ele sada
a 600a;000.

N. 685-Communico-vos, para 03 fins con-
venientes, que o Sr. Ministro tendo pre-
sente o raouerimento encaminhado com o
VOS30 oficio n. 349, do 15 de junho pro-
ximo findo, e no qual Geraldo Leite da Fon-
seca recorre do acto do Inspector da Al-
fandega do Santos, negando ao requerente
permissão para fazer, com pessoal seu. em
frente ao rio Sabão ou da Praia do Odes, o
ombarqu s de bagagens destinadas a Baeta:-
Aires, resolveu, por despacho de 9 do cor-
rente mez, proferido em sessão do Conselho
do Fazenda, do accardo com o parecer da,
maioria deste, negar proviinonto ao alludido
recurso, á vista do art. 19, da lei n. 1.313,
de 30 de dezembro de 1904.

N. 686 - Communico-vos, para os fins
convenientes, que o Sr. Ministro, por des-
pacho do 9 do corrente mez, proforido em
sessão do Conselho do Fazenda, na conformi-
dade do parecer deste, resolveu dar provi-
manto ao recurso a que se refere o vosso
officio n. 101, do 23 de fevereiro proximo
passado, interposto por D. Fiorita & Comp.,
agentes do vapor italiano Minas, entrado no
porto de Santos a 9 de fevereiro de 1900, do
acto polo qual a inspectoria. da Alfandoga
daquella cidade impoz aos recorrentes a
multa tio direitos em dobro pela falta de
descarga de alguns volumes, verificada LIN

•taxa de 05$, do art. 330, resolveu, por des-
pacho de 16 do cor-rente, proferido em sessao
do Conselho de Fazonda„ nri, conáirmidaile do

• parecer deste, negar provimont .) ao alludido
recurso.

N. 278 -Dealal'O-VOS, para os devidos er•
feitos, que o Sr. NIinistro tondo presente o
réaarso tra,nsinittido com o vossa affi :io
n. 114. de 22 do julho ultimo o interposto
-por \azoina Ramos Comp. da decisão pela
qual a Alfasidega desse Estado, de accardo
com a commissão da tarifa, mandou classi-
ficar como tecidos de phantasia, do art. 473,

•*da tarifa, a morcadoria que os recorrentes
submetteram a despacho pela notado tos-
liortaçã- o n. 47O, do mesmo mez, c por cilas
considerada COMO tecido liso de algodão, do
'art. 472, resolveu, por despacho de 9 do
Corrente, proferido em sessão do Conselho
de Fazenda, na conformidade do parecor
deste, dar provimento ao alludido recurso,
saara o fim do ser a mercadoria em questão
classificada no art. 472, conforme opinou a

'Alfandega do Rio do Janeiro.
N. 279 Em resposta ao vosso oficio

n. 66, do 9 de maio ultimo, declaro-vos,
para os devidos (natos, que o Sr. Ministro,
por de-macho de 19 do corrente, resolveu

;mandar entregai' a caução a que vos re-
feriste no mesmo officio, feita pelo Banco
da Bahia, para garantia do sua responsabi-
lidade pela eMiSSLIO de vales-ouro para pa-
gamento do direitos aduaneiros.
, Sr. delegado fiscal no Ceará:
• N. 206- Declaro-vos, para os devidos fins,
que o Sr. Ministro attendend) ao que soli-
'citou Vicente Lopes do Araujo na petição
'encaminhada com o vosso officio n. 180, do
26 do outubro ultimo, resolveu, por acto do
18 do corrente, autorizar o despacho livro
'do direitos, nos termos do art. 33 , n. 14,
'álamo 138, da actual lei orçamentaria da
:receita, do material constante da inclusa
relação e destinado ao abastecimento d'agua
de USO particular do requerente.

-Sr. delegado fiscal no Para:
N. 252-communico-vos, para os devidos

fins, que o Sr. Ministro tendo presente o
recurso transmittido dm o vosso officio
n. 21, de 1 do fevereiro proximo findo e in-
terposto por Lazare Block, do acto pelo qual
a Alfandega desse Esta lo, confirmando a de-
cisão da commissão arbitrai, mandosi clas-
sificar como do phantasia, bordado, com-
prehendidos no art. 473 da tarifa o sujeitos

nota 55a para a taxa de 5600 por kilo-
-gramma, os tecidos de algodão que o recor-
rente submotteu a despacho pela nota do
-importação n. 54.933, do dezembro do 19)5,
Como de phantasia,liso, para a taxa de 4$000
do referido artigo, resolveu,por despacho do
9 do corrente mez, proferido em sessão do
,Conselho da Fazenda, de conformidade com
:o parecer deste, dar provimento ao alludido
recurso para o fim do serem os ditos tecidos
plassiftcados como simplosmeate lavrados,
tio accardo com a opinião da Alfandega do
Rio de Janeiro.

- Sr. delegado fiscal em Pernambuco
N. 335 - DecIartovos, para os devidos

eireitos, que o Sr. Ministro, por despacho de
9 do corrente mez, proferido em sessão do
•Conselho de Faatenda,de conformidade com o
isarecer deste, resolveu negar provimento ao

"recurso a que se refere o vosso officio n 275,
de 21 do setembro ultimo, interposto por

'Manuel Almeida & Comp., da decisão pela
,qual a Altanlega desse Estalo manlou cias-

ificar como fivellas de ferro polidas, para a
taxa de 3$, do art. 743 da tarifa com a sobre-
axa da nota 100s, ror serem nickeladas, a

- mercadoria que os recorrentes submetteram
oa, despachas pela nota do importação n. 21.279,
'ffle junho findo, como fivellas de ferro sim-
-pica, para a taxa de 7-00 reis do mesmo
'artigo.
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Conselho do Fazenla
ACTA DA SESSÃO DE 16 NOVEMBRO DE 19)7
Aos dezeseis dias do mez de novembro do

anuo de 1007, reuniu-se o Conselho do Fa-
zenda, ;V) a presidenela, do Exm. Sr. Dr.
David Moretzsohn Campista, Ministro da
Fazenda, estando presentes o; Srs. Dr. Pe-
dro Teixeira Soares,direetar do Contencioso;
Faancisc) Ferreira. da Costa Junior, dire-
ctor da Contabilidade; Alfredo Regulo Vala
deter°, diractor do Expodiente o Inspecção
de Ea,enda, e Dr.Antonio Frederico Cardoso
de Menezes e Souza, director interino das
Rendas Publicas.

Lida e appsovada a acta da sessão de 9
do corrente, passou o Conselho a estu lar e
resolver as questões constantes dos seguintes
proces :os :

Recurso de Virgilio Trado do Ba.rcellos,
encaminhado com o officio n.50, de 17 de ou-
tubro ultimo, da Delegacia Fiscal em Minas
Genes, iaterposto da decisão do respectivo
deleaado reformando a do collector de São
Dsmingos do Prata ano julgou improce-
dente o auto lavrado contra o recorrente por
falta de registro, para o fim de impor-lhe
a multa do moa, de ao:til:maldade COM O
regulamento dos imposto; do co isurno.-0
Cossollio é de parecer que se deve dar provi-
ineoto recursi aoo equidade. O Sr. Mi-
nistro resolvo de accardo COM o parecer do
Conselho.

Recurso de Manoel Felicissimo do Nasci-
monto, encaminhado com o officio n 150, de
23 de setembro ultimo, da Colectora Fe-
deral em Campos e interposto da deckão
re ,,pecdivo esflector multanao-o em 210a010
por infracção ao regulamento dos impostos
deconsumo.-0 Conselho O do parecer que se
deve dar provimento ao recurso por equi-
dade. O Sr. Ministro resolvo do accôrdo
COM O parecer do consolho.

Recurso do Leão Irmãos, encaminhado com
o afil ij n. 66, do 9 de agosto ultimo, da De-
legacia Fiscal no Esta a) de Alagoas, inter-
posto da decisão dr inspector da Alfandega,
thesa s: Estatal, que os multou em diroitos em
dobro na importando, de 120$100 por não con-
siderar como p isto componeo te de um balan-
ça as tiras do papelão que fazem parto inte-
grante da mesma o que a Alfandega recorri-
da entendeu dever classi (leal-as Conto obras de
papel impressas de uma só car.-0 Conselho é
de parecer que se deve dar provimento ao
recurso, de accardo com a Directoria das
Rendas. O Sr. Ministro resolve de accardo
com o parecer do Conselho.

Recurso do Eugenio Lopes & Irmão, enca-
rninhads com o officio n. 87, de 7 de outu-
bro ultimo, da Recebedoria do Rio de Ja-
neiro, interposto da decisão do respectivo
director, que lhes impoz a multa do 200$000
por haverem vendido fumo som seno.—
O Conselho é de parecer que se deve ne-
gar provimento ao recurso, O Sr. Ministro
resolve de accardo com o parecer do C,on-
sellio.

Recurso de Dutra & Almeida, encaminha-
lu com o officio n. 83, do 5 cio oiktmle ta:

mo, da R : cebedoria, do Rio de Janeiro, inter-
posto da decisão do respectivo director, pela
qual, no; termos do art. 122, n. 2, lettr t d
do decreto n. 5.81a),L1,3 10 de fevereiro de Usai,
lhes impoz a multa do 200$ por have-
rem veio 1: 1..	 o am sello.-0 Conselho (5
de par.- • ,	 .e deve negar provime ;to
ao te rir' o. f ) Si'. Ministro resolve de aoear-
do 4!	 do Conselho.

Ri :ars ) asma:sio d iegb Fiscal (an
Minas Goraaa cocam:a:alo com o offi-
cio n. 3,3, do 20 de setemara ultimo, da ria-
spectiva, delegacia, e interposto de sua d.:si-
são, pela qual ne asu psos-itneato a idoliaia
recurso do c:ilha:tio te lurai de São Jtaa do
,Slém Parahyba do acto pelo qual jalo ;o
improcedente o auto lavaaolo contra A asna)
Francisco da Costa jum infracção do rool-
lamento dos impo.. : ;s de em:moia—O Coa-
lho é de parecer que sO deve negar ;e ai.-
mento ao recurso e r-ojel9. O Sr. Mailstoa
resolvo de acorda ccra o parecer do Coa-
solho.

Officio do dclegolo fiscal no Estado do Pa-
raná, sob n. 142, do 2 do outubro ultimo, sala
mettendo ti aporooas:a.) d) Exm. Sr. Mi-
nistro o seu ao:toa alga:alo isento do ro istro
de pequeno fabricante de cigarros Frui ase)
de Paula Moura la: lto, si!) o fandameat) de
não estar elo ajeito ao imposto de in-
dustrias e protissaea— O Conselho é 43
recae que é diga() de approvação o asto
deloaado fiscal o .liciante. O Sr. Malisas)
resolve de accardo com o parecer 	 Coa-
ste:lio.

Reauerimento do conferente dt Ah' o lega
do Rio de Janeiro Alfrelo Camilo Feareira
Rabelo, reclamando coataa uma deska d
inspectoria da Alfandoga de Sant , ; qoe o
privou da multa de direitos em 6 aso aia
que inc orlam a fasma João Poacola a: C isap.,
em virtude da impu!nação feit i 1;21: rasa-
manto no acto da conferencia de ia rea ho-
rtas submetti,l;s; a despacho p a os :a
n. 1.783, (10 23 de abril da armo liala-0
Conselho a de sareces que a rcyloma'ão
deve sor indeferi te. O Sr. Ministro ro; ara
de aecardo com o parecer do Consallw.

Recurso de Vi mina Ramos & Comp. caca-
malhado com o officio n. 2)3, do 22lo ou-
tubro ultimo, da Delegacia Fiscal no E,talo
da Bahia o inaorpo•ao da decisão ti t Alta a-
dega desse la1ado, mandando 01 .aBlcar,
com) setineta d.e algo lão do art. -173 da
Tarifa, para pa 'ar a taxa de 5$ use 1:iL9, a
mercadoria solemettida a despaca ) p . 1 ii,É
de imoortaoão n. 2.02S, de 20 de s o t miara
anterior e para, a qual pediram els. , Vicaçao
prévia.-0 Conselho 6(10 parecer qu; so
noaar provimento ao recurso. O Sr. Mi-
nistro resolve de acsarao com o p asses do
Con selha.

Recurso de (unha, & Costa, cossoninholo
com o officio n. 110, do 3 do julho ultimo, da
Delegacia Fiscal no Estado do Ara t . onas e
interposto da decisão da Alfan int (doso
Estalo chaall eand a como tecid ) de soja
algodão do artigo da Tarifa para a taxa de
23$, a mercadoria suhmettida a dessoacho
pela nota n. 4.787, do 16 do morsa) anterior
corno tecidos de algodão lavrai); ad Loas-
avios de phantasla, da taxado 4'; do art. 473
da aludida,Tarifa.-0 Coasolho Ó do, parecer
que se devo tornar conhecimento do recurso
para mandar classificar a merasdoria do
accardo com a Alfandega do Rio do Janeiro.
O Se. Ministro resolve de accardo com o pa-
recer do Conselho.

Recurso do 13 arboris & Monesi, encami-
nhado com o officio n. 597, do 20 de ou-
tubro ultimo da Delegacia Fiscal no Estado
do São Pauto e interposto da decisão da Ai-
fandega do Santos, mandando classificar,
como cordões do algodão de qualquer outra
qualidade do art. 444 da Tarifa para pagar
a taxa de 4300 por kilo, a mercadoria
wati.59 de amoWas ns. 1, 2 e á e como

Ilidia, de algodão da taxa de 2:; do art. 137,
a de n. 4, subinettida a despaoho pela nota
de importação n. 1.383, d. , 5 de dez 'mirro
anterior e para as quaes palram classffica-
çã, prévia.-0 Conselho é de parecer que se
deve tomar conhecimont o do recurso para
mandar adoptar a classificação da Affan-
deaa do Ra) de Janeiro. O Sr. Ministro
re olve de acara° com o pa soc er do Cons?iho:

Recurso de Oliveira & Soar s enoa .ni- •
nha lo com o officio n. 210. de 28 dii outu-
bro ultimo da Delegacia Fiscal no Estodo
da Bahia interposto da decisão da Alfandoga
,lece Estado. moldando classificar, corno to-
eido de phantasia intata lo do art. -17.; da
Tarifa para pagar a taxa, correspondento 1-3
:obre taxa de 40 e/0 de nota 55 e, a merca-
dela: submettida, despacho pela nota do
importação n. 2.025 de 28 de setembro an-
t e rior para o qual pediram classificas:o)
pravia.-0 Consolho é do parecer qu so
deve dar provimento ao recurso de ars:ardo
com a Directoria das Rendas. O Sr. Minis-
tro resolve de accôrdo com o parecer do
Conselho.

Recurso de Adelino Fernandes Coelho,
encaminhado com o officio n. 160, de 6 do
setembro ultimo da Delegacia Fiscal no Es-
talo da Bahia o interposto da decisSo da
Alfandega, deve Esta. lo, mandando classi lema
como titulares do seda COM qualquer outra
maioria do art. 571 da Tarifa para pagar a •
taxa de 30; por kilo, a mercadoria subm o t-
tida a despacho pela nota de importação
n. 2.410, de 29 de maio anterior, COMO bsoa
las de algodão da taxa de 8$, do art. .129 da
allodida Tarifa.-9 Cons olio é de parecer
que S2 deve negar provimento ao recurso.
O Sr. Ministro re . olve de aceôrdo COM
parecer (1,) Co

Recar) de Rodrigo Carvalho &
encaminhado com o offici ) n . 121, de 2 , 1 do
aaril ultimo da Delegacia Fiscal no Estadolle
Pernambuco, int o rposto da decisão da AI-
fui lega do RecIte, mio laudo cobrar du p ol
selo do conotar') nas pe,:m do t , eidos de:
algodão submettidas a despacho pela notai.
do importação n. 11.005, de 19 do marçO
anterior. — O Conselho é de parecer quis
o recurso deve ser interpohto perante
Delegacia Fiscal em Pernambuco. O Sr. Mi-
nis tro resolve de accôrdo com o parecer do
Conselho.

Recurso de Antonio Carlos Silva, encarai-
nhado com o officio n. 550, do 16 de setem-
bro ultimo da Dele alcia, Fiscal no Estado dá
5. Paulo e iatorpo os) da decisão da Alfan-
dega, de Santos, multando-os em direitos cru
dobro por t or verificado no acto da conferen-
cia que a mercadoria, suhmettida a depacito
pela nota de importação n. 4O.091, de 8 dd.
julho anterior tinha a abreviatura 31s. para
d3ternfinar o limite do peso e a respectiva
taxa.-0 Conselho é de parecer que se deve.
nogar provimento ao recues). O Sr. Minis-
tro resolve de accardo com o parecei' tio
Conselho.

Recurso da Companhia Forro Carril de
Pernambuco, encaminhado com o um aso
n. 27, de 25 de setembro ultimo da Dele=
gacia Fiscal nesse Estado interposto da
cisão da Alfandega, do Recife mandan-
do cobrar direitos em sep arado sobre as
calhas o canos do ferro batido galvani;"
zado do art... da Tarifa, para p aga,r
taxa de... por kilo a mercadoria subrnet,'
tida aalespacho pela nota do imporarção
n. 15.252, de 18 de abril anterior, como pe4
ças para construeção da taxa do 20 !;;
valorem do art. 757 da aludida. Tarifa.—I,
Conselho é do parecer que se deve tomar
conhecimento do recurso para mandar ado..2
ptar a classificação proposta pela Alfanded
do Rio do Janeiro. O Sr. Ministro resolve
do accôrdo com o parecer do Conselho. 	 Àj

Recurso do Superintendente da Camall
Municipal de Mard,os, encaminhado ovni Q

conferencia final do manifesto do mesmo
vapor.

N. 687—Para que informeis a respeito,
conformo resolveu o Sr. Ministro, por des-
pacho de 19 do corrente, incluso vos envio
o telegr ramma e officio em que o intendente
Municipal do Taubaté o a Associação dos
Empregados no Com mercio do Guaratin-
gueta, nesse Estado, pedem a esto Miaiste-
rio providencias no sentido de lhes ser faci-
litado o troco a que estão chamadas, pela
circular n. 20, de 19 de agosto ultimo, as
moedas de cobre do ant i go cunho.

Opportunam ;Mo inc (areis devolução dos
documentos que ora vos reinetto.
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rfficio o. 62, de 23 de abril ultimo, da
Mlegacia Fiscal no Amazonas e inter-
oosto da decisão da Alfandega desse Estado,
naudando classificar, como tela metallica
le ferro do art. 757 da Tarifa, para pagar
12 taxa do 1:: 200 por kilo, a mercadoria sub-
nettida, a despacho pela nota do importa.
eão n. 13.882, de 20 de outubro de 1906,
como obras de ferro batido da taxa do 600
céis do mesmo art.757 da alludida Tarifa.-
3 Conselho é de parecer que se deve tomar
eonhocimento do recurso, para mandar ado-
ptar a classificação da Alfa.ndega do Rio de
Janeiro. O Sr. Ministro resolve de accôrdo
com o parecer do Conselho.

Recurso do Max Drechsler & Comp.,
3nearninha,do com o officio n. 26, de 30
ile janeiro ultimo, da Delegacia Fiscal
3rn, Pernambuco, interposto da decisão da
All'andega do Recife, mandando classificar,
301110 estampa, annunclo, do art. 604 da Ta-
l ira, para pagar a taxa do 3$ por kilo, a
mercadoria que os recorrentes pretendiam
lespachar, como cartazes para distribuição
gratuita da taxa do 300 reis, do mesmoe
art. C04, com applicação da nota 72 6 da al-
udida Tarifa.-0 Conselho é de parecer que
se deve dar provimento ao recurso para
mandar classificara mercadoria no art. 610
:1;1 Tarifa com appliciação da nota 72e, de
accôrdo com as decisões anteriores. O
Sr. Ministro resolve do accerdo com o pa-
recer do Conselho.

Recurso do Andrade Mala Sz Comp., en-
caminhado com o officio n. 230, de 21 de se-
'aembro ultimo, da Deleaacia Fiscal em
l3ernambuco e interposto da decisão da
Alfa,ndeg,a do Recife, mandando claesi-
ficar, como setineta do algodão, do art. 473
la Tarifa, para pagara taxa correspondente,
a mercadoria submettida a despacho pela
nota de importação n. 29.538, do 12 de
agosto anterior, para a qual pediram elas-
sificaçãa prévia.-0 Conselho é do parecer
que se devo negar provimonto ao recurso.
3 Sr. Ministro resolvo do accerdo 03111 0
Par01.• (10 COn;e1110.

Rei:nisso do Amstein & Comp., encami-
nhado com o officlo n. CO, do 23 do feve-
reiro ultimo, da. Delcga 'Al. Fiscal em
Pernambuco e inter,-)ostu da decisão da
Alfunlega desse Estado, c r assi ficando, como
tecido bordado do art. 473 da Tariei, pira a
taxa correspondente e mais 4) e, da nota
•:135°. a mercadoria siihmettela a despacho pela
nota n. 48.594, do 29 do dezembro de 1903,
como de algodão de pliantasia da taxa
simples do mesino art. 473, da alludida Ta-
rifa.-0 Conselho é dc parecer que se deve
tomar conhecimento do recurso para man-
dar adoptar a cl vs:ficação da Alfande,ga. do
Rio de Janeiro. O Sr. linistro resolvo de
a.ccórdo com o parecer do Conselho.

Recurso de Leuzinger Dietiker Sc Comp.,
encaminhado com o officio n. 25, do 30
do janeiro ultimo, da Delegacia Fiscal em
Pernambuco o interposto da decisão da
Allandega do Recife, mandando classificar,
como tecido de pleintasia listrado, do art.473
da Tarifa, para pagar a taxa correspondente,
a mercadoria submettida, a despacho pela
nota do importação n. 47.167, de 17 de de-
zembro anterior, como do algodão tinto,
proprio para roupa do homens, da taxa do
2e, do art. 472 da alludida Tarifa.-0 Con-
selho é de parecer que se devo tomar conhe-
cimento do recurso, para mandar adoptar a
classificação da Alfandega do Rio de Ja-
neiro. O Sr. Ministro resolve de accôrdo
bom o parecer do Conselho.

Recurso do Alves do Brito & Comp., en-
molinhado com o officio n. 42, de 18 de

fevereiro ultimo, da Delegacia Fiscal em
Pernambuco e interposto da decisão da
Mfandega desse Estado, classificando, como
ecialo bordado do art. 473 da Tarifa, para

D. taxa cui.respondonte e mais 40 %, a
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mercadoria submettida a despacho pela
nota n. 44.472, de 3 de dezembro anterior,
corno sendo de pha.n tasia, da taxa simples do
mesmo art. 473 da alludida Tarifa.- O
Conselho é do parecer que se deve tomar
conhecimento do recurso, para mandar clas-
sificar a mercadoria do accôrdo com a Al-
fândega, do Rio de Janeiro. O Sr. Ministro
ras -ave de acesirdo com o parecer do Con-
selho.

Remire° de Andrade Mala, te Comp., en-
caminhado com o officio n. 289, de 26
de setembro ultimo, da Delegacia Fiscal
em Pernambuco, interposto da decisão da
Alfandega do Recife, mandando classificar,
como algodão do phanta,sia do art. 473
da Tarifa, para pagar a taxa correspon-
dente, a mercadoria assim submettida a des-
pacho pela nota do importação n. 29.589,
de 12 de agosto anterior, mas, que, por occa-
sião da conferencia do &falida, entenderam
pertencer ao art. 472 da alludida Tarifa.
- O Conselho é de parecer que se devo
negar provimento ao recurso. O Sr. Mi-
nistro resolve de accôrdo com o parecer do
Conselho.

Recurso do Dr. Carlos Teixeira Ribeiro,
onciminhado com o officio n. 173, de 10
de setembro ultimo, da Delegacia Fiscal
na Bahia, interposto da decisão da Alfan-
dega desse Estado, classificando, como obras
não classificadas de madeira do art. 394
da Tarifa para a taxa do 50 ?e ad valorem,
a mercadoria submettida a despacho pela
nota n. 1.893, de 23 de maio anterior,
como ta,boas de madeira, apparelhadas,
para construcção do um soalho, da taxa
de 65$ por metro cubico, do art. 330 da
alludida Tarifa.- O Conselho é de parecor
que se devo negar provimento ao recurso.
O Sr. Ministro resolve de accôrdo com o pa-
recer do Conselho.

Officio n. 10, do 16 de março ultimo,
da Delegacia Fiscal na Parallyba, caca,-
minlia,ndo o de n. 6a, de 1 do rne,;.mo
mcz e anuo, da Alfandega desse Estado,
submeitoado ao estudo do Thesouro diversos
processos referentes á classificaçío do mer-
cadorias dada pelas commissõee do Tarifa
e de arbitras, no moi de f ivereiro anterior,
de conformidade com o disposto no art. 50,
das Instrucçaes que baixaram com o decreto
n, 3.523, de 15 de dezembro do 1ee9.-0 Con-
selho é do parecer que se devo declarar á
Alfandeg,a officiante mio deve admite a clas-
sificação da Altandega (10 Rio (:e Janeiro.
O Sr. Ministro resolve do ace:wdo com o
parecer do Conselho.

Offic i o n. 37, de 26 do agosto ultimo, da
Delegacia Fiscal no Estado da Parahyba, en-
caminhando o do n. 207. de 23 do mesmo
mez e anno, da Alfandega desse Estado,
submettendo ao estudo do Thosouro diversos
pro2e,sos referentes a classificação do mer-
cadorias dada pelas cornmi.s,53s do tarifas
e de arbitras, no mez do julho anterior, de
conformidade com o disposto no art. 50 das
Instrucções, que baixaram cAii o decreto
n. 3.529, de 15 de dezembro do 1893.-0 Con-
selho é de parecer que se deve decearar ao
inspector da Alem leaa (iniciante guie devo
ser adoptada a classificação da Aliam icea
do Rio do Janeiro. O Sr. Ministro resolvo
do accôrdo com o parecer do Conselho.

Officio n. 233, de 22 do julho ultimo, da
Delegacia Fiscal em Pernambuco, encami-
nhando o de n. 893, do mesmo mez e anno,
da Alfandega do Recife, em que o respectivo
inspector consulta sobre a verdadeira classi-
ficação que deve dar ao papel cuja amostra
remetto, isto é, si se trata do papel asse-
tinado para impressão ou papel assetinado
para escrever.-0 Conselho é de parecer que
se deve responder á consalta de accôrdo com
o que opina a Alfa,ndega do Rio de Janeiro.
O Sr. Ministro resolve de accordo com o
parecer do Conselho,

Novembro - 1907

Recurso do collector das Rendas Eederaes
em Tatuhy, Francisco Xavier &lis Almeidá.
encaminhado com o officio 400, de 15 do
julho ultimo, da Delegacia Fiscal ene S.Pau-
lo, interposto do acto dessa repartição, man-
dando-o debitar-se pela quantia de 60$, que
não fora cobrada, polo registro do estabele-
cimento, de Otto Stadler, daquella. cidade.-
O Conselho é do parecer que não se deve
tomar conhecimento do recurso por não
estar concebido nos devidos termos e que se
deve proceder de accardo com o parecer da
Directoria das Rendas. O Sr. Ministro re-
solve do accardo com o parecer do Conselho.

Requerimento do Syntlicato Ass;te ireiro
da Bahiagincaminhado com o officio n.100,dé
11 da julho ultimo, da Dalegacia Fiscal nasst!
Estado,reciam indo contra o acto da In ;pecto-
ria da Alfandega, que sujeitou ao pagamento
de direitos uma balança de platatnrma, des-
tinada a pesar \vagões que o supplicante pre-
tendia desaachar do accôrdo com o art. S'
da lei n. 1.452, do 30 de dezoinbro de 1905.
- O Conselho é de parecer que deve ser in-
deferido o requerimento. O Sr. Ministro re
solve de accôrdo, com o parecer do Conselho.

Em seguida levantou-se a sesão o lavrou-
se a presente acta, que eu, Acylino Rufia,
de Mattos Junior, secretario do CotimIlio, es-
crevi.- David Campista.- Pedro Teixeira
Soares .-Fra , ?esseo Ferreira da Coda Junior,
- Alfredo Regulo Vale ?taro.-A. F. Cardos
de Mene:es e Sov:.a.

Directoria das Rendas Publicas
EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dia 23 de 113CtiO('0 de 1907

Sr. director da Casa da Moo lar
N. 513.-Tendo o conectar das rendas Fe-

deraes em Nova Friburge e SantAnno,
Japuhyba communicado em officio n. 00 de IS
do novembro haver envia i° a essa t . eparti-
ção estampilhas do imposto do consumo para
cartorios, na importancia de 70$e00,
mendo-vos que, depois da contagem o dos n&
cessxrios exames dos referidos valora!, mo
commun i queis si as mos:n .1s conferom na
quantidade e importancia respetivas, cum-
prindo-vos, no caso do ser verificada sua exa-
tidão providenciar no sentido de terem elles
destino a que se refere as ordens da Directo-
ria do Expediente n. 118, de 8 do julho ul-
timo o 128, do 16 do mesmo mez.

N. 5l4.-Providencia para que a rolhe-
ctoria federal cm Monte Verde SC.,a
tida a quantia de 4:200$, cio estampilhas
dos impostos do consumo da.; taxas ;ibaieo
declaradas, conformo requisitou o r is eeetivo,
collector no officio de 12 do corrente; sendo,
100.00 estampillias de 25 reis, 30.0o0 os-
tampilhas de 50 reis, 1.003 estampilhas de
103 réis, 50) esta.inpillias do 200 réis.

N. 515- Pra;itlenciaa para quo zt coll,:-
ctor.a. ileral em 8 iqaareinit seja, rorn.,itida
a quantia de 2: em estampilhas de
sollo adliesivo, das taxas abeixo d ;clara:loa;
cenfarine re iuisitou o respectiva collector
na officio n.	 do 16 do corrente, sendo
603 do 103 reis, 50) de 203 réis, 1.0)0 de
300 reis, 375 de 400 réis. 303 do 500 réis,
300 de 1$, 100 do 2$, 100 do 3,e, 5) do 4e,
40 de 5$, 10 de 10$, 10 de 15e, 10 de 2feze
e 5 do 50$000.

director da Estrada de Ferro de
afarica:
- Não tendo sido até a presente data

attendida a requisição de passes para t
agente-fiscal Loureiro Cid, feita em Oleia
sob n. 16, de 25 do fevereiro deste uno
reiterada pelo officio do n. 24, de 20 dt
março seguinte. rogo-vos de novo quti

vos digneis providenciar no sentido do sel.
concedido o mesmo passe, devendo a respel
ctiva despcza cOaree á. coata do alinistorio
da Fazenda.
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Cabe-me ouirosim declarar-vos que a alie-
gação do Sr. agente da Estação das Neves,
de que deixou de conceder o passe por não
ter o governo pago passagens já concedidas,
ê menos procedente visto corno na Directo-
ria de Contabilidade do Tio:soluto não consta
a entrada do pedido de pagamento de pas-
sagens, feito por e•st, Companhia., ou a de
qualquer reclamação a respeito.

Reri ttcritacttlo de.yachado

Luiz Eduardo da Silva Araujo, pedindo
licença para mandar extrali ir cópia de uma
plant .1, do terreno de mariola. —Defendo,
nos termos do parecer.

--
Segunda Sut-Directoria das Rendas

Publicas

Sr. Superloto 'dente da R vala Nacional
de Santa Cruz

N. 113 — Rernetia-vos, do ordem do Sr.
director, o incluso requorimento em que
Joaquim Roarigues dos Reis pede por afora-
mento 22 metros de terreno, situado a rua
Matei:', nassa atando, afim do que a re-
speito presteis os necessarios esclareci-
mentos, cumprido que observeis o quaira se
acha expendido lio parecer da Zeladoria dos
Proprios Naaionaes.

a.. Caixa
Bilhetes a emittir
Moeda subsidiaria.. 	

Caixa, ouro :
deposito •

Francos
Marcos.

• Ouro nacional 	
• Dollars 	
s	 Corôas austriacas 	
• Pesos argentinos 	
• Liras italianas 	
a	 Pesetas hespa,nholas

Recebedoria do Rio de Janeiro

ReqÈtcritticalos despachados
Dia 23 de novembro de 1907

Thomaz Togeiro C.tsqueiro Juoior.—Trons-
fira-se.

Antonio Fernandes da Cunha.—Idem.
José da Costa Pereira Villas BOas.—Idem.
Maria Umbelina da Cunha Corrêa.—Idem.
Francisco Mendes Leite do Faria,—Idem.
Lourenço & Martins.—Idem.
Augusto Ferreira Vaz.—Idem.
Santa Casa de Misericordia do Rio de Ja-

eiro.—Idem.
Manoel Antonio da Silva.—Idem.

N. 114 —De ordem do Sr. director. trans-
mitto-vos para os fins convenientes, o incluso
processo rei talo° ao requerimento em quo
Antonio Coelho de Souza pede por afora-
mento um lote de terreno, situado á Avenida
Izabel, nessa fazenda.

— Sr. conecto]: das rendas federais em
Carmo Sainitlouro:

N. 11— De oalem do Sr. director, vos
declaro que as estampilhas do sello
remettidas com O vosso officio n. 20, do 16
de outubro ui timo, na importando de
403$12O, foram eocontradas exactas, con-
forme me communicon o director (1 cega
da Moeda em officio n. 1.707, de 2O
corrente, pelo que ficais autorizai° a
creditar-vos pela raferida import meia.
Ontrosim, vos naommendo informeis o
motivo porque fendo a:Wel-fado o recolhi-
mento da importancia de 603$12a, apenas o
fizestes da de 402a120.

N. 12— De ordem do Sr. director, vos
declaro que as estampilhas e carias do
imposto de consumo remettidas com o vozso
oficio n. a7, de 10 de outubro ultimo, na
importancia de 110.a120, foram encootradas
exactas, conforme " me communicoa o di-
rector da Ca, ,a d't 1\10Cda em officio e. 1.7es,
de 20 do corrente, pelo que ficaes au ioioalo
a creditar-vos pila referida import.kocia.

86.026:320$00,1
13:133$129	 80.0 a :45a 129

91.1)52:400$000
6.7i8:00388

2:8110›•692
151:782000 .
45:705)a1s5

73,133
• 3:783$819.

2: 092 s239
25435	 97. ft;O:ift' n ,571

154.01:):22100

110.021:93¥00
12.017:090M0

97.974:90J-3000

86,M:324000

18:0P$000

184.019:220000

Bernardo da Silva M mteiro.—Sondo pro-
cedente a divida., nada ha que deferir.

José de Almeida Mesquita.—Offleie-se á
Inspecção Geral das Obras Publicas, nos ter-
mos do pare. i r.

Anna Jacintlio Vieira .—Idem.
Randolpho Gomes Gandra.—Discriminados

os valores locativos do sobrado e loja, pro-
ceda-se nos termos do parecer, cobrando-se
a pena de agua á razão de 34000.

Henrique Pereira.— Não se tratando do
responsabilidade do proprietario e sim do
locata.rio, comprove o requerente o despacho
de 21 de outubro ultimo, do que foi inti-
mado.

A. M. de Arial, Leão. — Apresente pro"
curação habilitando a defender os interesses .
da firma Pires Garibabli & Comp. e seno
documento junto.

José Maria Ribeiro.—Smdo procedente a
divida, nada ha que deferir.

Serrano & Canileus.—Pagaem com rivali-
dação o sollo do documento de fls. 4.

Evaristo Antonio Fereeira, —
"a-se.

JoãoJoão Gomes do Oliveira Lima.—Averbe-
s ) a mudança.

Antonio Pereira da Trindade.—Ern face
dos pareceres, reduza-se o valor locativo
1:0(0, para 1008.

Francisco Augusto de Carvalho.—Com-
prove o aluguel polo imptsto preaial, nos
termos do art. 10 do decreto e 5.112, de 27
de fevereiro de 1931.

Antonio Gomos Vieira de Castro.—Prova
o direito de propriedade do executado sobre
todo o immovel.

Manoel Teixeira da Silva.— Selle o do-
mudou de fl. 1.

Antonio Ferreira Dias.—Entregue-se, me-
diante recibo.

Soim t & Dias —Em foco dos pareceres, re-
duza-se o valor lucativo a 2:10 a-O.)).

Venerava! Ordem Terceira dá Conceição
C Boa Morte.— Annullem-se as dividas con-
stantes das contra-fés juntas.

Jens Saud	 Con1). —Averbe-se a mu-
dança.

Engenia. Coraello Brami. — Conserve-se
para 1908 o YaltIr loeativo de 6:000a, o mes-
mo arbitrado para o corrente exercido.

Vez do Almeida & Comp. —Sellem o do-
cumento do lis. 5.

P. Santos & Idnão.—Em taco dos parece-
res, redwa-se. o valor lo oativo a 1:44oa000.

Nicolau Abrites & Irmãos.—Averbejse
mudança.

Gonçalves & Machado.—Em face dos pare-
ceres, reduza-se o valor lontivo para 1908 a

Associação dos Funceionarios Publicos
Civis.—Traosfira-se.

Silva & Costa.—Idem.
Albino Pereira da Silva Fernandes.—Idern.
Oscar de Andrade Botelho.—Restitua-se

quantia de 4 : 601, levando-se a despozr, a
—Recoita a amiullar.

Severino Brandão.—I lem.
Leniballo Francisco Vorona.—Transfira-se.
Maria do Rosario Almeida,—Ide a.
João Soares de Alrueidia—Idem.
Sidoáa. Delfina Amelia Betaille.-14cm.
Joaquim Pinto dos Reis.—Idem.
Luiz dos Santos Carramona.—Idem,
J. Corrêa & Madeira .—Idom.
Loureiro & Volentim.—Idem.
Manoel Luiz da Costa.—Idem.
Pereira & Pimenta.—Idem.
Pedro Antonio Dias.—Idem.
Antonio de Souza Bastos.—Idem.
Paschoal Segreto.—Restituase a quantia

do 200$, levando-se a despesa a — Receita a
annullar.

Agostinho José Gonçalves Maitt.—Idem a
do 12$, solicitando-se credito pela verba
—Reposições e restituições.

Francisco Rodrigues Formozinho.—Idem
a de 163$200.

N. Pereira de Souza.—?a,gue o 'mposto
em debito.

Maria Tavares da Silva Netto.—Transfi-
ra-se. Imponho a multa do 20$, nos termos
do art. 31 do decreto n. 5.141, do 27 de fe-
vereiro de 1904.

Etelvina Maria Pinto.—Annullem-se as di-
vidas de ponnas de agua, a partir de 1898,
procedendo-se de accôrdo com o parecer.

João Leopoldo Modesto Leal.—Idem as das
contra-fés juntas bem como as do 1598,
1899 e 1902, officiando-se á Directoria do
Contencioso.

Caixa. de Conversão
DALANcETE Em 23 DE NOVEMBRO DE

Debito

5.690.775-0-0
10.563.850

2.580
85:990$100

13.895
110

1.190
3.230

40

Credito
Emissão

Bilhetes emittidos 	
»	 resgatados 	

Em circulação 	
Notas a emittir

Existentes no coiae 	
Thesouro Federal

Supprimento ora moeda subsidiaria

Rio do Janeiro, 23 de novembro de 1907.— Dr. Henriti ttc Aagusio de Olic3ira
director. — Dr. Carlos Claudio da Situa, elwl'e da eont tbilida,de. — João Genes
Horta, thesoureiro.
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Jorge Alves Castro Junior.—Idern as Ê-
exereicio do 1902. bem assim as dos de
1103 e 19n4 e officie-so á Directoria do Coo-
toncloso.

Joga Molheiras AI Veia —Reduza-Se O valor
locotivo a 120 :s.n(a).

• Nunes de Sá Comp.—Roduza-se o valor
locativo a 2:7(10a00).

Santos R; Lopos..—Satisfaçam a exigeneia.
Ignacio da Conceição Bastos.—Em face

do parecer, nada ha que deferir.
Maria Mala de Azevedo.—Cumpra o des-

pacho de 13 do corrente.
Enzobin A. do Carvalho. — Apresento

procuração dando poderes para requerer
em nomo do Affonso Spinolli.

Gui!herme do Jesus. —Corrija-so a in-
scripção, avorbando-se o predio em nome
do requerente.

Alice de Carvalho.—Selle O documento
de fls. I.	 .

Antonio Gomes do Rego. —Já se achando
o requerente attendido, archive-se.

Rosa Amorim Baptista.— Proceda-se de
aecardo com o padecer.

Antenor José Barbosa.—In;creva-se o pro-
dio em nome do requerente, notando-se
estar em construcção para ser examinado
em verificação de lacunas.

Rachai Elias.—Insereva-se. Imponho a
2nulta de 50$, de acotiado com o art, 44 do
decreto n. 5.142 de 27 de fevereiro de 1901.

Francisco M. de Oliveira Pinto, Manool F.
Soares, JosO Bittencourt de Souza, Joaquim
C. Guimarães Neves, Antonio Luiz Ferreira,
Bernardino C. Cornai, JosO Maria de Car-
vallio„Joaquim da Silva Duarte, Joaquim
Alves dos Reis, iTeronymo Villas Boas, Joa-
quim I. Augusto do Carmo, Augusto A.
Fernandes, Bernardino Monteiro F. Faria, o
mesmo, o mesmo, Jos % Thomaz de Araujo
Almeida, Castro ca Oliveira, José Gaspar da
Roeha,Franeiseo Antonio Esberard, Clara de
Lemos Paiva, Josil Mattos Cunht, JosO
Francisco Bonança, Maria Carlotit da Silva.
e.Bernardo Pinheiro.—Annullerase as divi-
das constantes das inclusas contra-fés e offi-
cie- .;e á Directoria do Contencioso.

Ministerio da Marinha

Por portarias de 21 do corrente mez, foi
exonerado o capitão de fragata Joaquim Al-
varas da Silva Peona do togar de ajudante
do Arsenal de Marinha desta Capital e no-
meado para o mesmo cargo o capitão de
corveta Affonso da Fonseca Rodrigues.

— Por portaria de 23 do mesmo mez, foi
exonerado Pedro da Costa Guimarães do le-
gar de professor do primeiras lettras do
corpo do marinheiros naciona.es.

tlinisterio da Industria,Viacão
Obras Publicas

Directoria Geral da Contabilidade

Expediente do 21 de nor.'mbro de 1907

Ao Ministerio da Fazenda foram solicitados
o; seguintes pagamentos :

De C 2.24a-1-9 ou 35:825$145, ao cambio
de 15 2/64 a Oscar Taves Si Comp., mate-
rial metalliew fornecido á Inspecção Geral
das Obras Publicas, no corrente mez (aviso
n. 4.155); •

De C 12.GO8-0-10 1/2 oa 212:062$042, ao
mesmo cambio, á a'ocald Ationyúie des Aei.
éfies d'Anylcur, fornecimentos á. Estrada de
Éerro Central do Brazil, em outubro ultimo
(aviso n. 4.13r)

Dia 22

De C 1.07--O-11 od 27-227$ ao cambio
de 15 3/64 á Socié1 .1 Ano.vms Usines de
B,-atnc le Conde, fornecimeato á Estrada de
Ferro Central do Brazil, em setembro ul-
timo (aviso n. 4.157) ;

De ales. 1.000,00 °a 790$, ao cambio de
790 réis por marco, a Behrend Sehmidt
a: Comp., idem á mesma, em setembro ul-
timo (aviso n. 4.138).

neauerimento despachado

Dia 23 do novembro de 1907
Francisco Dranlc, aposentado no legar de

ataranta-fio de 2a dasse da Reportiçã.o Geral
Io Telegraph ts.— Aprasante a sua certidão
de tempo de serviço, extrahida das folhas
do pagamento, na qual se menciono a data
em que o decreto do aposentação começou
a ser executado.

--
Directoria Geral da Industria

Expediente de 22 de novembro de 1907

Foi solicitado ao director geral dos Tele-
graphos a remessa a esta sacretada, d Es-
tado do orçamento que deixei de acompa-
nhar o Alei° dessa repartição n. 1.503, do
28 de outubro ultimo.

— Aut trizou-se o director geral dos Te/e-
graphos a eTectuar as obras neeessarias
para a modificação que exigo a linha tele-
phonica catre esta Capital e Petropulis, cor-
oam to a despeza respectiva por conta da
consignação — Reforma da rade tolophonica
t a Capital Federal —, sendo considerada a

linha do Petropolis, como parto da réde dessa.
Capital.

Directoria Geral do Obras e Viaçao

Por portarias de 23 do corrente, foram
nomealos para os legares do engenheiros
fiscais, da Ude de viação feri' , a, a cargo da
Grei of Bruil Rai!gray Company
os engenheiros Graciliano Martins Filho o
José de Saboya e Silva, com os voacimentos
que lhas competirem.

Expediente de 23 de nocembro de 1907

alinisterio da Indus'xia. Viação e Obras
Publicas—Direetoria (;eral de Obras e Viação
—2o secção—N. 382—Rio do Janeiro, 23 de
novembro de 1907.—Inteirado lactas vos:as
communicações,constantas dos ofileios os, 42
O 231 do 21 da fevereiro o 14 do agosto do
corrente armo, das providencias limadas
pela Companhia Do -as de Santos com relação
ao abatimento de uma parte da muralha do
caos, comprehendido entre Pa.quetá o Outei-
rinhos, determinando seusivel alteração dos
pro.'ecto; competentomeate approva los, quo
ella estava execut todo, deelaro-vos,
resposta, que approvo o vosso procedimento
promovendo cooi loova.vel solicitado os exa-
mes e eselarecimcnto.s reclamados por toes
fa.ctos, do que ai viest s a ter conhechneato
pela propria o'aervação, visto nenhuma
communicação haver sido feita a resp iito
pala referida companhia.

amole e fraternidade. — Miyael ('ataca.
Sr. engenhei o fiscal das Obras de Melhora-
mentos do Porto de Santos.

Reri tt ritnea !o de.vtchodo

Alberto Olymoio Brandão, auxiliar de es-
cripta do 2a classe da Estiada do Ferro
Central do Brazil, recorrendo do acto polo
qual a directoria da mesma estrada tem
se recusado a promovei-o á l k classo, á
vista do requerimentos que nesse sentido
lhe tem dirigido.—Nego provimento ao re-
curso.

AD3UNITril.k(;:i0 DS COInE , DS ro DI;',ICTO
FEDEItAT E 1-sTA.D1 Do nu) 1)E .TANE[R,1

Por portaria de 22 de novembro corrente,
foram concedidos 15 dias de na,
forno ; da lei, a contar de 10, ao pratioantá
Ernani de Oliveira Santos, para tratamento
de s.‘nde.

TRIBUNAL DE CONTAS

SassãO ordinarla em 22 de noveraaro
de 1907

PRESIDENCIA DO SR. DR. THOU kZ

Repres,!alante interino do Mini , lcri) 1b?ien,
Dr. ?ton teira de Barros Lim.1—S e cindo
de see r c! ai, R. C. Irk,ira Junior

poes entes os Srs. director Arriais'
Ewerton e sub-directores J. M. da Silva
Portilho e Francisco José Pereira de Oli-
veira, este no exercicio interino do cargo de
director da l a Direetoda, e aquelle no de
director da 21, foi aberta a sessão

ao l aiad a pelo Sr. Adiria A. Esverton
Processos
Do eivoraião da armada Dr. Alvaro

referontos ao penedo do 19 de fevgs
reipo a 7 do julho do 1907, cru que serviu
na Escola de Aprendizes Marinheiros do Es-
tado da 13

Do ex-encarregado da arrecadação doa
rendas taderaes em Cantagallo, Estado dá
Rio de Janeiro, Julio Guilherme Sauorbronn,
do 2 do junho de 1901 a 16 de outubro de

19°5.Dos ex-agentes do Correio :	 •
Matas° Julio de alirandtade Parahvba dó

Sul, Estado do Rio de Janeiro, de 1 de agOstá
do 1903 a 11 do dezembro do 11)04

Antonio Luiz Soares, de santo Antonio dá
Camelia, Estado do Pernambuco, de 4 dá
d ozembro de 1901 a 5 de maio de 1905;

Carlos Ferreira, na Praça de Santo Chvistd
d ar Milagres, no District° Federal, do 10 dij
agosto de 1901 a 13 de janeiro do IODO

D. Luiza. do Moura. e Silva Figueiredo, I la
cidade do Limoeiro, Estado do I' . r.mm lute ),
de 1 de junho do Ma a 28 do fevereiro do
corrente anno

I). Antonio Brandão Cavalcante, de Nossa
Senhora da Paz do Afogados. no mosmo Es-
tado, de 1 de janeiro do 181)8 a 30 de setem-
bro de 1904

Manoel Alexandrino de Almeida, de Ponta
Nova de Therezopolis, no Estado do Rio dó
Janeiro, do 1 de outubro do 18139 a 4 de feve-
reiro do 1006

D. Elisa Martins da Silva, de aluby, Estado
do Rio Grande do Sul, do 2 do fevereiro dá
1904 a II de dezembro de 1906.

O tribunal julgou quites com a Fa,z),n,la
Fe te es menciona los responsaveis, la-
vrando-se neste sentido os neces;arios
accórdão4.

Ito; exscolloctores das rendas fedemos
Aristides Francisco de Castro Junqueira.

de Boll°. horizonte, Estado de Minas Geraes,
do 14 de abril de 1902 a 19 de maio de 1904,
exercidos de 1902, 1903 e 1204

Antonio Ramos do Fada, em Avir,
Estado de S. Paulo, de 20 do janeiro da
1901 a 7 de fevereiro do 1930. 

Do secretario da Capitania do Porto do
;stado da Bailia, Augusto Luiz Rosa, de 1

do janeiro a 31 do nezembro.
O tribunal fez lavrar accardãos, fixando

em 7 l$020 o alcance apurada nas contas dá
primeiro dos ditos ex ocolleetores em 3300)
o do segundo e em 1$100 os juros da nair?t
sobre o alcance verificado nas contas dó
referido secretario da Capitania do Porto rift
Bahia, e já recolhidos aos cofres- publicos,
calculados de 1 de janeiro a 31 de dezembro
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de 1905 ; bem assim marcando o prazo de
30 dias para o respectivo pagamento.

Officio n. 59.), da Admini•tração dos Cor
reies do Estado de Pernambuco, de 14 de
butubro deste anuo, devol venda) a provisão
de quitação n. 304, expedida em 11 de
setembro anterior ao exotgent ; do Carreio

Villa-Bella, no dito Estado, Casemiro
Rodrigues Peroira., o solicitando que se.a
a mesma, rectificada quanto fi denomina-
ção da agencia, que d de Villa-Bella e na)
Belia•Vista, como coneta da citada provisão.
—O tribunal resolveu que se faça a 'recti-
ficação do accórdão lavrado no respectivo
processo.

Do ex-agente do Correio de Cananaa, no
Estado do S.Pattlo„Ioaquim José de Oliveira
Netto, de 21 de abril do 1892 a 27 de feve-
reiro de 1905.—Havendo sido recolhido o
alcance fixado por accordaa do 9 de janeiro
deste armo, deliberou o tribunal que se
oficie á Delegacia Fiscal no Estado de Sãa
Paulo sobre a cobrança dos juros da mitra,
calculados sobre a importancia de 218;3310,
a cujo pagamento foi conlemnado o moon-
Savel em virtude do mrs.no accórdão.

Do ex-almoxarife da 1 8 secção da Men-
derreia Geral da Guerra, Francisco Speridião
Rodrigues Vaz, de 19 do maio de 1892 a 19
de setembro de 1894.— Ten lo sido recolhido
O alcance com os respectivos juros da mira,
á cujo pagamento foi condemnado o respan-
savel por accórdão de 4 de dezembro de
1913, resolveu o tribunal expodir quitação
ao mesmo respansavel e dar baixa na fiança
prestada, officiando-oe ao Juizo Federal nos
termos dos pareceres.

De prestação de fiança
- Do official-pagador da Director:a Geral do
Serviço do Povoamento do Solo Fidelis Lem-
gruber, de 10:000$, em moe la corrente,
partencente a José Marcellino Pereira de
Moraes.

Dos (lois de atenazem da Alfandega do Rio
' de Janeiro

Antonio da Silva Borge, de 0:00,$, em
uma caderneta da Caixa Ecanomica, de pro-
priedade do João Leopoldo Modesto Leal

Jonathas Monte, de igual impartancia,
constitaida por seis apolices da divida pu-
blica, de 1: coo::: cada uma, portonoemter
Belvecio da Silva Monte

relido de Souza Urandão, bicar, represou-
tada por sais indenticos titules, de igual
Valor cada um, do propriedade de Alvaro
Augusto de Queiroz, em subdituição
anterior ;

luo thesoureiro COITA° da Estação de
Campinas, no Esoado de S. Paulo. C Mo;
yerreira de Griaaargo, do 10:000S em moeda
cot conte. de prapridade do Sr. Antonio Egy-
(lio Nogueira.

Dos cal:actores das remias federaas
sovestae, A [baia Gonealves Braga, inte-

rino, em Nay.areth, no Estado da Balda, do
910$833 em moeda corrente

Ilddebrando Dias (to Araujo, ern Camara,
no Et Ido de Peraambueo, do SOOs idom;

Vicente Ferreira Ventura, em ou Ipso,
no Etado do Rio Grande do Sal, de 500s em
uma cadernata d t Caixa Ecoaomica

Bento Ferraz de. Tolo lo em Rapira, no
Estodo do S. Porfio, de 40(); em moela cor-
reate como re.iarea da anterior

,TasS Ferreira Cininmrãos, em Serra Negra,
saem, de 30.. idem idem •,

Joaquiin Mauricio do Aln'eu, em Cana-
p:, Estado ti.,) Rao de Janeiro, de 16:700.:,•,
rept:sentada par 17 ap dicos da divida pri-
bitca, da valor . de 1:000$ cada uma, portea-
ceaaas ao ena,...aheiro 1,911h Lombais(

Antonio da S:Iva, e Oliveira:, em Itilia.m-
loaaa, Estado da Bailia, de 3164274 em
iocs:.;_Sa carrzat,:"

Ao:to!ato RUM, ern C tonina
Ginn ?, do Paraná, de 20as em
*In caia:neta da Caixa Economica ;

Josa Alves de Cargueira Casar Filho, em
Piracicaba, no Estado de S. Paulo, de
2:UO3$, representada pela hypotheca,
do immovel,que (mastim° a fiança anterior,
avaliado em e5:00D$, como refOreo.

Dos escrivães de collectoria,s das rendas
feleraes

Eugenia de Oliveira Chagas, em Santo
Amaro, no Estado de S. Paulo, do 1:103:5
ern moeda corrente como reforço da an-
terior

Francisco de Oliveira Chaga:, em S. Bar-
runto, no mesmo Estado, de 1:70.1$ idem
idem.

O tribunal, attendando a que os valoras
offeracidos caucionam a gestão dos alludidos
responsaveis e seus prepostos, declarou ido-
noas e suficientes as li roças de quase trata.

De levantamento de fiança
Requmimenta do D. Rita do Amaral Re-

bailo, viuva do ex-collecto. • das rondas fe-
deraes no municipio de Itatiba, Estado de
S. Paulo, Miguel Cardoso Rebello, pedindo o
levantamento de fiança prestada pelo mes-
mo respansavel em garantia de sua gestão,
visto ja lhe n'aver sido expedida quitação,
em virtude do accórdão de 18 de outubro
findo.— O tribunal resolveu mau lar requi-
sitar o levantamento da fiança.

Foi approvada, a redacção dos accardãos
la,vralos nos processos apresentados nas
sessões de 31 do mez findo, 8 e 14 do cor-
rente e referentes as contas do eommissario
da armada José Luiz de Frau.° Lobo, do
ex-pagador da marinha Octa,cilio Pinto da
Laz, do ex-thessoureiro intmrino da Caixa de
Conversão Dr.Carlos Claudio da Silva, do ex-
collector das rendas federaes em tiberabinha,
no lidado de Minas Geraes, Amorico Saint
Cair tio Castro, e do ex-a tente tio Correio do
S. Domingos, no Estado do R:o de Janeiro,
Fiorentino Gonçalves do Carvalho, man-
dando expedir-lhes quitação e dar baixa nas
fianças prestadas pelos referidas ex-collector
o ex-agente do ('orcem, e que s, oficie á
Directoria Geral de Contabilidade da Ma-
rinht no; termos dos pareceras cantantes do
nrucesso do ex-pagador Octacilio Pinto da
Los e tio ex oal!ector tias rendas Moraes
em S. João Marcas, no Estado do Rio de
Janeiro, Loopalda Jos.'• Vira. refoemarelo o
accórtiao do 27 da, setembro proximo pas-
sado e man laudo expedir-lhe quitação e dar
baixa na re s pocliva fiança.

Reta l : tufo: pelo Sr. Sub-director J. M. da
Silva Patrulho

alinisterio da Fazenda—Avisos:
N. 106, de 14 do corrente, consultando

acerca da abertura do credito de 30: s00$,
sapplement ar á veda «Ajudas do custos do
vigente orcamoato.-9 Tribunal foi do pa-
r 'cor que o credito pado ser legalmente
aberto.

Ns. 108 e 110. de 18. Com as copias do
decreto n. 6.719, de 11, abrindo o cralito
extra,ordinatio de 4: I iG.:770, para o paga-
mento devido a Silva Mattos Irmão, em
virtude de sente iça juliciaria„ e n. 6.720,
da mesma data, quo abre o credito de
95:921$287, destinado ao pagamento da di-
vi‘la da Estrada de Ferro Coa .ral da Brasil
ao Estiei() do Minas Gerae(.-0 talamd or-
den ui o registra dos credito.

Processos d distribaieã	 cro Idas:
De 182$340 ao Titesotm Fc.loral, para

desperts da verba 5';
De 653S007 zi Delegacia Fiscal do Thesouro

Fedoral do Estalo de Perna tabaco, Rena da
verb r 30';

Do 70000 ;i	 Estalo de Santa Catharina,
idem da verba 5a•

Do 165$510 a Delegacia Fiscal do Estado
do Paranri, e

De 1:119;00.) á do Estado do Rio Grande
do Sul. i lem cit verba :1!";

Do 489.$240,ri no Estado de.Pernambuco, de
1:318$770 a no Estado de Goyaz, de 3t3.:$ á no

da Bahia e de 400$ á no do Pará, idem d
que trata o decreto n. 6.035, de 12 de se-
tembro nroximo passado.

De 435005, á no do Espirito Santo, do
721S025 a no Rio Grande do Sul, e de 477$500
ao Thesouro Federal, idem a que se refere o
decreto n, 6.640, de 19 do dita moz de se-
tembro.

O tribunal faz registrar a distribuição dos
cre idas feitas as annullações indicadas.

Di cas Cie pagamentos:
De 163s30), pela verba 31, a DD. Anua

Julio de tirito e Maria de Brito o Silva, pro-
veniente da restituição da differença do con-
tribuição para o montepio, feitas pelo seu
finado pae. o tenente do exercito Joao arria,
Xavier de Brito, de março de 1897 a abril
de 1901

De 184S, pela verba 7, ao .Tornd do Com-
mercia, de publicações de edit aos feitas no
corrente armo.

O tribunal autorizou o competente registro.
Processo do concessão:
De montepio civil:
Apostallas lançadas nos titules dos menores

Sylvia, Francisco de Paulo, filhos do finado
20 oficial da Secretaria do Estado da Mari-
nha Alberto Teixeira dos Santos Mello, para
a percepção de 187;1;500 annuaos cada
pela reversão da pensão que ora abonada a
sua mãe D. Alcina Amelia do Aadrade
Mello, que contrahiu segundas 'lapelas.— O
tribunal, attendendo a que fiaram no pro-
cesso observadas as disposições em vigor,
considerou devidamente feitas ar apostillaa
de que se trata.

De montepio civil:
A D. Amalia Maciel da Frota, viuva do

ex-bibliothecario da Faculdade de Direito do
Recife bacharel João Evangelista da Frota
Vasconcollos, ria Imporrancia animal do
801$, o a soas filhos menores Raul, Iracema
e Nestor, na de 26r$666 a cada uni;

A D. Maria Anna de Oliveira Costa,
viuva do porteiro da Administração dos
Correios do Estado das Alagoas Norberto
Bandeira da Costa, na importancia
260:s; 'Ga annuaes, e a seus filhos menores
Am raia, Esmeraldina, Thomires e Osmundo,
na do 66$606 a cada um ;

A DD. Virginia. Carolina, M iria e Ade-
laide Ca,ndida alaximo Pinheiro. irmãs sal-
teiras do finado telegraphista de 4 1 classo
da Repartição Geral do Telegraphos Luiz
Marques Pinheiro' na importancia anual do
160s66G a cada uma

A D. Amalia de Faria, irmã solteira do
falleeido praticante da Directoria Geral dos
Correios Alfredo de Faria, na itnportancia
de 733333 annuaes ;

A D. Francisca Ferreira, de Freitas, viuva
rio 20 escripturario da Delegacia Fiscal no
Estado do Maranhão Rapha 1 Archanjo do
Freitas, na importancia anuiu ti do 600$, e a
seus filhos menores Maria Emilia, Joaquim,
Maria lzutra. e Raphaal, na do l50$ a cala

A D. Adulada, Pinto Brandão, viuva do
2° escripturario da Alfind )ga, de Porto
Alegre José Tireoballa Brandão, na impor-
tancia mensal do 50s, e a Seus filhas mentiras
Antonietta, Theobaldo, Aleira, Aleidia, e Al-
berto, na tia 10; cada um

A D. Petronilha da Mitos Cavalcanti,
viuva do agente de 2" classe da Estrada de
Ferro d 11 ataritO, Thop rito Cavalcanti o
Lima, na imaortancia annu.L1 do . 2 rg:, e a
seus filia iS nvivires Maria, Sogr ismundn„IJa-
quim e Jos, na de 70s a c tda um

A D. Estephania, Eleonora Carneiro de Mi.
randa e Horta, irmã so Rein, do 4 esoriptu-
vario da Estrada, de Ferro Contrai do Brasil
Alvaro Do alindo Carnairo do Miranda o
Horta, na importancia animal de 600s000 ;•

A D. Lydia AIVC3 de Souza Brazil, viuva
da director e engenheiro-chefe da Estrada
de Ferro do liaturita Dr.
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Pompou do Souza Brazil, na importancia
annual de 1:8 .03, o a Seus filhos DD. Julietta,
Latira o Noemia Pompen de Souza Brazil,
solteiras, e menores L oa, llildebrando, Vio-
leta o Caio, na do 25s$142 a cada Um;

A D. alanoela Pereira Fernandes da Cubha,
viuva do director aposentado da Tomada de
Contas do Thesouro Nacional, antonio Luiz
Fernanda! da Cunha., na importancia annital
do 1:5008, e a seus fithss D. Elisa Fornandes
da Cunha, solteira, e Flavio Fernand
Cunha, invalido, na de 750s a cada um

A D. Olivia Monteiro Continha, valva do
carteiro do 1* classe da Adminis.ração dos
Correios do Estado de S. Paulo Jela de
Ar tujo Continha, na imaorta,ncia, annua,1 do
400a, o a seus filhos menores Maria da Pe-
nha. Ant mor, Clotilde e Irma, na de 1003 a
cada lima ;

Apaatillas lançadas nos titulo 3 dos meno-
res Adalgiea Anausta, Marianna, Judith,
Rrinea. Rosa, Luiz e Othon, filhos do finado
inspector da Thasouraria de Fazenda do Es-
tado de Goyaz Luiz Gatilho Fleury, para á
pereepçã,o menstl de mais 10a.833 cala um,
pela reverão da pensão que era abonada a
sua mãe D. Ileurianeta das Dares Con ado
Fletira, falleeida a 27 de fevereiro de 1903.

De meio-soldo e monte-pio:
A D. 'saloias do Carina Franco, v'uva

rimam, reformado, (.1 ) exercito Joviniano
hal de Ara.* Franco, na importancia
mensal do 140$ em cada titulo ;

A D. Alice Binem Pa.mplena, viuva do ai-
foros do exercito Durval da Silveira Pam-
plena nas importauclas mensaes da 40$810
e 600O0;

A's menores Cecy, Janayra e Maria, filhas
do finado alferes do exereit) Luiz do Albu-
querque Pereira, nas importancias men-aes
de 16,3800 e 303, em cada tituto, a ceda uma,

De meio soldo :
A DD. Alice Alves Cavalcante, Amelia

Oliva Cavalcante, Jovita Alves Cavale anta e
Maiia Luiza Ca.valcanto, filhas do fallecido
majar reformads do exercito, Josanim Ca-
valcanta da Silveira Bezerra, na imparam-
cia mensal de 35$ a cada unia ;

A D. Eifalia, Mattos Santos, viuva do co-
ronel retal-matai e general do brigada gra-
duado, Manoel Climaco dos Santos Souza, na
importando, inenial do 150a000.

Do aposentadoria :
Ao ajudante do fiel da Estrada do Ferro

Central do Br tzil, Januario Rodrigues da
Cunha Assumpçãa, com o venciment:1 an-
nual de 1:144a814, -visto contar 17 annos,
deus mezes o deus citas de serviço publico.

O Tribunal.— Attsndendo o que nos pso-
cessos foram observadas as dispssiçõoe em
vigor, julgou legal a concessão das pensões
e da aposentadoria, bom a-sim devidamente
feitas as apostatas supracitadas, registran-
do-se a despeza na fôrma doe pareces.

De monte-pio civil :
A D. Maria Magdalena. de Avellar Rocha,

filha do finado lançadoz da extincta Recebe-
doria das Rondas Federacs

'
 no Estado de

Pernambuco, Manoel José Soares do Aval-
lar, na importancia annual de de l:309770;

— O Tribunal declarou legal a concessão,
registrando-se a despeza, e mandou officiar
no sentido de ser rectificado o titulo, quanto
a data em que deve começar o abono da
pensão.

Ministerio da Marinha:
Avisos:
Ns. 467, 1.894, 2.011 e 2.012, de 27 de

julho, 29 do outubro e 6 do novembro do
corrente anuo, attinentes á. concessão dos
credites:

De 600$ á Delegacia Fiscal no Estado da
Parahyba, por conta da verba 8 e, para sa-
tisfazer o pagamento da consignação estabe-
lecida naquello Estado pelo capitão-tenente
cirurgião Dr. ealdino Santiago ;

De 680.3 á no Estado do Amazonas, para
despezas da verba 22a;

De 240:3 á no Estado do Espirito-Sauto,
idem da verba l6;

De 2278 á no Estado do Rio Grande do Sul,
idem da mesma verba.

O tribunal mandou registrar a distribui-vão dos credites.
N. 1.882, de 28 do outubro proxirno findo,

pedindo providensias no sentido do ser ha-
bilita Ia a Delegacia 'Fiscal no Estas, ) do
Ceará com a quaatia. de 70:001a, á conta do
(meato aberta pelo decreto ii. 6.545, do S do
julho deste armo, afim do °ocorrer its despe-
zas com a insta Ilaeão da ISscola de Aprendi-
zes Marinheiros daquolle Esta Io.-0 tribunal
deixou do registrar a distribuição do credito
visto ser o do qir ) trata o cita lo decreto
destinad ás desoezas com a installaçãoale
ira:titicas escolas em outros E -tados, não se
achando Lb-brido nesses o Estalo do Ceara.

N. 2.120, de 13 da corre !te, e-n.14113mb
sobre a abertura do credito extraordinario
do 2:276S606, para pasamento ao capitao-
tonna) 1:onorario Arando Pinto Duarte, da
diff :vença estai a aratificação que roa:liar
co no se etario paizano do Coroa de elari-
!liteiros Nasioaaes o o soldo do I s tenente da
armada, na peludo de 15 do mansa de 1902
a 31 de desembro de 190. —O tsibanal
solveu responder aftirinativamsoto, a eor
sulat.

—alin'steria da Guerra—Avisos:
N. 954, de 31 de outubro deste anuo, sobre

a enncesão do credito de 16:0008, ouro, á
Delegacia do Thesouro Federal, em Londres,
para despeals da verba aia

N. 44, t.e 14 do corrente, com as cepirts
dos decretos n. 1.770, do Po.ler Legislativo,
e n. 6.710, do Executivo, da mesma data,
concernentes á ab !rtura do credito extraor-
diaario de 2: s863 6, destinado ao paga-
monto de vonelmentos que competem a Pau-
tino Franciscs Paes Barreto,-0 Tribunal
determinou que sejam registrados o credito
de 2:686(i65 e a distribuição do de 16:000$.
Miro.

—Relatados pelo Sr. subdirector Fran-
cismo Jo0 Pereira da Oliveira:

alinisterio da Industrio, Viação e Obras
Publicas—Avisos:

N. 3.660, de 16 de outubro findo, requisi-
tando a annullação da quantia de 1:8)03, do
credito distribnido á Delegacia Fiscal no Es-
tado do Maranhão, para despezas da consi-
gnação Vencimentos e gratificações. .Con-
dileção de malas, etc.,, da verba 3*, e tran-
sferencia da mesma quantia para a Delega-
cia Fiscal em S. Paulo, afim do occorrer a
despezas daquella natureza.-0 Tribunal
determinou o registro da transferencia de
que se trata, feita a necessaria annullação.

N. 3.824, do 24, reanisitando que, do cre-
dito distribuido á Delegacia Fiscal no Estado
do Espirito-Santo, em virtude do aviso
n. 1.845, de -e.e5 do junho ultimo, saia annut-
lada a quantia do a50$, para occorrer ao pa-
ga.rneato, no Thesouro Falem!, ao capitão
de fra gata Irado Amorico da Costa, ex- Ca-

pitao do porto daquelle Estado, de gratifi-
cação que lhe compete por tsr exercido as
fiincções de fiscal das linhas de navegação,
durante o perio.lo do 18 de abril a 18 do se-
tembro deste anno.-0 Tribunal deixou de
antorizar e annullação do que se trata,
vi-to haver sido dietribuido aquello credito
para pagamento de vencimentos ao mimo
°tildai, de 1 de junho a 31 de dezembro, e
referir-se a annullaçao ao periodo de 18 de
abril a 18 de setembro, começando, por-
tanto, de data anterior aquella.

N. 3.048, do 7 do actual mez de novembro,
solicisando que, por conta do credita aberto
pelo decreto n. 6.672, de 3 de outubro ante-
rior, seja paga a, quantia de 25:860a931, em
que importam varia; contas de aluguel de
essa, diverso; farnecimentos e trabalhos

executados para as obr is- do abasteciinento
- de agna, a cargo da Insaeasso eeeoi daa
Obras Publicas, relativas ao !noz de setembro
proxirno passado.-0 Tabulai ordenou o N.,
raTexzest.; vo3.1)ena7i,st :r3d.973, 3.94. 3.975.

 3.9$),
3 . 081 e 3.982, de 7 e 11, concordantes á dis-
tribuição dos credites:

Do i50 á Delneacia Fissal no Estada do
Paelha, pira despias da esosignação—Pa;
blicaçae o, postaes, et. — da verba 3', ti• iiI
e	

(;crtasi»ta"lo do Pernambuco, idem
DDiree:c3Gto43,

á no
aae crignação — Utensilios, etc.— idem,idrn 

titl0a• á no mesmo Estado, idem da can-
sigtia idãoem—Conservação e reparação, etc.—
idem, 

De 1:50 á no Estado de Gayaz, idom
consignação — Publicações pote, etc. —

28Dien'5Ii 0-17anSlt 'no Estado do Pana idem da aia-
signaçãe—nratificações addicionaos do io ,
ea) ^,s, etc.—idem idem

De aaz: á no Estado de S. Paula, idom fia
consigna-ao — Conduesão d 3 malas, etc.—

illearne . itla •I??5"91 ! á no Estado de 8 ripe, idem
da mesma consignae ; o, idem, i Iam

O Trieunal dou reaistra á diieribuição dos
creditas:

N 023, de 13, pedindo que. á • conta do
e 'edito aberto pelo deeroto n. 6.483, de 16
de maio praximo passado, s o ia . paart a cer-
rado Sooane a quantia de fi(K), proveniente
de fornecimento feito á, Directoria Cseral
Serviço da Povoamento do Selo ale 5.0
exemplares em herpanhol das bases ragulta
montara; para o rospeetivo serviço, no mei
de outubro iiltimo.-0 Tribunal negou re-
gistro á despeza, visto só poderem ser exe-
cutados taes trabalhos na Imprensa Nacio-
nal, de conformidade com o art. 27 da lei
n. 834, de 30 de novembro do 1W)1, revigo-
rado pelo de n. 53 da lei do orçamento vi-
gente;

N. 252, de 7, remottendo cópia do con-
tracto realizado nela Direetoria da Estrala
de Ferro Central do Brazil, com a finai
to n Me!aw & Comp.. para forneci nento de
sobrevi l entas para loco :noti vias eBaldw tua;
no corrente asno;

N. 262, de 20,com a chia do decreto
n. 6.737,de 14,abrin to o cralito do 3 201000.a,
para ocorrer ao panam alta dos trabalha?,
já e-eentadoe no ramal da Fatrada do Forro
Central do Brazil, que vao da estação de Sa-
barra a Sant'Anna dos Ferros, e ao prnsegui-
mento dos mesmos trabalhos.

O Tribunal mandou registrar o credito e o
citado contracto.

—Miniskerio da Justiça o Negocios Inte-
riores. —Avisos:

Ns. 4.4620 4.461, de 7 deste mez, refe-
rentes á concessão doa credifos:

De 1:2003 á Delewacia, Fiscal no Estado do
S. Paulo. para desaezae da verba 21*;

De 6 000.3 á no Estado de Matto Grosso,
idem da mesma verba.

O Tribuaal resolveu dar resistro á distri-
buição dos cradito3.

N. 4.451, de 7, pedindo que, pela consi-
gnação desainada a- impressões, publica-
ções. o despezas miudas o eventuaes, —da
verba 12a, seja indemnizado o parteiro do
Supremo Tribunal Federal, João Rodrigues
Ferreira, da quantia de 14$300. do despezas
miuda,s por eito effectuadas, no mez de ou-
tubro fia !o, e pagas duas contas, no total de
25!$252, relativas ao ga,z consumido na-
quelle tribunal, durante o3° trimestre deste
anno, e de fornecimento de uma colleeção
de leis de 1903, feito peia Imprensa Nacional,
em sttembro.-0 Tribunal deliberou sobre ia
despsza de 2568252, constante das ditas
contas, nes:ando-lho regatra, por impropsio-
dado da sua classificação.
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N. 4.496, de 9, com a cópia do contracto
celebrado pela directoria da. Escola Corre-
cciona,1 Quinze de Nove mbro,com Clieistovão
Fernandes & Comp., para. installação do um
pavilhão de gymnastica no mesmo estabele-
cimento, no prazo de 30 dias.- O Tribunal
recusou registro ao contracto, por impro-
priedade da classificação da respectiva des-
pcza.

Ns 4.535, de 14. solicitando que, á conta
do credito supplementar aberto pelo decreto
n. 6.609, de 16 de agosto ultimo, seja paga
no Thesouro Federal a quantia de laals, de
gratificação que compete ao Dr, Fernando
Melada, nos mezes do abril e maio deste
atino, coma inspector sanitario dast toado no
serviço de pronhyla,xia da Wbre amarei Ia.
O Tribunal determinou que se faça o compe-
tente registro.

N. 4.512, do 14, remetendo, por cópia,
os decretos ns. 1.773 do Poder Legislativo,
de 7. e n. 6.727, do Executivo, de 14, rela-
tivos á abertura dos creditos., no total de
6:042$306. supplementares ris 7erbas 22° a
29°, e destin idos ao pagamento do au-
gmento do vencimentos al ,s professores de
Sch • ncias da Escota Na,cioaal de Bellas Artes
e de grad doação dos directora; das facul-
dades e escolas superiores e do Gymnasio
Nacional.

Ns. 4.538, 4.531, 4.510, 4.511. 4.513,
4.544 e 4 562, da mesma data transmit-
findo, por cópia, os decretos n. 6.729, de
igual data, quo abre o credito especial de
50:000, para sor entregue a commissão in-
cumbida, da ereção de uma est Itua em
homenagem ao benernerito consolidador da
Republica o Marechal Floriano Peixoto,
como auxilio ; n. 6.226, idem, idem de
4:200fi, destinado ao pagameato do premio
de viagem concedido ao Dr. Fausto Alves de
Brito ; n. 6.724, idem, idem do 2:500$,
para °ocorre: as de ajudas de custo que com-
petem a Antonio Justinlano Esteves Junior,
na qualidade de Senador pelo Estado de
Santi Catharina, nos annos de 1890 a 1890;
ri. 6.725, idem, idem do 750,$ para attender
a atenue° pagamento ao Dr.Alitneel Ignacio
Belfort Vieira, como Senador pelo Estado do
Maranhão, no anno de 1898 ; n. 6.728,idem,
idem de 8:000$, ouro, para °ocorrer ao pa-
gamento de 3:000$, ouro, a cada uma das
alumna,s do Instituto Nacional de Musica
Suzana de Figueiredo, Helena do ' ,aguei-
rolo e Maria Isabal de Verney Campello,
corno premio de viagem á Europa

Ns. 6.722 o 6.723, idem, relativos á aber-
tura dos credites, no total de 676:250$, sup-
plementares ás verbas 5 1,6°, 7° e 8^, para
despezas com a prorogação da actual sessão
do Congresso Nacional até o dia 3 de dezem-
bro proxirno vindouro, e ns. 1.776 06.721,
idem, concernentes á abertura dos creditos,
no total de 10:470$369, supplementares ás
verbas 15° o 16°, para occorrer ao paga-
mento do augmento de despeza resietante
da execução do decreto n. 1.678, do 25 do
julho ultimo.-0 tribunal ordenou o registro
dos citados creditas.

Finalmente, foi julgada comprovada 'a ap-
p/icação das seguintes quantias, feita pelos
responsaveis abaixo indicados, por conta, de
adeantamentos que receberam

De 31:270$024, pelo chefe da cot-missão de
estudos definitivos da Estrada de Ferro São
Luiz a Caxias, engenheiro Ernesto Antonio
Lassance Cunha, com despezas da mesma
commissão, no corrente armo;

Do 102:980$345, pelo engenheiro encarre-
gado das obras do construcção do edificio
para a Bibliotheca Nacional, Nicoláo Ale-
xandre Muniz Freire, com o pagamento do
diversos trabalhos, nos mezes do maio a ou-
tubro (leste anno ;

Do, 150S, pelo porteiro da Alfandega do Rio
do Janeiro, Pedro Augusto de Barros, com
despezas mindas a seu cargo, (10 1 a 19 de
outubro citado.

.11•n••n•••

Ordens de pagamento
Ordens de pagamento sobre as (emes pro-

feriu despacho de registro, em 23 do corente,
o Sr. Dr. presidente (lesto tribunal:

alinisterio da Industria, Viação e Obras
Publicas-Avisos:

N. 4.015, de 14 do exrente, pagamento
do 7:104731, a Beazilian Contrac's corporg.
Non, de fornecimento feitos á Estrada de
Ferro Central do Brazil

N. 4.033, de 13 do corrente, pagamento
1(1(e;m35;;3a7$401,a Ilaupt, Bicha & Comp. ; idemic 

N. 4.0(G, de IS do corrente, pagamento
de 33:0913200, da folha do pessoa/ empre-
gado no serviço do conservação o custeio da
rede de distribuiçã de agua a cargo da
Insuecção Geral das Obras Publicas ;

N. 3.940, do 7 do corrente, pagamentos
de 2:36C$421, a diversos, de fornocimontos
feitos á Estrada de Ferro Central do Brazil ;

N. 4.068, de 18 do corrente, paga monto de
6:132,$100, da folha do pessoal emoresado
em serviço de assentamento de aguas pia-
viaes a cargo da Inspecção Geral das Obras
Publicas

N. 4.035, idem, pagamento do 2:887;180,
idem em serviço de conservação de reparos,
aquedutos e reservatorios a cargo da
mesma •

N. 4.1)63, idem, idem, de 97900, idmi,
idem

N. 4.067, de 18 do corrente, pagamento
de 1:4 130,9, do pessoal emprega(' ) nos servi-
ços de visita domisiliares a cargo da Inspe-
cção Geral das Obras Publicas;

N. 3.941, de 7 do corrente, pagamento de
526$100, a J, F. Martins at• Comp, de forneci-
mentos feitos á Estrada de Ferro Central do
Brazi/.

Ministerio da Justiça e Negoeios Inte-
riores-Avisos

N. 4.515, de 12 do corrente, pagamento do
9:313$ a Trajam) de Medeiros & Comp., de
fornecimentos feitos a Força Policial, para
installação de caixa de avisos

N. 4.490, de 9 do corrente, pagamento de
10:834650, a diversas, de fornecimentos
para as obras do editicio destinado ao Su-
premo Tribunal Federal

N. 4.523 de 13 do corrente, pagameato do
2:134$, a diversos, de aluguel das casas
occupadas par diver;aas delegacias e postos
policiaes

N. 4.589, (le 20 do corrente, pagamento do
3:3060180, a diversos, de fornecimentos fei-
tos ao Instituto Nacional de Surdos aluduos

Ns. 2.008, de 9 do corrente, pagamento
22:000$, a Pereira dos Santos & Comp.,
pela venda dos prodios os. 88, 93 e 92 da
rua Cameri no .

Ministerio da Fazenda
Exercidos findos-Requerimeatos
Do Etelvina Chaves Pereira, pagamento

de 194525, de vencimentos que eram de-
vidos a seu marido Sebastião Augustinho
Pereira, no perlado de 1 de julho a 30 do
agosto de 1906;

Do Francisco Souza Silva Braga, paga
mento de 125$, proveniente de despachos
que fez em 1904, por conta da Directoria
Geral de Sande Publica;

De Donato Ribeiro, pagamento de 803$950,
do fornecimentos feitos a Colonia Corroo-
dona! de Dons Rios, em 1901.

Ministerio da Guerra;
Aviso n. 993, de 14 de corrente, paga-

mento de 26:627$989, a SociOd Anonyma (lu
Gaz dit Rio Janeiro, do gaz consumido por
diversos estabelecimentos da,quolle minis-
torto.

DIARIO DOS TRIBUNAES

Supremo rr,ribunal Irederai
7 2 sessão em 24 de novembro de 1907
Pres:dencia do Se. ministro Piza e Almeida

A's 11 horas da inalflã brin-sa a. sessão,
achando-se presentes os Srs. ministros Pin-
dahiba de Mattos, Ilerminio do Espirito San-
to. Ribeiro de Almeida, João Pedro, Manoel
Murtinho, André Cavalcanti, Epitacio Pes-
soa, Oliveira Ribeiro, Guimaraes Natal,
Cardoso de Castro, Amaro (7avalcanti o Ma-
noel Esoinola.

x tm de e ,mparenee 03 Srs. rn n :troa
Alberto Torres o Pedra Lassa, por se acha-
ram em go,;o dp licença.

Foi lida c aparovada a aca da s ssão an-
terior 0 dCSpae:tadO tal) 0 expe,liente sobr e
a mesa.

O sr. Presi lente dedaroll, qit á, vista do
gran le um 3ro de causas com dia para
julgamento, convocava sess -ws extr aordina-
rias para ás ségnad is-fieras, ás bons do
cost,ume.

.1ULGA31ENTO3

11 !beP S-COrpo,

N. 2.480 - Minas Germes - Relator, o
Sr. Ilerminio do spi rito Saato; paciente.
alferes !manias Torres Pinienta,- Dou-se
provimento ao recurao, para o efreito de
mandar que soja o pacionte removido da
prisão commum em que está cumprindo
puna. para a que lho compute como ondal.
da Guarda Naciona l , un tnimomeate.

N. 2.490-Bahia-Relator, o Sr. Ribeiro
de Almeida ; pacien;e, Francisco Joaquim
Vicint . .-Neg.oa-so provimento ao recurso,
unanime unte.

N. 2.491- Capital Federal- Relator, o
Sr. Manoel a/netinho ; imp?trante, Dr. Luiz
Domingues da Silva, em lavor do coronel
José Ottoai Ribeiro Franco.- Tomando-se
conhecimento do li ,bens-corpus originado,
par ser caso della, contra 03 VOtO3 dos
Srs. alanocl alurtinho, Guimarães Natal e
Herminio do Espirito Santo, coacoden-so a
a ordem, para ser aoresentml o o paciento na
s.3ssão ti 30 do corrente, requisitando-se in-
formações cio Dr. chefe de policia desse Dis-
trict° e do Superior Tribunal da Justiça de
Pernambuco, a respeito da prisão do paci-
ente, unanimemente. Nfig votou o Sr. João
Pedro, por não ter assistido ao relatorio.

Caris, testeniienliqvel

(Sobre embargos)
N. 94 •1-Ba1da,- Relator, o Sr. Manoel

Murtinho revisores, os Srs. André Cavai-
emiti e Epitacio Passaa ; supplicante embar-
grafite, João Pedro Caminha; supplicado em-
bargado, D:. Emilio Ilayen.- Foram dos-
prosados os embargos, par não haver o que
declarar, unanimemente.

emitido de jorisdicçao

N. 170-Minas Gemes-Relator, o Sr.11er-
minio do Espirito Santo; revisores, os Srs. Ri-
beiro de Almeida e Manoel Murtinho ; ca-
tre o juiz da comarca de Ouro Fino, no Es-
tado de Minas Gemes, e o juiz da comarca
de Soccorro, no Estado do S. Paulo.- Jul-
gou-sé, por desempate, competente o juiz
de Soccorro para a execução, contra os vo-
tos dos Srs. Manoel Murtinho, Manoel Es-
pinola, Cardoso de Castro, Amaro Cavai-
canti o Pinda.hiba. de Mattos. O Sr. João
Pedro votou que não era caso de conflicto.

DISTRIBUIÇÕES •

Appellações eiveis

N. 1.490-Capital Federal-Appellante, o
Dr. Felippe Saboia, Bandeira de Mello; ap-



Domingo 24	 DIARIO OFFICIAL
	

Noseszabro — 1907 s4,1;

pelados, Nunes & Irmão, Antonio Seixas
Leite e a União Federal.— Ao Sr. ministro
André Ca.valoanti.

N. 1. 4n—Capital Federal — Appellantos,
Diniz Nunes Pinto & Comp.; appellada.
77te Rio de Jati iro Trantn-ag, Light & PoTer
Coser ny, litnited.— Ao Sr. ministro Epita-
elo pessoa, em substituição.

Sentenças estrangeiras
N. 449 — Capital Federal — Requerente,

Bereardino Alves da Costa.— Ao Sr. mi-
nistro Gaimarães Natal, em substituição.

Aggraros

N. 087—Estado do Rio de Janeiro—A sgra-
vante, Ilerinenegildo Forim; aggravado, o
Estado do Rio de Janeiro.—Ao Sr. ministro
ilerminio do Espirito Santo.

N. 988—Estado do Rio de Janeiro—Aggra-
va.nto, Astrogildo V. Estrela; agravado,
o Estado do Rio de Janeiro.—Ao Sr. minis-
tro Manoel. Murtinho.

N. 989 — Ceara — Aggravante, Agapito
Jorge dos Santos ; agravado, o Est ido do
Ceará.—Ao Sr. ministro André Cavalcanti.

N. 990— Pernambuco — n ggravantos, Pe-
reira & Comp.; aggravado, o juizo.—Ao
Sr. ministro Epitacio Pessoa.

Revisões

N. 1.2:25—Capital Federal—Peticionario,
Mano do Oliveira Reis.---Ao Sr. ministro
Guinarão; Natal.

N. 1.223—capital Federal—Peticionario,
Jeã,o Faria Ribeiro.—Au Sr. ministro Car-
doso de Castro.

N. 1.227— Minas Geraes— Peticionario,
José Co erono.—Ao Sr. ministro Amaro Ca-
valcanti.	 -

N. 1.228—Rio Grande do Sul—Peticiona-
rio, Arão do Souza Cardoso.—Ao Sr. minis-
tro Manoel Espinola.

•	 PASSAGEM DE AUTOS

Appellações crime

N. 284—Ao Sr. Manoel Murtinho.
N. 280—Ao Sr. Epitacio Persoa.

Appellações eiveis

N. 1.000—Ao Sr. Pindahiba de Mattos.
Ns. 813 e 1.439—Ao Sr. Ribeiro de Al-

meida.
Ns. 988, 1.355 e 1.451—Ao Sr. André Ca

valcanci.
Ns. 1.191 e 1.254 — Ao Sr. Epitacio

Pessoa.
Ns. 970 e 1.344—Ao Sr. Guimarães Natal.
N9. 1.322, 1.455 e 1.461—Ao Sr. Amaro

Cavalcanti.
Ns. 1.32 e 1.391—Ao Sr. Manoel Es-

pinolas
is. 1.206 e 1.409—Ao Sr. Pedro Lossa.

Recursos extraordinarios

N. 518—Ao Sr. Epitacio Pessoa.
N. 519—Ao Sr. Guimarães Natal.
N. 516—Ao Sr. Cardoso de Castro.

Recisões crime

No, 1.075 e 1.216—Ao Sr. Epitacio Pessoa.
N. 1,159—Ao Sr. Amaro Cavalcanti.
Ng . 1.203 e 1.212—Ao Sr. Pedro Lessa.
N. 1.226—Ao Sr. Cardoso Castro.

ursas COM DIA

Appellações cireis

Ne. 1.115, 1.255 e 1.284—Relator, o Sr.
:André Cavalcanti.

CAUSAS PARA JULGAMENTO

proxima sessão serão julgadas as se-
pintes cansas, além daquelas que teem
preferenc:a legal:

App-llações doeis

No. 1.077 e 1.243— Relator, o Sr. IIA%-
rninio do Espirite Santo.

N. 1.018—Relat,r, o Sr. Riboiro de Al-
meida.

Ns. 1.0s17, 1.231. 1.207 e 1 .311—Relatar,
o Sr. Manoel Slitetin'io.

Ns. 1.017 e 1.160 —Relato% o Sr. Andre
Cavalcanti.

Ns. 1.2 44 e 1.300—Relator, o Sr. Epitacio
Pessoa.

Ns. 970, 1.275 e 1.389—Relatos, o Sr.Gui-
marães Natal.

N. 1.424— Redator, o Sr. Amaro Caval-
canti.

I?eeursos extraordlnarios

N. 447 — Relator, o Sr. Ribeiro do Al-
meida.

N. 518 — Relator, o Sr. André Cavai-
canti

Revisões crime

N. 958— Redator, o Sr. Ribeiro de -Al-
meida.

N. 1.146—Relator, o Sr. lIerminio do Es-
pirito Santo.

N. 957 — Redator, o Sr. André Cavai-
canti

N. 1.167 —Uttelates o Sr. Cardoso de
Castro.

Ilámologaçtlo de sentença estrangeira

N. 525— Relator. o Sr. Ribeiro de Al-
meida,.

Levantou-se a sessão ás 4 horas tarde.
Recursos extraordisari3s

N. 467 — Relator, o Sr. Pindahiba de
Mattos.

N. 496 — Redator, o Sr. Herminio do Es-
pirito santo.

Ns. 479 o 497 — Redator, o Sr. Ribeiro de
Almeida.

N. 471 —Redator, o Sr. Manoel Murtinho,
Na. 472 e 501 — Redator, o Sr. Epitacio

Pessoa.
N. 367—Relator, o Sr. Cardoso de Castro.

Procuradoria Geral da Republica

AUTOS DESPACHADOS PELO SR. MINISTRO PRO-
CU..A.DuR GUIIAL DA REPUBLICA, DR. OLI-
VEIRA RIBEIRO

Dia 23 de novembro de i9)7

Appellações eiveis

N. 1.491 — Capital Federal — Appallante,
a União Federal : appellado, Luiz de Mon-
donça Santos.

N. 1.430— Capital Fe leral — Appellanto,
capitão-tenente da arm ida Altino Flavio de
Miranda Corrêa; appellada, a União Fe-
deral.

N. 1.463 — Capital Federal — Appellante,
a. União Federal ; appellados, Antonio da
Costa Carvalho e outro.

Hontologa;Ões de senten;as estrangeiras

N. 547 — Capital Federal — Requerente,
Joaquina Rosa.

N. 552 — Capital Federal — Requerentes,
Ermelinda Lauro. Nogueira e outros.

Recursos ectraordinarios

N. 515 — Capital Federal — Recorrente,
o visconde de Guahy ; recorrido, o Banco
Rural o llyphthecario.

N. 522 — Amazonas—Reecorrente, a Com-
panhia Urbana de Estrada de Ferro Pa-
raens ; recorrido, o Dr. Americo Luiz de
Vasconc011os Chaves.

Juizo Federal da Primeiro
Vara

JUIZ, o DP.. HENRIQUE VAZ PINTO cnute—
ESCRIVÃO, ALPREDO P. nArtBosx

Expediente de 23 de novembro de 1907

Execuçõb de sentenças estrangeiras

Exequentes, Man id Miranda do Araujo
Cnito por cabeça de sua mulher, D. Ms.sia.
Vieira C iambo e outros; lailecids, Di;ii.id-
gos Francisco Estives Continha. — DIsra a
parto contraria sabre a promoção de fl. 10.

Exequentes, Stant:rol Mestrda de Araujo
Conto, por cabeça de sua mulher, D. Siaria
Vieira Coutinho e outros; falloci do, Domingos
Fran oisca Esteve; Continho.—Julgasio por
sentença o calculo do fls. 101p ra LHO pro-
duza seus devidos e legaes effeitos, pagas
as custas ex-causa.

Arrecad(rões

Arrecadante, o co isul geral de Portugal;
fallecido, José da Cunha Porto.—Serão at-
tendidos os supplicantos do fls. 118, depois
do cumprido o ues .acho de fls. 107.

Arrecalante, u e usul italiano; falecido,
Ninete Nigroli, conhecida psr Maria Cond.
--Digam os inter, ssadu sobra o calculo de
Is. 32.

Arreeaslante, o consul geral do Portugal;
fallecido, Al rodo Gomes de Aeciães.—Pà"-
gos os impostos, á esmoles-lu.

Justificações de monte pio

Justiticante, D. Alice de AnIrade Pinto do
Rego Monteira.—Julgada por ecutença
presente justi fie tçio para que produza seds
dovidus o levam effeiti9 e pagas as custas
pel:t justidicante, entress ae-se-lbe estes autos,
ind000adento de trs1ado.

Justilicanto, D. Emestina Gurgel Valente.
—Idem idem.

Justificações para prova

Justifleante, Manoel do Oiiveira.—Julsa4
por sentença a pro ,ento jinti icaçã ) P-trá
que produza Seus effeitos de direito o pata$
as custas pelo ju aiacanta, entreguem-se-lá
estes aato.s, independente de traslado.

Justificante, José Maria d Valle Itarna1110.
•—Ao Dr. prJeura , lor ea

justificações de montepio

JustitIcaute;. DD. Ad slaide emunda do
Barros e Delphina Margarida de 13arros.-4
—Julgada por seatença a presente justill
ção para que produza seus &feitor de di uhd,
e pagas as custas pedis j iststicaates, entrO','-
gando-se-lhes estes autos ia lependeatemeatâ
de traslado.

Justillcanle, D. Vera Octaviano.--Llern,
idem.

Acções ordinarias

Autores, Seraphim Claro & Comp. o outros:
Jose de Souza Froire, falecido ; ré, a Uniãõ
Federal.—Em prova.

Autor, ca.pitao Eduardo JosS Gonçalves
Rego,; ré, a União Federal.—Sellados
preparados Os autos, a, conclusão para o jur-
gamento.

Autor, o Dr. Antonio Innocencio da Silva
Pinto ; ré, a União Federal.—Recebida a coai
testação, prosiga-se.

Acção summaria especial

Autor, maj r Manoel Antonio de Moraes:
ré, a União Federal .—Recobicia a appallaçã9
tomada por termo a fl.. 4 cc seus effeitog
regulares ; subam os autos á instancia su-
perior, no prazo legal.

Executivo fiscal

Executada, a Fazenda Nacional ; exc.
quentes, Carlos José Pizarro & Cornp.—Rda
cebida a appellação tomada por termo a



acciisada ficando assignado o prazo legal
para a contestação, sob pena do lançamento.
Apregoado não compareceu. O que, ouvido
pelo juiz, foi deferido.

Compareceu o solicitador da Fazenda Na-
cional Oleg,ario Pinto Ferreira Morada. por
parte da Un]ão Federal accusa a diaeã
feita, a Fe,rnando Filiar Gil para mie,r. t-
diencia Vir prestar o seu depoiment
pena do contasso. Apregoado. não e Impa-
recendo o citado, foi requerido pel i 1-mão
Federal pelo na az mo solicitador que sul•i
os autos á conclusão do mentissiloo juiz
para ser condemnado a pena de eonru si. O
que ouvido pelo juiz foi delarido, visto n'ao
ter comparecido o citado.

Juiz SUPSTITUTO, rfl. Long DÁ cosTA. —
E •.z e1tiv:10, A.1.1 ,Et21,0 P. DATIDOZ.S.

Expediente

Autora, a justiça ; accusado, Antonio Cor-
rêa dos Santos.—Vista ao Dr. 2° procurador
da Republica.

Autora, a jusiitea ; accusada, Zulmira
Paula da Silva.—t n-se vista ao Dr. 2° pro-
curador da Republica.

Autora, a justiça : nota falsa de 1OS,
n. 117 .R10 —Vista ao Dr. 3° procurador da
Republica.

Autora, a justiea ; nata falsa de 10:;
a. 67.135. — Façam estes autos cora vista
no Dr. 2° procurador da Republica.

Autora, a jestiça ; nota falsa do re:,
a. 12.881.— Vista ao Dr. 1 0 procurador da
Republica.

Autora, a justiça. ; nota falsa de 2OS
n. 118.355.—W-se visto ao Dr. 3° procura-
dor da Republics.

Aut ira, a ju dica; acusado, Capcmlla, Sa-
1;ni,ica.ai a . ai .— Vista ao Dr. 1 0 proeurad tr da Re-1

Juizo Federal da, Segunda,
"Vara

juiz, O SP.. DR. ANTONIO J. PIft! .:S DE C. E AL-
Dt'QUEnouE — P.I VÃO. IIEME riato 01:1-
simCkEs

Expediente de 2:t_do novembro de 1907

,Instificante, Alfredo João Feeuira de
Souza Filgueiras, socio da firma Filgueiras

Macedo.— Vista ao justificado.
.fustificante, o mesmo.— Vistos e exami-

nados os autos. Juleo por sentença a pre-
sente justifica-o para que produza os seus
devidos e legaes atreitos. Entregue-se á
parte independente de traslado, pagas as
custas.

Justificante, Felizarda
Justifie teto, Laudelino da Costa.-- Idem.
Justificante, Rosa Sampaio,—Vista ao pro-

curador.
Acç:e3 ordinarias

Autor, o coronel João Pedro de Gotloy-
Moraiet ; ré, a União Federal.— A. cum-
pra-se.

Autor, Henrique Eduardo Cassou ; ré, a
União Fedeeal.—Em prova na (Meço° legal

itierite.%
Supplicanta, o coronel Joaquim Silveira

de Azevedo Pimentel.—Satisfeito o rorptori-
meato do Dr. procurador, voltem-lhe os
autos com vista .

CSVCCi:d

Autora, D. Maria Eugenia Vianna Mendes
dos Reis ; ré. a União Federal.— Concedo a
prorogação requerida.

Arrecadafflo
Fallecido, Antonio Ferreira da Costa Pinto.

—A. Cumpra-se.
Arbitramento

Supplie,ante, a União Federal; supplicadoe,
Oscar Ruy Paim e outros.—Defiro o reque-
rimento do Dr. representante da Fazenda a
lis. 299.

Execnffio de senteoça
Exequente, João Baptista Rombo; execute.

da, a União Federal.— Rocebo os embargos.
A parte contrarie querendo.

Desaproprivao
Supplicante, a União Federal ; supplicade

,Toaquim Joae de Freitas. — Julgo por sen-
tonea a immissão de posse a fls. para que
produza os seus devidos e legaes atreitos.

Execnçèo de sentenra 	 •
Exequente, Mario Nazareth ; executada,

a União Feileral.—A. cumpra-se.
Ac;.<7o suou aia 	 especiql

Autor, Lindolpho Augusto de Oliveira Mat..
tos; ré, a União Federal.—Concedo a proro-
gação requerida pelo Dr. procurador.

Arotia:(7o
Supplicante o Dr. Manoel Lobato Carneira

da Cunha.—Vistos e examinados estes autos
etc. Juleo por sentença a avaliação de fls,
para que produza os seus devidos e legaes
atreitos. Entronaste á parte independente
de traslado, pagas as custas.

S y mmarin ceiole
Autora, a Justiça Federal ; réo, A1ban5

Portella.—Archive-se.
Autora, a mesma ; réo, Alexandre Mi-

randa .-1dem .
Autora, a mesma , réo, Abilio Augusto do

Souza.-1dem.
Autora, a mesma ; inquerito sobro a ce-

dula falsa de 19$, n 67.e33.—Idem.
Autora, a mesma ; inquerito policial sobre
cedula falsa de 2	 n. 977.576.—Idem.
Autora., a mesma ; inquerito sobro nota

falsa n. 67.435, de loaxio.—Idein.
Autora, a mesma ; inquerito sobro a nota

falsa de 52, n.
Autora, a mesma; inquerito sobre a nota

falsa de 5, n. 13.333.—Idem.
Keecufflo do senten;a estrangeira

Exequente, D. Maria Laurentina do Cara
valho Ramos e outros.—Vistos e examina-
dos os auto: e dmsiderando que a lei de
1898 invoc ida na promoção de fls. 94 não dis-
tinatte nem autoriza a distinoir os Estados
estrangeiros dos Estados da Republica para
fim especificado na mesma promoção, jalgo
por sentença o calculo de fls, para que pro-
duza os seus devidos e legaes atreitos.

1a3 aifdiencias

A' audiencia de 18 do corrente compare,
yen o advogado Dr. Salvador de Souza Dan-
tas por parte de Luiz José Pereira da Silva.
na acção °nutram que movo á União Fe-
deral põe a causa em prova com a dilação
legal, sob pregão, correndo desde já a dila-
ção.—Apregoa,do, não compareceu e o juiz
deferiu.

-- Compareceu o advogado Dr. Romualdo
de Andrade Mien°, por parte do Guilherme
Maria Pinto de Vasconcellos, e accusou a
intim ição feita a Alberto Saraiva da Fon-
seca, na qualidade de presidente da Comp.-
dhia de Loterias Naeionaes do Brazil. pata.
não pagar o premio que coubo ao bilheto •
inteiro ii. 9.636 na oxtraceã effectuada
1-1(1(1 corrente, até que -eia judicialmente
reconhecida a propriedade do dito bilhete,
que foi furtado do poder do requerenteee
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ç
fls. 31 em seu effeito devolutivo, subam os

utos á, instancia superior no prazo legal.
Precatorias

Deprecante, o Juizo Seccional do Estado
de Minas Gemei; deprecado, o Juizo Sec-
ional do District° Federal. —Recebida a

)ontestação, prosiga-se. 	 1

Deprecante, o Juizo Federal do Estado da
Bahia ; deprecado, o Juizo Federal da Ca-
pital Vederal.—Dex-olva-so ao juiz depre-
cante.

Deprecante, o Juizo Federal do Estado de
S. Paulo ; deprecado, o Juizo Federal da
Capital Federal.—Devolva-se ao juiz depre-
cante.

Stonmario crime
Aniom, a justiça federal ; reos, João An-

tonio saldo, Bernardo de Fieueiredo, Oscar
Ribeiro e Julio Tavaras de Aquino.—Ifo-
molo,zado o laudo do perito desempatador
de fis. 1.317 para que produza seus devidos
e legaes atreitos.

Autora a justiça federal ; réos, Ismael de
Ornellits • Bittencourt e Daniel José Rodri-
gues Guerria.—Vistos e, examinados estes
autos, confirmo o despacho de pronuncia a
fls. 2 43 pr 'ci con!'orme'o direito e a provia
tios a itt. s e, findo prazo , legal do recurso,
dê-se vista destes mesalos autos ao Dr. pro-
curador da Re imblica para °traceer o li-
bailo entra os aecusados, os (putas continuo
‘as etitas.

Deouncia
Denunciante, tenente Leopoldino da Costa

Jurubeba e tenente João Martins da Silveira
e oatros. —Recebida a denuncia, prosai-Já ndo
o processo perante o Dr. juiz sul‘stititto em
exercido.

21fanntenço	 -,osse
Supplicante, Antanio Dcéphino SiMOPOS da

silva ; supplicada, a Companhia do Gaz do
"aio de. Janeiro.— Julgado por sentença o
arbitramento constante des pareceres dos
peritos á fl. t';8 e 59; para que praltizo, os seus
effte•os de direito, por elle se pague a taxa
;udiciaria. Cmt,tas e.r-ccttS(‘.

Vislorin conz	 Mio

Supplicantes, Silvano Alve s de Figueiredo
e sua mulher. — Juleado por sentença o
auto do vistoria cem arbitramento, cole
stante de fls. 11, para que produza seus de-
vidos o tapes effeltos, CatrOg,antIO-Se ás
partes os Mesmos aut ,..s ia 'a deites fazer o
tso que bem lhes COUViC1 •, pagas as custas

Reclif7c:, ;tio de 2);.ol,,sto
Sup i dicantes, R° mb atter & Comp. agamtes

da Companhia Real Inumara Adria.— Jul-
gada, por sentença a presente ratiticação de
protesto para que prodnia seus devidos e
Iegaos atreitos, fazendo-s entrega, á parte
do instrumento, ficando traslado para-o seu
uso (orno e quando lime convier, pagas
custe ,. CX-CflitSa.

fi!StIfiC!v,-(70

Justifleante, Au ;lista Nutilmann.— Com-
vista ao l)r. procurador.

--
Audiencia ordinaria do dia 19 de novembro

do 1907

Compareceu o solicitador Carlos José So-
ares por naric do general Secastiiio Ban-
deira, ar	 a eitaeão foi 1.1. rt União
Federal. i	 nt ida pelo 1)e. t procurador
da Reputl	 _ate nest andiene.a, assistir
a proposital ti oa. acção sumularia espd-
cial, cuo luo lamentos se acham na petiçãa
inicial que Be te acto é lida e dos documentos
que offerece a fé de citação; e requereu que,
sob prégão se haja a citação por feita a

a
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'requer que sal) pregão e para os elTeitos
tlegaes se hajaa citação por feita e accusada ;
apregoada, não compareceu e o juiz de-
feriu.
.' A' audiencia. do 21 compareceu o ativo-
gado Dr. J. M. F. Leitão da Cunha, por
parte da The Unite Shoe C° of South Ame-
rica, accusa a citação feita a Bordallo &
Comp. para virem a esta audiencia reseou-
der a uma acção summaria do nullidade ou
registro nos termos da petição e documentos
que offereco.

Estando os réos presentes e deferindo o
requerimento deites para que a autora
preste fiança as custas antas de proseguir
esta pediu que se fizesse louvação de peritos
immediatamento para a fixa.çã.o da fiança a
prestar. o que foi deferido e louvou-se no
Dr. Alfredo Santiago e os réos louvaram-a)
no Dr. Prudente do Moraes Filho, tendo sido
os louvados propostos nomeados pelo juiz.

• Côrte de .A.ppellação
EDITAL

Faço publico que os julgamentos das appel-
'ações crime: n. 236, appellante, D. Maria
José Rabello ; appollada, a justiça sani-
taria ; eiveis: n. 399, appellante, Francisco
Ribeiro da Silva Vasconcellos ; appellado,
Frederico Augusto de Carvalho ; ri. 3.079,
appellante, D. Carlota Saldanha Marinho
laaylor ; appellada a Fazenda Municipal
commeraiaes: n. 503, appellante, José Vi-
'cento da Costa ; appel!ado, Gabriel Kratz
n. 620, appellantes„losé Vilmont & Comp.;
appellados, Arp. & Comp., terão lugar na
sessão da segunda ninara do dia 26 do cor-
rente ou nas seguintes.

' Secretaria da • Carto de Appollação, 22 de
novembro do 1937.— O secretario, Evaristo
da Veiga Goaaaga

—
Juiz() do Direito da Primeira

Vara Commereial
JUIZ, Da CICERO SEABRA — ESCRIVÃO, CORO-

NEL CÜRTE REAL

Julgamento de embargos em janta

• Pelo presente edital, faço publico que,
pelo meritissimo juiz Dr. Cicero Soabra, foi
designado o dia 26 do corronte mez, á 1 hora
da tarde, para ter lugar a reunião da junta
dos juizes do com mercio, afim de serem jul-
gados os embargos do nullidade o infringen-
tes da sentença que deu provimento á appel-
tão interposta na 4a pretoria, por Louis
Ilermanny & Comp., nos autos de acção
sumi-nada que os mesmos movem a José
Schrnidt. Outrosina são polo presente convo-
cados os juizes revisores.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1007.-
O escrivão, Francisco de &ria de Almeida
CM^ Real.

--
.juizo da Primeira Pretoria
JrIZ, DR. JOKO COELHO DO REGO BARROS — Es-

CRIVÃO, RODOVALHO LEITE

• Despachos de 23 de novembro de 1907
Processos crime

Autora, a justiça; réo, Antonio Nogueira
(arts. 356 e 353 do Codigo Penal).—Vista ao
Dr. promotor adjunto.

Autora, a justa; réo, João Pinheiro da
Silva (art. 301 do Codigo Penal).—Vista ao
Dr . promotor adjunto.

Autora, a justiça; réo, Napo!eão Fernan-
des do Souza Velho (art. 303 do Coligo
Penal).—Renovem-se as diligencias.

•Autora, a justiça; ria), Joaquim de Albu-
querque hino (art. 303 do Codigo Penal).—
Condeninado a sete naezes o meio de prisão.

Autoura, a justiça; réo, Guilherme Gon-

çalves Coelho (art. 303 do Codigo Penal).—
Vista ao Dr. promotor.aajunto.

Autora, a justiça; réo, Retraia) dos Santos
Teixeira (arts. 396 e 399 do Codig,o Penal).—
Intime-se o accusado a apresentar defesa no
prazo legal.

Autora, a justiça; réo, Antonio Lopes da
Cruz (arts. 399 e 379 do CodigoPenal)a-
Absolvidos .

Autora, a justiça; réo, Manoel Martins
Vasaues (art. 399 do Codigo Penal).—Absol-
vido.

Autora, a ju3tiça; réo, Eduardo Flores
Castil (arta 399 e 396 do C,oiligo Penal).—
Coademnado a 30 dias do prisão cellular.

•Acçaes crsme

Autora, a justiça ; réo, Julião Belmiro.
Pereira (arts. 399 e 396 do Codigo Penal).—
C,ondemnado a 30 dias de prisão cellular.

Autora, a jusilça ; réos, Manoel Martins
Adegas o Francisco Maio (art. 303 do Co-
digo Penal).—Renovem-se as diligencias.

Autora, a justiça ; réo, Antonio Rodrigues
Fernandes (arts. 396 e 399 do Codigo Penal).
—Intime-se o réo a apresentar sna defesa.

Autora, a justiça; réo, José Mariano da
Silva (arte. 356 e 358 do Codigo Penal).—
Vista ao Dr. promotor adjunto.

Autora, a justiça; réo, Silvino José Freire
(arte. 268 e 272 do C,odigo Penal).—Reno-
vem-se as diligencias.

Autora, a justiça ; réo, Napoleão Fernan-
des Souza Velho (art. 303 do Codigo Penal).
—Vista ao Dr. promotor adjunto.

Autora, a justiça ; ra:), Napoleão Fernan-
des Souza Velho (art. 303 do Codigo Penal).
--Proceda-se ao interrogatorio do réo ; vol-
tem á .conclusão para julgamento.

Autora, a justiça ; réo, Theodo Santos
Barbosa Furtado. —Archi vado.

Autora, a justiça ; inquerito aberto na
papelaria da rua da Quitanda n. 133.—
Archivado.

Autora, a justiça ; rôo. Josa Antonio, ou
João do tal,mi Roberto João Gaspar (a.rts, 303
e 66, § 3° do Codigo Penal).—Condernnado a
um anno de prisão collular, gráo maximo.

Autora, a Justiça; réo, Francisco Ignacio
da Silva (art. 399 do Codigo Pena 1).—
Intime-se o réo para apresentar sua defesa.

Autora, a justiça; inquerito sobre a morte
de João Matheus.—Vista ao Dr. promotor
adjunto.

fl,ggravo

Aggravante, Geraldo Roque ; aggrava,do,
Arthur Crespo.—Deferida a petição de fie. 27,
marco o prazo de troe dia.

Executivo por alugueis de casa

Autor, José Gomes da Fonsoca ; réo, An-
tonio Padenha.—Julgados improcontes os em-
bargos e subsistente a penhora para todos os
efiaitos lega.es. Custas ex causa.

ACOO ordinaria

Autora, Anua Silveria da Costa ; ré, a Ga-
rantia da Arnazonia.—Sellados e preparados,
voltem á conclusão,

Penhora executiva

Autora, Custodia Christina Torres Costa
réo, Octavio Francisco Ferreira.—Recebidos
os embargos.

Executivo hypotheca rio

Exequente, Manoel da Silva, cessionario
dos direitos crelitorios de José Maria de
Paga; executada, Senhoria Emitia. repre-
sentada por seus herdeiros e successores
legaes.— Rejeitada ia liznine a excepção,
condomno o excipiente nas custas.

~ao de 10 dias
Autor, José Teixeira Porto ; réos, Albno

do Almeida Maciel e Francisco Gomes da
Silva.— Rejeitada ia linzine.

Execitee70

Exequente, Antonio Gil Castanheira ; et4,
contado, Joaquim Monteiro da Costa. —
Attendendo á procedencia do °alegado pelo
supplicante, defiro a petição de fie. 55 e 56.

Acçtto de despejo

Autores, Ferreira Serpa iSs Comp.; raos.
Custodio Martins & Como — Attendendo ao
que dispõe o art. 12, § lo. tenra c, do de-
creto n. 1.328, do 9 do janeiro do 1905;
attendendo ao que ficou resolvido por de-
cisão do Conselho Supremo da Carte de Ap-
pellação, do 31 de junho do corrente anuo:
por este fundamento rejoito ia limine a ex-
cepção de tis. 22.

EDITAES

Juizo de Direito da Segunda
Vara Commercial

De citaç4o com o prazo de 10 dias aos credo-
res de R. Ribas & Comp., para, dentro
desse pra :0, remetterem a este juizo atêm
de seus votos de accetterTo ou recusa da
proposta que os mesmos lhes fazem de pa-
g Yr-lhes 25 0/. sobre a totalidade de seus
creditos, em moeda corrente, 24 horas de-
pois de passar em julgado a sentença que
homologar a 9resen1e concordata, os do-
cumentos em yue se fundarem. os seus crc-
ditos, scienles desde logo de que findo esse
prazo, lhes marcara o juiz um outro lam-
bem de 10 dias, para dentro deita, os' im-
2etrenles e os credores allega rent e prova-
rem qu fiquer reclamar o, sob zezta de re-
velia na forma abaixo

O Dr. Torqua.to Bapti:ta de Figueiredo,
juiz do direito da 2s, Vara do commercia
do Districto Federal

Faz saber a todos quantos o presente edi-
tal virem que, por osto julio e eartorio do
escrivão que esto subscreve proce:sou-se
autos de uma concordata immtrada por R.
Ribas & Comp., em qtte pedem os mesmo> a
expedição do editaes com o prazo de IC
dias para que os credores fiquem notificados
dos termos da proposta que adeante Vai tran-
sortida, nos quaas foi proferido o seauinto
despacho : Intimem-se por carta os cre-
dores presentes o por edital os ausentes para,
no praso do 10 dias, remetterem aeste juizo
sons votos de acceitaçào ou recusa e os do-
cumentos em que fundarem seus credites.
Rio, 23 de novombro de 1937.-1i . de Pigaci-
redo • Peop osta de concordata preventiva:
R. Ribas &Comp., estabelecidos nesta praçe
á rua da Uruguayana n. 57, sueco sores da
firma &oh Ribas a: Comp., tendo assumido
a responsabilidade do passivo desta o ve-
rificado posteriormente a perfeita insolva-
bilidade em que já se achava a mesinc
firma antecessora d.e Bock, Ribas & Comp.,
cuja solução do seus compromissos não pôde
absolutamente comportar a firma suecos-
Bora, ora proponente, propõe, por isso, a
sons credores, quer aos da firma antecessora
de Bock, Ribas & Coinp., quer os da firma
successora do R. Ribas & Comp, pagar-lhes
25 sa sobro a totalidade do seus creditos,
pagamento este que farão em moeda cor-
rente e á vista, isto é, 24 horas depois dG
passar em julgado a sentença que homolo-
gar a presente concordata, tudo para os
efieitos do art. 121 da lei n. 859, do 10 de
agosto do 1902. A presente proposta do con-
cordata preventiva representa, pois, o ul-
timo e supremo esforço da firma successora,
ora propononte, para evitar a saa fallencia.
Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1907.-
11. Ribas & Comp. (Estava devidamente
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lada). Em virtude do que passou-se o pre-
sento edital, pelo teor do qu d citam-se
os credores de R. Ribas & Comp., SUCO.»
sores de Bock, Ribas & Comp., pLrL, no
prazo de 10 dias dizerem sobre o podido
constante da proposta acima tranari ira, na
qual propão sal :ar os que lhes devem com

%, sobro a totalidade de seus cred it. s,
em moeda corrente, 24 horas depois de pas-
sar em julgalo a sentença que homologar a
presente concordata, rernetterem a este
juizo além de seus votos do acceitaeão ou
reco .a da dita proposta, o , document s cru
que se fundarem os delis creditos, na fórm
do art. 116, da lei n. 859, de 1902: e scient• s
des ie logo de que, findo eSSO prato, lhes será
maroado por este juizo, em outro tambem
de 10 dias, par dentro delle, os imoetrantes
e os cre,:ores allega,rem e proverem qual-
quer reclamação sob pena de, á revelia,
se proceder como fôr de direito, prose-
guindo-se nos demais termos do processo na
forma, cia lei. E para coost r p issarami-se
este e outros do igual teôr que serão publi-
cados e arfiridos na ferina lei. Dado o
passado nes'a cidade do Rio do Janeiro, aos
23 de novembro de 1907. E eu, Jacintho
Teixeira Pinto, escrevente juramentado, no
impe emento °ocasional do escrivão inte-
rino, o subscrevi. — Torquato Baptista de
•Figueiredo.

n•n ••n••

De citaçllo com o pra:o de .30 dias aos credo-
res d fall,ncia de D. Carvalho et Comp.
para diserem sob a pedido de reitabilitnçao
sequerida por Florecto Dias de Carvalho,
socio concordatario da dita firma, na fárnia
abaixo

O Dr. Torquato Baptista de Figueiredo,
juiz de direito da 2 vara do cornmercio do
District Federal, etc.:

Fas sabor aos que o presente edital virem
que por estejuizo o cartorio do escrivão
que este subscreve se processam os autos
de rehabilitação de Florencio Dias de Car-
valho soem solidario o concordatario
firma fallida D. Carvalho & Comp. noa
qua,es foi-lhe dirigida a petição do teôr se-
guinte : Petição— Exm. Sr. Dr. juiz da
2' Vara do Commercio. Diz Florencio Dias
de Carvalho socio concordatario da firma
comme .cial D. Carvalho & Comp. cuja foi-
lenda e concordata tiveram transito neste
juizo, que achando-se cumprida a concor-
data que o supplicante foz com sons credores
e julgada por sentença de V. Ex. vem o
stipplicante requerer que de accordo com o
art. 93 da lei ri 59, de 16 de agosto de
1902, vos digneis de ordenar que sejam ex-
pedi los os editaes para sua rambilitação,
Proseguindo-se nos demais termos como
do direito. Junta sua folha corrida, do-
cumento exigido pelo citado artigo. P.
deferimento. Rio de Janeiro, 23 de outubro

1U07.—J. D. Miranda Monteiro. advogado
(Estava dovidamente sellada). Dospacho-
Sim. em termos. Rio, 23 de outubro de 1907
—T. Figueiredo. Em virtude do que se passou
o presente edital pelo teor do qual citam-se
os credores da firma (aluda D. Carvalho &
Comp., para, no preso de 30 dias, que cor-
rerão em cartorio do escrivão que este sub-
screve, dizerem sobre o pedido de rehabili-
tação requerida por Florencio Dias de Car-
valho socio sorid cio o concordatario da dita
firma, sob pena de revelia, se proceder como
for de direito. E para constar passaram-se
eete e outros de igual teor, que serão p

`os e anisados na. forma da lei. Dado e
do nesta cidade do Rio de Janeiro, aos
outubro de 1907. E eu. Arnaldo da.
'rilho, escrivão interino, o subscrevi.

'to Baptista de Figueiredo.

Juizo de Direito da Terceira
Vara Conxmercial

Edital de citaceto com o prazo de 30 dias, aos
herdeiros inc ,rtos do nado Jir7o Alves Go-
mes. p ira dentro daquelle prao se hqbi
tarem. no proces o de xecutivah ,pothecario,
azo ' ido por cla•Costa Pereira de Ma-
galVes contra o eYpo io do mesmo finado,

":1i1 de responderem ti ameno°, yob pena
de, findo amelle pra:o, correr a me oza cxe-
cavilo com, o Dr. curador de ausente3; fi-
cou lo fogo citados para todos os demais ter-
mos até final

O Dr. João &largue de Lima, juiz pretor,
servindo no impedimento legal do Dr. José
Afonso Lamounier Junior, juiz do direito da
3e Vara Commereial do District° Federal,
etc.:

Faz saber aos que o presente edital virem,
em como por parto de Manoel da, Costa Pe-
reira do Magalhães, me foi dirigida a pe-
tição do teor s, ,guinte. Petição—lixei. Sr.
Dr. juiz da 3' Vara Commercial. Manoel da
Costa Pereira d Magalhãe `, credor hypothe-
cario de João Alves Gomes, na fOrma, do des-
pacho Dor V. Ex. proferido a fie. 126, nos
autos do executivo hypotli !cario, iniciado
por José Sambartt, e o cons !quente termo
de fls. 128. despacho restalira,do pelo ao-
cordão da 2' Camara da Côrte de Appellação
a fie. 14a, dos mesmos autos, toodo de cor-
rer a execução com os herdoiros do re-
ferido devedor, João Alves Gomes. falleeido
nesta Capital em 23 do julho de 1902, em
estado de solteiro, do filiação das :onliecida
e sem testamonto, o porque o suppikante
não conheça qiia!s os herdeiros, e, portanto,
onde residem, vem requerer a V. Ex. que se
digne de ordenar que, de accôrdo com a lei,
sejam publicados editaes chamando os her-
deiros para competentemente habilitados em
devido processo, responde..em á execução,
sob pena do, findo o prazo, correr a mesma
execução com o representante legal, o Exm.
Sr. Dr. curador do ausentes e cuja citação
pede, tudo nos termos do regulamento o. 737
do 25 de novembro de 1850, arte. 53 e 54
e mais disposições em vigor, e juntando a
respectiva certidão. Pede deferimento, Rio,
19 de novembro le 1907. — Vicente Saraiva
de Carvalho Neiva.—Despacho: Sim. Rio, 19
de novembro do 1907. J. Buarque. Em vir-
tude do que se passou o presente edital
pelo qual são citados os herdeiros incertos
do finado João Alves Gomes para, dentro da-
quelle prazo de 30 dias, se habilitarem no
processo de executivo hypothecario movido
por Manoel da Ccista Pereira do Magalliãos,
contra o espolio do mesmo finado, afim do
responderem á execução, sob pena de, findo
aquelle prazo correr a mesma execução
com o Dr. curador do ausentes, ficando logo
citados para todos Os demais termos atê
final. E para constar passou -se este e mais
dons de igual teor que serão publicados e
afixados na fórma da lei, pelo °Melai de
semana deste juizo que, do assim o haver
cumprido, lavrará a competente certidão
para • ser junta aos autos. Dado e passado
nesta cidade do Rio de Janeiro, aos 22 de
novembro de 1907. E eu João de Souza
Pinto, escrivão o subscrevi, — Jotio Buarque
de Lima.

--
Juizo de Direito da Segunda

Vara Civel
De 8a oraça com 20 01,, de abatimento e 10

dias de prazo, na fôrma abaixo

O Dr. Geminiano da Franca, juiz de di-
reito da 2° Vara Civel,nesta cidade do Rio de
Janeiro:

Faz saber aos que o presente edital de
3° praça com 20 0/., de abatimento e 10 dias
de prazo virem.oudelle conhecimento tenham
que, findo o referido prazo, no dia 5 de de-

zembro proximo, irão á praça os L(09
abaixo. de acârdo com a petição do teog
seguinte:—Sr. Dr. juiz de direiio da 28.
Vara Cível. Diz Domingos Pereira
çalves, inventarianti dos bens deixado4
por Joaquim Jose Pereiro Guimarães, quis
os prodios levados á 2' praça não eueon-
iraram licitante. Requer por isso a V. E.
se digne man lar expedir editaes do 3"
praça, guardadas as formalidades legaes e
com a Clausula de serem os predios vendido
pelo maior preç)alcançaiio, independente da
avaliação e abatimento legal pede a V. Ex.
deferimento. E. R. M. Rio, 19 de novem-
bro de 1907. O advogado. E. L Gata Preta.
Estava devidamente senado. Cujos bens irão
á praça no dia acima designado á ama dos
Invalidos n. 108, ao meio dia, logo após á au-
diencia deste .juizo por quem maior lance ofe-
recer com 20 °A de abatimento sobre a ava-
liação, que se acha om cartorio, dos predios,
á rua do Senhor de Sla i tozinhos ns. 82 e 63,
freguezia (1) Espirito Santo. E quem preten-
der arrematal-os deverá comoarecer no lu-
gar e hora acima, desi gnados, advertindo que
a audiencia deste juizo tem lugar ás se gun-
das e quint s feir Is, ás 12 horas da manhã.
E para constar mandei passar este e mais
dons de igual teor que serão afixados no
logar do costume, do que será lavrada a
respectiva certidão para ser junta aos autos.
Dado e passado nesta cidade do Rio de Ja-
neiro aos 21 de novembro de 1907. Eu Josê
Candido de Barros, o subscrevi. Gentiniand
da Franca. Conferi José Condido de Barros,
escrivão.

--
Juizo de Direito da Terceira

Vara, Civel
De 3* praça, com o praso de oito dias e ab.di-

atento legal de 20%

O Dr. José Augusto de Oliveira, juiz em
exercicio da 3 1 vara Civel, nesta cidade dci
Rio de Janeiro, Capital Federal da Reputilica,
dos Estados Unidos do Brazil, etc.:

Faço saber aos que este ditai, de terceira
praça, com o prazo do oito di Is e abatimento
legal de 20 %, virem, ou dolle conhecimento
tenham, quo findo o dito prazo, no dia
2 do dezembro proximo futuro, logo alicia
a audiencia, deste juizo, que terá lugae
ao meio dia, o oficial do justiça deste
juizo que estiver de semana, servindo dei
porteiro á porta do Forum, á rua dos luva,-
lidos n. 108, levará a publico pregão de
venda e arrematação, pela terceira vez,
não terem achado locitantes nas praças
anteriores, e com abatimento de 20
do sua avaliação, na fôrma da lei ; aflui
de serem arrematados por quem mais
lanço oferecer sobre o respectivo liquido,
os bens abaixo mencionados, penhorados
na execução que Antonio Martins Costa
move a Domingos Reynablo,e que vão á praça
para pagamento da dita sucussão, a sabor:
Cantaria da frente do predio n, 35 da roa
Visconde do Rio Branco, que está em de-
molição, achando-se de pé a dita frente quo
tem 12%15, tendo cinco portas no pavimento
termo, cinco janel Ias no primeiro andar q
cinco janella no segundo andar; as portadas
ta,mbem são de cantada lavrada,
como os quadros das janellas no 1 0 andar,
sendo que as do 2° andar são do cantaria;
lisa, tudo avaliado em 5:000.$' s30, abaten-
do-se 20°/a fica o liquido de 4:000$000, basq
para arrematação. E caso ainda na 3° praça
não appareça nenhum licitante que Ianc
sobre a dtta base, então immediatamente 01
ditos bens serão levados a leilão, na forma
da lei, afina de serem arrematados por
quem maior preço oferecer. Assim convid4
a todos que protenaerem arrematar a refe
rida cantaria, portadas, quadro de janol/a52
tqdo mais que fizer parte da dita frome'75
dO anuindo predio it. 35 da riM.
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Vistoado do Rio Branca, deeta cidade
- 'em demolição, a comparecerem ne refe-

rido dia, hora e legar, afim dos mesmos
serem arrematados na fôrma já dita. E para
que chegue a noticia a todos, mandei passar

• este e mais dons de igual teor que serão
• publicaloe pela imprensa e atacados no le-

gar publico do Costumo, do que o odleial do
justiça deste atizo que estiver de semana,
servindo de porteiro, lavr irá certidão para
ser junta aos autos. Dado o pesado nesta
cidade do Rio de Janeiro, em 20 de novem-
bro de 1907. E ee. Antenio Réllo de l'aula
Anisio, escrevente juramentado, o escsevi
no impedimento oceasional do escrivão.—
Jos.' Augusto de Olireira.

--
Juizo da Quinta Pvetoria

De piMicaçaii	 proleslo,j	 interriwa
de 1)reselipe7o, na fdrma abaixo

O Dr. Alfredo de Almeida Russel, juiz da
Preteria do District° Federal, etc.:

Faz saber aos que o prasente edital virem
que por parte de Moreira & Irmã.), para in-
terrupção da prescripção de duas letras de
terra do amoite de Nevou Raagel Pestana„
lhe fui dirigida a petição do teor se ;tante:
ellIm. Exm. Sr. lir. juiz da 5 3 l'retoria.
Moreira & Irmão são cru leres de Nevou Ran-
gel Pestana por duas letras do terra: uma no
lalor de 1:550a o outra no valor de 220 ea
a primeira velic.vel em 10 do dezembro do
corrente armo e a se.sunda em 5 do mesmo
mez e anuo, e para interrupção da pros.
eripção requerem a V. Ex. dignar-se admitti.
aes supplicantee protestarem judicialmente
na ren ma da lei, sendo o protesto tomado

- par termo e puOlicad, por editaes na fórma
afim de heverem o recebimento de

direito. It. J. ejuatam as lettras. Rio de
Janeiro, 21 do novembro do 19a7. (Estava
devi.lament 5 sellada).—Francisco Ribeiro de
Miura Escor, advogado.» Despacho: «A.
toene•se por termo. Sim. Rio do Janeiro,
2I do novembro de 1937.— Alfredo Russa:!.»
Termo do protesto. «Aos 21 de noN-emtwo de
19, n 7, em eartorio da 5& Preteria, compare-
ceu o Dr. Francisco Ribeiro de aloura Es-
cobar, advogado do elereira & Irmão, e
disse que pelo presente te. mo e na fôrma
de sua petição do fls. 2, que fica fanado
parte integrante deste, protestava para
interrupçio de prescripeão e recebimento
de dtuts lettres dos valores de 1:56e$ e 2:236$
veneiveis em 5 o 10 de dezembro do cor-
rente anuo do acceite de Nene! Rangel
Pestana. E de como assim o disse, assie;na

'este termo. Eu, Guilherme de Souza Bar-
bosa, escrevente juramentalo, o escrevi. E
eu, Alberto Tolede Bendeira de Mello, es-
crivão, o subscrevi.— Advoeado do protes-
tante, F. R. Moura Eseol,m,• .» E para que
chegue ao conhecimento (1.5 mesmo protes-
tado o de quem interessar possa, mandei
passai' o presente e mais dons de igual teor,
que serão publicados e afixados na Mina
da lei, para que produza seus devidos e le-
gaes dreitos. Dado e passado nesta cidade
do Rio do Janeiro em 21 de novembro do
1907. E ou, Alberto Toledo Bandeira do
Mello, escrivão, o subscrevi. (estava devi-
damente soltado.) — Alfredo de Almeida
Rvsscit.

--
Juizo da Setinia Pretoria

Dc eitaMo aos ausentes Abotoei de Farias e
sua mulher, com o pra .so do 60 dias, na

. fárma abaixo

O Dr. Fla,m'nio Barbosa do Rezende,
•P supplento, em exercieio, da 7 ft Preteria
do District° Federal, etc., etc,:
e Faz saber que por parte de Joaquim Tel-
•xeira, de Macedo lhe foi dirigida a petição
do teor seguinte: Exm. Sr. Dr. juiz da
7' Pretoria— Joaquim Teixeira de !quedo.

arrendatario do predio n. 35 A o ter-
reno n. 35 B da rua tatmayte, tendo pago
Impostos predial e de agua relativo .; a
diversos exeric-cios anteriores do seu con-
tracto, na impertanda total de 2:204371,
a pedido dos proprieterios e para evitar
que os referidos immovois fossem á
praça, succede que, até a presente data, s6
foi reembolsado pelos proprietarios da quan-
tia de 910,$, e por isso quer propor uma ac-
ção ordinaria civil para haver o restante
1:303$171, pelo que requer a intimação do
Manoel de Farias e sua mulher na pe4sea,
do seu bastante procurador, o Sr. Antonio
Marfa de Bossa, para na primeira audiencia
vir assistir á propositura da presente acção
°Ninaria, o ver apresentar o libello, onde
melhor será exposta sua intenção o a obriga-
ção dos réos, sob pena de revelia J. e C.
Requer mais que, sendo o autor credor do
importancia muito superior á quantia que
mensalmente para aos reoe pelo aluguel
(19 pre lio e terreno, que V. Ex. se digne de
mandar passar guia para o Thesouro Fe-
do sal para o supelicante depssitar em seus
cafres o alume' do crreate mez como
gera,ntia e compensação, só podendo sor le-
vantada denois de decisão final. Nestes
termos, sendo a guia para depositar a
quantia do 200$090 e intimados os suppli-
cadoe na pessoa do seu procurador para
seiencia, pede deferimento. Rio, 13 de no-
vembro de 1007.—Alberto Cru; Santos, ad-
vogado. Em cuja petição, devidamente sei.
laia, foi proferido o despacho seguinte
Como requer. Rio, 13 de novembro de 1907.
—Peoninie de Re:enle E tendo o procurador
dos supplicados, a que se refere a petição,
se recusado receber a citiesets por feita de
poderes, foi pelo autor justificada ror meio
de testemunhes a ausencia em togar não
sabido do Reino de Portugal, sendo a justi-
ficação julgada pela sentença do teor se-
guinte: (Adiando-se provado pelo depoimen-

das testemunhas inluiridas que Manoel
de Farias e sua mulher estão ausentes em
legar incerto, assim o julgo e mando que se
exneça carta de edito com o prazo de CO
dias; paga as custas afinal. Rio. 21 dono-
vembro de 1907. —Plaè4éi)lio Barbosa de Re-
zende. Em virtude do que cita o chama a
Manoel de Farias e sua mulher para
virem á primeira andienda deste juizo
findo o prazo de GO dias, afim de verem
se lhes propor, par parto do Joa,euim
Teixeira do Macedo. urna acção ordinaria
nos termos da petição transcripta a as-
sistirem aos demais termos da dita acção
ate final, sob pena do revelia, scientes
de que as audiencias deste juizo icem legar
ás soeundas o quintas-feiras, ao meio-dia, á
rua Faeani n. A 2, sobrado. E para que che-
gue ao sou conhecimento e do quem interesse
tiver, mudou passar o presente edital,
pira ser aílixado no logae do costume e
dello extrahiram-se cópias para os autos e
pare a imprensa. Dado e nassedo »esta
cidade do Rio de Janeiro aos 23 do novembro
do 1907. E eu. letiz Martins, escrivão, o
subscrevi.— Flamini° Barbosa de Re.:ende.

Juizo da Decima Protoria
De Maça, ao réo Antonio Joaquim Fernandes,

com o prazo de 20 dias	 .

0, Dr. Luiz Augusto de Sampaio Via,nna,
juiz da 101 Preteria, etc.:

Faço saber que tendo sido dada denuncia
neste juizo contra Antonio Joaquim Fernan-
des polo crime previsto no art. 308 do Co-
digo Penal, o não tendo sido o mesmo en-
contrado para ser intimado para assistir ao
summario e mais termos do processo, con-
formo certificou. o ofilcial encaveegado da
diligencia, ordenei filie O fosse por edital, pelo
que se passou o presente, pelo qual Oito e

chamo o referido réo, para no primeiro dia
util depois de fedo o prazo de 2d diaeda
publicação de-te no Mario Official, vir aeeie-
lir ao sammario e mais termos do processo
até final, sob pena da lei. Este juizo fanes.
dona no predio n. 2 da rua S. Januario. E
para que chegue ao conhecimento do refe-
rido rt,o e interessados se pa seou o presente,
que será affixedo no logar do costumo e pu-
blicado pela imprensa. Dado e passado nesta.
Capital Federal, aos 23 dias do mez do no-
vembro do 1907. Eu, Francisco Canavezee,
escrevente juramentado, o escrevi. C!eto
Jose de Freitas, escrivão, o sul) ,cre ri. —Lr*
A. de Sampaio Vitime,.

INFORMAÇÕES

A caseina — Informa a Resista Aftri':elet,
de S. Paulo: 4C Ante.: que O. Schoufeld ti-
vesse utilizado a easeina na proparaçM
um corpo semelhante á ceilulose, a impor-
tancia desse producto do leite pouco inte-
ressava á industriai

A sue applieação na rolharem dos vinhoe,
na preparação das tintas e de alguns cimen-
tos e na industrie, do papel pintado, ora.
conhecida ; mas, depois qty! o Verei i.‘11-
Gunnai ,caren —	 •eu, flamburil- n nen,
produto que se denominou Ga/e;i(he ou
pe ira de leite, destinado a substituir a cal-
luloale em todas as suas applicações. o con-
sumo da easeina angmentou de uni modo
extraudinavie, elevan lo tambem extraor-
dinariamente o seu preço.

Alan tias numerosas applicações que eá
citemos, a easeina O empregada na indus-
trie, de tecidos c entra, como dissente,', no.
composição de certos praductos de:Aluados á
alimentação do homem e dos aninmee,
quaes, sob a forma de biscoutos, Vingou
farinhas, recebem os nomes de pium"
COSCM, polroae,nulross, somatose. soncdopena,
albumina hyffien iea, etc.

A fabricaçío da nein tcai grando es2ala
constitue, portanto, uma nova fonte de ronda
pire os fabricantes de manteiga, que pode-
rão, assim, utilizar o leite magro,— ,sso re-
siduo abundante e gemi imiti' da industrie
de lacticinios.

Vejamos, portento, qual sei, o processo
pratico de preparar esse predileto, sem o
emprego de apparelhos custosos e compli-
cados.

V. Hoedet, em seu livro Le Lat, descreve
o processo usado em uma fabrica de man-
teiga que utilize 18.000 litros de leite dia-
ria incute .

Após a separação do creme e da sabida do
leite das centrifugas, este é levado, per meio
de bombas, a grandes cubas de madeira ou
toneis, com 5.0e0 litros do capeai:ale.

Por meio de urna serpentina, em que cir-
cule o vapor, eleva-se a temperatura do
leite magro a 48^, mais ou menos, e deita-se
em 5.000 litros de leite magro 10 de acide
sulfurico a 660, diluido em 50 de agua, e
agita-se tudo continuamente.

A caseina coagula-se immediatamento sob
a fôrma de flocos bem denso:. Deixa se de-
positar e, em seguida, decanta-se o soro por
meio de um syphão. Acto continuo, lava-
a coalhada com agua fria para tirar todole
acido que possa conter o introdue-se
massa em saccos para ser submettida
prensagem.

Os pães de caseina, formados pela prenea,
são reduzidos a pequenos fragmentos o des
pois seccos ao solou, o que será melhor, em
estufa de ar quente a uma temperatura de
590 . Em 24 horas a massa fica completa-
mente seeca e prompta para ser exportala
-• Segundo J. H. lItiet, no; Estados Unidos
segue-se um processo differente, que dá um
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produto do melhor qualidade e que pôde
servir para a alimentação.

E' este o processo : coagula-se o leite pelo
acido acetico, neutraliza-se. pelo carbonato
de sodio, decanta-se o sóro e espalha-se a
coalhada em taboleiros de folha que se põe,
para a seccagern, era uma estu1a. aquecida
a 1200 F.

O leite magro contem do 3 a 4 0,sde ca-
seina, e esta vale actualmente, no Havro ou
em Hla.mburgo, 80 a 85 frs. por cada 100
kilos, ou 800 a 850 frs. por tonelada me-
trica.

—
Proteccionismo — A Australia è um paiz

inglez, cujos homens politicos e legisladores
entendem que o livre cambio, principio
tão dogmatico na metropole, não presta
para o dorninio.

A Australia é proteccionista, porque os
austraaianos cuidam primeiro de si e depois
da mãe-patria.

Reformaram agora as suas tarifas alçam-
degarias, aggravando quasi todas as taxas,
mesmo para os productos procedentes da
Inglaterra.

Na classe V, por exempto, a roupa feita
e os artigos de toucastor, que pagavam na
razão de 25 s/s, de ora em deante pagarão
40 a 45 04, com o abatimento de 5 0 4 para
as procedencias inglezas.

Os tapetes, que entravam livres de di-
reito, pagarão agora 20 0/ 	 distincção

procedencia.
A classe VI, que comprehonde muitos

productos metafiargic)s, pagasal, era vez de
15°/a, de 20°/a a 25 s/s.

As bicycletas, que pagavam 20 0s, ad to-
lerem, pa ssaram a pagar E 6 por unidade,
com um pequeno abatimento para a" bicy-
cletas inglezas.

O calçado estran geiro paga 35 sio c, sendo
inglez, 30 0 / 0 . As taxas que pagam os carros
e as viaturas varia a muito, até os carri-
nhos de crianças que toem do passas 7 por
unidade e os oninibus que pagará.°
tambem por unidade.

—
Casamentos em terlirn—Segundo os An-

flaes Estatiticos da Prussia O numero do ca-
samentos decre:,ce consideravelmente em
Berlim.

Durante O anno passado effectuaram-se na
grande capital 22.276 ca,amentos, sendo de
notar, como circumstancia, curiosa, que a
maior parte se realizou por occasião dos pa-
mentos dos alugueis de casa, mudança, etc.;
em outubro celebraram-se 3.28 e, em
abril, 3.506; ao passo que no mez de feverei-
ro, por exemplo, se celebraram apenas 1,014.

Entre as particularidades mais ou menos
interessantes desses casamentos, está o caso
de um homem sete vezes viuvo, o qual des-
posou uma senhora que, por sua vez, havia
enterrado fres maridos. A moça mais nova,
que casou durante o anno, contava 15 an
nos e 52 casaram antes dos 18. O numero
dos rapazes que casaram antes dos 20 anaos
não passou de 24. Em compsnsação, casaram
cinco mulheres de 65 annos, uma de 66, uma
de 68 e uma do 70.

A estatistica referente aos divorcios em
toda a Prussia demonstra que o seu numero
tem augmentado, nos ultimos annos, de um
modo assustador. Disso se pôde fazer idéa
pelos algarismos seguintes; em 1901, houve
4.677 divorcios ; em 1902, 5.278 ; em 1903,
5.981 ; em 1904, 5.567; em 1905, 6.865.
Portanto, em quatro annos, os divorcios au-
gmentaram na proporção de 16,5 %.

Eis agora a proporção desses divorcios
nas diversas religiões ou seitas : de cada
100 cau as 77,8 couberam aos evangelistas
protestantes, 10,1 aos catholiaos, 1.8 aos ju-
deus, etc.

Os motivos que determinaram esses divor-
cies classificaram-se nas seguintes propor-

çass: adulterio, 49,5 % ; violação dos direitos
e deveres previstos rio art. 1.658 do Coligo
Civil, 34,9 °á ; abandono, 12,9 % ; molestias
mentaes, 2.2

O numero relativamente diminuto de
divorcios nos catholicos explica-se pela im-
possibilidade em que °Hes se encontram do
obter mais alguma cousa além da separação
de corpos o bens.

—
Mutualismo — Uma mutualidade de ge-

noro novo foi fundada o anno passado em
França pela senhorita Saint-Romen.

Tem a associação por fim fornecer aos
socios, mediante minima contribuição, 50
centimos, cercado 32) réis da nossa moeda,
um enfermeiro ou uma onfermeiria que os
trato em caso de molestia.

O s enfermeiros são escolhidos com cuidado
e passam por um aprendizado technico
rigoroso.

A utilidade da instituição é incontestavel.
Fundada em janeiro do 1903, já a 31 de

março deste anno tinha dado enfermeiros e
enfermeira,a 932 socio s , despenteado apsnas
10.000 francos,

—
Congresso de Litteraturas—Um dos prin-

cipa.es editores de Nova Irork, o Sr. Stewart
Apploton, concebeu a idéa do um sCongrese)
Internacional do Litteraturas» com o fim de
estabelecer relações entre os oscriptores de
todos Os paizes, pramover as traduções das
suas obras e conseguir um a.ccardo commitin
para a defesa dos seus interesses.

Esse Congresso, que S3 devo abrir em
Pariz em fins de nsvembro, offerecera
particularidade de ser ambulante. De Pariz
transportar-se-ha a Roma, depois a Berlim,
Vima, Athenas, Constantinopla, Cairo, etc.

--
O papel de tauminium—A fabricação dos

papeis do aluminium, que é a de todos os
os papeis metallicos em geral, acaba do
entrar era nova phase.

O papel de aluminium não tinha podido lu-
tar com o de estanho,citja reputação é univer-
sal; com &reit°, si este é susceptivel de con-
ter chumbo e, portanto, do sor toxico e peri-
goso, contem, todavia, qualidades uteis, que
o avantajam aos similares; o de alurniniuM,
fabricado pelo mesmo processo, era quebra-
diço era extremo ; mas, o processo \Video],
praticado em França desde o principio do
corrente anuo, prepara papel metallizado
optima qualidade. O processo consisto em
depositar mechanicamente uma delgada
camada de poeira metallica na superficio do
papel, precisamente envernizado com rezi-
nas dissolvidas num solvente vadat'.

Variações do nivol do mar — A re-
vista Ciei et Terre relata Os interessantes
trabalhos do M. Paulson, relativamente
ao nivel do mar nas costas dinamarquezas:
durante o periolo do 15 annos foram regis-
tradas variações desse nivel cm 10 estaçõos ;
verificou-se que vao crescendo de modo re-
gular, na média, de norte a sul, de modo
que o nivel do Baltico é superior de 0 111 ,06 ao
da parto norts do Kattegat. Não se pôde
explicar essa differença pelo effeito dos ven-
tos, que operariam em santido contrario.

O mesmo trabalho fornece interessantes
informações quanto as variações do nivel
durante grandes tempestades: na de 25 para
26 de dezembro do 1902, o vento, com uma
rapidez do 30 a 35 metros por segundo, im-
pell indo o mar do norte para oKatteaat, ele-
vou o nivel a 1 m ,57 acima da altura normal,
emquanto que em Koge, a 30 kilomesros de
Copenhague, o mar abaixou a 3 metros
aquem da média regular de altura; o des-
nivelamento foi, pois, de cerca de 4111,60.

—
As dividas municipaes inglezas — O con-

selho do condado de Londres acaba da pia-

blica.r estatisticas, relativa; ris trivallaWa
cidades inglezas de mais do 230.000 habi-
tantes.

A divida total da cidade de Londres ele-
va-se a 102.929.000 libras esterlinas, ou
seja 2 1/2 libras por habitante. Seguem-se:
Manchester, com 22.521.000 libras ; Glas-
gow, com 17.584.000 libras ; Birminghan;
com 16.986 000 libras. As outras divdas
mais imporsantes sio: as de Liverpool, cena
11.870.001 libras ; Leeds. com 12.277.000
libras ; Shefileld, com 8.708.000 libras ; irs-
/m aga , com 7.a01.000 libras, etc.

NOTICIARIO
Instituto inistorico o Geo-

4 ,4• rtti)1tieo Brazileiro.— Acta da
assembléa Geral de 21 de novembro de 10u7.
— Prosidencia do Sr. Marquei de Paranaairia

As :?, horas da tarde na Rale social, abre-id
a sessão com a presença dos senhores: Mar-
quei de Paranaguá, barão de Paranapiaeaba,
barão Homem do Mello, conselheiro João
Alfredo Corrêa do Oliveira, José Francis :O
da Rocha Pombo, barão de Alencar, Dr. Syl-
vio Roméro, Dr. Francisco Baptista Mar-
ques Pinheiro, conselheiro Candido Luiz Ma-
ria de Oliveira, Dr. Augusto Olymplo Vi-
veiros de Castro. Antonio Jo.sa Dias de Castro,
eommondalor José Luiz Alves, Dr. J. Bar-
bosa Rodrigues, Dr. Benjamin Fra,nklin Ra-
miz Gaivão, Dr. Bernardo Teixeira da Mo-
raes Leite Velho, Carlos Lix Klett, Ma-
noel de Oliveira Lima, Orvillo Adalbert
Derby, Dr. João Rinchá C,alogeras, Dr. Leo-
poldo do Bali-iões, Dr. Alfredo do Carvalho,
coronel Ernesto Senna, commandanto Carlos
Vidal do Oliveira Freitas, coronel Honorio
Lima, Dr. Manoel Alvaro de Souza Sá
V ia tina, Dr. José Joaquim &saliva, monsenhor
Vicente Lustoza, Dr. Alfredo Nascimento,
commendador Arthur Ferreira Machado
Guimarães, Eduardo Marques Peixoto,'
Dr. Alcibiades Furtado, Jo . é Verissima,
general Thaumaturgo de Azevedo, Dr. Gas-
tão Ruch, Dr. Antonio Jansen do Paço,
Dr Amaro Cavalcante, Dr. Salvador Pires
do Carvalho o Albuquerque, senador Arthur
lndio do Brazil, Dr. Cincinato Braga, major
Flelisario Pernambueo„Tosé Joaquim da
França Junior, Dr. Atroas° Arinos, Dr. Ma-
noel Cicero Peregrino da Silva, desembar-
gador Antonio Forroira do Souza Pitanaa,
Dr. Jateis° da Silva NIello, Dr. Euclydeabda
Cunha, conselheiro Angelo Thomaz do Ama;
ral e Max Fleiuss.

O Sr. presidente declara que a aassernbléa
foi convocada para eleger a directoria e as
commissaes permanentes, para o arma do
1908, na conformidade dos arts. 24, 25 o 26
e seus paragraphos dos estatutos e do edital
publicado no fornol do Comnaercio.

Convida em seguida para esarutinadores
Os Srs. Drs. Manoel Cieero Peregrino
da Silva e Asi gusto Olympio Viveiros do
Castro.

O D. Manoel Cicero lê os artigos dos es-
tatutos, citados pelo Sr. presidente.

São recebidas 48 °adulas com os nomes
dos socios que devem compor a directoria e
51 pa,ra,as commissties.

O Sr. presidente declara que, havendo ex-
cesso do tres chapas para a organisação dag
commissões permanentes, visto terem sida
recebidas 51 e acharem-se presentes 48
socios, vae mandar Proceder a novo escru-
tinio para as commissões.

Pede a, palavra o Sr. Alcibiadea Furtado,
pela ordem, e lembra a conveniencia de se
adiar a votação, attendendo a terem se re-
tirado alguns socios que ja tinham votado.

Manifestam-se favoraveis zt indicação os
Srs. conselheiro Candido do Oliveira, barão
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de Paranapiacaba, conselheiro João Alfredo
e contra Os St. Max Fleiuss e Dr. Viveiros
de Castro.

O Sr. Presidente diz que de modo algum
consente no adiarnonto e que vae mandar
proceder a novo escrutinio para as com-
miss7ies permanentes, determinando que

•para tal fim se psoceda á chamada, pois
os Estatutos estabelecem para a assem-
bléa geral o comparecimento de 21 socios e
acham-se presentes mais do 40.

o O Sr. conselheiro Cindido de Oliveira diz
que com a resolução ficam privados de
votar os socios que se retiraram.

O Sr. Presidente declara que os socios que
se retiraram antes do concluidss os traba-
lhos abriram assim mão do seu direito de
manifestação, sem qua isso, porém, preju-
dique de modo algum a normalidade da
Assombléa.

Feita a chamada, verilica-so que se re-
tiraram os Srs. Carlos Lis Klett, Drs. Syl-

, vio Romero e Leite Velho.
Corrido novo escrutinio, são recebidas 43

cedulas para as Commissões Permanentes.
Procede-se ii. apuração da 'D:roctoria, com

auxilio dos Srs. Drs. Gastão Ruh e Cinci-
nato Braga o cosonel Ernesto Senna, convi-
"dados para ajodantes dos escrutinadores.
a O resultado foi o seguinte

Presidente
Votos

Marquez do Paranaguá 	
	

4(3
Barão do Rio Branco. 	

	
2

a 1 0 Vice Presidente
'Visconde de Ouro Preto 	

	
43

Em branco 	
	

5
23 Vice-Presidente

Barão Homem de Mello 	
	

42
Barão do Para,napiacaba 	

	
1

EM branco 	
	

5
30 Vice-Presidente :

Dosombarsador Antonio Ferroira de
Souza Pitan ga 	 s 	

	
42

Barão de Alencar. 	
Em branco. 	

2.* Secretario
Dr. Alcibiades Furtado 	

	
2)

Eduardo Marres Paixoto 	
	

13
Dr. Alfredo Ferreira de Carvalho 	

	
3

Dr. Augusto Olympio Viveiros da
Castro 	

	
2

Em branco 	
	

1
Orador

Conde de Affonso Celso 	
	

47
Em branco 	

	
1

'fa Thesoureiro :
Commen lador Arthur Ferreira Ma-

chado Guimarães 	
	

43
Dr. Clovis Bevilaqua 	
Em branco 	  

	 1-
(Comparecem mais os Srs. Beraardo Horta

de Araujo, Arthur Orlando da Silva, Joaquim
Xavier da Silveira Junior e Sabia() Barroso
Junior.)

O Sr. Prosideate declara eleito 03 mais
votados e diz que recebe com profundo re-
conhecimento a prova de distincção confe-
rida pelos seus illustres consosio.s,
gentio o para o cargo de Presidente deste
Instituto.

Exerceu elevadas fincçZies no nosso paiz,
mas de nenhuma se sentiu ma i s honrado.

Ha um anno, veacendo ás vezes sacritIcion,
occuoa esta cadoira, sem ter faltado a uma
mica sessão.

,

	

	 A sua °dado, p irem. não permitto mais o
emprego ou o abas) dessas energias.

Agradece a nova demoostraçio de apreço
de seus prezados coldigas, mas pede-lho3
que acceitem a sua dispansa, attendendo aos
justos motivos que a determinam.
. Continuará no Instituto no exercido de sua
funcçã.o de Bodo,, que muito lhe hora e
alespede-se de seus dignos companheiros, cor-
(lealmente agradecido pelas attençries que

lhe dispensaram e pela sabia coadjuvação
que lhe deram.

O Sr. Oliveira Lima diz que, em nome
de seus eollegas, agradece as bondosas ex-
prossões do Sr. Presidente e que acatando a
resolução de S. Ex. propõe que se mando
collosar na secretaria o retrato do Sr. mar-
quez de Pa,ranagua, o se consigne na acta o
voto de reconhecimento do Instituto pelos re-
levantes serviços que lhe deve.

A indicação é acedia com manifestações
goraos de applausos.

O Sr. presidente declara-se mais uma
voz penhorado pela manifestação que acaba
de recebes.

O Dr. Alcibiades Furtado diz que agradece
a sua reeleiçã,o para o cargo do 2 3 secreta-
rio, mas que,por motivos do ordem superior,
renuncia o mesmo cargo, indicando para
substituil-o o seu illuatre collega, o Sr.
Eduardo Marques Peixoto, que já tcm
desempenhado po: vezes tal funcção,

O Sr. Presidente consulta o Instituto o é
unanimemente rei iitada a renuncia.

Procedida a eleição, mediante chamada,
para o cargo de presidente, pela renuncia
do Sr. marquez do Paranaguá, são recolhidas
40 comias, por se taram retirado mais os
Srs. conselheiro João Alfredo o Drs. Salva-
dor Pires, Morosos Pinheiro, Orville Derby,
Alfredo Nascimento e Beraarlo horta, Dias
de Castro o J. J. França Junior o commen-
dador José Luiz Alves.

Resultado da eleição .
Votos

Barão do Rio Branco 	 	 39
Manoel de Oliveira Lima 	 	 1

O Sr. presidente proclama presidente do
lnstltuto Ilistorico no armo de 1908, o Sr.
barão do Rio Branco. A proclamação é rece-
bida com applausos.

Procedeso em seguida á apuração das 48
codulas recebidas com ..os nnnes dos SOCiOS
indicados para as cominissõea permanentes.

ilesolt ido:
Fundos e Oroconento

Visconde de Oura Preto. 	
Dr. Clovis Bovilaqut 	
Dr. Epitacio Pessoa 	
Dr. Je;nino da Silva. Mello 	
Belisario Pernambuco 	
Barão de Paranapiacaba 	
Dr. Francisco Baptista Marques Pi-

nhoiro 	
De,embargador Antonio Ferreira do

Souza Pitanga. 	
conselheiro João Alfredo Corra de

Oliveira 	
Drs. Sylvio Romero, Amaro Caval-

cante, coronais Honorio Lima o
Ernesto Senna, cada uai, 	
Eleitos os cinco primeiros.

Estatutos e lleclacçá",)

Dr. Alfredo Ferreira de Carvalho 	
MaxI  Fleiuss. 	
Condo de Alfonso Celso 	
Dr. • Augusto Olympio Viveiros do

Castro. 	
Dr. Alfredo do Nascimento 	
CapMrano de Abreu 	
Dr. Mano3I Clcoro Peregrina da

Silva 	
Coas dheiro Candido de Oliveira 	
Dr. Sylvio Rumara 	
Dr. João Barboza. Rodrigues 	
Barão de Alan :ar 	
Monsenhor Vicente Lustoza, 	

Historia

Dr. Benjamin Fraalslin 'Imiti Gai-
vão. 	

	

Dr. Pedro Augusto Carneiro Lessa 	
Visconde de Ouro Preto 	

Votos'
Dr. Bernardo T. de Moraes Loito

Velho 	
Dr. Antonio Jansen do Paço
Capistrano de Abreu 	
Conde de Affonso Celso 	
Conselheiro Ruy Barbosa 	
Evaristo Nunes Pires 	
Conselheiro Condido de Oliveira....
Manoel de Oliveira Lima 	 •
Dr. Sylvio Romero. 	
Dr. Alfredo Ferreira de Carvalho..

Eleitos os cinco primeiros.
Geographia

• Votos
Orville A. Darby 	  •	 46
Barão Homem de Mello. 	 	 41
Dr. José Amaria, dos Santos 	 	 34
Dr. Euclydes da Cunha 	 	 33
Dr. Gastão Ruch 	 •	 26
Commendador Arthur Guimarães 	 	 18
Dr. Rodrigo Octavio 	 	 16
Belisario Pernambuco 	 	 13
Dr. João Pandiá Calogeras 	 . '	 a
José Verissimo 	 	 1
Dr. Alfredo Carvalho 	 	 1
Carlos Lix Klett.. 	 	 • • 1

Eleitos os cinco primeiros. 	 •
Archcologia e Eihnographia

Dr. Sylvio Rosnar° 	
Desembargador A. F. de Ssuza, Pi-

tanga 	 	 33
Conselheiro Tristão de Alencar Ara-
•ripe 	 	 23

Conselheiro João Alfredo Currais do
Oliveira 	 	 28

Dr. Salvador Pires do Carvalho e
Albuquerque 	

Dr. Alcibiades Furtado 	
Dr. J. Barbosa Rodrigues ..... 	 19
Dr. Epitacio Po s ses, 	 	 14
Barão HOMPAT1 de Mello 	 	 13
José Verissimo 	  •	 • 3
Conselheiro Condido de Oliveira... , 	
Dr. João Pandiá Calogeras..., 	 •	 1
Barão do Alencar 	  •	 1

Eleitos os cinco primeiros.
Manuscriplos

Velo
Eduardo Marques Peixoto 	 	 47
Dr. Alcibiasks Furtado.... 	 46
Dr. José Carlos Rodrigues 	 	 38
Commeniador Arthur Guimarãe4 	
J. F. da Rocha Pombo 	 	 27
Dr. Antonio Jansen do Paço 	 	 17
Dr. Folisbello Freiro 	 	 17
Coronel Ernesto Senna 	
Carlos Lix Ellett 	
Marquoz do Paranaguá, Bolisario

Pernambuco, Dr. Alfredo do
Carvalho o Oliveira Lima, cada
um 	
Eleitos os cinco primeiros.

Ad,aissiro da socio3
Votes

Barão de Alencar 	 	 43
Dr. Joaquim Xavier do Oliveira

Junior 	 	 2R
Dr. Manoel CleCr0 	 	 27
Dr. Miguel J. R. de Carvalho 	 	 27
Dr. Leopoldo de Bulhões 	  •	 27
Dr. Salvador Pires 	  •19
Dr. M. A. de S. Sá Vianna 	 •	 17
Josa Verassimo 	 	 18
Barão Homem de Mello 	 	 15
J. F. da Rocha Pombo 	 	 6
Dr. João Pandiá Calogeras 	
Conselheiro João Alfredo, Drs. Al-

fredo Nascimento, Oliveira Lima
e Alcibiades Furtado, cada um	 1
Eleitos os cinco primeiros.
O Sr. presidente faz a proclamação doa

socios eleitos para as commissões e levanta-
se a sessão á; 6 e 2) mta tule.

Votos
46
27
27
26
26
21

23

20

19

1

Votos
29
28
23

27
as
21

2n
20
18
16
2
1

Votos

30
29
28

27
2G
21
17
17
16
13

1
1

2



Horas

h. m 	 758.4 21.4 13.9 73
4 h. m 	 758.3 21.0 14.2 76

m 	 759.3 22.0 11.2 72
10 h, m 	 759.5 23.0 15.6 74

h. t 	 758.5 24.0 16.7 '75
4 h. t.,- 757.4 24.4 17.11 75
7 h, t 	 758.4 23.2 16.5 78

10 h. 1, 	 159.4 22.2 15.4 78
len

Médias. 	 758.65 22.65 15.45 75.1

Ventos Céo

Phenomenin divertoi
o

oo
Direcção Fracção Nuvens

11;

••n•n

2.1 SE 0,3 S. CK
2.2 ESE 0.3 C. S
2.9 NE 0.2 CK. S
6.7 SSE 0.1 SK.

11.1 SE 0.2 K.
6.7 SE 0.1 SK.
3.6 SE 0.4 C. CK
4.5 ESE 0.7 C. CK

1	 5.0 0.3
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Nevem oro -

F/Fgeola Nacional do l3e1las
Arte'4 O resulm to dos exames effectua-
dos nos dias 2 e 2 do corrente foi o seguinte:

Curso geral - 1° anno - Desenho geome-
trico-Approvados: com distincção, P.Arinda
da Cruz Sobral; plenamente, D. Dinora,h Ca-
rolina de Azevedo e Raymundo de Miranda
Leão.

Não compareceram á chamada dons alu-
mus.

2° anno-Geometria descripliva- Appro-
vados: plenamente, Eduardo Armando de
Oliveira; ,implesmente, Antonio Edgar de
Souza Pitanga o Henrique Campos Cavai-
loiro.

lEscolaPolytechniert-0 resul-
tado dos exames de hontem foi o seguinte:

Curso fundamental-Aula do 1° anuo (de-
senho do aguadas, etc)- Approvados: com
distincção, Luiz Maria Gonzaga do Lacerda;
plenamente, Ed gar Teixeira, Cesar da Justa
Menes Heitir Freirais Carvalho, Arthur
Greenhalgh e Julio Silveira; simplesmente,
Walter Carlos do Magalhães Fraonkel
Luiz Pereira Simões.

2° cadoirl do 2° anno (topographia)-Ap-
provados: plenamente, Octavio Alves Ri-
beiro da Cunha, Carlos Vieira Souto e José
Dorningnes de Araujo Vieira; simplesmente,
Arthur Alvaro Rodrigues, José Luiz Fer-

nandes e Casar Maurity da Cunha Menezes.
3' cadeira do 3° anno (mineralogia e geo-

logia)-Approvados: com distincção,Eduardo
de Vasconeellos Pederneiras; plenamente,
José Pinto Moira do Vasconcellos, Celso
Torres o Mario Campos Rodrigues de Souza.

Curso do engenharia civil (regulamento
de 1901)-4 1 cadeira do 1° anuo (economia
politica)-Approvados : com distinccão, The-
mistocles Freitas; plenamente, Antonio do
Andrade Botelho, José Caetano de Andrado
Pinto o Carlos Amorico Barbosa, de Oliveira;
simplesmente, Thomaz NormUn Waddelf.

--
Correio	 Esta repartição expedirá

malas pelos seguintes paquetes
Hoje :
Pelo .111gellan, para Santos, Rio da Prata,

Matto Grosso e Paraguay, recebendo im-
pressos atá ás 2 horas da tarde, cartas para
o interior até ás 2 1/2, ditas com porte
duplo e para o exterior até ás 3 o objectos
para registrar até á 1.

- Recebimento de onoeinmendas para
Portugal, Açores o Madeira, nos mesmos dias,
das 8 horas da manhã ás 5 da tarde, até á
vespera da partida dos paquetes que se deiti-
aarem a Lisboa, excoptuando os da Com-
eagnie Messayeries Afaritimes ; e entrega
lambem nos mesmos dias, das 10 horas da
manhã Ls 2 da tarde.

r4tstatiL ettsg a dii, MI5soricor4ia
-O movimento do Hospital da Santa Casa.
da Misoricordia, dos Hospicios do Nossa Se-
nhora da Saude, do S. João Baptista, do Nossa
Senhora do Soccorro o do Nossa Senhora das
Poros, em Cascadura, foi, tio dia 17(10 noveni-
bro, o seguinte :

Nacionaes Estrangs. Total
Existiam. 	 1.089 509 1.598,
Entraram 	 15 /1 26

.....
Fui 'cearam

12
8

6
2

18

Existem 	 1.084 512 1.596
O movimento da sala do banco o dos di-

versos consultorios foi, no mesmo dia, do 608
consultantos, para os quaes se aviaram 670
receitas.

Fizeram•se 36 extracções de dentes.
-E no dia 18:

Nacionaes	 Éstrangs.	 Total
Existiam 	 1.034	 512	 1.5913
Entraram 	 36 17 53
Fali iram 	 41 20 61
Ea [teceram 3 3 6
Existem...... 1.070 506 1.582

O movimento da sala do banco e dos diver-
sos consultorios foi, no mesmo dia, do 717
constiltante s. , para os quaes se aviaram
713 r..ceitas.

Fizeram-se 37 obturaçiies de dentes.

Obfflervatorio do Rio de Janeiro-Boletim matoorolozion-Dia 19 da novembro da 1907.
•

Fe L':
o0 CO

l. c5
O
P. 70

Ventos Cão
A ø1:7 ce

t. o
O .rt' it O t.

floras ....
N.

é"..
cd

cca

01) • -.ta...
E g,'

E% "

e
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;

ge

oos
co
.2. -

Ej
im

o
.o
O

r'S/';
e

;43.

Direcção
ooge
ooo..

ti.

oo
o
t,o
z

Phenomeron divereoe

1 h. m 	 757.3 19.9 15.0 87 0.0 - 0.3 C. CK
4 h. m 	 757.2 20.3 16.2 92 0.0 - 0.7 CK. KN
7 h. m 	 758.2 21.1 15.5 83 1.0 NE 0.7 CK. KKN
Oh. m 	 757.8 22.0 14.5 74 4.0 SSE 0.3 OK. N. KN
1	 h.	 t..., 	 757.9 22.7 15.0 74 11.1 SE 0.9 CK, K. KN
4 h. t 	 757.3 23.0 14.5 69 8.3 SE 0.4 CK. K KN
7h. t 	 758.3 22.6 11.9 73 2.9 SE 0.9 CK. K KN

10 h. t 	 759.2 21.3 14.0 74 4.3 EsE 0.2 Cli. K KN

Médias 	 757.90 21.61 14.95 78.3 4.0 0.6

Twperatura: maxima, ás 2 ha. 3/4 T, 23.3; mama, as 6 hs. 1/2, 19.7.- Evaporação em 21 horas, 2.G.- Owne: as 7 hs. m,, G; as 7 es., n•,
floras de insolação 8 hs. 40m.

Observatorio do fio de Janeiro-Boletim moteorologico-Dia 20 de novembro do 1907.

e
Temperatura maxima, ás 3 hs. T, 24.5; minima. ás G hs, M.	 Evaporação eii 24 horas 3.1.- Ozone 7 ha. m. 2; 7 hl. n. I ,

' noras de insolação 2h . 13 In. G s.
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Socção de Meteorologia. da LLristIatL - Repartição ,t: ‘ (lota. Maritima - Serviço Metéorologico Naclonal-.
Resumo metoorolugico e magnetico do dia 22 do novembro de 1907 (exta-feil a).

1 a..

mim	 O

1n8.91 21.5

mim 1 sio

15.94	 83.7 ESE
758.8d21.3 15.74 	 83.5 SE
758.69 21.1 15.70: 84.4 SE	 3
758.51 20.9	 15.501 	 SE	 3
758.41 20.9 15.34 1 83.1 SE	 3
158.67 21.4 15.52	 82.0 SE	 3
759.23 21.5 15.62; 82.0 SE	 3
759.33 22.0 15.80	 80.8 ESE	 3
759.13 24.6 16.28 /1.0 NE	 3

10.... 15.16 25.4 lb.79 66.0 NE	 3
758.62 24.0 15.45 60.6 SE	 6

12.... 758.21 24.0 14.94 67.0 SE	 6
13.... 757. g3 24.0 14.94 67.0 SE	 6
14.... 757.28 24.2 14.81 06.0 SE	 6
15.... 57.01 24.3 14.75 6.5 SE	 5
16.... 756.46 24.2 14.81 66.0 SE

756.31 23.4 14,78 69.2 SSE
18.... 756.51 23.0 15.12 82.0 SSE
19.... 756.87 22.0 15.36 73.4 ESE	 3
20.... 756.68 21.8 13.68 70.4 8sE	 5
21.... 757.18 21.6 13.15 69.0 ESE	 5
22.... 157.53 21.6 13.48 70.2 ESE	 4
23.... 757.50 21 6 13.48 70.2 SSE	 4
24.... 757.03 22. 6 13.51 66.0 ESE	 2

Iiesutuoos DIAONETICOS DA ESTAÇÃO CENTRAL

Declinação do dia 22 - 11 - 07 9° 03' 03" N W

Inelinlção	 dia 22-11-07.1- 130 .993 (extremo norte para Cima)

Porça horizontal do dia 22-11 -07ozz 0.24937 (unida les do •ystema C. G. S.)

33eç5o de Meteorologia, 23 de novembro do 1907-Observações meteorologioas simultaneas a O h. m. de Greenvvich (9 ha. 07 m. a. t. m. do Rio)

..	

WTAÇOES

'73'
..
a s.
. .. p{
^ .

....,0.m-....
o...

O
L.
w	 .e
I...	 ...,..., XI
0.0
a.	 ea	 •

E%

	 	 - -t.o
13.
"' de..
O Cm)
.00
o . .2 .,
g,

E% •

-
Cl
II.	 0$

el	 ,..

ij.', ..d e0.0 0•in.0 e.Es	 .,„
g;	 a

ESTAMS

7D.
O.
...a i.
..--,
t.4 oo..0 0.3 .0
.
ri

COReri	 ,.
li;	 ...
tr,.. .ca
a.	 §
a	 e
A'

1..Ota.c.
P. 15

O
4 %,,,
O .
1.,,

g-n

01•.
SI	 r.- 2 .,
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A	 r"

•	 •,,
mim ° In 1 In ° mimiil 0 rn m O

Belém 	 760.42 25.5 21.26 27.75 S. Paulo 	 760.35 21.4 13.28 22.20
S. Luiz 	  - - - 28.25 Santos 	 758.18 24.2 14.45 23.76
Parnahyba 	  • Paranagua 	  . 759.19 26.6 19.05 24.10
Fortaleza 	 760.19 28.2 20.60 27.50 Curityba 	 759.72 22.7 15.53 21.15
Natal 	 • 760.60 28.0 20.12 28.20 Guarapuava. 	 750.41 26.5 13.40 21.95
Parahyba 	 - - 26.60 Asuncion 	
Recife 	   761.48 28.2 20.40 26.60 Posadas 	
Joazeiro 	 Florianopolis 	 758.25 23.1 18.29 22.70
Maceió 	 - 27.00 Corrientes 	
A racajú 	 762.35 26.1 20.88 26.50 anui 	
Ondina (Bahia) 	 761 .70 28.1 18.51 25.95 Porto Alegre 	 756.61 25.1 21.55 27.25

S. Salvador 	
Ilhéos 	

761.08
762.68

27.4
25.8

17.97
20.50

26.30
23.00

Santa Maria 	
Bagé 	  .

756.05
758 70

25.0
22.5

19.65
16.71

27.56
26.00

Cnyabá 	
Uberaba 	  

764.47
759.93

29.0
25.5

18.31
14.87

29.95
24.15

Rio Grande 	 ..
Cordoba 	  	

754.88 21.4 4.76 25.80._

Wictoria 	 761.19 25.6 20.43 24.40 Rosario 	
Barbacena 	
5uiz de Fora 	

760.31
763.36

20.4
22.0

13.25
14.51

19.05
24.80

Mendoza 	
Buenos Aires 	  (-

campinas 	 763.02 23.0 16.23 23.15 Montevideo 	  755.00 25.6 15.32 20. 75
Capital (Rio) 	 761.10 25.1 15.63 23.10

Probabilidades na Capital até amanhã ao meio-dia : Tempo variavel. Ventos variaveis. 	 .
Até ás 2 ha. 30 m. p. não se recebeu mais telegramma algum'-E. ADELINO MAidiks, chefe.
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RENDAS PUBLICAS

ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

Renda dos dias 1 a 22 de
novembro do 1907 	  5.395:828$072
idem do dia 23

Em papel,.	 178:171:1332
Em ouro....	 89:81E4118

	
2a8:019$510

— — - — — — —
5.633:847$582

Em igual periodo de 1906
	

6. 284: 047$735

RECUREDORIA DO RIO DO JANEIRO

Renda do dia 23 de novembro de 1007

luterior 	
	

a5:902081
Consumo

Fumo ...... a 	 2 :464a500
Bebidas 	 	 3:497a',00
Phosphoro3 		 36eteo00
Calçado. 	 	 1 : 694 000
Velas 	 •	 1:000;:.000
Perfumarias... 	 182$003
Especialidade

pharmaccu -
ti :as. ..... ..	 1:14S$000

Vinagro 	 •	 24 )'.030
ChapOos 	 	 1:505$090
Tecido 	 	 3:156 i0.10
Registro 	 	 110$030

	
15:357100

•••••• .0...u.e. •nnn•••n

Extraordinaria 	
	

15:287$478
Deposi tos 	

	
181$000

Ronda com applicaeão espa-
cial 	  

	
6:60003

Total 	 	 63:424a222
Renda dos dias 1 a 22 de no-

vembro do 19o7 	  1.2307l053

1.303: 19G$175
Em igual periodo do 1003.... 1.341:728250

nECEDEDOR1A DO E:sTADO DE MINAS GERAES
NA CAPITAL FEI n ERAL

Renda do dia 23 de novembro de 1007

Arrecadação do dia 23 	 	 7:210$935
Do 1 a 23 	  290:502a822
Em igual periodo do	 483:057$722

Houve as seauints alteraça'es na pauta
desta semana, a saber

Alcool 	
	

$580
Cal em grão 	 . .	 $330

EDITAES E AVISOS

Escola Polyteclinica
Do ordem do Sr. Dr. director, faço publico

que, segunda-feira, 25 do corrente, ás 10
horas da manhã, dar-se-ha ponto para prova
oral aos seguintes Srs.:

CURSO FUNDAMENTAL

2' cederia do 10 anno (Geometria descripliect
e suas applicações)-

Alvaro da Cunha e Mello.
Adolpho afeurer Junior.
Jose Antonio Veiga Pedreira.
-Armando Pinto do Lima.

Turma sualementar

Luiz de A. Portela.
Feliciano Mendes de Moraes Filho.
Gastai Rangel.
Jayme de Castro Barbosa.

.loa: (70 2^ anno (De ,enho (opoymphico) ás 11
horas

Andrd Ma :helo de Azevedo.
Agenor Carrilho da Foaseca o Silva.
An t mio Bezerra Cavalcanti.
Luiz Figueiredo de Medeiros.
Au thero do Castro Soares.
Oetavio Moreira Penna.
Heitor Pamplona Pereira Pinto.
Ismael Coelho do Souza.

' Turma suplementar

Eduardo Eurico de Oliveira.
Octavio Alves Ribeiro da Cunha.'
Arthrir Alvaro Rodrigues.
JosO Luiz Fernandes.
Cear M otrity da Cunha Menezes.
Carlos Vieira souto.
José Domingues do Ai'aujo Vieira.

3' cadeira do 30 anuo (Mineralogia c Geologia)

Alvaro de Lacerda Cardoso.
Flavio Lyra, da Silva.
Ilerminio Malheiros Fornandes Silva.

Turma suplementar
Mario Dutra de Oliveira Torres.
Octavio Felix Ferreira e Silva.
Sebastião SodrO da Gama.

CURSO DE ENCENILARIA CIVIL (Regulamento
de 19)1)

2° cadeira do 10 anuo (1Didmulica)
Antonio Alves Melro. Juaior.
Roberto David de Sanson.
Carlos Amorico Barbosa de Oliveira.

Turma suplementar
Armando Carneiro Maehado.
pe,teo Jem% Pereira Trava ,3:303.
Octavio Pedro dos Santos.

cadeira do 20 an;:o (Direito)
Carlos da Gama Lobo.
Nota—A's 10 horas daroe-ha ponto para

prova eseripta do estrada.
Secretaria da Escola Polytechnica, do Rio

do Janeiro, 23 do novembro de 1907. — Ale-
xandre Gomes da Si:ra Chaves, sub-secre-
tario.

--
Directoria Geral de Sande

Publica.
INFRACçiiES DO REGULAMENTO SANITÁRIO

Foram intimados a satisfazer nesta dire-
ctoria geral, no prazo do cinco dias, as mul-
tas quo lhes foram imoostas, ou, Iludo esse
prazo, se verem processar do accórdo com o
regulamento sanita.rio:

Pela 1° delegacia de solide:
Amorico Souza, residente á rua do Barroso

n. 12, multado em 125$, por não ter cum-
prido a intimação n. 10.884, relativa ao
predio em que reside, infringindo o § 1 0 do
art. 98 do mesmo regulamento ;

Manoel Nooueira de Sii, residente á praça
Maavino Reis n. 3, loja, multado em 125$,
por não ter cumprido a Intimação n. 10.883,
relativa ao ille3M0 probo, infringindo o § 10
do art. 98 do mesmo regulamento.

Pela 4° delegacia de saude:
Marcellino Pereira de Moraes, encontrado

á rua do Mercado n. 8, multado em 125$,
por ter deixado do cumprir a intimação
n. 41.909, relativa ao predio n. 38 da rua
do Carmo, infringindo o art. 98 do mesmo
regulamento.

Secretaria da Directoria Geral de Saude
Publica, Rio de Janeiro, 24 de novembro de
1907. — O secreta* Interino, Olympic) de
Niemeyer

Instituto Benjamin Constant

Pe ordem do Sr. directo,. e do conformia
dado com o art. 62 do regulamento eni
vigor, faço publico que os exames, neste in-
stituto, começam no dia 23 do cerrente. ás
11 horas da manhã, e mais que, de acetirdo
com a circular expedida aos Srs. profeáa
sores, são OS referidos exames realizados:
Dia 25, piano ; 2, silfejo theorico e har-
monia ; 27, solfejo pratico o canto ; 2 2 , bar-
monium e instrumentos de cordas ; 29, pri-
meiro e segundo anno (portuanoz), quarto o
quinto de geographia, sedo, setinio e oitavo'
de sciencias physieas e historia natural ; 30,
terceiro anno (portuguez) ; 5 de dezembro,
quarto o quinto do arithmetica o sexto e se-
timo do francez ; 6, oitavo de historia ; 7,
quarto e quinto de portuguez e sexto de a/-
gobra; 9, sexto e setimo de historia e quarta
e quinto de franeez ; 10, gymnastica o iu-
strum oitos do sopro e percussão.

Os exames são publicos.
Secretaria do Instituto Benjamin Constant,

20 de novembro de 1907. — Trajam) Adolpbo
Lope?, escriptura.rio archivista. 	 (.

Facada ide de Direito do
Recife

De ordem do Sr. De. director, iaeo publico
que fica marcado o prazo do tetos me.:es,
contar desta data, para a inseri 	 o dt) , n inn
pretenderem concorrer ao booir de loto
substituto da quinta seeção desta leaeul lado
actualmente vaga.

O c011eUrS3 será feito nos termos do doere:
ton. 3.8C0 de 1 de janeiro de 1e01,e verstrá
sobre direito civil e lee,iseição comparada,
do direito privado.

Os pretendentes poderão aprosent ar-se
desde já nesta secretaria pira, aosionar sono
nomes no livro compotent e,no caso de im-
pedimento, a inscripção poderá fazer-se por
procuração (art. 65).

0.s candidatos deverão apresentar, no acto
da inscripção, seus diplomas e titulo; ou pu-
blicas fórfflas desie!3, - iusutieatia a impo•sibi.
lida.de de apresentação dos ovigivae s , ldha
corrida (art. 50),

Só podem ser admittiilos ao concurso os
brazileiros que se acliarmi no goso dos di-
reitos civis e politicos o possue-dai o grilo do
doutor em direito ou de bacharel em caut-
elas juridicas e siciaes por esto estabele-
cimento ou por outros ao mesmo e . miparados,
e tombem os brazileiros que,tendo esse grão
por instituições estrangeiras, se houverem
habilitad ) perante algum dos referidos es-
tabelecimentos (art. 57).

E para que chegue ao conhecimento do
todo s , mandou o Sr Dr. director affixar o
pro semo que será publicado nos joraaes
desta cida le o nos da Capital Fedoral.

Secretaria d Faculda te do Ro-
cife, 17 de outubro do 1007.-0 secretario,
Henrique Martins.

Faculdade do Medicina
da Bailia

Do ordem do Sr. Dr. vice-director, faz-se

prazo de tres mezes, a contar desta data, a
mscripção para o concurso ao logar de

publico que fica aberta nesta secretaria, pelq

substituto da 12° secção, a qual terá encer::
rada a 25 de novembro vindouro.

Secretaria da Faculdade do Medicina da
Bahia, 26 do agosto do 1907.— O secretario,
Dr. Alertando dos Reis Meirçlles.	 (' 1
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Juizo do Direito da Primeira
Vara Criminal

O Dr. João Rodrigues da Costa, juiz de
direito da l a vara criminal do District° Fe-
deral e presidenta da junta revisora de
jurados

Faz saber aos que o pre,ento virem que,
na farma do art. 97 a 1 0 do regulainento
n. 5.561, de 10 de junho de 1005, lhe .foram
remettidas as listas abaixo com os nomes
dos cidadãos aptos para jurados, e convida
aos prejudicados a reclamarem contra a re-
ferida inscripção ou omissão, dentro dos 10
dias a contar da data abaixo mencionada.

(Continuado do n. 274)
Lista geral dos commerciailles brazileiros ma-

triculados na Janta Commercial da Capita/
Federal	 -
José Francisco Moreira da Silva:
José Francisco Nicolau Junior.
José Francisco Ribeiro da Silva.
José Francisco dos Santos.
José Ga,vino Gomes da Cruz.
José Gomes do Valle.
José Gonçalves do Araujo Bastos.
José Gomes Rodrigues da Silva.
'Jo.. è Gonçalves Carvalliaes.
José Gonçalves Guimarães.
José Gonçalves Pecego Junior.'
José Gonçalves de Souza Rabello.
'José Joaquim de Andrade Faceiro.'
José Joaquim Cargueira e Souza.
José Joaquim da Cosia Ferreira.
José Joaquim Dias Duarte Ferreira.
José Joaquim da França Junior.
José Joaquim Machado.
José Joaquim Menezes da Cota.'
José Joaquim Roia de Castro. 	 • •
José Justino Barbosa Vianna.
José Justino Teixeira.
José Lazary Junior.
Josa Uno Leite da Silva,
José Lopes Barbosa.
José Lopes do Barros.
José Lopes da Costa Moreira.'
José Luiz Alves.
José Luiz Gomes Braga AssunapçãO.'
José Luiz Homem.
José Machado Botelho Junior.
José Machado Victorino Junior.
José de Magalhães Pacheco.
José Manoel Camanho.
José Manoel da Silva Villela.
José Marcellino da Costa e Si Filho.'
José Marcellino Pereira de Moraes.
José Maria Alves da Silva.
José Maria de Carvalho Junior.
José Maria da Costa Mano.
José Maria do Cunha Vasco.
José Maria Poreira de Castro..
José Maria Rodrigues Moreira
José Maria de Souza Carvalho.
José Maria Teixoira do AzeveCe2
José Marques de Andrade. •
José Marques Padilha.
José Marques do Sá.
José Matheus Ferreira JuniOr:
José de Mattos.
José do Mattos Souza e
José de Mello Homem do Macedo.
José Mendes de Oliveira Castro Junior.
Jose do Miranda Monteiro de Barros.
José de Miranda e Silva Saraiva.
'José Monteiro de Castro.
José Moreira Barbosa.
José Moreira da Silva Lobo.
José Octaviano Marcondes LobatO.'
José de Oliveira Castro.
José de Oliveira Gomes;
José do Oliveira Graça.
José do Oliveira Guimarães.'
José Olympio de Souza.
José do Paiva Soares Diniz.
José Paulino Ribeiro.

Josa Pastorino.
José Pereira Guimarães Junior.
José Pereira do Nascimento Matta (Dr.).
José Pereira da, Rocha Paranlio Junior.
Jo,é de Pinho Salgueiro.
J03é Pinto de Almeida.
José Pinto dos Reis,
José Pinto Ribeiro Jardim.
José Pinto Vieira.
José Pires Carrapatos°.
Josa Placado do Valle Rego.
José de Portugal Marrem.
Josa Rabello.
José Rapine' de Azevedo Junior.'
José Ribeiro da Cunha Vianna.
José Ribeiao Junqueira.
José Ribeiro de Oliveira Moita..
José Ricardo Augusto Leal, •
Josa da Rocha Romariz.
José da Rocha e Souza. as:
José Rodrigues de Azevedo Machado: •
José RoJrigues Barbosa.
José Redrigues Sampaio.
José de Salles Souza Lima.
José dos Santos Ayrosa.
José da Silva aleira.
Josa da Silva Pereira Ramosa
Jcaa da Silva Ramos Arouca.
José Simias Fernandes.
José Soares Maciel.
José Soares Peroira.
José do Souza Almeida.
José de Souza Lima.
José Teixeira de MagalhãesLeita:
José Teixeira Pilhares.
José Teixeira Pires Villeht Filho.:
José Telles do Menezes (Dr.);
José Transmontano Pinto.
José Vasques.
Jose Manoel Lopes.
Joal Alves Coelho.
Joga Bragança Cid Pongy.
José Mendonça de Menezes.
José Luiz Martins de Souza.
José Maria Ferreira de Pinho.'
José da Silva Simões.
José da Silva Viaira.
José Pereira da Fonseca.
Laurindo Pires Querido.
Leandro Augusto Martins.
Leandro Bartholomeu Pereira;
Leocadio Candido Pereira da Roza.=
Leonardo Moraes de Almeida.
Leonardo Severo Torrants.
Leopoldo de Casar de Andrade Duque Es-

trada.
Leopoldo Teixeira Leite.
Leopoldo Smith de Vasconcollos.
Leopoldo Valdetaro.
Licinio Fonsecca de Souza Carneiro.'
Lindolpho Martins Ferreira.
Lourenço José do Miranda Junior.'
Lourenço da Motta. Salgado Dias.
Luciano Cardoso do Menezes Montenegro.
Lucrecio Julio Fernandes.
Ladisláu Dias da Cunha.
Luiz Alves do Miado.
Luiz Alvos da Silva Porto:•
Luiz de Andrade Monteiro.'
Luiz Antonio do Mendonça.
Luiz Augusto de Carvalho.
Luiz Augusto Furtado de Mendonça
Luiz Augusto da Silva Canedo.
Luiz Braga Junior.
Luiz Carlos do Magalhães.
Luiz Chaves Campello.
Luiz Consoli.
Luiz Eduardo da Silva Araujo. ,
Luiz Felippo Freire de Aguiar. 3'
Luiz da Fonseca Oliveira Soix4
Luiz Francisco Moreira.
Luiz Francisco Soares.
Luiz Freire do Aguiú.
Luiz Gonçalves de Azevedo.
Luiz Joaquim do Carvalho.
Luiz José Alves.
Luiz José dos Santos _

Luiz Maciel.
Luiz Martins do Amaral.
Luiz Pedro Fernanies.
Luiz Pereira Cardoso Portugal.
Luiz Pereira de Castro.
Luiz Pereira de Macedo.
Luiz Ribeiro Guerra.
Luiz da Rocha Braga Junior.
Luiz da Rocha Miranda.
Luiz da Silva Continho.
Luiz da Silva Oliveira Junior..
Luiz da Silva Porto.
Luiz Soare3 Figueiras.
Luiz de Souza Teixeira.
Luiz Van Erven.
Luiz Vieira da Costa Junior,
Manoel do Almeida Guimarã.es Modesto.
Manoel Alves de Araujo.
Manoel Alves Fernandes.
Manoel Alves Ribeiro.
Manoel Angelo Pinto.
Manoel Antonio Ayres Cardoso.
Manoel Antonio Estavas Filho.
Manoel Antonio Julio Teixeira da Nobregas
Manoel Antonio de Moraes,
Manoel Antunes Baptista.
Manoel de Araujo.
Manoel Augusto Barauna.
Manoel Augusto Machado.
Manool de Avila, Goulart.
Manoel Ayrosa do Oliveira.
Manoel Borlido Gonçalves Moreno.:
Manoel Buarque de Macedo.
Manoel Candido Pinto de Azes-edoa
Manoel Cardoso da Fonseca (21.
Manoel Casa Branca.
Manoel de Castro Machado.
Manoel Cendon Peres.
Manoel Corrêa da Rocha Junior.
Manoel Cosmo Pinto.
Manoel da Costa Franco.
Manoel da Cunha Lima.
Manoel da Cunha Lobo Sotto Maydr.
Manoel Fernandes do Faria Machado.
Manoel José de Assumpçã,o Souza Junibr.
Manoel Fernandes da Silva.
Manoel Ferreira da Costa e Souza.
Manoel Ferreira da Silva Paranhos.
Manoel Fontes Moutinho.
Manoel Francisco de Araujo.
Manoel Francisco Gomes.
Manoel Francisco do Mello.
Manoel Francisco Pinto Cardoso.
Manoel Gomes do Oliveira.
Manoel Gomes Pereira de Lima.
Manoel Gonçalves Duarte.
Manoel Henriques Fernandes Tapioca.
Manoel Joaquim do Carvalho Junior.
Manoel Joaquim Ferreira Dutra.
Manoel Joaquim Gonçalves Pereira.
Manoel Joaquim do Macedo Sobrinho.
Manoel Jorge de Oliveira Rocha.
Manoel José de Almeida Carvalho.
Manoel José Amoroso Lima.
Manoel José Coelho da Rocha.
Manoel José da Costa Cunba.
Manoel José da Fonseca.
Manoel José Gonçalves.
Manoel José da Guia Ferreira.
Manoel José Luiz Pereira.
Manoel José do Magalhães Machado.
Manoel José de Oliveira Figueiredo.
Manoel José Rodrigues Torres Sobrinho.'
Manoel José do Souza.
Manoel José de Souza Guimarães.
Manoel Lop:s Angelo.
Manoel Lopes do Carvalho.
Manoel Luiz José de Faria.
Manool Luiz dos Santos Werneek.
lnlanoel Maciel Dantas.
Manoel Marques do Carvalho
Manoel Martins Bastos.
Manoel Martins de Miranda..
Manoel Nunes do Sá.
Manoel do Oliveira.
Manoel de Oliveira Braga.
Manoel de Oliveira Costa.
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Manoel Pereira Comes.
Manoel Pereira de Souza. 	 -
Manoel Pinheiro da Fonseca.
Manoel Ribeiro Marcondes Machado.
Manoel da Rocha Leão.
Manoel da R )cia Soares Pereira.
Manoel Rodriguas Carneiro Juaior.
Manoel dos Santos Oriveira, Junior.
alarmai da Silva Araujo Guimarães.
Manoel da Silva Azevedo.
Manoel da Silva Gomes.
Manuel da Silva Mala.
Manoel da Silva Nogueira.
Manoel da Silva Pelrosa..
Manoel Teixeira de Magalhães Leito So-

brinho.
Manoel tbelhart Lemaruber.
Manoel Ventura Teixeira. Pinto.
Manoel Vicente de Barros.
Manoel Lopes da Silva.
Manoel José de Azeve2o.
Manoel Henrique do Souza.
Manoel Maria Lobato.
Manoel Veridiano Pinho.
Marcellino BargesFleming.
Marcellino Fornandes Teixeira,.
Marcos Antunet Marcello.
Maria,nno Gaivão da Costa França.
Marianao Vieira de Aasis Armo.
Mario Ignacio Guimarães.
Martinho Mariaano Alves da Salva.
Martinho Speyer.

' Matbeus Alvaro Bittencourt.
Matheus Placido Teixeira.
Ma.thias Tavares Ferreira.
Mauricio Consoa.
Mauricio Mendes do Vasconcelloa.
Maximino da Silva Leitão.
Maxim° Salvador de Avaliar Saixas.
Miguel Barbosa Gomes de Oliveira.
Miguel da Cunha Ypiranga dos Guaranya.
Milito Honorio do Caa-vaaha.
Misotel Ferreira do Almeida.
alelchiades Martins Vieira.
Marcos Jos , Sampaio.
Maximino Julio da Silva Leitão.
Narciso Ferreira Carniriro.
Narciso Luiz Machiado Guita-lar:St%
Nelson Dario Pimenta' Barbosa.
Nicoltio Lopes da Costa o Silva.
Nominal° Ferreira de Paiva.
Olympio Freler;e3 Laup.
Orlando da Fonseca Rangel.
Orozimba Antunes da Silveira.
Osear do Castro Menezes.
otto Simon.
Ovidio Hormogenes Dutra.
()legado Jotquim Ortiz.
Oscar Thema,z da Silva,.
Paulino Antonio Carneiro.
Paulino José Coelho.
Paulino Luiz Tinoco.
Paulo Antonio Ribeiro do Coito.
palito Araand 'faveira.
Paulo Salles.
Paalo Tilda!~ Fritz.
Pedro de Azevado Soam Filho.
Pedro Baptista de Assis Silva.
Pedro Carlos dos Santos Freire.
Pedro Fortliliato Rebella.
Pedro Gracia.
Pedro Lopes.
Pedro Luiz do Almeida.
Pedro Raphael do Carmo.
Pedro da Rocha Tagarro.
Pedro da Silva Mendes.
Peregrino Vieira Machado da Cunha.
Placido de Oliveira Castro.
Polycarpo Tei çeira do Almeida Queiroz.
Ponciano Vieira de Araujo Machado.
Porfirio Alves do Andrade Ramos.
Procopio José dos Reis.
Quintino 13ocayuva Filho.
Rapine' José da Silva Lima.
Rapha,e1 José Vincenzi.
Raphael Lauro.
Rayinundo Breves de Oliveira Rdo...

Raymiin lo de Castro Maia.
Raymando .1°0 Neli'.
Reainalda ilornils da Caaha.
Ric,ar li) eavalettati.
Robarto Aug isto Ro lrigaas.
Rodo.pho Enoito do Abreu.
Rodolpho Fiuza.
Rodrigo Au pisto do Abreu.
Roiui Condé.
Romua l do Jose Monteiro de Barros.'
Rivaolavia da Cunha Corra (Dr.).
Sabino de Almeida alagalhaes.
Salvador José Mardiis de Souza.
Salvador Pelemonte.
Samuel Graeie.
Samuel Menezes.
Saturnino Antonio Btrcellos.
Sebastião Loureiro Feramdes.
Seliastiã,o de Souza Anua o.
Seraphim Gonçalves Nogueira.
S waphirn JoaS Pinto.
Saram de Souza C Lstro o MAlo.
Sevaria° Chaves de Miranda.
Severo Fra icisco Pereira.
Silverio de Araujo Torres.
Silvino Nuaes Teixeira.
Siml.)da Porciuncula.
Sylvio Ferreira R mgel.
Sylvio dos Santos Paiva.
Symphronio de Carvalho e Silva,.

(Coa titia)

.A.Ifaudega do Rio do Janeiro
EDITAL COM PRAZO DE 30 DIAS

Pela inspeatoria desta Alfandoa sa, faz
publico que. achando-se as mercadorias con-
tidas nos volumes abaixo mancionailos no
czvo do serem arremata lis para consumo,
os Seus (10:103 ou consignatarios deverão dos-
pachal-as o retiral-as no prazo de 30 dias,
sob pena do, findo este. serem vendidas por
sua conta, nos termos do Tit. 5^, Cap. 5/

ConsVidavao das Leis das A I fandegas Seln
(pia lhes fila° direito do allegar contra os
aliados desta venda.

Armazern n. 3 - Sem marca : 1 caixa
sem numero, vinda Nova York no vapor
Tenyson, descarrega1a em 4 de março de
1907, ignora-s3 a consigo tção.

CSB: 2 caixas mi. 4, da mesma proco-
dencia, vanor Byron dascaoragalas, em 3 de
abril de 1907, consignadas a ordem.

CFC: 3 eacaDad.g3 ns. 4, 14 e 5, da mesma
procelencia, e vapor, descarregados os dous
primeiros em 3 de abril de 1997 e o de n. 5
em 4 do dito mez o anno, todos consignalos a
ardemo tendo nomanifesto.a contra marca 13.

MB: 1 caixa n. 6.403, vinda do Liverpoal
no vapor Ora via, descarregada em 8 do abril
do 1907, consignada a ordem.

Henrique Wilters: 1 caixa som numero,
vinda de Nova York no vapor Gutmine, des-
carregado, em 18 de abril do 1907, consignada
a Henrique Wilte,rs.

CN1. : 1 c Lixa sem numero, vinda de
Southampton no vapor Nile, descarregada
em 17 de abril de 1907, consignada a ordem.

Fe: 103 caixas sem numero.; da mesma
procedencia, vapor e descarga, consignadas
a ordem.

PP: 1 caixa n.250, da mesma procedeacia,
vapor e descarga, consignaala a Pinto & Pa-
choco.

PP: 1 caixa n. 231, da mesma proceden-
do, vaiou, e descarga, consignada a Pinto
& Pacheco.

MC: . 1 dita n. 1.181, vioda do Bremen
no vapor dialien, dascarreg,ada, em 30 de
abril do 1907, consignada a Herm Stoltz
& Comp.

Armazem n. 4-EC: 5 ditas ns. 1/5, vin-
das de Fluamo no vapor Arad, descarregadas
er. 1 do maio de 1907, consignadas a ordem.

FCC: 2 dita ris. 43 e 4-1, da mesma proce-

doada, V.:11101' o descarga, consignali;
ordem.

Gil: 5 ditas as. Ca3 a 27, vindas do flor-
deaux no vapor Amazona, descarregalt; am
12 de maio de K07, consignadas a ordem.

Agencia Central: 3 ditas ns. 126/8, da
mesma proce1encia, vapor e descarga, con-
signadas a Rego Salgado & Comp .

TAC: 1 dita n. 17.619, vinda da mesma
procedencia, vapor e detcarg,a, coasigaada
a Jannawitzer Veit & Coma.

TS: 2 ditas as. 1 e 2,d t inesina procclencia,
vapor o descarga, ignora-te a consignação.

Ar mazela n. 8- Traj In) do Meleiroa
& C.map.: 1 dita n. 11.859, vinda de Nova •
York n vapor Indiana, descarregada cru
17 do dezo-nbro da 1006, consignada a Tra-
jam° do Medeiros & Comp.

JCC-314: 1 barrica o una gigo as. 2.2$8 e
2.230, vindos do LivarpooI no vapor Coroar,
dcsearregados em 10 do abril de 19)7, con-
signados a Bellingra,dt & Mayer.

.Ic -33d: 2 barrias ns. 2.434 o 2.435, da
mesma procadencia e vapor, descarregadas
em 11 de abril de 1U07, coasignatlis a Bel-
lingradt & Meyer.

JCC-314 : 3 gizo; ns. 2.2 30/87 e 2.289,
da mesma pracadeacia, e vapor, descarre-
gadas em 15 de abril do 1907, consignados
Bellingradt & Mover.

FP: 1 caixa n. 3.28a, vindo de Canova na
vapor Nicernais, desenruga:1a, em 15 do
abril de 1007, consignada a urdem.

FP: 1 encapado n. 5.330, da mesma pro-
ced !nela o vapor, dascarreaaalo em 1 ; do
abra de 1937. consignada a ordem.

Jalal : 1 caixa n.	 dl inotma, prace-
doada; vapor e descarga, coatignada
ordem.

JCC-314: 1 gim n. 2.2)1, vindo de Liver-
pool no vapor COr011e, descarregado em 20
do abril do 1937, consignado a Ballingradt
Moyer.

Armazena n. O - JSC : 1 gigo n. 706,
vindo de Liverpoal no vapor Camões, descar-
regado em 5 de abril do 1907, consignação
ignorada.

4.243: 1 caixa n. I, vinda de Nova V.or!:
no vapor /bem adesearregada em O de abril
de 1997, consianada a Bellingradt & Mayer.

SSMC - Pernanilmao : 1 caixa n. Si. da
mesina proaelencia o vapor, desearragaaa
em 10 de abril de. 1907, conàgn rio igaia-
rada.

DK: - Porto Meara: 1 engradada
da 1110.3M1 procalenela o vapor, desairre-
goalo em 27 de abril de 19O7, conilguar:ão
ignorada.

F da A: 1 caixa n. 7.060, vinda do lia \a.i.
no vapor C90SiC2, descarregaria em 10 de •
abril de 1907, consignada a ordem.

G-JDR: 1 caixa n. 171, da mesma proce-
doada o vapor, descarregada em 15 do
abril de 1907, consignada u ordem.

AG: 1 e Lixa n. 457, vin la do Livorpaol
vapor Canning, d sco,rraaatla mu 19 tio abril
do 1907, consignada a ordem.

IHS: 1 e mixa n. 7.443, da in sma prace-
delida e vapor, descarrega ria em 2 de abril
de 1907, coasignada, a Haseaelever & Cump,

JCC: 9 gigos ris. 1.020, 1.021, l.0fl a
1.029, inclusivo, vindos de Liverlool no
vapor Canning, detcarregado 3 em 23 de abril
de 1907, excepto os do fls. 1.02) e 1,028,
dose eregados em 27 do referido mez e rumo
e o do n, 1.024 descarra pado em 22 do dito
mez. Todos consignados a J. Cypriaao &
Comp.

CdS: 16 volumes as. 1 a 13, 172, 173 e 174,
sondo 10 caixas e 6 engradados, vindos
Hamburgo no vapor Prin: Weldelaar, te-
carregadoi todos em abril de 10136, da se-
guinte ferina: no dia 3. o de n. 11; no dia 7,
os do ns. 3, 9 e 12 . no aia 16, os de ns .. 173,
174 e 2, e no dia 18, os de ms. 1, 4 a 8, 10,.
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13 e 172. Todos eonsignados á Companha. de
Navegaçãa Cruzeiro do

A ritia,zent o. 10 --BK: 1 caixa n.14, vinda
de Bordos no vapor Chiti, ilesa trregada
15 de abril do 1907, consignada a Barbosa
Freitas & Comp.

.1S: 1 caixa n. 1.665, da mesma proceden-
eia o vapor, des.rarregada em 17 de abril de
1907, consignada a Jorge Strut.

RC-JF: 1 caixa da mesma proeciencia,
vapor O descarga, consignação ignorada.

SM-A gencia Central: 1 caixa' n. 123 da
medna procedencia, vapor o descarga, COO-
signada a Rego, Salgado & Comp.

DeC: 1 caixa som numera, vinda Nova
York no vapor Curara, dcseirregada em 19
de abril de 1907. cansignação ignorada.

Cuefl • & Comp.: 2 caixas ns. 1 e 2, da
ine na pracedoncia, vapor e descarga, con-
signação iemoratia.

sem marca : 1 caixa n. 8.651. da mesma
piare:lenda e vapor, descarregula em 20 de
abril de 1:107, con :sigiriçã o efunda.

Ata 1 caixa n. 9:5, venda de Bremen no
vai 'e Peideffic; .g desearregada, em 20 de
abril ee 19:7 ; consignada a ordem.

CK: 7 caixa ., ns. 931, 2.052, 3.081, 750,
'751, 760 e 761, da mesma procedencia, va-
por e doscarga, consignadas a or,l-m.

MoAC: 2 caixa; ns. 15 e 16, da mesma
pro:odencia o vapor, des-earre,godas em 23
de abril do lito7 ; consignadas a Germano
Brettcher. Manifesto com a marca-Moca.

2:791 (em umtriangalo): 2 fardos os. 1.202
e 1.203 da mesmo procedencia, e vapor, des-
carregados em 26 de abril de 19j7, consigna-
dos a Germano Brettcher.

CTSL: 1 caixa n. 561, vinda de Nota
York no vapor Temysson, descarregada em
21 de abril de 1007, consignada a ordem.

CTSI.-2.035: 1 fardo n. 1, da mesma pro-
cadencia, vapor e descarga, consignada a
ordeni.

JAC-2.69S: 3 caixas os. 11,21 e 23, da
mesma procedi-ncia e vapor. descarregadas
em ati de abril de 1007, consignadas a J.
Aviht & Comp.

Mexican alinister: 1 caixa sem numero, da
mesma rrocedencia c vapor, descarregada.
em :1-) de abril de 19)7, consianada ao Mexi-
can Nlinister.

Armazeno n. 11-IIBC: 1 caixa n. 1.170,
% avia de ttamburgo no variar Priacc

descarreeada em- 26 de setembro de
le(ta consignação ignorada.

MMJNI: 1 coixa n. 218, da mesma proce-
dancei, descarregada do vapor Assancion em
9 de tevereiro de 1907, consignação igno-
rada.

CLC: 1 caixa n. 81.051. da mesma proce-
de-leia, descarregada do vapor Corricntes em
1 ao abril de le07. consignada a ordem.

CWCG: 1 caixa n. 5, di mesma procedon-
.5- 'por e dearga, consignação ignorada.

CMI:'anhia Uorticula do Porto: 1 caixa
selo namoro, da mesma pracedencia, vapor
e d , se trga, cansignação ignorada.

FCC: I dita n. 8W, da mesma procndencia,
vap n r e descarga, consignada a Fonseca
Casei & Comp.

N1:: 1 dita n. $99, da mesma procodencia,
vapor o descarga, consignada a Nunes &
Comp.

L-11-485 : 3 diias os. 2 :sa 29 e 497, da
Mesma procedendo, vapor e descarga, con-
signadas a ordem.

J-R-C-C: 1 dita o. 81.035, da mesma
penca 'enoja, vapor e descarga, consignada
a ordem.

MC: 1 dita n. da mesma procedencia,
,.'lPOi e dezearga, consignada a Moreira
& Comp.

MP : 2 ditas os. 1.577 e 1:578, da mesma
pro :e 'meia, vapor e de , carga, consignadas
a Manoel Polo.

MSC: 2 ditas 'is. 81.051 e 81.037, da mesma
prucedencia, vapor e descarga, consignada:
a ordem.

MAUS: 2 dita; os. 274 e 275, da mesma.
prodadencia, desearregalas do vapor Petro-
polis em 11 de abril de 1007, consignadas a
M. A. Corrêa, de Sá.

CRU: 2 ditas fls. 541 e 5W, da mesma
procedem:ia, vapor e descarga, consiga:tilas
a Carneiro Rocha & Comp.

VBC-R: 1 dita n. 35, da mesma proco-
deacir , vapor e de.sca rá a, consignada a Villas
Boas & Comp.

Sem marca: 1 rolo som numero, da mesma
procedenda, vapor e descarga, consianação

BC: 1 caixa n. 1.003, vinda do Liverponl
no vapor Orou grr, dasearregada em 18 de
abril do 1907, consignaoao ignorada.

FOC: 1 dita n. 110, ila mesma procedencia,
vapor e descarga, emsignada a Fonseca,
Costa Comp.

11-FCC: 2 ditas os. 115 e 116, da mesma
procodencia, vapor e descarga, consignadas
a Fonseca, Costa te Comp.

EU: 2 ditas irs. 50 e51, violas de Bordéos
no vapor Magellan, de.scirregailas em 29 de
abril de 1907, consignadas a E. Ilanriot.

Cie: 1 dita n. 1.a2, da mesma proce-
dencia, vapor e des atriga, consignada a Costa
Pereira & Comp.

Alfandega do Rio de .emoiro, 23 de no-
vembro de 19 a. -Pelo inspJ,'!or, o ajudante
31an:,e1 Anto:tino tic Carrdh9 Aranha.

III 'A I,

Coom pra:o íï. 15 dias

Por despacho da inspecto 'ia, datado de 22
do corrente, fica marcado o prazo de 15
dias, a contar desta data, !is partes interes-
sadas na apprehensão feita pelo Sr. aju-
dante do guarda-mar interino, Bondo Ma-
chado, do 21 peças do seda, a bordo dova-
por allemão Eiroeia,entrado neste porto em
28 do corrente, adio do apresentarem sua
defesa, requererem o que for a bem de seas
direitos, e VOaMil proseguir todos o; mais
termos do processo.

3' Secção da Aflande;a do Rio de Janeiro,
22 de novembro de 1907.-0 chefe interino,
111. Sarm.cnto.

EDITAL COM (-1 PIIAZ) DE 8 DIAS

Convidase o dono do 21 peças de seda
apprehendidas a bordo de vapor allemão
Etrurirt, entrado em 28 do mez proximo
findo. de Hamburgo, pelo Sr. ajudante do
guarda-mem interino Iloracio Machado, a
comparecer nesta repartição afim do satis-
fazei. as e .dgencias do 0, do art. 033 da
Consieidação.
• Alfandoga, do 1110 de Janeiro, 19 de no-
ombro de 1937.- 31-, Sarmen(o, chefe in-
terino.	 (•

FORNECIMENTO PARA O EXE.ICICIO DE 1908
Pela inspectoria da al fandega se faz pu-

blico que, até o dia 20 do dezembro pro-
ximo futuro, á 1 hora da tarde, se recebem
pro)ostas para o fornecimento, durante o
anui de 1908, de papel, tinta, artigos de es-
criptodo, matelial para capatazias o ser-
viço marítimo e carvão de pedra, de ao--
cerdo com as relações impressas que os se-
nhores proponentes deverão procurar neste
gabinete.

Gabinete da Inspectoria da Alfandega do
Rio de Janeiro, 21 de novembro do 1997.-
1. A. 21Iaurily de OI:veira, 1° escriptnrario.

•)

Caixa do Amortização
Faço oublico que, tendo s!, extraviado

titulas da divida publica funda . la do valo
mominal de 1:000,e, juro a,nnual de 5 0/. (ao
tigo O 0/a) pAp31 o os. 19.972 a 19.9n
21.801, 20.981, 20.987, emittidos orn 1812
vão ser expo, lidos nova Matos, si dentro d.
prazo de 15 dias não houver rodam ição co
cont vario.

Caixa do Amortizaçãa. 23 de navembro
1007.- 01. C. de Le ,To, inspector.

-

Imprensa Nacional
CONCURRENCIA PARA O FORNECIMENTO DE

TERIA!, NO 1° FEMESTRE DE 1998
Do ordem do Sr. director geral, faço pu

01 CO, para conbechnento dos interessados
que. na secretaria deste estabelecimento
se recebam propostas para foraecimento
durante o I° semestre de 1008, tio mater a
e oajectos de cansa-no 0311StInt03tia relaçac
que pado ser procura•a o t mesma SOCP0
fatia, onle, diaria acate, das 10 ás 3 liaras,
serão prestados os esclaracimeatas de qui
precisarem, a contar da provento date. ah
15 de dezembro vindouro.

As propostas doverão ser apresentada-
em duplicata, em enveloppes fechados, de
s . idainente estamaillitolas as primeiras viaa,
I latadas e as z igindas, até o dia acima in
pado, á 1 hora da tarde, em que smão a'
mesmas abertas em presença dos concite
rentes, devendo acomptnhadas do co-
nhecimento do deposito de 2.10;'s, prévia-
mente feito na thes ouraria deste estabeleci-
meato, no eliante gaia expo lida por esta
:anão, para garantir a ae•ágn dura do coa-
irada.

Os proponentes deverão apresentar (1)-
eum N nto em que provem est tr quites com
a Fazenda Municipal, bem assim terem pag.i
o imaosto de industria e profissão.

O nn .4ociantn prapora o fornecimento de
material quo constituir seu ramo tio com-
mareio, sondo todos o; artigos de prinetira,
ieut lidado .

O proponente que, uma V07, acedia a sua
proposta, -(no todo ou em parte), não nes:
guiar o contrado dentro ti) prazo de oitx
dias, (Lep es do approvado pelo Taasourc
Federal, perderá o direito á restituição dc
depos . te, que reverterá pira a Fazeadit Na-
cional.

O proponente pref :rdo depositará, mo-
diante guia desta, secção, antes d a ssig,na-
tura do contracto, a quantia de 590., para
garantir O fiel cumprimento de soas clau=

Secção Central, 2) de novembro lo 1067-
O chefe de senão, .1. 8. do Pífia). Fia()

Capitania do Porto
Do ordem do Sr. capitão de mar e guerra

capitão do porto e sub-inspector de Portos C
Costas, faço publico que, de hoje em deanta
fica expressamente prohibido o transito
lanchas a vapor e rebocadores entre o lit:o-
ral e o local craque estiver sendo coastrahla
a muralha do IlL)V0 C tes.

Seceetaria da Capitania do Porto do Rio
de Janeiro, 23 de novembro de 1007.-Josd
A. Airozw, secretario.	 (•

• --
Ministerio da Guerra

4° DISTRICT° MILITAR

Gaarnigo da Capital Federal - Conselho da
fornecimentos

Devendo readikar-se no dia 27 do corrente,
ás 12 horas, a. reunião do conselho de for-
necimento para recebimento, abertura e
leitura das propostas dos • concorrentes ao
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rneciineato, não só dos generos aliment-
os ás praças dos corpos, fortalezas o esta-
deei nentos militar, mas tambern das
rragens o f‘erageas para a cavalhada e
stigos de assoo) para os mesmos corpos,
rtalezae e estabeleeimontos militares- o
rças do exercito, em serviço no Districto

comprelleadendo Qunpinho,
ngo, Sapopenba e Curata de Santa Cruz,
iranto o P -.amestre do 1908, do ordem
Sr. general comandante do 4 0 districto

ditar, coavido aos coneurrentes a apre-
Mareta suas propostas no dia o hora de-
gnados para a reunião do conselho de for-
ocimento.
Os artigos a contractar são:

Generos u'imenficios

Por kilogrammas arroz nacional, a,ssucar
'fitado de I a , dito de 2e e dito do 34, baca-
elo de caixa, banho de porco, batatas,
ume sec a, (mantas esneciaes) café em grão
:po 7, card moido superior, carne 11.esca do
arca, carne fresca de porco, goiaba ia,
erva matte, massa branoa para sola,
lanteiaa nacioloti, marmelada, peixe sar-
ado, queijo mineiro, pn frasca de farinha
e trigo, toucinho nacional, lenha da matta,
irgem em achas do tree kilogranomas ou
ruplasinoato a peso, verduras o tonina-

-OS
Por litro: azeito doce de Lisboa, farinha

3 inandioca„ aguardente nacional, feaeso
reto novo, sal cominam, vinagro o vinho
irgem, por unidade
Para sobro-mesa, do cala praça, duas la,

alojas ou duas bananas prata.
ForragJot

Por kilogramma: alfafa., farelo, capim
cede, feixes do tres kilos o milho miado
ermelho.

Ferragens

Ferraduras para cavallo o com rompão
ara aluares, cento ; cravos as. 7 o 8, 1.003
carvão para forja, kila.

Artigos de asseio
Sabão commum, kilogramma ; tijolo de

raiar, um e vassaui as do piaa sava„ duzia.
Os candidatos á c,oncurroncia deverão se

abilitar perante o amimando do 4 0 dis-
sicto militar, ató as 2 horas na tardo do dia
Ó ainda do corrente, exhibindo junto ao re-
ueri-nouto dirigido ao mesmo cominando
ocumentos que provem haver pago om sou
orno, ou da firma social de que fizerem
arte, o imposto da respectiva casa ou as-
rip t.oriu commorcial, relativo ao ultimo se-
lastre vencido, dos leque tenham firma so-
ial, casa ou escriptorio commercial ; os
andidatos que não tiverem firma social,
asa ou escriptorio commercial devem acre-
notar documentos que provem possuir bens
e raiz, moveis ou semoventes, mercadorias,
inheiro ou Maios do valores que importem
ru s ,mma nunca menor do quo o valor do
irnecimento pretendido, salvo si apresen-
tem fiador idoneo, pua se responsabilize
elo pagamento das multas em que possam
[correr, no caso que seus bens ao sejam
votantes para tornal-o effectivo. 03 candi-
atos deverão comparecer á secção do rna-
irial para ler todas as condiçãos do coo-
acto que terão de assignar, e receber os
nprassos para as suas propostas, nas quaes
reencherão os togares em branco, com cla-
iza o sem omissão, °monda ou rasura o em
ias vias, sendo a primeira saltada.
Os candidatos deverão depositar na di-
cção geral da contabilidade da guerra a
iantia de 1:090$ para garantia integral da
e,cução do contracto ou pagamento da
ulta do valor dessa importancia si deixa-
m de comparecer para assiguarein o rim-
ictivo contracto, dentro do prazo que for
ntificado pelos annuncios, publicados nas
lhas. As propostas serão edi cartas fecha-

dos e, na oecasião da entrega, os concurren-
tee mostr irão ao presidente do conselho de
fornacimest) o recibo d qualtia depositada
na dile:creio geral do contabilidade da guerra
age ird toda na sala da reonião do conselho
de nirnec.mento a leilura, das suas propis-
tae não ,ieven:la retirar-se da mesma sala,
sem que seja proclamado o resultado final
da aparação das propostas, afila de tomar
conheeimonto da que fluir res -ao a re g-
peito.

Senão do material do 1° districto militar,
na Capital Felcral, 2 ide novembro de 1907.
Fraacisco Florindo da Sia Ramos, capitão
encarregado do material.

_Estrala de Ferro Central do
13razil

CONCURR.ENCIA PARA ARRENDAMENTO do ED:-
FICIO DESTINADO A RESTAURANTE NA ES-
T.n ÇÃO DE BELÉM
Da ordem da diroetoria, faço publico que,

ás 2 horas, do dia 21 do proxim ) mor de do-
zembro, nesta sooretaria, serão recebidas
propostas para o arrendam :nto d3 edificio
destinado á ro taarante na estação do Bole,m,
do aceirdo com as bases para o coatracto.
que ficam i disposição dos interessados nesta
secretaria e na apoda daquella estação
para serem examiaadas.

A concurrencia versará sobre a idoneidade
lo proponente, preços de arreadamentos e
dos generos.

Os concurrentes deverão comparecer nesta
secretaria no dia e hora acima indicados,
com as propostas fechadas, devtla,ineate
sanadas, datadas, assignadas, com indicação
de suas residi:nelas, in ficando tamboril qual
o fiador que o:Tarte:roi u para a exeençlo do
cureraoto, e deverão exhibir, em separadie,
no acto da entrega da proposta, o recibo
da caução de 100$, previameilte feita na
ti:tesouraria desta estrada, para garantir a
asdgnatara do contracto.

Secretaria da Estr tia do Ferro Ceatral
do Brazil;2-2 do novembro do 1907. — O se-
cretario, Ifanue/ Fernandes Figatira,	 (•

CONCURRENCIA PARA O FORNECIMENTO DE DL•
VERS)S 3IATERIAES PARA A rie DIVISÃO

De ordem da dire_toria„ faço publico que,
ás 12 horas do dia 25 do corre n.o inez, na
intendoncia, desta estrada, serão recebidas
propostas para o fornecimento de diversos
materiaes para a 4e Divisão, do accôrdo
com a relação que se acha na dita inten-
dencia, á disposição dos concurroates, para
ser examinada.

A concurreacia versará sobre a idoneidade
do proponente, prazo para a entrega e
preço, em libras, por unid ide do material,
não S3 obrigando a estrada a acceitar a pro-
posta mais baixa,

Os concurrentee deverão comparecer na
dita iatendeacia no dia o hora acima indi-
cados, com as propastas fechadas, devida-
mente soltadas, datadas, assignadas, com
indicação do suas residencias, o deverão
exhibir, em separado, no acto da entrega da
proposta, o recibo da caução de 300$, pré-
via,mente feita na thesouraria desta estrada
para garantir a assignatura do contracto,
bom corno a prova do estarem quites com a
fazenda federal o municipal, quanto ao pa-
gamento do imposto do alvarás do licença
para o enrolei° de negocio, profissão o in-
dustria.

Os concorrentes declararão aeceitar as
instrucçães estabelecidas para o serviço de
coneurroncia,s.

Secretaria da Estrada do Forro Central do
Bra.zil, 7 de novembro do 1907.-0 secreta-
rio, Manuel Fernandes Figueira.

Estrada, de Ferro Central do
13razil

NOTA DENOMINAÇÃO DE ALGUMAS ESTAÇ;')E-;

De ordem da directoria se faz publico que
a partir do 25 do corrente, ficam simpli-
fica tas as denomivaçõos vias estaç5es desta
estrada, abaixo declarados
Dr. Frontin, para 	
Engeaheiro Nlorsing, para, 	 	 moi-sing.
Carlos Nierneyer, para 	 	 Nieineyer
B cão do Cotegipo, para... : 	 Cotegipe
Ewbanls da Cantara, pra 	 	 Earbank
Hermillo Alves, para 	 	 Herimilo
Christian° Ot oui, para 	 	 Curistiano
Buarque de Macedo, pira., 	 Budismo.
Prudeste de Moraes, p ira 	 	 Prisleota
Jorge Itadem akar, p ira...	 Rad-moi:ar
Miguel Sanear, para 	 	 Isarnier
Ileariano lIargreaves, para 	 	 Ilargreaves
lioliorio tirinha), para 	 	 Bicalho
Oliveira linlioies, para 	 	 lin hes
Jeronyino do Mesquita, para	 eles piit

Eseriptorio do trafego, 18 de novembro do
1907.—J. J. de Sti Freire, sub-director. (.

CONCILtRENCIA. PARA O FORNECIMENTO DO
MATE.tlAt. NECESSARLO PARA O Novo roa
PosITO DO NORTE

De ordem da direotoria, faço publico,
que ás 12 horas do lia 2à do pra imu nica
de dezembro, na lutendeucia, desta Edroda,
serão recebi ias propostas p ira o foroset-
mento, durante o aluo do 1003, do Juve-
nal neceesario ao serviço do ii V0 dep sito
do norte, do aceórdo com relaçào qii se
acha na dita Intenlencia á d sposição dos
cuncurreotes para ser exainina ia.

A coneurrencia versará sobro a idoii
dado do proponente, prazo para a °atroeis
e preço, em libras, por

1.1.aade deneleTÍ:soai, não se o negando a E	 oa a ac
a propo ;ta mais baixa.

Os concurrentes deverão comparecer na
dita Intendendo, no dia e 'lova acima indi-
cados com as propostas fecuada,s, de vida-
mente selladás, datadas, assinada, eu a
inilicição de suas residencias, e deverão ex-
hibir, em separado, no acto da entrega da
propost o., o recibo da caução de 300, pre-
viameute feita na Tnesouraria desta Es-
trada, para garantir a a ,signatara do coa-
tracto e bem assim a prova do estarem quites
cota a Fazenda Feitorai e Mitnicaual quinto
a pagamento do imposto de alviirás: de li-
cença para o oxercicio do negocio, profls-ão
o industria.

Os concurrentes declararão acceitar
instrucções para o serviço de concorra-leia.

Secretaria. da Estrada de F.Tro Ceatral do
Brazil, em 7 de navembco de 1907. — O se-
cretario, Manuel Fernandes Figueira

Repartição Geral dos Tele-
g...raphos

INSCRIPÇÃO PARA O CONCURSO DE PRATI-
CANTES DA CONTADORIA

Tendo do se proceder ao concurso para
o provimento de vagas do p .atcantes da.
contadoria, do accôrdo ceia o art. 4:34 dó
'regulamento vigente, fica aberta na Secre-
taria desta repartiçao, a partir de hoje, pelo
praz o de 30 dias, a inscripção dos canaidatoa, -
regendo-se o concurso pelas disposições con-
stantes dos arts. 438 e 44s do citado Regu-
lamento e pelas instrucções que se acham á
disposição dos interessados na mesma Se-
cretaria.

Capital Federal, 20 de novembro de 1007.
—Leopoldo Ignacio Weiss, vice-director inte-
rino.



Jusita dos Corre toros
COTA.ÇÕES DO DIA 2 3 DE Novsainno DE 1907

Assucar branco crystal, de Pernambuco 	
Dito idem 3 sorte, idem 	
Dito mascavo baixo, ideia. 	
Dito branco Campos 	
Dito mascavo, do Norte 	
Dito idem, de Pernambuco 	
Da° mascavinho, de Campo:, 	
Dito branco, 20 jacto, da Bahia 	
Algodáo wm rama, V. sorte do sertão de Pernam-

buco 	 	 11;;;KO por 10 kilos
Dito idem, idem, do Natal 	 	 10$900
Café 	  	  4$600 a 75100 per arroba

	

$180 a $18;";	 por	 kilo
$1811

$255 a $2:0
$470
$240

	

$285
	

o

	

$470	 è

$490

Fretes e enaalamentog realizados na semana de 18 a 23 de n3vembro de 190'7

FRETE'S'

1.200 por sacco...

17	 d e 5 0/. por
1.000 kitos 	

37 /6 d e 2 12 0/. por
1.000 kilos 	

50 e 2 112 ofo por
1.000 kilos 	

30/	 e 5 0,/,, por
1.000 kilos 	

42 /6 e 2 1/2	 por
1.000 kilos 	

O mesmo 	

40 frs. e 10 0,1 por
1.000 kilos 	

O mesmo 	

10 fes. o 10 ^A, por
900 kilos 	

1.200 por sacco 	

O mesmo 	

t7 s/6 e 5 0/. por
1.000 kilos 	

O mesmo 	

40 frs. e 10 V. por
1.000 kilos

O mesmo 	

10 c/ e 5 0 / 0 por 1.000
kilos 	

O mesmo 	

17 /6 e 5 0. 1,, por 1.000
kilos 	

VAPORES

Lunube 	

31"ety1aleacr. 	

Orldati(eis 	
ProcciiCe 	

Cordiliére 	

Aachen 	

Cithi tle 31ilano 	
Savoia	

l'intlGreto 	  • •
&Rena 	

Sonfre Pollurrina 	

QUANTIDADE

1.900 saccas de café.

1.500 ditas idem.
2.920 ditas idem.

395 ditas idem.

12.000 ditas idem.
10.000 ditas idem.

11.000 ditas idem.

DESTINO

Buenos Aires 	

Antuerpia., 	

Capetown 	

East•London 	

Londres 	

Port

Durban . 	  ..

Marselha 	

..

13orde.os .....

Buenos Aires...

Montevideo 	

lkotterdain 	

Antnerpia 	

Cenova 	

• ..
Nova York 	

Nova Orleans 	

tIamburo. 	

1.000 ditas idem.

1200 ditas idem •

400 ditas ideia.

460 ditas idem.

500 ditas idem.
300 ditas idem.

3.625 ditas ideia.
3.500 ditas idem.

250 ditas ideia.
1.625 ditas idem.

500 ditas idem.
300 ditas idem.

Ru) de Jane Cu, 2 :3 d.; Roventlwo	 —	 presoierite,	 ,.!?:,:i.t>to da Silva .—
O Secretario, Se sio S. (f,t 1;oc.;,:t.
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PARTE COMMERCIAL
efttnara Syndical tilos Corre-

tores do Fundos Publicom
da Capital Federal

CURSO OFFJCIAL DE CAMBIO E MOEDA
META LLICA

sobre Londres... .....
Pariz 	

»	 Hamburgo 	
s	 Italia 	

Portugal. 	
>	 Nova York 	

VO
15

d 1 e
3/16
$628
$775

A' vista
15 3 64

$639
.$788
$641
S3l9

Libra esterlina, era moeda 	 	 10$066
Ouro nacional, ein vales, por l$o00 	 1$793

CURSO ()Metal, DOS FUNDOS PUBLICOS
E PARTICULARES

Apolices geraes do 5•, miadas.. 1:030$000
Ditas idem, Liem, do 1:00o$..... 1 :028$000
Ditas do Emprestimo Municipal

de 1901, port 	 	 276$000

Ditas do Estado de Minas Geraes,
de 1 :010, nom 	

Banco do Brazil 	
Dito Commercial do Rio do Ja-

neiro 	
Comp. Cessionaria. das Docas do

Porto da Balda 	
Dita Viação Fortea Sapucahy 	
Dita Docas de Santos 	
Delis. da Comp. Mercado Muni-

cipal de 8°/.) 	
Ditos da Comp. Tecidos Coreo 	

vad .), l a série 	
Ditos da Comp. Carris Urbanos,

de 2,J0$ 	
Ditas da Comp. Ferro Carril do

Jardim Botanico, 7 í , l a série.
Venda por olvari%

40 apolices gcraes de 5 , 1 :000s 1 : 027$000
Secretaria Ida Camara Syndical do Rio

do Janeiro, 23 de novembro de 1907,— José
Claudio da Silva, syndico.

Camara Syndical
A Camara Syndiell dos Corretores (h

Fundos Publicou, em S2S0 de boje, resol-
veu admittir á negociação o respectiva co,
tação (inicial na Bolsa. de 35.000 acçõos,
do valor nominal de 200, com 40 °/,, do on,
Iradas realiza las da Companhia FCITO Can
ri! do Jardim Botanico, ropresentatvas da
importancia de 7.0,0:000S, augmontarla ne
seu capital que fica assim elevado a
21 .100:000000.

Na sei-rei-iria da Camara St-trlical. ficam
archis-ado; tnn exemplar da cautela das
alludidas acções e demais do,fumentos le-
ga es

secretaria da ('amara S y n iical, do Rio cli
Jane ro, 23 do novembro de 1907..--.7.
c, a,,gio la Silva, syndieo.

SOCIEDADES CIVIS

845$000
113$500

11'?$000

8;5500
30$250

" 320»00

200g.)00

20MO

212000

Resumo dos 1E-:t1Ltu tos da Sot
ciciado Ilenelicente Momo-
ria a C,'anovas doi Castillo,
fundada em S. do setembro
do VS1)7.

Vide«Diario OfficiaNde O do novembrode 1907
Acta da assembléa geral extraordinaria

da Socie lado 1331103L:ente M.unor,a, a Cano.
vas dei Castillo, em 22 do novembro de
1907.

Aos vinte o dous dias do mez de novembro
de 1tr07, ás 8 1/2 horas da noite, presentes
20 senhore; associa los, o filmo. Sr. Casimi-
ro Santamaria, presidente da sociedade,
canviduu para prosidir a Mesa o
Sr. Antonio Candido Aivão, o qual acceit
do eon chiou pua secretarios os sonhores
Antonio Ferreira Pinto da Fonseca o Manoel
Lino Alonso Perez. Lida o approvada a acta
da assembléa anterior, o Sr. presidente da
assfmbl a coavida o Sr. presidente da so-
ciedade para explicar o motivo da convoca-
ção da presente assembléa, o qual diz quo
esta assembléa foi convocrula para fazer ao.
Estatutos de nossa sociedade o soguinte addi-
tivo: «Os associados nao respondem subsidia-
riamente pelas obrigações que contrabirem
seus representantes em nome da sociedale.» O
Rimo. Sr. capitão Antonio José Marques Za-
mith Junior critica a imrosidade neste as-
sumpto do nosso primeirJ secretario e faz
proposta para que seja approvado o additivo
supra. Consultada a assembléa, foi appro-
vado por unanimidade. E sendo lida a r .-
dacção da presente acta, foi assignada pela
Msa. levantando-se a assembléa ás 9 horas
da noite de 22 do novembro de 19i7.—
Antonio Cowlid3 Atv .Yo, presidente.— An-
tonio Ferreira Pinto da 11 onseea,1° secretario.
—Manoel Lino Atuns° Perez, 2^ secreta-
rio.
1 • .n .1MO MI. .1 • Mi. • r-

PATENTES DE INVENÇÃO

A . 5.1-10 — Meus 71'itil descriptivo de Mn. pe. n
(filo de iwicilegio, na Republica dos Esta-
dos Unidos do Brazit, para (c Co»ibustm-
operfei2oado para aquecimento c illuniina-
cito pelo gaz». Invenrio de Christel
domiciliado em Buenos Aires, Repiddica
Argentina

Nos combwtoros de luz incandescente a
gaz cora adducção do oxygeneo até hoje usa-
dos, ou as correntes de gaz e do oxygeneo
chegam immediatamente d luz por oriticios
aber.os no bico, ou (como no bico de Bitnsen)
as correntes do gaz combustivol e do oxy-
gene° misturamse no tubo do combustor,
ou ainda essas duas correntes de ga.zes
s.. unem a curta distancia do °Meio do
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:afoita. tsses ('anbust ires até h,. e ema te-
idos apresentam as s igatintea 	 svanta,
-;ens. Nos que menciono em primeiro lo

vSto que as corr 'ates de gazes que
:a ' em do bico em geral oito s misturam,
iu si 8'3 misturara é em quantidade diminuta,
,or ia se necess i rio o consemo de uma que-
-ida :e excessiva de gaz e de o xygeneo. a não
-ge atoam, o yes fitado previsto, p iriam) ir-
noite o de so proluzir temperaturas ele-
vadas.

Nos mencionados em segundo legar ha a
ar :mie desvantagem 'que os gazas que se
acham tio cornbustar formam uma mistura
oxp/osiva, que offerorem o perta° de regres-
são da chauim,. Esta regrest .ão da chamma,
não se pode quasi sempre evitar, especial-
menta quando as correntes dos gaze. teem
:diminuta velocidade. imiti resulta lambem
4 oe o eembustur se aquaee, excee-ivainente
e fica estrasailo em pouco tempo.

Os referidos em terceiro togar, e dos
quaes pode sor apresentado corno exem elo o
bico de Daniel, ar, °sentam o inconvewente
do que as (aias qualidades do gazes não se
misturam intimamente, o além disso op-
põem resis t oncia mutuas á sabida do bico.
Do que resulta que as mesma, devem sahir
sob alta pessão, produzindo sóniente na
ponta da chamma a temperatura aevaila
que se deseja, o exigem ora consumo desme-
dido doa gazes em oreaados.

Estes iscanvenientes sio removidos com o
combustor ta minha invenção, que tem
como caract . ristica principal unia nova
disposção pela qual um ga,z combustivel
s Lao de um ejector annullar que se abra na
direcção do eixo combustor, passando esse
gaz ao meemo tempo pelo bordo do um tabo
p Ira sor misturado com o ar ou outro gas
ou gazas proprios para a combustão. A e r-
rente do gaz combustivel aspira estes ga-
zes em maior ou rnoaor quantidade na prq-
pre porção da preo a que c113 estiver sua-
mettitia.

As figs. 1 e 2 reprosontam o combustor;
a 11g. 1 em secçeo vertical axial, e a 11g. 2
em $ !cção por r-s.

Pele tubo a introduz-se sob presee.o conve-
niente o giz iIL,niietntonaca,nara annuaar
ti formada pelo tubo interno c o Delo tubo ex-
terno d eonceatrico cern aquelle. Na Sua
extremida, te inferior é o tubo d fechado, a
sua extremidad ri superior passa acima do
bordo superior do tubo c e é coberta por
urna cabeça e nella fivela o ceie tern ao coe-
tro uma abertura de diametro igual ao do
tubo c. O boato 1 da cabeça é inclinado cara
baixo e c(nioctamento com o b ordo bise-
lato do tuba c forina, uru ejector annullar f.
O tubo d é de duas peças atarraxadas em i
para se puder levantar ou abaixar a suaia
ruir e regnlar-se portanto a abertura do
ejector annullar f. o tubo c é fechado no
fuedó" por um parafuso g, que tem uma
incisão triangular h. Apertando-se ou
alargando-se este parafuso abre-se maior ou
Dionor p tssag-em para o tubo c. Quando se
introduz gaz na camaxa annullar b o ga.z
sabe pelo ejector annullar f projectando-se
ao mesmo temi» polo bordo agudo do tu o
c e produzindo um vacu° neste tubo, de
sorte que o ar penetra pela abertura h e
vae misturar-se com a corrente do gaz
no ejector f. O combustor funcciona
do modo semelhante ao hem conhec:do
bico do Bunsen, e polo servir corno este
para aqueçam . ato e illumin tção. E purgas
o gaz e o ar são ia rodazidos por meio de
tubos separados o se misturam quitai a
sahida do com listar evita-se intuit i vas-
mente a incommoda e perigosa regressão

,da chama p ira oi pontos em que eatra o
gaz. Isto é caia cialmente importante quando
kie appiica o com bustos' á queima de véos
para luz incandescente, e ' ainda do maior

imaortancia si o combustor, como o que
rapresantam as fig. fôr construi lo para se
u • )r oxvvenoo, vis o •que 111ria mistura de
g:z illu . diante e oxr.ene ) tem a proprie-
d,ol e de formar facilmente urna mistura
expltsiva o de produzi a regre ssão da chain-
ma Coroo se vi ias tias.. o oxyaeneo é in-
troduzido pele ) na° h que ile,embsca no tubo
in t— no c do combu.stor e conferme a sua ve-
loed , .le propria ainda aumentada psla
aspi..aaão pio 'azada no (jacto' . annullar di-
rige-se para este e mistura-se intimamente
com o gae illumininte. A mista'. t de gaz
iliuminanto e do oxygene o saltindo do
comaustor fôrma urna &toarma de tempe-
ratura extremamente elevada que produ-
zirá uma luz muito forte por meio do véo
do meandescencia Pondento do suspenso] . I,
per cima da chamma. Por meio do parafuso
g. que regula a entrada do ar, pôde-se além
do oxygeneo asar no o ar atmospherico para
o tubo interno c do combostor.

Neste caso o ar misair .a-so com o oxvgeneo
no tub) c, e a mi R tnra inisturar-se-ha por
asai. vez no olectoi • annular com a corrente
de gaz crie ai-ti ao dirige, d modo que chega

chamma uma mistura de aaz, ar o oxy-
gen o. Pôde-se regular á vontade a tempo-
ratara da eombustio da mistura de gazes e
portanto o palor illumiiiante do véo incan-
descente deixando entrar mais on menos ar
e portanto consumindo se monos ou mais
oxygenpo. Tombem se deve tomar em con-
sideração que se reduz ao minimo o con-
sumo deste ultimo gaz, visto que a mistura
dos gazes se opera multi energicamente no
com i ustor.

D vemos; aecrescentar que a applicação do
novo combustor não se limita a uma deter-
min di. espado de gaz. Em vez do gaz illu-
min inte pôde-se introduzir no (Vector f por
intermeilio da canatra annular b qualquer
gaz combustivel eonv 'Mente. como o vapor
de petroloo, de alcool, etc, etc., exercerão
sem pre a Mesma força de as piração no
tubo c. Tambern se Ode introduzir o oxy-
goneo no ejector f por meio da camara an-
melar b, e o gaz combustivel pelo tubo K
para o tubo c do coMbustor.

Em resumo, reivindico como pmtos o ca-
racteres constitutivos da invenção:

1°, amimam de mistura de gazes para
aquecimento e i lltiminaçao, principalmonte
com a mistura da oxygan)o o e gaz illurni-
nante, caracterizado pelo seguinte; um e.;e-
ator annular O) formando a abertura do
comi:iodo% e aberto na direcção do eixo
deste, no qual ejector se introduz sob pres-
são um gaz (Tio pôde ser o zoa illurninante),
em combinaçao com tubo (c) que chega até
ao ejector annular, tudo através do qual é
aspirado ar pela acção da corrente de gaz,
ou atraves do qual oxygeneo ou outro gaz
proprio para a combustão se dirige para o
ejector anil/dar (f), com o fim de se obter
uma mistura intima dos doas gazes logo
antes da sua combustão;

20, cornbustor segundo a reivindicação 1,
caracterizado pelo seguinte: Dons tub s con-
centricos (d. c) dos quaes o exterior é fe-
chado por unia eabeç I, (e) em (am.a de co-
rôo circular de modo que entro a cabeça (e)
e o bordo superior do tubo (c) se farm°,
abrindo-se para o interior, um ejector an-
nular para o gaz combustivel;

30, cambustor segundo as reivindicações
1 e 2, caracterisado pelo siguinte: o bordo
(1) da cabeça (e) dirige-e obliquamente para
baixo e o bordo suonrior (u) do tubo interno
(e) é bisellado; de sorte que o gaz que sabe
do ej ,ctor é obrigado a prolongar-se pelo
b,rdo agudo do tubo interior (e), exercendo
uma acção aspiratoria sobre os gazes que
nelle.passam ;

40, combustor, segundo as reivindicaç5es 1
a 3, caracterizado pelo seguinte: a abertura

(1) da cabeça do combustor tem uni diame-
tro igual ao do tubo (C) ;

5'. combustor, seaundo as reivindimaa's
1 a 4, caracterizado oolo sesuinte: o tubo
externo (d). que sopporta a cabeça, é for-
ni Ido de duas peças atarraelladas uma oa
outra, do modo que fazendo-se girar a supe-
rior, em sentido conveniente á cabeça do
combustor. se clava ou abaixa pelo que se
poda regular o tamanho da s s coão de escoar.
mento do ejector (/);

60, combutor. segundo ns reivindicaoaea
1 a 5, caracterisailo pelo soeninto: a extre-
midade inferior do tubo interno (c) está, nro-
vida do uma abertura (hl, raeulavel, atra-
vez da qual pôde ser aspirado o ar atmo-
spherico ;

7 0, combustor, senil n'io as reivindicações 1
a 5, caracterizado pelo seguinte: a abertura
inferior do tubo interno (e) é fechada por
um parafuso (g), com um entalho de secção
triangWar (h), para a entr ida doar, de sorte
(pio, aperta ali -se ou des ipertando-se o pa-
rafuso (g). diminn -se ou augmenta-se a
abertura (a) de entrada do ar.

Rio de Janeiro, 2 (ás outahr.) de 1907, —
Por procuraçao, JuleR Gèruud. Lccic; .c Si CG.

. 5.1.11 — Men:Arial deseri , .1;no de ni;r pe-
dido de priritegio, na Upub.'ira dos Este,,'os
Unidos do Brazil. para 4( i,recesso de ilhoni-
n qçe7o co»a a nlisiura de paz e oxyge,tio e
ano,,rei llo para esse fins .1,1,mcoo dã
Cio-is:el Enene. doni:ciliado ei Du,nos Aires,
Republica Argentsno

Conhecem-se combustoros para luz incan-
descente, nos caes se leva um corrente do
mistura do gaz e ar ao interior do véo do
incandeseen sia, ao mesmo te npo que passa
na narte exterior do mesmo 'cré° uma cor-
rente do mistura de ar o oxyg ‘nio. Tem-se
experimentado levar a um véo de incan-
descencia: suspenso por cima de deus tubos
concentricos, por um Ia to gaz ou fni,tura de
gaz e ar produzida num bico de 'Wilson, por
outro lado uma mistura de giz e ar. at ra,vez
dos referidos tubos.

Finalmente, produziu-se uma mistura de
gaz, ar o oxvganeo, para a i tiecimento dci
véo de incandesconcia por methodo seme-
lhante ao que se apelica a gazes não mis-
tundas, a saber: introditzonaso aos tneuno
tempo gaz illuminante e oxyge leo num bico
de Bansen, commu ti, por melo do respe-
ctivo injector, produzindo-se uma mistura
que por sua vez voo misturar-se com o ar
atmospherico, que entra -peio ~tetos de ar
do bico de Bunsen. Seguido a presente in-
venção, a mistura do oxvgeneo o ar, produ-
zir-se-ha num tubo do Bansen independente,
o s3rá levado ao véo de incandescapcia de
modo tal que a mistura oxyaenco, o ar, se
encontre logo á bocca do com bustor, no interid
do véo de incandesceacia, c on o gaz ou mis
tura de gaz o ar. Este processo comparadi
com os unimos, acima referidos, &Tareco a se
guinte vantagem : a rilistura de oxygeneo
ar conserva sempre a mesma velocidade,
que é independente da do ga.z combustivel.
Por este motivo se conseguirá a maxima,
egualdade possivel do distribuição de gaz,
ar e oxygeneo nas differentes alturas do véo
de incandeseencia. Dalui resulta uma grande
economia de combustivel e tambem conserva
por muito tempo as suas propriedades de
incandescencia, sem deform Lção e estrago.
Em comparação com os outros processos este
particulariza-se pela facilidade com que se
regula a corrente do ar atmospherico, que
se imita ã. do oxygeneo, e para certos o de-
terminados fins, pela conveniente diminuição
ou augmento dos orificios de entrada de ar.

Para certos fins que se rela.cimum
apparelhos do illu.nina.ção, o tambem dl
aquecimento e combustão, poderá ser de
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utilidade na applicação do processo acima
descripto levar ao togar da combustão não
gaz simples, mas sim uma mistura de gaz
combustivel e ar e urna mistura de oxygo-
neo e ar, para se combinarem urna com a
outra. Para este elTeito serve tambem a
presente invenção (producção de urna mis-
tura de oxygenoo e ar num bico de lfunsea)
apenas com o adicionamento de dispositivo
para mistuear convenientemente o gaz com
o ar atmospherico.

O d(senho annexo representa um com-
bustor para a applicação do novo processo.
Como se vê nas fig. 1 a 3, c imoVe-se o com-
bustor do corpo e, que pode ser cylindrico,
próvido de tubtiladuras b e c, nos sous dois
ramos oppostos, nas quaes e:tão aparara
das as peças e c, com e"ectores. A parte
destas peças que fica no interior das
tubuladuras é de fórma tal que deixa
urna comera annular entre a sua pa-
rede externa e a pinele interna das ta-
bulador:is b e c. Tem estas peças d e e
um comprimento em relação com o das
tubuladuras, o terminam em ejectores de
gazes i e h. A tubuladura, b do carpo do com-
/me-for está em communicação com o tubo in-
terno o deste por ¡nojo do canal n. Na tubu-
ladura g da peça d desemboca o tubo p para
int rolucção do oxygenio. A tubis adura
tem lia sua parede orilicios o e q como Hm

bico de Busen. Quando o osygenio entra
pela tubuladura, g o passa para o canal a
atravez do ejecto' i, este aspira o ar aflitos-
pherico pelos orificios p e g, de modo que
polo tu l o o sah urna mistura de oxvgenio e
ar. Atravez do tubo r, que dosemloce
tubuladura h da peça e, entra o gaz coinbus-
tirei para o comeustor, pisa p dos coimes
s e 1 e soe pela camara amoitar formada en-
tre o tubo interno o e o tubo externo n,
centricos. O conductor do gaz combustivel e
o ea mistura do oxygenio e ar são completa-
mente independontes. Os ga ses sa mo do
tubo do combustor e depois do inelammados
farão com que o veo de incan leseencia, que
fica por cima do combustor, prosuza urna
luz furte.

Pode-se fazer psssar as co.Tent s de gazes
nos conductos de modo que o gaz combustível
saia peto tubo interno o, e a mistura, de oxy-
genio e ar pela cismare alumiar que cerca o
mesmo tubo. Finalm, Me para cere s e de-
termite-talos fins pode-se prover a tubuladura
c de orificlos d • aspiração do ar atmosphe-
rico para o gaz combustível, funecionando
o conbustor, de modo qu por um dos seus
tubos passe uma mistura de gaz e ar, e pelo
outro uma mistura de oxygeneo e ar.

As peças d e e com os ejectores i e h podem
desaparafusar-se para se limparem perfeita-
mente os °motores e tubuladuras é e c, par-
tes em que se deposita muito pó introduzido
com o ar.

Em resumo, reivindico como peritos e ca-
racteres constitutivos da invenção

1 0 , processo de illuminação a gaz e oxy-
geneo, com conductos independentes para
o gaz, e para a mhtura de oxygeneo e ar,
até ao togar da combustão, caracterizado
pelo seguinte : a mistura do oxygeneo o ar,
que é levada ao \Mo de incandescendo, é in-
troduzida soparadamento no combustor
por intermedio de um bico Bunsen

2°, para applicação do processo segundo
a reivindicação anterior uni combustor com
dous tubos concentricos que sorvem de con-
duetos para o gaz o para a mistura de
Oxygeneo e ar, caracterisado pelo seguinte
o tubo (p—o) por onde entra o oxygeneo esta
provido de um ejector (i) e de orilicioe do
entrada de ar (q.)

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1907—
ror procuração, foles Góraud, Leclerc (4! C'.

illcmoricd descriptieo de um pedido de pri-
vileg;o, na Republica dos Estados Unidos do
Brazil, para «aperfeiçoamentos em com-
bustor para apecimento e illuminação pelo
gaz». lavençao de Chris!el Rege, dom ;ci-
liado coa Buenos Aires, Republica Argen-
tina

O combustor de mistura de gazes para o
qual requeri privilegio, no Brazil, em 2 de
outubro do corrente anuo, para aquecimen-
to e illuminação,prineipalmente com a mis-
tura formada p oxygenio, ar e gaz illu-
minante, correspende perfeitamente ao fim
a que é de , tinado quando o combustor é de
pequenos dimenseee. Entrefantomos commise
sores grandes, cujo tuba intorno cmondumor
de ar ou do osso:maio tem a itimilmote
maior diametro, !mete e a dos-rant:1mm de
que a corrente do gaz que se dirige do eje-
ctor annular f para o eixo do combustornão
atti»ge a este eixo, e por esse motivo nãu
se mistura bem com o ar e oxygonio que
ahi se acham.

A minha invenção destina-se a fazem de-
sapparecor esta desvantagem pela adapta-
ção no eixo do tubo c, que conduz o ar ou
oxygenio, de um outro tubo o fechado in-
feriormente form indo-se assim entre a
parede externa deste e a interna daluelle
um conducto alumiar para a corrente de
ar ou do oxygeido. A bocca superior do tubo
o devo ficar um pouco abaixo da do tubo e
para que não faça desviar a corrente de gaz
que vem do ejector annular •

O funccioaamento eu combustor é essen-
cialmente como o do combustor demripto
no meu pedido de privilegio, depositado em
2 do outubro cociente, exceptuando que,
por causa do espaça tumular formado pelos
tubos c e o, o ar ou o oxygeaio cheearão ao
ejector amnular [ sob a forma de uma cor-
rente anular, e desto modo o gaz que vem
daquello ejector atravessará a epmsura.
corrente annular de ar ou de oxyeenio, e
ha,vere, uma mistura perfeita de todos 03
gazes.

Em resumo, reivindico como pontos e
caracteres constitutivos: da iriveução:

Coinbustor de mistura, de gazes para
aquecimento e illumireição, prinsipalmento
por mistura de oxy,goneo e gaz de Muro ina-
ção, conforme o me/modal acompanhando o
meu pedido de privilegio, deposit Ido em 2
de outubro corrente, caracterizado pelo se-
guinte: um tubo (o) lechatto na parte infe-
rior e adaptado no eixo do tubo (e) que serve
de conductor para o ar ou oxygenio, ficando
a bocca, do tubo to) abaixo da do tubo (c), de
modo que a corrente de ar ou oxygi onio que
atravessa esto tubo (c) chega sob a Mima
annular ao ejector :emular (f).

Imo de Janeiro, 4 de outubro de P 1(7.—
P. p. foles Uèran:1 Lecterc Comp.

N . .14 5-31~orial descri,,tivo fle ui pe-
dido deprivilegio, na Republica dos Estados

Unidos do Brazil, pora—Apparelho de I e-
para" e Separor7o de Gazes—Inecür0 de
Chrislel Foegc, ana Buenos-Ai-

res, Republica Argentina,

A depuração dos gazes por meio de filtros,
através dos quaes passam os gazes por meio
de compressão ou do aspiração, effectua-se
por diversos modos. Os nitros até hoje em-
pregados teennno entrotanto,a, desvantagem
de perderem rapidamente as sues proprieda-
de,, pela olstrueção dos seus póros, e por
isso devem ser frequentemente substituidos
ou regenerados.

Por este motivo tem se tentado offectuar
a depuração por outro mo lo, e isto, como
Por exemplo, segundo a patente franceza
n. 325.253, fazendo-se passar os gazes im-
puros, que forem hurnidos de natureza ou
misturados com vapor de agua, através de

um systema tubular frigorifico, do modo
que o vapor de agua ou tombem as partes
gazozas componentes, de facil liquefação, se
congelam arras s indo comsigo as oequenas
pa máculas de poeira. Comtudo tem silo pre,
ciso até hoje empregar-se uma muito grande
quantidade de energia para S3 obter urna
condensação persistente do vapor de agua, ou
das partes gazoza: con-monea es.

Para se evitaram ou reduzirem ao mi -
'limo as desvantagem: dos doas methodoe
acima meacionailos, esta inveação, por meio
de ; l imão do frio sobre um systoma tulecar,
formando urna rèdo muito alienada, produz
um filtro de nove que pode ser facilmento
removido ou renovado por meio de mu-
daneas do temperatura.

SI se iizer DaS • ir atreves de urna réde
muito apertada. formada por um systema,
de tubos frigoríficos, gazes humedecidos com
vapor de anta, e isto, p, r exemplo, antes do
pr iodo periodo de purificação, o vapor de
agua se dep situeí sob a forma de neve
sobre as paredes dos tubos frigoridm 8, C11-

chendo os intervallos destes, do sorte_ que de
certo as mole . ulas de gaz não poderão mais
levar comsigo impurezas através da ca-
mada de neve. Estas depositam-se sobre o
revestimento de neve, o quando esta se
torna imprestavel para continuar a filtração,
é liquoretta por moio de uma elevação de
temperatura, o mio dos tubos arrastando
comsigo as impurezas ; depois razendo-so
baixar a temperatura o introduzindo-so
mais vapor de agua forma-s3 uma nova ca-
mada do neve.

Ao contrario da patente franceza n.325.22,
esta invenção forma antes do começo da de-
puração um filtro, por meio de um systema
tubular frigorifico, constituindo uma recto
muito apertada, e para a de ouração tira (10
apporelho sámento o calor necessario para
conservação de filtro de neve, emquanto
que, segundo a patente franseza, constante-
mente se condensa vapor de agua e se pro-
duz um resfriamiento dos ;nozes.

Em vez de vapor do agua póde-se tom-
bem empregar pesa a formtção de uma ca-
mada de neve as partes componentes do gaz
a mais facilmente crystalliza,vels, como poo
exemplo, acido carbonico, ammoniaco e se-
melhantes.

O desenho animo representa uma fôrma
de execução da invenção.

A um recipiente A está, adaptado um
systema tubular, formando uma rede muito
apertada. Este é percorrimo por uma cor-
rente de fluido frio ou um g,az frigorifico, que
entra por E e sobe por F O vapor da agua
int mluzido antes da depuração depositar-
se lia em fôrma de neve sobre as vindes do
systema tubular, do sorte que as molesulas
do gaz, que entra por C, pedem atravessar a
camada filtrante formada, mas as impu-
rezas serão detidas. Os gazes depurados
sahem por D, eniqua,nto que as impu-
rezas, depois de ter sid, derretido o filtro
de neve por meio de elevação de tempe-
ratura, sabem por G ou púdom ser extra-
finos por meio de lavagem feita com agua
intr. (luzida por II.

Em resumo, reivindico corno pontos o
caracteres constitutivos da invenção

Aoparolho para depuração e separação de
gazes por meio do passagem sobre corpo
frigorifico, caracterizado pelo seguinte : os
meios frigorificos estão diseostos sob a
fôrma de uma rêde muito apertada de tubos
ou lambias resfriadas, sobro que se depo-
sitam as partes componentes, cujo ponto de
ebulição é mais elevado em nivela de neve.
que servo de filtro para os gazes.

Rio de Janeiro, 15 do outubro de 11)07.—
Por procuração, foles Geraud, Leelere C.*
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